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PUEn:Sl>l;\JOs d,1r flt•slt• l' fllJs sUCt'ssÍl'O• floll•tins Ullln llOla, 

t>mhor,\ rt•Fumitln. dn \ i1ln nclmioi-tralha da Pro\ inda, na 

flllrk C)UC bl' n•ft•rt• Ús nr.lÍ\ i1l,11Jt', dos l'Ollrt•Jhos. ;\t'sl;l l'OllÍOr• 
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pt•rli\O l'hl'Ít• •l.1 ~•'rrl'lari.1. 1· ~t·u' nomP•. 

.\o pedido tf,l,ks dPmenlos, cujo 1•111 io rogamos ""' '<'ja 
frito, agora, 1•111 r1•ft·r~nci.1 nu ext·rdrio do ano de IU3!1, h•nros a 
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do no''"º objc•clirn, ruj.1 ulili1l.11h' se f,1r:1 •l'nlir oporlunanwnte. 
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mo• nos st•j.1111 tladns o 111.1i• lm•1 l'menll' 1•0--il'l'l. 
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RELATÓRIOS E ESTUDOS DA J . P. E. 

111 

tNo- 111.40- d,wJ 
"Jlf1l19 ee,,e 

I - Cultura 

de Província da Estremadura 
inicia e.;ta publicação de carácter cien

tífico e liter<írio para de algum modo cola

borar na Política do Espírito, preconizada 

por Sala1ar. 

Vão, feli11ncntc, afastados os tempos cm 

que muitas e valiosas actividades se malo

graram cm lutas estéreis, em obras mesqui
nhas de compadrio e regedoria. Sente-se que 

a atmosfera começa a ser diferente porque se 

vai chegando ~1 compreensão de que não vale 

a pena perder energias, criar dissídios e mal

qucrenças por futilidades inúteis e deprimen

tes. Todos os que meditam um pouco -

quer sejam da geração que passou, da que 

passa ou das que vão chegando estão con
vencidos já de que é necessário encarar a 

vida de mais alto, subir, como as águias de 

Guilherme 11 de Inglaterra, de olhos aber
tos para o Sol e, sem se deixar deslumbrar, 

encher-se de espiritual idade e agir impelido 

por ela. 

e uma nova ascensão para Deus através 

dos escombros de tôda a ordem que o ma-
Dr. Mtirio Pai, Je Souu, llu•tre Mini,tro Jo Interior 

e /eg,,/a:lor Jo Co:/ijo AJminutrati•o 
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tcrialismo causou, quando afirman 1r prodiga

linr \'enturas interminá\'cis. 

J\\uitos estão agindo já, sem se apercebe

rem bem da fôrça que os impulsiona e di

rige. Mas todos se compenetram insensh·el

mente de que a nossa ci\ ili1ação assenta em 

princípios imateriais que dc\'emos defender e rn

lori1ar o mais possÍ\ el, porque lhe dão beleza 

inegualá\'el, resistência extrema e projecção in

confundível; todos verificamos, numa cuidada 

observação cotidiana, que alguns dos costumes 

singelos e certas preferências ingénuas clêste povo 

simples são, na \'Crdade, melhor e mais seguro 

\'eículo para a felicidade do que determinadas 

congeminações diabólicas de alguns complexos 

metafísicas e de tantos cultores profundos da 

ciência pura; raros são os que não ,·êem - em

bora muitos queiram não \'er que só culti

\'ando e re,·igorando os princípios informadores 

das suas tradições a Pátria poderá alar-se para 

nO\'OS e mais rasgado-; empreendimentos, utili

zando, sem dúvida, os elementos úteis que a 

inteligência do homem tem desvendado, num la

bor abençoado, mas apoiada sempre na sua Fé 

serêna, inquebrantá\'el. 

Nesta Política do Espírito, foi determinada 

às Juntas de Província tarefa definida e meritó

ria. Assi111, compete-lhes: cuidar da criação de 

museus de arte regional e arqui\'OS provinciais; 

prorno\'er a recolha, in\'cntariação e publicação 

das tradições populares regionais e mais folclore 

da província; in\'cntariar as relíquias arqueoló

gicas e históricas, os monumentos artísticos e as 

beleLas naturais existentes na área da sua juris

dição; cuidar da con.,;cn·ação e di\'ulgação dos 

trajes e costumes regionais e estudar as formas 

dialectais existentes na província; estimular as 

suas associações e institutos culturais. 
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Tentando realilar trabalho útil dentro destas 

normas que lhe são impostas por lei, a Junta de 

Prodncia, editora e rroprietária desta re\'ista

·boletim, deseja não só reü11ir, acautelar e bene

ficiar quanto, no passado e no presente, revele 

uma parcela de Bele1a da \'ida nacional intra

-muros dos seus domínios, como, ainda, contri

buir de algum modo para que surjam, no futuro, 

novas formas reveladoras das verdades inesgotá

veis do Belo eterno. 

Por isso, «ela Esfrcmadura», ao iniciar confia

damente o seu labor, dirige uma especia l sa ü

dação aos artistas, homens de letras, invest iga

dores, trabalhadores intelectuais de sensibilidade 

requintada, e a todos, sem distinção - ao equilí

brio dos consagrados e à ansiedade dos novos -

a todos afirma o mais vivo desejo de se estabe

lecer uma frente comum no combate sem armas, 

na batalha do Pensamento, cm que se luta por 

um portuguesismo integral nesta província ridente 

que é, afinal, o próprio coração da Pátria. 

-- 000 --

II -- Fomento e Coordenação 
E conómica 

Se é certo que, como disse o Senhor Doutor 

Oliveira Salaa1r, «<> pensamento e o espírito não 

devem param e é 11ecessário «estimulá-los e dar

-lhes um movimento contínuo i> ( 1 ), certo é, tam

bém, que <a realidade económica> se impõe à 

administração, por forma iniludível, abson·ente. 

Não deve ser êsse o factor predominante da 

,·ida humana e social e muito menos o seu tínico 

(ll António ferro in·Salazor, pág$. 90. 



propulsor; mas, com relação aos homens como à5 

sociedades, a influência que exerce nas condições 

de existência e desenvolvimento é tam intensa e 

pre111c11te que por \'ezes os lança no turbilhão, na 

vertigem. 

Anos de lutas estéreis limitaram por tal forma 

os horizontes da vida que até as mais requintadas 

sensibi lidades se embotavam e erwileciam. Parece, 

porém, que vai ganhando terreno uma reacção 

salutar: aquêles que conseguem ensimesmar-se e 

meditar no descalabro que os diversos neo-paga

nismos contemporâneos têm ocasionado sentem a 

avidez dum ideal que os oriente e alicie. E é 

assim que os governantes ensaiam, em diversas 

latitudes, as mais variadas medidas, os mais com

plexos sistemas, com os quais procuram dominar 

e orientar os acontecimentos. 

Uma conclusão parece poder tirar-se já das 

experiências feitas. E' a de que sómente reali

zam obra perdunível aquêles que fazem assentar 

o <seu sistema» em sólidos princípios de moral. 

A expenencia portuguêsa, desen,·oh·ida gra

dual e pacientemente segundo normas que êsses 

princípios informam, tem como objectivo máximo 

a distribu'ição da justiça social conforme os pre

ceitos cristãos. 

«Ü corporativismo- afirma o Senhor Profes

sor Dr. Marcelo Caetano - aponta ao Estado o 

dever de assegurar a perfeita conformação dos 

processos e fins económicos com as normas de 

consciência que conduzem os homens na sua \'ida 

de relação» ( 1 ). 

(1) Prof. Marcelo Caetano, ltfiJrs de Direito Corporativo. 
págs. 14. 

E' que, como escre\'eu Jacques i\\aritain, 

<' les lois politiques et économiques ne sont pas 

des lois purcment physiques, comme cclles de la 

mécanique ou de la chimie, ce sont des lois de 

l'action humaine, investissant en cites des valeurs 

morales: la justice, l'humanité, lc droit amour du 

prochain font essentiellement partie de la structure 

même de la réalité politique et économique. Une 

perfidie n'est pas seulement une chose défendue 

par la morale indi\'iduelle, c'est une chose politi

q11e111t'11f mauvaise, qui rn à détruire la santé poli

tique du corps social. L'opprcssion eles pau\'res 

et la richesse prise comme fin en soi ne sont pas 

seulement défendues par la morale individuelle, 

ce sont des choses éco110111iqt1t'111('11{ mauvaises, 

qui ,·ont contre la fin elle-même de l'économique, 

parce que cette fin est une fin ltu111ni11c ( 1). 

Ponderadas estas judiciosas observações, apu

ra-se a mais forte razão explicativa do entusiasmo 

e cio carinh o revelados na manifestação que as 

fôrças conjugadas pelo Estado corporativo fize

ram no corrente ano a Sua Excelência o Presi

dente do Conselho, patenteando uma aproxima

ção, um entendimento incipiente que muitos des

conheciam e julga\'am inteiramente imposSÍ\'el. 

Essa manifestação, extraorclimíria pelo seu 

sign ificado - por mais que o queiram desvirtuar 

certos sectores desorientados ,·cio demonstrar 

que o trabalho feito assenta em alicerces firmes. 

A obra realizada, a despeito das resistência-s 

internas com que já de\'eria contar-se e cios 

obstáculos externos que sobre\'ieram, vai jéí pas

sando da fase preliminar para entrar num período 

de maior desenvolvimento. Apresenta-se forte, 

(t ) Jacques ,\laritain, Ri:l1gian ti C11/111rt, págs. 46. 
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resistente, pujante, porque todos os portuguêses 

desde o povo simples que tantas 'c1es actu1 

por instinto até os mais profundos observadores 

- todos vão sendo arrastados pelo rotcncial de 

verdade e de justiça que ela contém. 

H á, sem dú\'ida, grandes deficiências a corri

gir , inno\•ações a tentar, amputações, pon·entura, 

a fazer. Compreende-se que assim tenha de ser, 

quando, para mais, se trabalha no campo social, 

tam variável e sensí\'el. A obra é vasta e tem 

de ser profunda. O Chefe do Oovêrno, que a 

concebeu e vai realizando com a fé dum bene

ditino, não deseja ter de concluir, cm certa altura, 

como H orácio na sua Epístola aos Pisões: Desi

nat i11 pisc<'m. Deseja vê-la crescer com as maio

res probabilidades de atingir um elevado grau 

de perfeição. Para tanto, é indispensá\'el que 

aquêles a quem fôr distribuído qualquer papel 

nessa tarefa correspondam, com a maior dedica

ção, ao apêlo de quem providencialmente nos 

condu1. 

A's juntas de Pro\'íncia foram conferidas 

atribu'ições de fomento e coordenação econó

mica. São limitadas, por emquanto. T udo, 

porém, rarece indicar que deverão amrliar-sc 

bastante, ainda mesmo que o Estado venha a 

ser a super-corporação a que se referem certos 

tratadistas. 

De qualquer modo, da f strc madura· não 

pode permanecer indiferente i1s acti\ idades que 

se desenvolvem no quadro da organi1açâo corpo

rativa, cm Portugal, e a tôdas se dirige para 

lhes afirmar que espera viver cm estreita cola

boração com quantos se ocupam cm ,·alorizar 

a produção nacional, respeitando a dignidade 

humana e enaltecendo o trabalho, seja qual fôr 

a sua natureza. 
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III - Assistência 

Muito se tem caminhado desde que, cm 28 ele 

Maio de 1926, o país tentou, num supremo esfôrço, 

reformar por completo a sua vida, apelando para 

as ,•irtudes e fôrças tradicionais que lhe haviam 

proporcionado U'lla existência j<í multi-secular. 

Porém, tudo o que há feito e o muito que há 

para fazer seria impossh·el, cm Portugal e com 

po1iuguêses, sem que o animas;,e o coração. 

A nossa hipersensibilidade, o sentimentalismo 

exagerado, doentio talvez, constituem, por vezes, 

grave obstáculo à efecti\'ação de obra perfeita 

no campo político e social. Mas qualquer tra

balho útil seria impossh·el, nesse mesmo campo, 

se o quisessem levar a efeito negando ou des

truindo essa realidade. 

Somos sentimental istas, somos idealistas - e 

ainda bem que o somos, porque assim as con

ccpções materialistas da vida encontram entre nós 

uma resistência geralmente irremoví\'el, derivada 

das próprias características psicológicas da raça. 

Por isso, neste recanto da Península flores

ceu cm todos os tempos o mais belo sentimento 

humano a Caridade. E la tornou possível que 

a assistência privada se desdobrasse c111 obras 

mcritôrias, até encontrar a sua fórmula mais bela 

nessas institu'içõcs tam portuguêsas e cristãs, que 

são as Misericórdias; ela permitiu que a pró

pria assistência pública - sempre mcdnica, quási 

insensível chegasse a humani1ar-sc cm certos 

aspectos, mercê do espírito de rcni.'1ncia de quem 

a dirigia e praticava com os o lhos postos no 

Salvador; ela permitirá que gradualmente se vão 

operando as transformações do meio social, neces

sárias para que S. Ex.a o 1\1\inistro do Interior 

rcali7C a extensa e profunda reorga11i1ação da 



Assistência a que meteu ombros, e que há-de 

levar a efeito, como já fêz, com relação à vida 

administrativa, ao publicar o Código Adminis

trativo de 1936. 

A's Juntas de Província foram também atri

buídas funções de assistência, e tôdas elas têm 

demonstrado que podem realizar nesse campo 

obra de grande alcance e penetração. 

As diversas experiências feitas permitem con

cluir desde já que a grande e segura reformadora 

social é, sem contestação, a mulher. 

São de todos os dias os exemplos dos seus 

triunfos, obtidos em circunstâncias que a muitos 

homens só puderam proporcionar insucessos. 

Henri Sarrette, numa das suas palestras mo

rais, explica que êstes desastres derivam geral

mente de os homens se con.finarem no domínio 

da ideologia, sonhando em transformar a socie

dade apenas pela inteligência e «desdenhando de 

utilizar as riquezas do coração» ( 1). Em contra

partida afirma: «Os êxitos da mulher nas ques

tões sociais, resultam de que a sua bondade natu

ral se revolta ao ver desconhecida a dignidade 

da fêmea humana». 

(1) Henri Sarrette, Eve A11xi/iatrice, págs. 81 e segs. 

De que armas se serve ao desenvolver a sua 

acção entre gente aguerrida, cética, revoltada? 

Segundo o referido conferente, apenas destas: 

paciência, doçura e caridade. E vence, porque 

«não declarou guerra senão às doutrinas de ini

qüidade, aos próprios doutrinários, nunca». 

Como é «discípula do Deus da Paz, ela quere 

o reino da paz, procura a união dos espíritos na 

verdade; a união dos corações no amor». 

Eis porque «da Estremadura» deseja neste mo

mento dirigir-se respeitosamente às Mulheres de 

Portugal, e, em especial, às que enchem de luz 

os lares dos que labutam, com o cérebro ou 

com o braço, desde os pomares perfumados de 

Riba-Sado, até as areias cintilantes da Marinha 

Grande. 

A tôdas envia a mais requintada saüdação; 

de tôdas espera um acolhimento que seja a mais 

formal confirmação da sua bondade prodigiosa. 

Lisboa, Dezembro de 1938. 
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Tenente-Coronel João Lui1 àe Moarlt 
t.0 Governador Civil àe Li•bo• no E.$1aào Novo 

C ONVIDADO pelo Ex.mo Sr. Dr. Carlos Bote-

lho Moniz, ilustre Director do Boleüm da 

Junta de Pro11í11cia da Estremadura, a escrever 

duas palavras sôbre as personalidades do Tenente

-Coronel João Luís de Moura e do Coronel Artur 

Leal Lôbo da Costa, antigo e actual GoYcrna

dores Civis de Li sboa, não quis deixar passar 

esta ocasião ele poder expressar a minha home

nagem a êsses dois rnltos ela nossa administração 

pública. 

Trabalhei cfcctirnmentc com João Luís de 

Moura, quatro anos, sendo cu presidente da an

tiga Junta Geral do Distrito de Li5boa. O então 

major de a\'iação havia sido colocado pelo Oo

vêrno da Ditadura à frente dêste Distrito. 

Em boa hora foi essa escolha feita. O seu 

canícter rcclo, independente e leal, gra11g·eou-lhe 

a esti111a e a co11sic.leral,·âo, não só dos seus cole

gas, como e.las pessoas que scrYirarn sob as suas 

ordens, ou com êle colaboraram. A Assistência 

Pública e particular encontrararn cm João Luís 

de 1\1\oura um sincero paladino. Tôda a sua auto-
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ridade e o seu rigor desapareciam em frente cios 

casos de desgraça ou de miséria. Acompanhei-o 

em parte da sua obra. Palpei o seu sentir. Co

nheci-o bem. 

As Juntas de Freguesia de Lisboa muito lhe 

ficaram a dever, pelo auxílio e consideração que 

sempre lhes dispensou, acompanhando-as em tôdas 

as suas manifestações, onde falava sem palavriado 

sonoro, retumbante ou vistoso, mas com uma sim

plicidade sincera, sentida e invulgar. 

De tolerância generosa, mesmo para com os 

seus adversários, adivinhava-se nêle, ao ouvi-lo 

falar, aquêle sentimento que nos impressiona sem

pre, quando brota dum coração onde alguma coisa 

de belo e ele justo se comunica aos corações dos 

outros homens. 

Por sua morte, foi o Coronel Artur Lea l Lôbo 

da Costa, de quem se pode dizer que reúne as 

necess;írias qualidades de inteligência e de carác

ter que são garante suficiente da continu"idade da 

notável obra do seu antecessor, nomeado para a 

chefia do Distrito. 

Quis o destino que eu, tendo deixado as coi

sas públicas cm 1932, com João Luís de Moura 

à frente cio Distrito, voltasse cm 1937 a ter que 

tratar com o actual Governador Civil de Lisboa, 

na minha qualidade de vogal-tesoureiro da Co

missão Central das Juntas de Freguesia. Posso 

afirmar ter êstc i 1 ustre oficia 1 uma bri 1 han te fôl ha 

de ser\'iços prestados i1 situação. A implantação 

da Rep1íbl ica, em l 910, encontrou-o fie l nos seus 

sentimentos de republicano, como fiel o enron

tramos hoje às doutrinas defendidas pelo pulso 

firme c.le Oliveira Salazar. Dum aprumo e dis

tinção raros, impõe-se à consideração de todos 

que com êle de perto tratam. 

Após o movimento de 28 de Maio, exerceu as 

' t 

funções de Governador Ci,·il dos Distritos de 

Coimbra e Pôrto, tendo, cm ambos os cargos, 

afirmado altas virtudes, aliadas a uma invulgar 

energia, sem que tudo isto brigue com a exce

lência do seu coração. 

Conh eci Sua Ex.a, como colega, na Assem

blea Legislativa, no último triénio. Nessas fun

ções o vi revelar qualidades de inteligência e 

desassombro do critério que muito concorreram 

para mais elevar o seu nome prestigioso. 

A nenhum dos dois homens a que me refiro, 

pedi ou devo nada, como nada pedi ou devo à 

situação criada pelo 28 de Maio. Não tenho 

intcrêsses especia is a defender, nem despeitos ou 

rancores a obscurecerem o sentido das realidades. 

Escrevo as palavras que ficam com o intuito ape

nas de prestar justiça aos homens que vêm pisando 

o custoso trilho da Governação Pública, sempre 

ingrato e che io de responsabilidades; homens que 

receberam do País, cm 1926, um mandato que 

não pode deixar de impressionar todos os que, 

com sinceridade, observam o desfile cios aconteci

mentos que enaltecem e prestigiam a nossa Pátri a. 

O cargo de Governador Civil é daqueles que 

pertencem, de direito, a um coração bem formado. 

E que o Governador Civi l vive em permanente 

contacto com o povo. E quando me refiro a povo, 

não aludo nem quero designar essa massa anodina 

do comício ou da alfurja, sem consciência, por \'ia 

de regra recrutada na mais ínfima camada das 

sociedades. Por povo entendo cu, considerando o 

ni\'clamento socia l que hoje existe nas sociedades 

cuítas, tanto os que cavam a terra como os que 

escrevem os livros. 

Compreendo e desejo uma certa hierarquia, 

mesmo entre êste povo. Mas para que essa hierar

quia se estabeleça e, sobretudo, se mantenha, é 

necessário que aquêles que estão cm nfvel supe

rior, com responsabilidades de comando, pers

crutem e palpem as necessidades imediatas das 

camadas mais baixas da população (que são a 

maioria), sobretudo nas grandes cidades, onde a 

luta pela vida assume, por \'ezes, aspectos de 

ferocidade. 

Pio X II disse, ainda há pouco tempo : «Não 

pode haver trabalho útil e Paz social, sem ordem, 

mas não haverá ordem sem Justiça». Admirável 

verdade!!! 

E exactamente neste campo que João Luís 

de Moura e Lôbo ela Costa são exemplos de 

consoladora actiYidade e salutar orgu lho. 

CARLOS S.\NTOS, Engenheiro. 

Coronel Artur L6bo àh Co•ta 
8Ctu11/ Chefe do Distrito 
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Nº momenlo cn1 que planeávamos 
êste boletim, não sablamos que, 

quando êle saisse à luz da publici
dade, já a Escola Profissional de Paià, 
tam carinhosamente construida e man
tida pela Junta Geral do Distrito <.te 
Lisboa e, mais tarde, pela junta de 
Província da Estremadura, teria ce
dido o seu lugar a uma nova organi
zaçào de ensino técnico que, por vir
tude das obras de reconstrução do 
Palácio de Queluz, absorveu as insta
lações da Paià. 

De qualquer maneira, porém, a junla 
de Província da Estremadura, como nào 
podia deixar de acontecer. aceitaria, 
de boa vontade, o sacrifício dum dos 
seus bens mais valiosos, em !roca da 
valorização do histórico e delicado 
monumento nacional que é o Palácio 
de Queluz, embora visse terminada, 
pela fôrça das circunstâncias, uma das 
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COMO ACABOU 

A ESCOLA 

PROFISSIONAL 

D E 

suas mais belas obras de assistên
cia. O acontecimento deveria per
mitir·lhe alargar outras aclividadcs 
não menos interessantes e de igual, 
se não superior, utilidade social. 

julgamos interessante registar o 
que, a propósito, o Didrio de No· 
tícias publicou em Setembro de 1938, 

em referência ao assunto. O jorna
lista intitulava o seu trabalho assim: 

• Ensino profissional. A Escola 
Agrícola de Queluz \'ai absorver a 
Escola Profissional de Paiã, que 
deixa de pertencer à junta de Pro
víncia da Estremadura. Os estudos e 
propostas para a cedência das respec-

p A I A 

tivas propriedades ao Ministério da 
Educação Nacional foram entregues 
ao Sr. Presidente do Conselho, de
vendo a transferência realizar-se du
rante o próximo ano lectivo. • 

E no texto, lia-se: 

•Com as im portantes obras que de· 
verào remeter à sua grandeza original 
o magnifico Palácio de Queluz. onde 
o Chefe do Estado terá dependências 
reservadas à sua residência temporá
ria, sai dali, como já tivemos ocasião 
de noticiar, a Escola Agrícola insta
lada em parte da propriedade. A trans· 
ferência daquele estabelecimento para 

1· 
' 

outro lugar fõra resolvida ainda antes 
do incêndio, pois que repugnou às 
entidades que visitaram o Palácio, 
quando se decidiu superiormente fa

zerem-se ali os restauros necessários, 
deixar que os trabalhos escolares con· 
tinuassem a prejudicar as matas e ter
ras, destinadas a fins dilerentes pelos 
fundadores da casa. Ficou, porém, 

para mais tarde a escolha de local 
que servisse os objectivos da ulilís· 
sima escola, de forma a continuar a 
obter dela o rendimento prático até 
hoje realizado. 

A ocasiào chegou e podemos já dar 
a notícia que se refere ao assunto: 
A Escola Agrícola de Queluz vai ins
talar-se na .Escola Profissional de Paià, 
antiga f.scola Agrícola e vasta pro· 
priedade pertencente aos bens priva
dos da extinta junta Geral do Dis
trito. Esta propriedade deve ter pas
sado para a posse da junta de Província 
da Estremadura, por fõrça das dispo· 
sições do novo Código Administrativo, 
em cuja leira se respeitam os bens 
próprios dos organismos administra· 
livos <.lo Estado. A decisão do Mi
nistério da Educação Nacional, se por 
um lado põe remate a um dos estabe
lecimentos de assistência e instrução 
mais simpáticos de Lisboa, dá, por 

De~lilc do' aluno8 com 1ua bãnd~ ele mú.Jico 

oulro, um sentido lógico à organizaçào 
daquele ensino técnico no nosso dis
trito, ficando com grande capacidade 
para alargar o seu raio de acção, 
levando-a, porventura, até ao estabele
cimento de classes femininas, velha 
aspiraçào de Lisboa a que a junta de 
Província da Estremadura procurava 
dar satisfação, quando a medida go
vernamental lhe arrabatou a sua Es
cola Profissional, que nunca perdeu 
completamente as características de 
Escola Agrlcola. 

Agora que a Escola Agrícola de 
Paià tam honrosamente termina a sua 
bela carreira, vem a propósito recordar 
o que foi a sua acção na educaçào e 
instrução dos filhos das classes pobres 
de Lisboa e quais os resultados obtidos. 

A Escola Agrícola de Paiã foi fun
dada por deliberação da junta Geral 
do Distrito, tomada em sessào de 
22 de Março de 1917. Circunscrita 
a acção daquele organismo adminis
trativo ao julgamento das contas dos 
estabelecimentos de assistência, pois 
que nunca houve maneira de se lhe 
atribuir a função legal da administra
ção das estradas distritais, a Junta, 
indo um pouco além das suas atri
buições e aproveitando o agitado pe
r!odo da guerra mundial, julgou ne
cessária a sua colaboração na obra 
de assistência aos filhos dos comba
tentes e resolveu fundar a Escola 
Agrlcola, que, de facto, produziu 
seus frutos, aceitas pela população da 
c1pital como um dos maiores benefícios 
saldos da política incerta dêssestempos. 

Cabe, a título de curiosidade. repro· 
duzir um trecho de prosa que justifi
cava a fundação da Escola, publicada 
num relatório oficioso, por ocasião 
dum Congresso Municipalista reali· 
zado em 1922: 

•A Junta Geral do Distrito de Lisboa, 
de recente restabelecimento, a-pesar-:lc 
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em nada ter sido auxiliada nl sua 
acção, mas, antes, contrariada pelo 
próprio Estado, e a par dela tantas 
outras no nosso pais, têm bem com
preendido essa missao. Tendo visto 
baldados todos os seus esforços no 
sentido de descent ralizar a administra
ção das estradas, que uma lôrça atávica 
e retrógrada ainda mantém no Ter
reiro do Paço, com o maior desrespei
to pela lei e pelos interêsses regionais, 
não cruzou os braços sôbre o desa
lento que momentâneamente in\'adiu 
alguns dos seus melhores membros. 
Logo que o nosso pais, no cumpri
mento de um dever de honra. marcou 
o seu lugar na terrlvel conflagração 
que veio convulsionar o 1\\undo, emmu
deceram todos os ressentimentos que 
podiam haver para com os poderes 
centrais e cada um, cônscio dos seus 
deveres, pensou só em auxiliar a acção 
dêsses poderes para que, do seu en· 
grandecimento e das facilidades que 
se lhe deparassem, pudesse resultar 
uma maior grandeza para a Pátria! 
Daí a idea da criação da Escola Profis
sional Agr icola.11 

Tirante a linguagem pouco edificante 
do perfodo, que denota o estado em 
que decorriam as relações políticas en· 
tre o poder central da Nação e seus 
corpos administrativos, vê-se que a fun-
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dação da Escola foi uma idea ge
nerosa, com todo o cabimento. Da 
sua utilidade falam os números e os 
resultados obtidos. Em cêrca de vinte 
anos ,le existência, a Escola Agrícola 
de Paià recolheu alguns milhares de 
crianças, desde os sete anos, e lançou
-os na vida, aos dezoito, apetrechados 
com arte ou ofício necessário à luta 
pela vida. Ainda depois de assim pre
parados, a Escola não abandonava os 
seus pupilos, auxiliando, tanto quanto 
possivel, a sua colocação, tendo alguns 
deles lransilado dali para cursos supe
riorrs, quando o seu apro\•eitamento 
e predis;>osições naturais justificavam 
tal auxílio. 

A freqüência da Escola p1 incipiou 
com cêrca de 60 pupilos, recrulaJos, 
na sua maior parte, dentre os filhos 
dos soldados caldos nos campos da 
Flandres ou da A !rica, em luta contra 
a Alemanha. O número de internados 
foi aumentando de ano para ano, atin· 
gindo, à data em que a sua extinção 
vai ser um facto, o número aproxi· 
mado a 300. 

Como é do domínio público, a Es
cola Profissional de Paiã ocupa vá
rias propriedades naquela pitoresca re· 
gião, tôdas elas compradas e pagas 
integralmente pela junta Geral do 
Distrito e cujo valor atinge alguns 
milhares de contos. A área total ocu
pada pela Escola atinge mais de 
180 hectares, que incluem, além de 
numerosos edifícios e dependências, 

hortas, pomares, olivais, terras irri
gáveis, terras de trigo, matos e terras 
incullas, pinhal, viveiros e campos de 
experiências. E' do relatório oficial 
sôbre o valor da rica propriedade a 
seguinte descrição: 

•Quási inteiramente situada no Vale 
de Paiã, planície fértil entre os mon
tes que formam a linha mili tar da cin
tura, à Pontinha, e a cum iada de A-da
-Beja, com os seus terrenos cm altitu
des que variam desde 25 a 125 metros 
sôbre o nível do mar, a Escola ocupa, 
não só uma grande parte dos aluviões 
dêsse vale, com a grande extensão das 
suas encostas. Daí a variabilidade de 

Guilherme Fel;ueiro'f, 
clirector cl• E.colo Proli .. ionol ele Paiã 

terrenos, quer na sua feição litológica 
(desde os ricos aluviões recentes ao 
oligacénico, representado pelas argilas, 
areias e quartzites ou calcáreo e às 
marnas basálticas) quer na sua feiçào 
climatérica, quer na hidrológica. Con
seqüentemente, a facilidade de adapta
ção dêstes terrenos aos fins mais va
riados.• 

Os predicados descritos, fazem do 
ubérrimo vale de Paià uma região 



lavra conàuuda pc/0.1 aluno1 

ideal para a instalação duma Escola 
Agrícola de vulto. Segundo opiniões 
autorizadas, é mesmo das melhores 
do país para êsse efeito. 

A Escola Agrícola de Paiã funcionou, 
desde a sua fundação até 1928, sob a 
direcção do Sr. Dr. Joaquim Pratas. 
Depois dessa data, foi a direcção do 
estabelecimento entregue ao Sr. Gui
lherme felgueiras, tendo a Escola 
beneficiado largamente com a política 
administrativa do Sr. Major António 
Santos Pedroso, presidente da extinta 
junta Geral do Distrito e actualmente 
titular do mesmo cargo na junta de 
Província da Estremadura. t-lá anos, 
com a nomeação do regente agricola 
Sr. Dr. Pedro Escórcio da Câmara 
para inspector dos serviços da Escola, 
esta tomou um carácter dl! mais larga 
utilidade prática, instituindc-se al i vá
rias oficinas e serviços que se presta
vam com êxito às naturais tendências 
e vocações das crianças internadas. 
Muitos alunos aprenderam ali as artes 
de sapateiro, alfaiate, carpinteiro de 
banco e de carros, marceneiro, serra
lheiro, barbeiro e até de cozinheiro. 

Encetaram-se já negociações para a 
cedência das propriedades de Paiã ao 
Ministério da Educação Nacional, a 
fim de que nelas seja instalada a Es
cola Agrícola de Queluz. A Direcção 
Geral do Ensino Técnico, pela pessoa 
do seu adjunto Sr. Dr. Cândido 
Duarte, procedeu aos estudos que 

assunto de tal importância requeriam. 
Tratava-se de instalar, com carácter 
definitivo, um dos mais importantes 
estabelecimentos técnico-agrícolas do 
PJíS. O Sr. Dr. Cândido Duarte teve 
logo a certeza de que nenhuma ou
tra região poderia ultrapassar, em 
situação e condições materiais, a que 
com tanto êxito serviu durante vinte 
anos a bela iniciativa da junta Ge
ral do Distrito de Lisboa. 

Como é natural foi junto da
quele ilustre funcionário que pro
curamos confirmar a notícia que aqui 
íica. O Sr. Dr. Cândido Duarte, com 
a gentileza habitual, disse-nos: 

- Embora o assunto não esteja 
ainda arrumado, uma coisa é certa: é 
que a Escola de Queluz sai dali, como 
já o Diário de No/leias notiíicou. E, 
iogicamente, a solução em curso é a 
única que se olerece de forma conve
niente. Os estudos e~tão feitos e a 
Junta de Província da Estremadura, 
proprietária das terras e dependências 
de Pai<l, fêz a sua proposta de cedên
cia sem opôr qualquer razão ao negó
cio. Estudos e propostas estào já nas 
mãos do Sr. Presidente do Conselho, 
pois que se trata, sobretudo, duma 
operação financeira. A Junta de Pro
víncia da Estremadura deverá receber 
o valor dos imóveis cedidos ao Minis· 
tério da Educação Nacional. 

- Nada ficará à Junta da sua sim· 
pática iniciativa?- preguntamos. 

- A Escola Agrícola de Queluz 
absorve a de Paia, integrando esta 
naquela, com as características técni
cas da primeira - condição que o es-
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A voz de bronic acorda a ~co/14 pt.ra o trabalho 

labelecimenlo de Paià tinha perdido 
com o estabelecimento de outras es
pecialidades profissionais. 

- Será o assunto resolvido ainda 
êsle ano? 

- Tudo indica que sim, pois que 
estamos a poucos dias da abertura do 
novo ano lectivo. Mas quando os trâ
mites da operação demorassem a exe
cução da transferência, êsse facto não 
impediria que a nova Escola funcio
nasse mesmo em Queluz, onde ainda 
haverá dependências disponíveis du
rante algum tempo. 

E mais nào disse o Sr. Cândido 
Duarte, por entender que não devia 
adiantar qualquer pormenor, ainda no 
scgrêdo dos gabinetes. 

Podemos, contudo, noticiar que, 
sendo a admissão de alunos na Escola 
Agrícola de Queluz concedida apenas 
às crianças examinadas do 2.0 grau da 
instrução primária, as de Paiã que ali 
se encontrarem à data da cedência e 
naquelas condições de prepa ração es
colar transitarão para aquêle outro 
estabelecimento de ensino, isto é, con-
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tinuarâo na Paiâ. Os outros, os que 
ainda nào tenham a instrução primá
ria completa, serão entregues às res
pectivas famílias, se estas tiverem pos
ses para os manter, ou ingressarão 
nos estabelecimentos da Assistência 
Pública.• 

.. <t 

Da feliz solução dada ao importan
te assunto, pda forma que é já do 

domínio público falaremos desenvol
vidamente no próximo Boletim. A 
criação da Escola Prática de Agricul
tura •D. Diniz,,, satisfez igualmente as 
duas entidades interessadas: o Minis
tério da Educação Nacional e a J. P. 
E. - o primeiro, encontrando, na Paiâ, 
uma localização ideal para o novo es· 
tabelecimento de ensino, e a segunda, 
continuando a sua obra ele Iam largo 
alcance e proveito sociais. 

As fostas de lavoura da Escola Prófissional de Paili, consti

tuíam, sempre, g1·andiosas demonstrações de trabalho e de 

saüdável alegria-cunho especial da instituí'ção. A •festa 

da debulha» distingufa-se entre as demais e dava motivo 

a folguedos a que a ubérríma região estava já habituad:i. 

De dia, a in:wguraçlio solene dos trabalhos da debulha, du

rante a qual os alunos punham as máquinas a funcionar 

perante entidades oficiais, expressamente convidadas. A' tarde, 

depois duma refeição lauta, havia o «bailarico .. que as mo

çoilas do Viile dn Paiii alegrnvam com a sua vivacidade 

saloia. 

A gravura mostrn o Sr. coronel Linhares de Lima, então 

ministro do Interior, inaugurando uma dessas cerimónias. 
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~onlra a morlaliJaJe 

inlanlil 
Por CARLOS SALAZAR DE SOUSA. 

(Proft ~ dt P~~tr .. d• r •<nlJ.tdt dt Mtd" i."• dt Li~ t 01rtllor 
Jo l>i,ptnúr1o n.• 1 Jt.>t 5f.nt(ot de l>uttict.1flur• da J. I>. f:.). 

TENDO sido solicitada a minha 
colaboração para o Bolcfim 

do .f unfo de Província do Esfre
madura. parece-me que nada eslarã 
mais indicado do que mostrar qual 
o alcance da acção do Dispensário 
de Puericullura por mim dirigido e. 
francamenle, indicar quais as defi
ciências do nosso serviço. 

Os nossos Oispensários, tal como 
eslão organizados, não podem de
sempenhar um papel complelo den
lro do programa da prolecçao infan
til. Evidenlemenle que. se exislissc 
um número suficienle das inslilu"ições 
que consliluem, hoje, as armas da 
moderna técnica de Puericultura; se 
exislisse, além disso, no nosso país, 
qualquer esbôço de organização que 
permilisse uma perfeila colaboração 
entre lôdas essos obras, o papel dos 
Oispensários. como elo de uma ca
deia que oulras inslilu'içõcs complc
lavam, seria perfeito. 

Porém, com a deficiência mani
f esla de inslilu'ições, quer parliculares. 
quer oficiais que infelizmenle existe, 
e com a falta absolula de plano 
de organização que lanlas vezes le
mos deplorado. o alcance dos Ois
pensários é forçosamenle diminuído. 

Tenho, por isso, pregunlado mui
tas vezes a mim mesmo: ~eró mais 
proveitosa a mulliplicaçilo dos Ois-

pensar1os lal como cxi5lem, ou seria 
preferível que a Obra de Pucricul
lura da Junta. embora em reduzidas 
proporções, abrange3se um plano 
perfeilo de organização. que pudesse 
figurar como modêlo do que alé hoje 
nindn não foi feilo no nosso país? 

E' disculivcl a orienlação e não é 
a mim, evidenlemenle, que compele 
resolver. 

T ai como exislem, os nossos Dis
pensórios desempenham as funções 
de laclários e de consultas de lactan
tes, inslilu"ições evidenlemenle impor
lnnlíssimas denlro dum plano com
pleto da puericullura. De passagem 
direi, porém, que pelo menos o meu 
Oispensãrio não lem condições para 
o desempenho daquelas funções. 

Um Serviço que, como de reslo. 
em minha opinião. deve realmenle 
ser, acumule aquelas duas funções. 
sendo por isso obrigndo a receber 
fanfo laclanfes sãos como doenles. 
necessila. forçosamente. de manter 
um perfeilo isolamento enlre aquêles 
dois grupos de criançns, o que só 
poderá convenienlemcnfe fazer-se cm 
conslruções adequadas. O luxo é 
dispensável, e mesmo censurável, cm 
inslilu'ições de puericullura, mas a 
perfeição técnica da construção é 
indispensável para o seu bom fun
cionamento. Era porlanlo desejãvcl 

Mií de cinco filho., to:Jo, cri•dOj P•lo• Dup<nJirio, 
de Puericultura d• /. P. E. 

que, embora em edificações baralas. 
os Oispensários funcionassem em 
casas fcilas proposiladamcnle para 
êsse fim. 

Seró isso possível dentro das dis
ponibilidades financeiras da Junla? 
Não o sei e. mais uma vez o digo, 
com cslas sugcslões fram:as. niio 
quero meter a foice cm seara alheia. 

Dois ponlos principais marcam. 
quanlo a mim. progresso na orien
tação dos nossos Oispensános: 

J .o) a acumulaçao de funções a 
que me referi, e que ni!idamcnfe dis
tinguem assim os Oispensórios da 
Junta dos anfig1>s laclórios cm que 
o leite é fornecido sem o confrõlc 
conslanle do médico, princípio fun
damenlalmenle errado em puericul
tura; 2.o). serviço de visiladoras. per
milindo tornar efeclivos os esforços 
do médico para convenienlemente 
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Um ratJultico na admi81iio 

orientar a criaçllo dos seus prote
gidos. 

Evidenfemenle que não foram esfas 

as primeiras insfifu'ições em que !ais 

orientações foram seguidas: mas a 
adopçõo de tais princípios como 

base de organizaçllo de lodos os 
Dispensários representa. realmente. 
um nítido facfor de perfeição dos 

Serviços de Puericultura da Junla. 
E'. porém, necessário ponderar 

que, para nllo falharem os resulta

dos duma foi or~onizoçao. indispen

sável se !orna permilir que o traba
lho possa ser devidamente excculado. 

Isso só se conseguirú desde que 
exista determinada proporçlio enfre 
o número de crianças ossislidas e 

o cio pessoal encorrcgodo do ser
viço. 

Repulo indispcnsi1vcl poro que o 
scrvi~·o dt> visito domiciliilria possa 

fcr uma cficiicia completa. e lendo 
cm visla o lamenlilvel alraso de edu
cação das mulheres do nosso povo, 
que os lacfanfes alé os seis mt?ses 

sejam visilados uma vet. por semana: 
dos seis mêses ao ano. uma vez por 
quinzena e. depois. uma vez por mês. 

lsfo represenla o mínimo. pois que. 

em caso de doença ou manifesta 
incúria das mliis. as visitas lerlio de 
mulliplicar·se. 

O pessoal necessário para um foi 
serviço variará evidenfemenle com a 
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exlenslio e condições de lransporle 
nu zonu abrangidu pelo Dispensário. 

Mus mesmo admilindo que a zona 
seja rcslricfa. o que nõo é o caso 

para o nosso Dispensário. é fácil 
compreender que, com umo populu

çlio superior a quinhentas crianças. 
como há baslanle tempo f uncionu a 

nossa consulla. e com duas visilado
ras apenas. nem de longe pode srr 
atingido o número de visitas que re

pulo indispensável. Porlanfo. a-pesar

-de lôdn u boa vonlude Jo pessoal. o 
serviço de visila domiciliária. cuja im

porfõncia é extraordinária. esfá sendo 

executado de forma absolufamenfe 
deficiente. 

Conseqüências disfo? Primeira, o 

número relafivamen fe elevado de per
lurbações digestivas que nos apare

cem na consulta, devidos a êrros e 
descuidos fãcilmen(e evitáveis. o que 

vem sobrecarregar as despesas do 

Dispensário. pois que o fralamenfo 
de !ais siluações nos obriga ao em

prêgo de produtos dieléficos de preço 
elevado. Segunda. o abandõno do 
Dispensário por um número, lombém 
relativamente elevado. de mulheres. 

sob prefexfos disparatados. como o 

das crianças não gostarem do ali 

menfo, o do alimento dado pelo mé

dico ser insuficienle. o do regime 
insfifuído fazer mal à criança, ele. 
Evidenlemenfe que, com uma vigil8n

cia assídua que permitisse afaslar os 
êrros comelidos. com uma educaçilo 

persisfenfe que mostrasse a falsidade 
de cerfos preconceitos e com um 

mais ínfimo conlacfo enlre o pessoal 

e as famílias assistidas, seria evilado 
o afaslamenlo daquelas crianças que. 
continuando a persislir-se nos êrros 
cometidos. vão, em grande parle. 
contribuir para cifra desoladora da 
enorme mortalidade inf anlil porlu 

~uesa. 

Uma das modificações que. mesmo 
dentro da aclunl orienlaçlio. mais 

imporlanle se me afigura inlrodu

zir nos Dispensários é o estabeleci
mento. como anexo de cada um. de 
uma creche. 

A grande maioria dos maus exem 

Raqvltica trAtada. pelo Di1pfnJário n.0 4 (!umiar) 

piares dos nossos protegidos é cons

filuída pelos filhos de desgraçadas 
que. indo trabalhar, os deixam entre

gues o amas sem a mois pequena 

competência. e, o que é pior. sem 

sombra de escrúpulo. As perturba
ções d1geslivas sucedem -se. o nulri

çtio é prcjud1cadu. instalam-se com
plicações inf rcciosas. e cada um dês

fes casos conslilue uma sobrecarga 

de trabalho e de despesa para o Dis
pensário. Slio numerosos os exem

plos de crianças inscrilas no nosso 

Serviço que prosperam emquanfo 

esftio na companhia das mãis e cujo 
estado se modifica desfavorãvclmenle, 

desde que as necessidades de lraba
lho as obrigam a enlrcgar os filhos 
a amas. 

A sobrecarga para a Junla com a 

ínslalaçilo de !ais creches nõo seria. 
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de cedo. exagerada. pois que o ser
viço das visitadoras seria muifo ali
viado e a verba de alimcnfação de 
cerfo reduzida, visfo a diminu'ição 
do número de casos de perturbações 
digcsfivas implicar a diminu'ição de 
consumo de produtos dicféficos caros 
e ainda porque, sendo habitual o 
pagamento de determinado salário às 
improvisadas amas a quem as crian
ças costumam ser conr.adas. essa 
mesma importância poderia. com van
tagem. ser entregue à Creche. 

Mas mesmo admi!in<lo que hou
vesse sobrecarga de despesas, as 
vantagens inconlesfáveis que em con
lra-parli<la se obtinham justificariam 
amplamente uma tal medida. 

Mais se poderia certamente dizer 
das deficiências dos nossos Serviços, 
mas isso levar-nos-ia muifo longe, 
pois seriamos levados a encarar na 
sua lofalidade o complexo problema 
da Assistência ii J .a Infância. No 
nosso país nada cxis!e organizado, e 
não é evidenlemcnte a Junla que lcm 
a possibilidade de o fazer. 

No campo restri!o a que se dedi
cou. a u!ilidade dos seus Serviços de 
Puericultura não pode ser regaleada. 

Desde que, por inicia!iva do Eng. 
Carlos San!os, enfão presidenfe da 
exfinla Junta Geral do Dis!rifo de 
Lisboa. foi instalado o primeiro Pôs
(o de Puericultura, os esforços dos 
Dirigen!es da Junla, sàbiamenle coa
djuvados pelo direcfor dos Serviços 
de Puericullura. Sr. Dr. Xavier da 
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Silva, lêm apcrf eiçoado e estendido a 
sua acção de assistência. 

Conforme as possibilidades r.nan
ctiras. têm sido sucessivamenfc aber
tos oufros Dispensários, não só em 
Lisboa mas noutras localidades, como 
Tôrrcs Vedras. Parêdc e Cascais. 

A cooperaçtío. para conseguir !ai 
r.m. cn!re a Junta e ou!ros organis
mos nêle in!cressados marca bem a 
in!eligência dos clcmenfos orien!ado
res. A par!icipação imporlante que 
os Dispensários de Puericul!ura da 
Jun!a de Província da Estremadura 
fêm na Obra acfualmenfc exisfenfc 
de profecçtío à criança é inconlcs
lávcl. 

Referindo-me, apenas. ao movi
menlo do Dispensário que dirijo. a 
exposição que vou fazer prova-o 
com evidência. 

Três rubricas principais englobam 
a quási tolalidadc dos casos de morfe 
até um ano. o que Íêz dizer a Mou
riquand que {rês perigos, sobrc!udo. 
espreitavam a criança: o perigo con
!-!énito. o perigo infeccioso e o perigo 
alimentar. 

Na primeira rubrica. são engloba
dos os nado-mortos, mortes devidas 
a parlo prcmafuro. debilidade congé
nita e lraumalismo obsfélrico. 

Nu segunda, lôdas as mor!es devi
das a facfores infecciosos externos. 

Na terceira. as morles provocadas 
por pcrlurbações do aparelho diges
tivo, direclamenfe ligadas a êrros de 
técnica alimenfar. 

Cada uma destas !rês rubricas é 
diversamente inílucnciada pela série 
de medidas de ordem sanitária, de 
ordem económica e de ordem psico
lógica a que se lem de a{ender na 
lula contra a mortalidade infanJil. 
A primeira e a última são as mais 
fàcilmenle modificáveis, porque nelas 
inílue menos o facfor económico, que 
pode. em parle. ser compensado por 
medidas educativas e de assistência. 
A segunda. dependendo. principal
men!e. das condições de habitação e, 
porfanfo, do nível económico geral 
da população, é a mais difícil de 
modificar. 

A primeira rubrica pode ser fran
camenfe melhorada pela execução de 
fôda a série de medidas que consti
tuem a Puericultura anfe-nalal. Ela 
não pode, porlanfo. ser abrangida 
no iimbifo dos nossos Dispensórios. 
lal como acfualmenle funcionam, nem 
podemos prefender, com as condições 
de trabalho de que dispomos. influir 
para modificá-la. A segunda será 
forçosamente mui!o forte nos nossos 
protegidos. Sendo a população do 
nosso Dispensário recrutada entre 
populações miseráveis como as das 
Üuinlas da Curraleira. da Letrada. 
da Ccnceiçtío, ele .. é difícil conse
guir baixar a cifra de mortalidade 
por causas iníecciosas. 

Com a práfica sisfemálica da va
cinação antivariólica e anlidifférica. 
alguma coisa se !cm feifo. no en
tanlo. A última rubrica é a que mais 
pode ser iníluída pelos nossos esfor
ços. e, comparando a cifra elevadís
sima da csfafísfica porluguêsa com 
o número ínr.mo a que conseguimos 
reduzir a cifra <lo Dispensário. não 
podemos deixar de reconhecer o 
completo êxito do nosso trabalho. 

A fax a de morfalidadc inf an!il por
fuguêsa man!em-se hã muitos anos es
tacionária. num valor que repulamos 
vergonhoso. Para êle confribuem as 
!rês rubricas a que atrás nos referi
mos, mas. acima de lodos. a do pe
rigo alimenlar. 

t:s!e foi precisamente o que lodos 
os países. principalmente. consegui-
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ram diminuir. de tal forma que. cm 
todos os pO\'OS em que a Assistên
cia Infantil t•slá organizada. êlc fica 
abaixo dos outros dois. 

1 '.111 Portugal continua. porém. como 
por lôcla a parle sucedia no comêço 
dêslc século, antes de iniciado o mo
vimt•nlo de Puericultura, a reprcscn
tllf a cifra mais elevada da mortali
dade inÍélnlil. 

Paro se fazer uma idea da ver
gonhosa 5iluação porluguêsa e de 
quanlo é feilo no nosso Dispensário 
paro contribuir para a sua modifica
çiio. basta verificar o quadro dos 
valores estabelecidos pelo Comité de 
pcrilos da Secção de Higiene da So
ciedade das Nações, como fracos, 
feries e muito feries. para a morlali
daclr, fedo· infantil. perigo congénito. 
infeccioso e alimentar. comparativa
mente com os números refercnfcs a 
Dorluqal e ao nosso Dispensário. 

A desproporção é Iam grande e 
Iam cv1dcnlc que dispensa comenlti
rios. Emquanlo os valores portu
guêscs sao ,lodos feries ou fortís
simos. o perigo alimentar no Põslo. 
aquêlc sôbrc que melhor podíamos 
iníluir. é. pelo contrário quási des. 
prcz1vcl. 

i'\o gráfico 1unlo. cm que esllio re
presentados os valores. desde a f un
daçiio do Dispensário até 1937, 

comparalivamenle com os porluguê
ses, mais ressalta ainda o êxito da 
nossa Obra. 

Emquanlo a morlalidadc infan
til porluguêsa se manlém estacio
nária, numa cifra elevadíssima, a do 
nosso Dispensário, que começou por 
ser ainda inferior ã do lolal do País, 
foi progressivamente baixando. olé 
que em 1937 alingiu a cifra baixís
sima de ).9 º10 

Essa d1minu'içiio conseguiu-se,prin
cipalmenlc, ii custa do perigo alimen
lar que cm 1937 quási desapareceu 
(0,8 °/0). A subida de 1935 foi de
vida a condições anormais, visto que 
tinham sido proposiladamenle admi
lidos um grande número de dislrófi
cos. por causa duns esludos a que 
cnlõo me dediquei. 
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Faço-lhes nolar que, desde 19.32. 

um ano depois da inauguração do 
Dôslo. o perigo alimcnlar foi sempre 
inferior ao infeccioso, ao contrário 
do que sucede na eslalíslica porlu
guêsa. Nota-se também que o perigo 
infeccioso foi sempre maior para o 
Põslo do que no folal do País. o que 
reílele as condições miseróveis de 
vida da maioria dos nossos prolegi
dos. 

Esse fador é, principalmenlc. ni
lido para o ano de 1932. cm que 
grassaram em Lisboa fortes epide
mias de sarampo e gripe. A iníluên
cia fez-se sentir na eslalística glo
bal do país. mas, no meio misertivel 

que conslilue da população o nosso 
Dõslo. a repcrcussiio foi muito mais 
intensa. 

Sõbre es(a cifra, pouco podemos 
iníluir, pois niio é com conselhos 
e bom alimento que iremos mudõr as 
condições miseráveis de habilaçiio. 
principais responstiveis da extensão 
do faclor infeccioso. 

Só a modificaçlio completa do ní
vel geral de vida das classes pobres 
poderá ler nílida iníluência sõbre o 
perigo infeccioso. e islo eslá cviden
(emenle fora das alribuYções e possi
bilidades da Junla. 

Para que a nosso acção pudesse, 
em parle, abranger a rubrica do pe-



Um oleAre lri>o àe pupilos ào Jardim-Creche 

rigo con~énito. era forçoso modificar. 
em ccrlos pontos a oricntaçlio se 
guida. Era principalmcnle necesstÍrio 
multiplicar o Serviço de Visitadoras. 
para Í!l7.cr um completo inquérito das 
necessidades de ossislência da área 
de cada Dispcnsilrio. e. por um 
lrabalho de insisfcnlc persuasão. le

var ns mulheres ncccssi!adns o dc
clarnr prccocemc11le o seu cslado de 
gravide1. e seguir. com regularidade. 
uma consulta prc-nalal. a instalar cm 
cada Üic;pcnsârio. 

E'. portanto. quási exclusivamente 
~ôbre o perigo alimenlar que a 
acçiio dos Üispcnstírios da Junla 
se poderá aclualmente fazer scnlir. 
Mas isso não diminuc a sua im
porliinria. pois aquela rubrica t'. 

como dissemos. a mais elevada da 
laxa de morlalidad~ infanlil porlu
gursa. 

Ouc o meu reconhecimento sirva 
de amparo ii Junta. para continuar a 
Obra admirável em que está empe
nhada. completando-a e aperfeiçoan
do-a. se as po!:sibilidadcs o permi
tirem, são os volos que faço, ao fin
dar o meu lrabalho. 

N. do R. - Ne rcorg11niz11çiio dos servi
ços clínicos e de puericultura de J. D. E., 
recentemente feito, foram considerados 
alguns dos casos e deficiências a que se 
refere o arliculisla. no sua doula e bem 
conduzido crilic11 sôbre o palpilenle pro
blema. 

Oue a acçí'io do Dispensário por 
mim dirigido tem sido eficaz. pro

va o suficientemente a rxposiçiío 
que fi7.. 

A UUTUIFICA(ÃO DO~ CONCUUO~ UI oi~TI 

O
S novos horizontes abertos aos Corpos J\dminislralivos, 

pelo Código que ocluelmcnle regulo 11s suas funções e 
alribu'içõcs animeram alguns dêsses organismos 11 lomer 

iniciativas de largo alcance e conformes com o espírito rcnove
dor do política do Estado Novo. Ocsloca•n-sc, no aclual vigên
cia de .Junlo de Drovíncio da Eslremaduro, o inlcress1111fe movi

menlo dum imporlonle núcleo de Câmaras Municipois da nossa 

províncio, fundando a sua Federação E.léclrico dos Municípios 
de Oeste, o primeiro organismo dêsle género que se consliluiu 

cm Dorlugol. O acontecimento vcrificou·se imediatamente õ reü
nião do primeiro conselho da Junla, no qual se encontram, como 
ê de lei, representados lodos os municípios da D•ovincia. 

Folar do alcance do grande iniciativa, quósi se torna desne
cessário. Tõda a genle sabe que o conquista do dislribu'ição 

eléclrica no~ "ários concelhos do Estremadura foi feilo ã custo 
de numerosos sacriÍicios e, por "czcs, cm condições precárias, 
o que o torna, até certo ponto, incficicnlc: para os seus obje· 

clivos. Pode dizer-se - e isso não conslilue novidade pera nin
guém que o progresso local e elevação civiliz11dor11 de codo 
ferro dependem, quósi exclusivamente, de quonlidadc e, tam

bém, do qualidade de encrgio eléclrica, foclores indispensáveis 

pora um rendimento copez de soliíazcr os necessidades do 
nossa época. 

A idea Iam ouspiciosamc.-nle começ.'.ld11 pela f. E. M. O. 

mio conslilue, de reslo, uma no,idadc, se não para nôs. Em lodos 
os países onde o revolução moraliledoro dos costumes sociais e 
administrativos substituiu o acção nefasto dos partidos prolcclo

res de interesses pri,•ados, pelo político do bem comum, foi, con-
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Iro ludo e contra lodos, impl11nl11do o regime do cleclrificoçiio 
que é hoje considerado o sistema ner\'oso dos Estados fortes 
- como o nosso jó o é, felizmente. 

As regiões federados no novo corpo 11dminislr11livo1 fundado 
il sombra duma lei orgânico quósi inlciromenle novo e inspirado 

nos princípios n11cion11lisl11s que ger11r11m o movimento de 28 de 
Maio, dcposilom no suo F. t . M. O. os melhores esper11nç11s 
dum futuro progressivo e de franco desenvolvimento, olé hoje 
11ind11 bostante emperrado por conceitos velhos e pretensos direi
tos, opostos 110 bem do Nação. 

A novo e importante orgonizoçeo reúne os concelhos de 
Alenquer, Loures, Caldas da Rainha, Alcobaça, Bomb11m1l1 Óbi
dos, Tõrres Vedras, Sobral de Monte Agraço, Oeiras, Pe
niche, N11z11ré, Cadaval, Lourinhã e Arruda dos Vinhos, que se 
federaram logo de início, e os de Sintra, Cascais e Mafra, que 

encontraram razões, eliiis fóceis de demover, de reservarem o 
suo incorporação na iniciativa. Todos êstes concelhos, servi

dos por um cabo único 

lrificaçiio Nacional. Em cumprimento duma d11s disposições do 
110\'0 Código \dminislrativo, e com o maior prazer io dor a 
posse do cargo de presidente do 1=. E. M. O., o primeiro orga
nismo dêsle género que se fundavo em Porlugol 110 abrigo das 
prescrições do referido Código, f11clo que honrava sobr~moneira 
a Junta de Província da Estrem11dur11, pelo allo exemplo de dedi

caçiio e disciplina nacionalistas que revelava. 
O novo Código Administrativo - disse - obre novos hori

zontes ii vida dos municípios, que assim poderão cumprir melhor 
a missão que lhe incumbe, dentro do progr11m11 de reconstrução 
nocional prescrita pelo Estado Novo. Ouc os intenções e objecli
vos do noliivel diploma foram compreendidos pelos municípios 
da Eslrcmodura, demonstra-o o acontecimento que ora se regista 

e que representa uma interessante e patriótico inici11liv11, cujos 
resullodos augura serem os melhores. Da criação da Federação 
resullariio benefícios de allo valor para os municípios que cm 
boa hora souberom escolher os homens que â frente dos 

seus destinos se encon
tram. de alla tensão, prove

niente de produção cem 
por cento nocional, 110 
mesmo tempo que re
gul11rizav11m um a dos 
mais imporl11nk11 condi
ções de 'ido, concorriam 
poro o relribu·ição de c11-
pil11I e eclividode porlu
guêscs, animando, ain
da, o desen,olvimenlo 
dum11 d11s nos51lS m11io
res riquez11s a cner
gi11 hidróulic11. 

ê curioso e úlil re-
O prtm•iro Con<elbo e/• Aclmini1troção ela f. E. M. O. 

<om o, membro• cio J. P. E. 

O sr. mnjor S11n
los Pedroso produziu, 
em seguido, algumos v11-
lios11s considerações sõ
bre o valor do primeiro 
lr11b11lho da Federação, 
afirmando que a unifi
cação da rêde cléclrica 

no norl~ d11 província do 
E~lremodura vai impul
sionar 11 ocliva região 
pare uma maior pros
peridade económica. 
A elcclricidodc consli-

gislar os primeiros pas
sos da inlercssanle or-

ganização que ficou com o nome de Federação Eléclrica dos 
Municípios de Oesk Do rcl11to da sessão consliluinle se pode 
av11liar a imporlãncia do acontecimento. 

No dia 1 j de Agôslo de 19)7, rcünir11m-se, <is l 7 horas, na 
sede do Junta de Província da Estremadura, os representantes 
dos Cãm11r11s Municipois seguintes: Alenquer, Isidoro de Castro 
Guerra; Caldas da Rainho, Júlio Lopes: Alcobaça, Monuel do 
Silva Carolino; Bombarral, Honorato da Silveira Sepúlved11; 

Obidos, José de Siqueiro (S. Martinho) ; Tõrres Vedras, dr. Se
boslião de Barros e Cunho; Sobrol de Monte Agr11ço1 Euzé
bio Nepomuceno; e Loures, Dario Canas. O fim do reünião era 
o aclo de posse do presidente e componentes do Federoção 
Elêclrico dos Municípios de Oeste, que reúne, além dos muni
cípios mcncionodos, os de Oeiras, Peniche, l\11z11ré, C11dav11l1 

Lourinhã e Arrudo dos Vinhos, não lendo, nesla dal111 dado a 
sua 11dcsão os de Sinlra, Cascais e Mafra. Os dclegodos que 
niio comp11recer11m juslificarom 11 sua ausência. 

O sr. mojor engenheiro António Rodrigues dos Sanlos 
Pedroso assumiu a presidéncio da sessão, secretariado pelos 
srs. Dario Canas e dr. Ferreiro Dias, presidente da Junta da 
Eleclrificação Nacionol, lendo o sr. presidente pronunciodo um 
discurso, no quo l se referiu ao significado do ado. 

O sr. major Sonlos Pedroso, ao principiar o seu discurso, 

proferiu algumas palavras da s11üdação1 dirigidas 11os represen
lonles das Cãmaras Municip11is presentes; aos membros das 
comissões políticas da União Nacionol que quiserom assistir ao 
ceio; oos represcnlanles do Imprenso presentes, e aos srs. dr. Fer
reira Dias e engenheiro Ferreira do Amoral, da Junta da Elec-
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lue cm nossos dias o 
maior fulcro pora o 

bem-estar dos povos Está convencido de que a novo réde dorã 
ii cxploraçiio maior capacidade de dislribuiçno e uma grondc 
diminuição no preço, condições que tornarão a energia acessível 

o lodos os leres e o lôdos os aclividades do Província. 
Dor êsle facto, que pode ser considerado um jubiloso acon

tecimento, cumprimenlova os Câmaras fedcrodas e, especi11lmcnle, 
o seu presidente, o sr. Dario Canas, pcssoo cujo nome e pro
digiosa aclividade estão ligodas a obras importantes das rea
liz11ções do Estado Novo. Sempre pronto pora dor a sua cola
boração a ludo o que represente o bem público, o sr. Dorio 
Can11s é um exemplo vivo de lr11bolho produtivo e o quem o dis
lrilo jii muito deve. 

Ao dor a posse 11 um organismo de cuja aclividade muito 
tem a esperar o Bem do Noção, e porque lei facto niio seria 
possível se 11lguêm, Je muito 1illo, não preparasse, com a sua 
inquebranliivel fé nacionolislo e volioso orienlaçiio administrativa, 
como grande estadista que é, o luminoso campo de realizações 
preparodo a lodos os bons dcsc1os de produzir a Bem da 
Nação, o orador niio podia esquecer daquele cujo nome anda 
sempre ligado a obras desta natureza. Propunho, por isso, uma 
saüdoção muito aíecluoso o Sua Excelência o Presidente do 

Conselho, a quem lodos devemos 11 morcha ascencio1111I p11r11 a 
restauração do Piilria e prestigio do nome de Portugal, e que 
coloca a Noção entre aquelas que ainda podem apresenlor-se de 
cabeça levantada aos olhos do mundo. 

O orador propôs, também, umo saüdoçiio ao venerando 
Chefe do Eslado, prestigiosa figura de militar e de português, 
exemplo das m11i~ cxcclsos virtudes e, por isso, crêdor de 



lodo o nosso respeito e dedicoçiio. Ambos os soudoçôes forom 

oprovodos por oclomoção. 
folou o seguir o presidente do I'. E. M O , sr Dorio 

Conos. Agrodeceu os polovros do sr. mojor Pedroso o seu res
peito, que dossificou de exogerodos, e afirmou que o escolho 
do seu nome poro o corgo de presidente do federoçilo pode 
dever-se oo foclo de ser êlc o presidente do Cãmoro Municipol 
mois próximo de Lisboo e não por dvlcs especiais que não 
possuc, olém do seu grondc desejo de bem servir 11 Noção. 

O orador recordou os primeiros frobolhos poro o consli

lu'içiio do fcdcroçiio e registou, com proLer, o enlusiosmo com 
que o suo ideo e iniciolivo foram acolhidos pelos seus colegas 
dos outros municípios, o cujo polriolismo preslovo homenagem. 
Pôs cm desloque o motivo principal do reoli1.oção e enolleceu o 
volor do obro e suos conscqüêncios poro o economia dos con
cdhos fcdcrodos Disse que lom gronde mclhornmcnlo só foi 

possi"d devido õ promulgoçiio do novo Código Adminislrolivo. 
E ofirmou: 

- Se êsse valioso documento nõo é um diplomo complclo
menle perfeito, permiliu, contudo, que os Concelhos do Oeste 
pudessem reünir-se poro um lrobolho de lom gronde vulto. 

O orodor prestou, depois, homcnog<'m iis cnlidodcs que o 
onimorom no seu objeclivo, nomcodomcnlc o Junto de Elcclrifi

coção Nocional, cujo presidente lhe deu lôd11 11 necessário ossis
lêncio técnica poro o estudo do imporlonle problemo que cons
tiluio o primeiro trobolho do Fcderoção. f:ste foclo resolveu os 

mois renílentes presidentes municipais o dor o 5eu inteiro opoio 
à ideo, de modo que, prescnlcmenlc, 11pcnos olgumos, poucos, 
ciimoros se enconlrom foro do Fedcroçõo. Mos eslll convencido 
de que, dentro do prazo de 60 dios, conforme prescreve o lei, 
essos Cãmoros ingressorão no novo orgonismo e o ocomponhorão 
no enlusiosmo que os oulros lhe dispcnsorom. 

Com o moior prozer lrobolhorõ poro o totol reolizoção dos 
seus objeclivos, procurondo, o mois complelomenle possível, 

corresponder à confionço que nêle deposilorom o sr. Presidenlc 
do Junto de Província do Eslremoduro e os seus colegos dos 
Cõmoros Municipois de Oeste. 

O sr. Dario Conos terminou o seu discurso reilerondo os 
ogrodcc1menlos oo sr. Engenheiro Pedroso e os5ociondo-se de 
lodo o coroçõo às propostos de soüdoçõo oo Sr. Presidente do 
Repúblico e oo Cheíc do Govêrno. 

findo o oclo de posse que tom bem exprimiu os bons 
desejos de produzir obro útil poro o Dois, reol1zou se o primeira 

reiinião do f. E. M. O. que, como se verificorõ, foi, lombém 
oltamente produtivo. 

Ao obrir o sessão, o sr. Dorio Cones leve, novamente, 
ensejo de pôr e'Tl evidêncio o valor do lrobolho em curso. E, em 

seguido, submeteu õ oprecioçiio dos delegados os boses de tr11-
bolho seguintes: 

• 1.• - Os Serviços Municipolizodos do federoção Eléclric11 
Municipal de Oeste seriio odminaslrodos por um conselho de 
Adminislroçllo, composto por cinco membros, dos quais um serõ 
designado poro presidente, nomeados 11nuolmenle pelo C"missão 
Adminislrotivo do Feder11çiio, de prefcrêncio entre os membros 
dos Concelhos Municipois dos Cumor11s Pederodos; 2.º - O 

Conselho de Adminislroção funcionorii cm conformidodc com os 
disposições 111>licávcis ccnlidos no Código Adminislrolivo e lerá, 

pelo menM, duo• reüniões mensais: .:3 ° - O Conselho de Admi
nislroção poderá dcleger os !uos Íunções executivos num direc
lor-delegodo do suo confionço; 4.0 -Os S. M. do Federoção 
E. M de Or•le ficem obrigados pelo 11ssinoluro do seu pre
sidente e qualquer dos vogois ou pele do seu presidente e di
reclor-delegodo; § único - O presidente podt' íozer-se lcmpo
riiriomcnlc substituir por quolquer dos vc-gois que êle designar; 
.5.n -f:mquonlo niio estiver oprovodo o regu!omenlo dos Ser
viços Municipolizodos, o cargo de direclor-delegodo pode ser 

exercido por um engenheiro consultor; ó.º - Todo o expe
diente que niio envolvo compromisso finonceiro ou económico 
poro os Serviços Municipolizodos scrõ ossinodo pelo direclor
·delegodo • 

Discutidos eslos bases, forom os mesmos oprovodos por 
unonimidode e bem como os nomes dos srs. Dono Conos, do 
Cõmoro de Loures; Morquês de Ponte de Limo, do de Alenquer; 
Monuel do S1lv11 Corolino, do de Alcob11ço; conde de Rio 
Maior, do de Oeiras; dr. Barros e Cunho, do de Tôrres \/edros; 
l lonorolo de Sepúlvedo, pelo do Bomborrol; e Josê de Sequeiro, 
pelo de Obidos, por11 membros do Conselho de Adminislroçiio 
destes serviços, ficando designoào poro servir como presidente o 
sr. Oorio Canos. 

Dor último, forom lidos e disculidos as boses que consliluem 
os poderes cspeciois conferidos oo Conselho de Adminislroção 

dos Serviços Municipolizodos do F. E M. O. e são do teor 
seguinte· 

•A Comissiio Adminislrolivo do Fedcroção coníere ao C. A. 
dos Serviços Municipolizodos os seguintes poderes especiois: 

l. 0 Ncgocioçôes definitivos poro oquisiçõo de energio eléc-
trico cm oito tensão. 

2. 0 Entendimento com os enlidodes oficiois p11r11 a con-
cessão com utilidade público dos linhos de distribu'ição cm oito 

lensiio 
3.0 - Pedido de empréstimo neccssõrio is consecução dos 

fins d11 Federoção e tõdos os negociações increntes. 
4 .0 

- Eloboror o regulomenlo dos Serviços Municipolizodos 
poro ser presente à Comissão Adminislroliv11. • 

E!los b11ses merecerom oprovoçiio unânime. 
Antes de ser encerrodo o sessiio, o sr. presidente monifeslou 

o suo grolidõo o lodos os colegas, dizendo que, se niio confiasse 
no polriolismo e oltos virtudes cívicos dos homens bons que 
ficam ligodc-s o eslo fedcroçiio dos Municipios, não vino, por 

seu lurno, tomor encorgos e responsobilid11des de tom oito monto. 
Mos, como servir o '\oção é um dever e como os homens que 
o ê~te empreendimento se ligorom outro coiso os não preocupo 
do que sen ir e servir bem, lodos se sentirão ligodos pelo mesmo 
pensomenlo e impulsionodos pelo mesmo enlusiosmo 

Assim terminou o primeiro fose desta glorioso jornodo de 
Municípios porluguêses, que honror11m, m11is umo vez, o suo Iro· 
dição tom fértil de benefícios proveitosos poro os inlerêsses 
nocionois. 
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Q s co.stelos evocam os dramas do.s guerras de outros 
tempos. Imponentes na massa robusta da pe

draria, justificam o prestígio de seguro.nça, oferecida às 
populações. Nas tôrres e sôbre os adarves das mura
lhas, vigiavam os homens de armas. Alguns foram le
vantados onde não havia povoação a defender. 

No período da conctuista da terro. o.os mouros, as 
fronteiras entre êles e os portuguêses iam-se dilatando 
do Norte para o Sul, embora com oscilações mais ou 
menos profundas. Erguiam-se castelos nos !usares 
adctuiddos peln guerra. Os Reis concediam teHas e 
fóros o.os cavaleiros das Ordens Milito.res, homens ctue 
devotaram a vida à milícia, no serviço da Cristandade. 
Exemplo completo nos d:i Tomar, no século XII. 

Recebido. a terra a defender e a povoar, fundaram 
os T emplários o castelo no sítio mais próprio à defesa; 
chamavam com privilésios e rc~alias os habitantes 
para a sombra protectora do castelo, e a povoação 
come.sou a formar-se ràpidamentc. 

Outros castelos, pelo contrário, procedem das po
voações já formadas e desenvolvidas, ctue era necessá
rio gunrnccer militarmente, quer por defesa loca l, ctuer 
por interrsse militar do Reino. Ora as fortificações 
cercavam inteiramente a povoaçiío, ora formavam cida
dela de refúgio a que se acolhiam os moradores na 
hora do pedgo: Óbidos, no primeiro coso; Palmela 
e Sezimbrn, no segundo. 

Todos, porém, balizam a história e denotam o es
fôrço heróico da formação do Reino português. For
mação pela conctuisia do território, conservação do 
território conctuistado, formaçfio dn alma nncional por 
afeiçonmento às condições psícolóAicas e morais, vi
bram no perfil militar dos cnstelos. 

Nas fronteiras terrestres, a linho dos castelos de
.fine a frolltcira militar. Na linha do litoral, os caste
los, as fortalezas abaluartadas, as tôrres isoladas mas 
pertencentes a sistemas defensivos marcam a defesa 
marítima. Os caminhos de penetraçi'lo, tomunicação e 
transporte, entre povoações dependentes dêles, domi
nado!> por êles, eram defendidos por castelos, que 
representam hoje a estratégia de enti'o. Atalaias, espa
lhadas no campo militar, ligavam entre si os castelos. 
O s nós vitais da defesa, pelo domínio exercido em zon:ts 
primaciais, reforçavam-nos com inteli~ência os Reis 
da Dinastia Afonsina por meio de castelos poderosos. 

O território, por êles conctuistado, estava guarne
cido fartamente de castelos, ctue era. forçoso expugna:.-. 
O s mouros foram hábeis construtores de obras milita
res. Em grande parte, no Sul de Portu&e.l, os castelos 
já existiam antes de lá chegarmos. 

Os Reis, depois de os tomarem, tinham de os res
taurar e reforçar. O mesmo fizeram os mouros nas 
fortificações visigóticas, como em Lisboa, Evora e Mér
tola, e os Visigodos nas fortificações romanas destas 
três cidades e nas de alguns outros ca.stros, uns certos 
e já identificados, outros prováveis por vestígios locais 
e até na toponímia. 

Duas cidades, importantíssimas para os povos es-
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tranhos à Península e domin:tdores dela, dispostos nos 
dois acidentes da nossa costa, que melhor penetração 
lhes garantiam, foram a Olis;po dos Romanos dentro 
do estuário do Tejo, e a Sal:ícia, a nossa. Alcácer do 
Sal, erguida sôbre o Sado, no extremo das possibili
dades de domínio em terra e de comunicações por 
água. 

Acasteladas ambas fortemente e bem defendidas 
pelos Romanos, Visigodos e Mouros, cor.stituiam dois 
campos entrincheirados ou, melhor, um só campo, 
cujos centros de apoio estavam nos clois castelos. Lis
boa, a OUxbona. mourisca, prevalecia porém na impor
tância estratégica. Era o centro de tôdas as forti
ficações asseguradoras da posse dos territórios da 
Estremadura Portuguêsa. 

A Estremadura ficava indecisamente no extremo 
comum dos terri tórios cristãos e dos territórios mouros, 
no longo da faixa percorrida pelo Tejo, em Portugal e 
em Espanha. 

frnccionou-se, cti1ando as nossas conctuistas atin
giram o rio, a montante de Snntarém. ficava a Estre
madura ocidental, a nossa, na península formada entre 
os tíguas largas do Tejo e o Atlântico. A estrema
dura Espanhola corresponde õ porte para lá. da nossa 
Beira, ctuc desceu da Estrêla ao Tejo. 

O castelo de Santarém guardava Lisbon, pelo Tejo, 
no cnminho fluvial e na avançada ao lonAo da margem 
direita. Pôrto de Mós, Tôrres Novas, Alcobaça, Al
feizeriío e Obidos, castelos fortes a Noroeste e Norte 
de Santarém, tornavam maciça a defesa desta praça 
de ?,uerra, e formavam, do rio ao Oceano, a goln mili
tar da Estrem:i.dura e, especialmente, de Lisboa. Tôr
res Vedrns, Alenquer, Sintrn Auardavam com os seus 
castelos os caminhos de aproximação; Tôrres Vedras 
a Oeste, e Alenquer, a Leste da espinha dorsal de mon
tnnhas <1ue percorre a Estremadura (Candieiros-Mon
tejunto), Sintra, pJo seu extremo meridional e pela 
fo7. do 'tdo. 

Ao Sul do Tejo, Palmela avistava Lisboa, dava. 
~arnntia à~ comunicacões de Lisboa com Alcácer do 
Sa.l, pelo Tejo, pelo Sado e por terr:i , porque domi
n·•va plena.mente os dois estuários e a peninsuln da 
Arribidn. Alcácer prolongava-se p:irn Sul, pelo castelo 
de Santio~o de Cacém. 

A acçiio de D . Afonso Henriques, em direcção a 
Lisbo:i, cujn posse lhe era necessária para domínio do 
Além-Tejo como para defes:i. da costa na melhor base 
de penetração profunda e séria, que sempre foi o Tejo, 
esbarravo, do Norte para o Sul, com os castelos mou
ros, dispostos transversal e longitudinalmente. 

Esta disposição fez-nos compreender o. fundação e 
a defesa océtrima do castelo de Leiria, pelo Conquista
dor. Ameocava Santarém, e defrontava as defesas 
frontnis de Tôrres Novas e Pôrto de Mós; havia de 
seguir o mesmo caminho do exército castelhano ctue, 
em Agôsto de 138S, foi desbaratado em Aljubarrota. 

Tomado o Castelo de Santarém, no ano de 1147, 
estava destruído o principal obstá< ulo à marcha defi-



n1t1va sôbre Lisboa. De facto, nesse mesmo ano, o 
castelo de Lisboa caiu, após quatro mêses de cêrco por 
terra e velo rio, nas mõos do nosso vrimeiro Rei e 
fundador do Reino. Logo, Sintra, Almada e Palmela, 
cintura de Lisboa, ameaçadas pelos cristãos vencedo
res, foram abandonadas ao Rei dos Portuguêses. «Per 
idem tempus, coepit Sintra, Almada, Palmela'>, diz a 
Chronica <los Godos. 

Em 1147 e 1148, D. Afonso Henriques teve de var
rer da Estremadura os núcleos militares dos mouros, 
resguardados no couto murado e arros!ante dos caste
los. Alenquer, Tôrres Vedras, O bidos, Tôrres Novas, 
Ãlfeizeríio, Pôrto de Mós ficaram sob o poder cristão. 

No mesmo ano cm que D. Afonso Henriques ter
minou estas conquista!>, decidiu-se a atra.vessar o Tejo 
e, apoiando-se em Palmela, foi tentar a tomada de 
Alcácer do Sal. 

Baldada a tentativo, repetiu-se em 1151 ou 1152, 
com o auxilio dos Cruzados, que tinham tocado em 
Lisboa; repete-a mais uma vez em 1157, para só em 
1158 conse~uir penetrar no castelo. 

Em 1191, os mouros retomaram os castelos do Sul 
do Tejo. Perdemos Alcácer do Sal, Palmela e Almada. 
Era necessário recuperar os castelos. Em 1210, já os 
freires de Santia~o estavam novamente no castelo de 
Palmela; doara-lho D. Sancho l em 1186, ou confir
mara-lhes a doação feita por D. Afonso Henriques. 
D. Afonso II, depois da batalha de Navas de Tolosa, 
atacou, em 1217, Alcácer do Sal, e tomou o castelo, com 
a colaboração das ordens militares e de cruzados que 
desembarcaram no Tejo; foi a hoste real por terra, os 
outros chegaram por mar, Sado acima. 

Às restantes fortalezas foram abandonadas pelas 
guarnições, antes da queda de Alcácer. 

Todos os castelos que sofreram os assaltos, ora de 
Cristãos, ora de Sarracen0.9, tiveram de ser logo res
taurados, vara poderein resistir a novos ataques. Alcá
cer, Palmela, Tôrres Novas e Santarém foram, na 
Estreme.dure., os castelos ma.is sacrificados e os que 
maiores reforçamentos e restaurações sofreram, desde 
D. Afonso Henriques n D. Afonso II. 

D. Sancho I deu terras a povoadores flamengos, 
cá tre.?.idos pelo deíio Guilherme, da Sé de Silves. À al
guns dêles coubera.m terrenos na. vertente meridional 
da Arrábida; o.i fundaram Sezimbra. 

Palmela, até ser tomado o castelo de lviértole., 
em 12~. por D. Sancho II, constituiu o centro de 
acção de. Ordem de S!lntia.Ao da Espada (cujos ca
valeiros D. Sancho I no seu testamento chamou « frei
res de Palmela»). Passou a Mértola o capitulo do 
mestrado e convento da. Ordem. Alcácer e Santiago 
de Cacém eram castelos fortes drstes cavaleiros, com 
seus comendadores, nl~uns dos quais ficaram célebres 
na história, como D. Paio Peres Correia, que o foi 
em Alcácer e cm Mértola. O capítulo da Ordem vol
tou mais tarde para Palmela. 

Todos os castelos da Estremadura, como os das 
outras regiões, sofreram resto uros e adaptações defen-

sivas, à medida <tue as Auerras, o tempo e os progres
sos táticos o exigiam. Se as pt\Ainas dos feitos mili
tares ficaram Ara vadas nas muralhas dos castelos, não 
menos a arte de construir, através dos tempos, as obras 
militares de protecção deixou de acentuar aplicações 
oportunas. 

Desenvolveram-se as fortificações das cidades e 
vilas acasteladas; D. Fernando ampliou-as, na previsão 
das necessidades militares da defesa, quando interveio 
na política interne. de Costela. Muitos, se não quási 
todos os castelos da Estremadura tiveram, como Lis
boa, as suas cêrcas ou ampliações fernandinas. 

Obras novas, tôrrcs e fortalezas de modêlos ade
quados aos tempos, alarga.mm o âmbito dos castelos, 
tomados por factores de fundamental imvortância, e 
criaram outras unidades defensivas, que reforçaram e 
preencheram, nos séculos XVI, xvu e XVIII, algumas 
das obras antigas. Às Guerra.s da Restauração leva
ram Portugal a guarnecer as melhores e mais amea
çadas praças da defesa do território nacional. 

Entre os fortes e baluartes de Lisboa, na cintura 
da cidade e na garantia da vigilância da margem direita 
do Tejo até além da barra, muitos podem contar-se na 
toponímia vigente, nas estampas, noticias e relações 
dos <iue desapareceram, e nas ruínas mais ou menos 
acabadas que ainda podemos ver. 

À maneira por que deixámos arruinar os monu
mentos militares não tem desculpa. O abandôno das 
obras de arte é sempre deplorável prova de incultura. 
E, quando elas representam padrões da vida nacional, 
como são os castelos que os Portuguêscs tiveram de 
conquistar para obter à Nação o território, ou tiveram 
de fundar para lhe assegurar a independência, o des
prêzo de tais padrões é inconsciência criminosa de 
anti-nação. 

Dos castelos da antiga Estremadura, indiquemos 
os que pertencem à província da Estremadura, da 
actual organização administrativa, depois de formada 
a nova província do Riba.tejo. 

Ào Norte do Tejo, em possível ordem de visita 
circulatória: 

Lisboa. - O " Castelo de S. J oqte ", ópido romano, 
alargado vor construções visigóticas, e estendido para 
o Sul por muralhas visigóticas e mouriscas até à mar
gem do Tejo, a formarem a • cêrca velha» em tôrno de 
Alfama; a "Cêrca nova •, de D. Fernando, partia da 
• cêrca velha •, e envolvia, desde 1575, os bairros novos 
da cidade, extravazada pelas portas das muralhas de 
Alfama. Restos: o • castelejo» e a " alcáçova ", dentro 
das muralhas que circundam o cabeço na primitiva 
Lisboa; fragmentos dispersos, patentes ou encobertos, 
de muros, portas e tôrres das duas cêrcas exteriores, a 
toponímia de outras obras militares da mesma espécie. 
Trabalhos activos procuram actualmente reintegrar a 
parte alta, o verdadeiro castelo. À cidade moura foi 
tomada em 1147, por D. Afonso Henriques. 

Sintra - Castelo mouro formado por extensa mu
ralha, de trabalho perfeito de adaptação ao solo, em 
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alto cabeço rochoso da Serra; tem cinco tôrres, uma 
das quais imponente; ocupou-o D. Afonso Henriques, 
logo depois da tomada de Lisboa; reconstruiu-o D. San
cho I, guarneceu-o D. Fernando, tomou-o D. Nuno 
Alvares Pereira ao Conde de Seia e de Sintra, D. Hen
rique Manuel de Vilhena, seu alcaide. Conserva-se 
em bom estado. 

Tôrres Vedras- • Em cima de um formoso monte ,. 
(Fernão Lopes), conquistou-o D. Afonso Henriques, 
em 1148; foi restaurado pelo seu conquistador; recons
truiu-o D. Manuel, quando era alcaide-mor D. João 
Fernandes de Alarcão. Aí viveram Reis e Príncipes, 
houve conselhos e côrtes notáveis. Restam ruínas dos 
Paços Novos, reedificados no século XVII, e do cas
telo: cêrco. exterior a meia encosta, uma porta com o 
sinal de D. Manuel. Deu o nome às «Linhas de Tôr
res •, que defenderam Lisboa na 3.• Invasão Francêsa 
(Massena). 

Obido11 Castelo mourisco, tomado por D. Afonso 
Henriques, em 1148; foi reparado e povoado; resistiu 
ao Conde de Bolonha, quando, por «visitador,. e 
" curador • do Reino, veio substituir D. Sancho II, 
deposto do. real autoridade por Bula do Pontífice Ino
cêncio IV. Como Leiria, Celorico do. Beira, Guima
rãis, Coimbra, foi Obidos fiel o.o seu Rei. D. Fer
nando aumentou-lhe as muralhas e começou a Tôrre 
de Menagem, a «Tôrre de D. Fernando• e a •Tôrre do 
Poço ''. A «Tôrre de D. Deniz • indico. as obras dêste 
monarca. Este castelo, de recinto fechado, é o mais 
completo exemplar de fortaleza medieval, construída 
~elos mouros sôbre prováveis defesas romanas (a 
Tôrre do Facho?), e ampliada pelas obras das cinturas 
de muralhas. O solar apalaço.do em que D. João de 
Noronha, o Velho, C{uando alcaide- mor de Obidos, 
transformou a alcáçova, tem grande?.n no aprumo das 
suas paredes nuas. As muralhas, com as portas bem 
conservadas, circundam a vila. Apoiou a esquerda do 
exército francês, na Batalha da Roliça, em 15 de 
Agôsto de 1808, na i.• Invasão F rancêsa (J unot). 

Alfei.rnrno - Ruínas do recinto muralhado, com 
tôrres redondas, semelhante ao de O bidos; tomou-o 
D. Afonso Henriques em 1147; foi fundado pelos 
mouros; era a povoação couto de Alcobaça, cujo 
Abade, D. Fr. João Martins, lhe deu a carta em 1342. 
D. Deniz e D. Isabel, a Raínha Santa, estiveram no 
castelo, em 1288. O terramoto de 1755 danificou-o. 

Alcobaça - Ruínas mouriscas de castelo, tomado 
por D. Afonso Henriques em 1147; D. Sancho I re
construiu-o. Defendia os mon~es do convento cister
ciense de Alcobaça e os habitantes da região. Em 
ruínas, o castelo conserva os vestí~ios de muralhas e 
de uma tôrre quadrada com cisterna, que um terra
moto destruiu, em 1422 e D. João I mandou reerguer. 
Teve restauros de D: Afonso V e de D. João II. 
O Dom Abade de Alcobaça tinhn o direito de nomear 
o alcaide. Tomou voz pelo Mestre de Avis, como 
todos os cnstelos e terras da Ordem. 

Pôr to de Mós - O castelo, hoje em ruínns, foi to
mado por D. Afonso Henriques em 1148, e teve por 
primeiro nlcnide-mor o semi-lendnrio D. F uas Rou
pinho; perdido outra vez, foi reconquistado e recons
truído por D. Sancho I. Foi restaurado no século XV 
pelo Marquês de Valença e Conde Ourém, donatário 
do castelo. 

De forma pentagonal, com j:i.nelns e portas ogi
vais, vitimaram-no os vandalismos dos homens e as 
violências de terramotos, como os de 1755 e 1909. 

Alcanede - Ruínas de castelo medieval, que D. San
cho I doou aos freires de Evorn, cm 1187: a povoação 
fundou-a em 1163 Gonçalo Mendes da Mnia, a meias 
com D. Afonso HenriC{ues. 

Alenctucr - Ruínas do castelo tomado aos Mouros 
por D. Afonso Henriques, em 1148. depois de cêrco 
prolongado; resistiu aos Mouros em 1184; D. Afonso II 
cercou-o, sem resultado, por ocasiõo das lutas com a 

irmã D. Sancha; fiel a D. Leonor Teles, suportou em 
1385 o cêrco do Mestre de Avis, que o mandou des
mantelar; a posição, no cabeço do monte rodeado pelo 
rio, era fortíssima. 

Ao Sul do Tejo: 
Almada Restos do castelo de Almadine (mina). 

sobranceiro ao rio Tejo, defronte de Lisboa; abando
nado pela guarnição mourisca, D. Afonso Henriques 
entrou nêle, logo a seguir à tomada de Lisboa. Per
tenceu à Ordem de Santiago, foi retomado pelos Mou
ros de Incube Almançor, em 1191, para depois voltar à 
posse dos Portuguêses; entregou-se ao Mestre de Avis, 
em 1385. 

Ptilmela - Castelo de alto porte militar, no ângulo 
de NE. da Arrábida; guindado num morro, a vila 
estende-se na vertente voltada para o Tejo, ao abrigo 
do Castelo. Ocupado por D. Afonso H enriC{ues, em 
1147, depois da tomada de Lisboa, foi restaurado, e 
por êle ou por D. Sancho I, em 1186, doado à Ordem 
de Santiago; o Capítulo de Ordem estabeleceu-se aí, 
passou a Mértola em 1238, e finalmente regressou a 
Palmela, no reinado de D. João I. Perdido em 1191, 
na invasão de Almançor, foi recuperado, e, em 1210, já 
estava nas mãos dos «freires de Palmela"· As obras 
de D. Afonso Henriques e de D. Sancho I , segui
ram-se outras; as maiores ampliações comeÇou-as 
D. João I (1426 ?) e concluiu-as D. João II (1482) 
quando Príncipe; D. Jorge de Melo, segundo prior
-mór, continuou-as (16o8). As duas cêrcas, a vélha do 
século XII-XIII, a nova, exterior, do século XVII, a Tôrre 
de Menagem do século XIV, as construções religiosas, 
militares e profanas, formam o conjunto mais suges
tivo. O terramoto de 1755 fez-lhe grandes estragos. 
Vai ser êste castelo cuidadosamente restaurado, para 
nêle residir a Chancelaria da Ordem de Santiago. 

Sezimbra - Castelo medieval, no alto sobranceiro 
à vila. Alguns dos colonos estranjeiros, que vieram a 
Portugal no reinado de D. Sancho I, estabeleceram-se 
na vertente meridional da Arrábida, onde fundaram 
Se?.imbra. D. Sancho II doou a vila aos Cavaleiros de 
Santiago, em 1236. O castelo abrange vasto circuito, 
e teve alguns restauros nas muralhas e nas ameias. 

Sontigo do Cacdm-0 castelo cm ruínas teve duas 
cêrcas, a primeira com dez tôrres e a outra com seis. 
A T ôrre de Menagem está desmoronada, e as mura
lhas com estragos que req:uerem boa reparação. Per
tenceu à Ordem de Santiago; andou a alcaidaria por 
Pantojas até ao século XV, em que passou a D. Jorge 
de Lencastre, grão-mestre da Ordem; foi dos Duques 
de Aveiro até 1759, e então encorporada na Coroa. 

Ao longo da costa, por defesa das populações con
tra os piratas europeus e africanos, há na Estrema
dura os fortalezas de Peniche (mondada fa?.cr por 
D. Joíío III, em 1557, e acabo.da por D. Sebastião 
em 1570, reforçada por D. Filipe III e D. João IV); 
Cascais (elevada a vila por D. P edro I. que a isenta 
da jurisdição de Sintra em 1364, com cidadela talvez 
construido. por D. João II, ampliada e modificada no 
\)eríodo da Restauração); S. Julião ou S. Gião da Barra 
(primitiva tôrre, atribuída por Garcia de Rezende a 
D. João II; foi ampliada e remodelada no século XVII, 
segundo o método de fortificar as cidades situadas 
sôbre rocha à beira-mar, aplicado por Alcain Manes
son Mallet, e seguido por Luís Serrão Pimentel); 
Tôrre de Belém (planeada por D. João II, para defesa 
fluvial de Lisboa, mas realizada, com plano diferente, 
no reinado de D. Manuel, por Francisco de Arruda, 
de 1514 a 1S20); outros fortes alinhavom a margem do 
Tejo; para o Sul da foz, os fortes mais importantes 
sõo: a Tôrre ele Outão (medieval), obra de D. João I, 
adaptada por D. João IV) e o forte ou Castelo de 
S. Filipe (dominante sôbre a cidade, mandado cons
truir por Filipe I a Filipe Terzo). 

DR. l.L'(S CI 1.\ VES. 



S F. ao Alentejo cabe a honra de ter sido o 

bêrço da Restauração da Independência, 

como o Minho já o foi da Fundação da N acio

nalidade; se foi mesmo a província alentejana a 

primeira a levantar brado por El-Rei D. João IV, 

quando, em 1637, eclodiu em Évora o célebre 

movimento do M anuelínbo e, então, os alente

janos aclamaram, pela primeira vez, nas ruas 

de Vila Viçosa, o Duque de Bragança como 

soberano natural do Reino, não é menos certo 

que, na gloriosa e patriótica arrancada contra o 

opressor, teve, também, a província da Estrema

madura, com Lisboa à cabeça, um papel mais 

que preponderante, decisivo. 

Foi Lisboa a primeira terra portuguêsa que, 

nos começos do reinado de Filipe IV, lançou o 

grito de revolta à face do castelhano, ao erguer-se 

contra o imposto lançado sôbre a pesca, pelo mi

nistro do Rei de Espanha. Afrontando todos os 

perigos, expondo-se a todos os riscos, o povo de 

Lisboa saíu para a rua, dando morras ao Filipe 

e levando a sua patriótica audácia ao apedreja

mento das janelas do Paço, onde se acoitavam 

os ministros e representantes do rei espanhol. 

O movimento de Évora, que ficaria na his

tória como o precursor da Revolução de 1 de 

Dezembro, teve nos tumultos de Lisboa o mais 

patriótico exemplo, o mais decidido incentivo. 

Mais tarde, logo que o movimento do Ma
nuelinbo foi conhecido fóra do ambiente alente

jano, as primeiras terras que aderiram foram, 

precisamente, as estremenhas. Foi mesmo a 

adesão de algumas vilas próximas de Lisboa 

que em mais cuidados pôs os governantes espa

nhóis, quando da revolta de Évora. Q uere di

zer: os estremenhos, movidos do mais patriótico 

alvorôço, apressaram-se, com decisão magnífica, 

a secundar o grito admirável da patriótica rebe

lião. E desde então a Estremadura tomou lu

gar, a par do Alentejo, na Restauração da Inde

pendência. 

Foi o povo de Lisboa, com as suas mani

festações e seu entusiasmo que, em 1638 deci

diu, pode dizer-se, D. João I V a aceitar a coroa 

de Portugal - ao ver o entusiasmo, o ardor pa

triótico com que o povo da capital o aclamou 

quando, como Governador das Armas do Reino, 

visitou a côrte e a cidade-mãi de tôdas as cida

des portuguêsas. 

Foi depois das aclamações do povo de Lis

boa, foi depois da atitude da nobreza, princi-



palmente nos cumprimentos de Almada, que o 

oitavo Duque de Bragança, rompendo tôdas as 

suas naturais e acutadas cautelas, se dispôs a 

aceitar a coroa de Portugai, principalmrnte na 

ocasião em que, na vila ribeirinha do Tejo, 

ouvindo as instâncias dos fidalgos e ficando a 

sós com o monteiro-mór D. f rar.cisco de Mdo, 

pessoa de grande discreção e em cuja fidelidade 

o Duque confiava absolutam(nte, teve para êle 

a célebre frase de «que o momento ainda não 

era chegado», afirmação que, ao ser conhecida 

dos nobres, em todos causou a maior e mais 

viva satisfação, visto que ela revelava que, se a 

hora própria ainda não chegara, era, no entanto, 

o Duque o primeiro a esperar que ela viesse. 

Foi, pois, em Almada, em 1638, e graças às 

manifestações de Lisboa, que D. João IV deu a 

primeira palavra de assentimento à Restaura

ção. É mesmo muito provável que, se não ti

vesse vindo a Lisboa, se não houvesse visto o 

entusiasmo da gente estremenha que, afron

tando tôdas as iras e perigos, tratava já como 

soberano o que então era simples Duque de 

Bragança, que o neto de D. Catarina se não 

tivesse decidido, tam prontamente, a atender os 

rogos dos fidalgos e do povo. 

D epois, foi ainda em Lisboa, no Palácio de 

D. Jorge de Melo, em Xabregas, que se reüniu 

a primeira Junta dos Nobres, para, nos começos 

de 1640, iniciar os trabalhos conspiratórios e a 

recolha de adesões ao movimento salvador. 

Como, porém, D. Jorge de Melo tivesse de 

seguir para o seu serviço da Beira, onde, por 

nomeação do conde-duque de Olivares, coman

dava um das terços que, ali recrutados, tinham 

de seguir para a Catalunha, a fim de atacar a 

rebelião que naquela província lavrava contra a 

coroa de Castela, tiveram as reüniões que con

tinuar noutro local. 
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Foi ainda em Lisboa, no Palácio de D. An

tão Vaz de Almada, no largo de S. Domingos, 

que a conspiração prosseguiu, reiii.indo-se ali os 

conjurados desde 12 de Outubro até 25 de No

vembro de 1640, data em que ficou assmte o 

próximo 1.0 de Dezembro como o dia da Revo

lução. Além disto, foi em Lisboa que D. Fi

lipa de Vilhma e D. Mariana de Lencast1e 

armaram S(.US filhos cavaleiros, acto de hlroísmo 

O P•llcio do1 Co11de• de Almada, ••Aundo uma Ar•vur• antill• 

sem par na História Pátria, fazendo-os tomar 

parte na Patriótica Revolução. 

Por último, foi ainda a capital a Terra esco

lhida para teatro dêsse grande feito histórico 

que foi o desaparecimento duma dinastia opres

sora, e o regresso da coroa portuguêsa à posse 

dum Rei natural. Foi Lisboa a cidade eleita 

para a realização das primeiras côrtes gerais da 

Restauração. 

Nem só, porém, a capital teve um papel pre

ponderante na Restauração; tôdas as demais ter

ras estremenhas, desde Almada a Setúbal, de 

Cascais a Alenquer e a Palmela, tôda a pro

víncia estremenha desempenhou um grande e 

activo papel, nesse período de 28 anos em que 

de novo a independência de Portugal se afirmou 

, 



e consolidou, durante três reinados: os de 

D. João IV, D. Afonso VI e D. Pedro II. 

Mas, se não bastasse o grande pa:i;el da pro

víncia, h9.vería o dos srns naturais. É, que 

Dr. folio Pinto R1~iro 

f o l' a m Estremenhos 

os prfrcipais restau

radore$. Era de Lü:

bca João Pinto Ri

beiro, o chefe e a 

alma da conspil'a

ção, como fôra na

tural da capital essa 

grande figura de 

mulher que foi a 

Duqueza de Bra

gança e Infanta de 

Portugal, D. Cata-

rina, a primeira fidalga que se ergueu contra a 

opressão castelhana. 

Foi também Lisboa que teve a honra de ver 

nascer o fulgurante ornamento da diplomacia 

restauracionista que foi o Padre António Vieira. 

E, como êstes, tantos e tantos outros mais que 

encheram de glói.:ia e brios as páginas da His

tória da Resto. urnção. 

É da acção patriótica da Estnmadura e dos 

estnmenhos que nos 

propusEmos dar con

ta, neste bn.ve estudo 

em que, realçendo a 

atitude da nossa pro

víncia, contribuí

mos, estamos certos, 

para recordar algu

mas das melhores 

páginas da Restau

ração da Indepen

dência que, se foi 

obra de quási todos 

P•dre António Vie1t• 

os portuguêses da época, foi-o, principalmente, 

de todos os estremenhos, patriotas, sempre, entre 

os primeiros. 

ÓSCAR PAXF.CO. 

os NOSSOS COLABORADORES 
Além do seu director e chefe da secretaria da /11nta 

de Província da Estremadura, sr. dr. Carlos Botelho Moniz, 
que subscreve o 01tigo de abertura, o presente Boletim é 
homado com a valiosa colaboração de al,{!umas personalida
des de valor, nos nossos meios militar, cientifico e artístico. 

O sr. dr. l11fs Cl1aves, devotado amigo das coisas pá
trias, etnólogo distinto e co11se1 vador do Museu Etnológico 
Por!uf!11ês, com o seu arlif(o • Castelos da Estremadura ., 
inicia uma série de pequenas no/as mo11o{!ráficas sôbre o 
valor histórico, artístico e arq11eológico dêsses wa11diosos 
doc11me11tos da nacionalidade port11g11êsa. O sr. dr. Salazar 
de Sousa, médico estudioso dos casos infantis e pertinaz 
cultor da p11e1icu/111ra, dá-nos uma desassombrada e profi· 
ciente crítica sôbre a forma como é tratado, entre nós. o wave 
problema, destacando os felizes resultados obtidos pela J. P. E. 
com os seus Dispe11sârios ele Puericultura. O sr. G11i
/11erme Felg11eiras, q11e foi dilector da Escola Profissional 
de Palã e é arqueólogo dos mais apaixonados. ilustra da Es
tremadura com uma introdução, rica de curiosos apo11ta-
111e11tos, a uma série de arlif!OS q11e se propõe escrever sôbre 
o folclore e a arte e costumes pop11lares da Estremadma -
trabalho q11e conslíl11i'rá, certamente, 11111 apreciável subsídio 
para a já larga mas dispersa colectânea de Iam inte1essante 
estudo. O sr. ent;.º Carlos Santos, anlig<> presidente da 
Junta Geral do Distrito de Usboa, antecessora da ). P. E., 
presta homenagem ao falecido Govemador Civil, te11e11te-coro-

11el João Luís de Mo11ra e ao actual, coronel Lôbo da Costa. 
O sr. major Correia Guedes escreve sôbre a actividade da 
L. P. cstreme11/10. Os jornalistas Oscar Paxeco. Má1io Rosa, 
Costa Júnior e Pileira de Almeida tratam, rcspectivamenle, 
com brilho e rigor profissional, dos assuntos de oportunidade 
·A i11jluê11cia dos estreme11l1os na Restawação de Portugal., 
•A Estremadura, berço da A viação Nacional., •A Moci
dade Po1tuguêsa• e •O Problema das Comunicações•, éste 
último coméço duma lar{!a a11álise sôbre os transportes inler
·concelhos da Estremadura, que promete resultar um p1ovei
loso estudo. Oscar Paxeco ilustra, ainda, o prese11te Boletim 
com um capil11lo especial, que se destaca do volume, co11sa
wado ao sr. ge11e1al Carmona, no qual faz do ilustre Pre
sidente da República uma biografia das mais completas até 
hoje publicadas. Nesta parte da nossa publicação figuram, 
ai11da, dois nomes de valor, q11e ocupam lugares de realce 
entre os da plêiade ele investigadores do documentário artís
tico-arqueológico portug11ês: os dos srs. coronel Ferreira de 
Lima e do jomalista NoJ!ueira d' Brito, que /miam, com 
proficiê11cia artística e brilho Jiteráno, o capíllllo •Residências 
Presidenciais• . 

Os desenhos são dos lápis delicados e espontâneos de 
Nazaré, primoroso cartazista e Américo, disclpulo de Stuart 
Carvallwis. As fotos foram, 11a sua maior parte, fornecidas 
pelo riquíssimo arquivo do jornal Diário de Notícias, 
em cujas oficinas se wavaram. 
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s~ ele lltbo• 

N A defeso dos coslumcs nncionois cs
lrcmcnhos e conforme prccciluo 
o Código Adminislrt11ivo, vt1i êslc 

bolelim ocupor·se cm sucessivos números, 
dt1 recolho, invenlorioçõo e publicoçõo 
dos volores clno-folclórico' e orlislicos 
do província. Scr6 como que dinomizor 
o passado umoecido. Arroncor ao pe
rigo do esquecimento e dos infillroçõcs 
eslronhos, delcrminodos usonços do vulgo, 
com corockrislicos próprios : o góslo, as 
folos, os velhas crenças, o moneiro de ser 
íntimo e a arte simplislo dos populoçócs 
rurois. Delerminadas garrid1ces do lra1or, 
com porliculoridadcs lipícos. /'Is conções 
sollas de bom recorte popular e onónimo 
cxponloneidode. A vivaciJt1de, !ornado 
nlvoroçndo alegria, de etrlos folgonços, 
dcsconlcs graciosos e cxprcssocs musicais. 
Tudo emfim que o vidt1 dum povo, nt1 sua 
tradicional pureza, encerra de enconlo· 
menlo, de 11lmo e de originolidt1dc. 

S11bido é que o folclore é um cl11riío 
de nacionelismo, umt1 expressão s11üd6vcl 
e pujonle do g~n10 eslélico dumn r11ço. 
Oue grondc pt1rlt' dos monumenlos por
lugueses - brunidos pelo lcmpo, qu6si 
que sonlificodos pelos séculos - siio ou· 
tros lonlos mercos miliários erguidos num 
pnssedo nobre e fulguronle. Mais do 
que pelo, domínios lcrriloriois, os roços 
definem-se e individuolilem·se pelas suas 
parlicdoridodcs élnicos, idioma, coslumes, 
provérbios, fórmulas, preconceilos e lro
dições nolivas. 

António ferro ofirmou, e muilo bem, 
que o rl'ssurgimcnfo do nosso folclore se 
impõe, visto que umo Pólrio é cspirifuol
menfe ,qronde não só peld olmn dos seus 
santos e heróis, pelo g<'nio dos .seus orfis· 
flls e poefos, como pelo qroço do seu povo.• 

Honrou-nos o Junto d; Pro,incio do 
Estremadura, dispensando-nos oprêço e 
confianço com o incumbêncio deslo tarefo 
cullurol. Obscuros sen idorcs do Beleza 
e do Espirilo que somos, res lo·nos suprir 
com o boa vonlode e opoixonanlc prc
diltcçõo que nos sobrom por lois ossuntos, 
os fracos recursos de que dispomos. 
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Escusado acentuar qut nodo crio
rcmos de no,·o, limilondo·sc o nosso 
esfõrço pouco mais do que o simples 
reílt;>.ôes e límidos ensaios. Niio há, 
nem podia ho,er, o eslulla prclensão 
de uma análise dcmorodo e subston· 
ciol, onles o preocupação de onolar, 
sem degãncio t>xposiliva mos com fi
dcl1dodc, ludo o que no região cslre· 
menho km feição popular \incodo
menle lusilono. 

Ouem se d6 ao devoneio espiri· 
luol de percorrer museus, colecÇÕ<'S 

privodos e bibliokcos, tem consto· 
todo que, onleriormcnlc 110 úllimo 
quartel do século XIX, qu6si só 11 

eslronjeiros despertavam odmiroçào 
e inltrêsse os usos, lrodições e 

costumes regionois porluguêscs. Temos 
o dcfeilo de nõo saborear e vida nocio
nol, de niio sobcr ver os incomporóveis 
btlez11s que nos rodeiam. 

São nesle sentido esclarecedores os 

Lavadeirn 

quodros, represenlondo cenos de Lisboo 
onligo. de Nicolau Dclorive, de Dillemenl, 
de J. E. Hoffmonn; os desenhos de Norl, 
de Lobroussc, de Rowlondson. de J. J. 
forrester; os gravuras de \Vclls e de 
Henry l'fa·êque; os dclicodas oguorelos 
de Zochorie Felix Doumcl e es obras 
que correm impressos: Skelches of Por
fugutse life, Monners. Cosfumt ond 
Chorocfer - ( 1826) Voyoge tn Espognc 
ti Portugal - T oylor: Sccnery of Por
fugol & Spoin - ( 1839) : les orfs en 
Porfugol - Roczynski; Porfugol 11/us
frofed - Kinsey: Voyoge en Porfugol -
Link : A generol view of lhe sfofe of 
Porfugol e Trovtls in Porfugol - Mur
phy; Lishon - Morianne Beillie (1824); 
Porfugol e Esponho- \V. Brodford ( 1808); 
Costume of Porfugol - Henri l'Evêque. 

W1ll111m l~reckford, Lickmowsky e Ru
ders \ISilorom cm fins do século XVIII e 
princípios do século XIX, o nosso Pt1ís, mo
revilhondo ~e cornos coslumes desso êpoco. 

Aporte n ce11lelho supcriormenle popu· 
lar de Gil Vicente, que o levou o dor 
formo hlerârio aos ltmos lrodicionois do 
ll'otro portu11uê~, e o espirilo lusíada de 
Cerrei!, defendendo lodo o romanceiro 
popular que lhe chega\'O do lrodição orol, 
poucos meis reolizorom, onlcs do: 1860, 
obro com expressão étnico e orlíslico 
ocenluodomenle necionnl. ,\ obrt1 do fun
dador do !coiro português, os iluminuros 
do livro de Horas chemodo do rei D. Mo
nuel 1 e os desenhos do livro designodo 
de Duarte d' Armos siio férhl mt1nonciol 
de moleriois elnogrõficos e iconogrãficos. 

Nos vérios modolidadcs do Arle, olguns 
compalriolos nossos, ollomenle preslil!ill· 
dos pelos seus mérilos e lrobolhos, fo. 
rorn conscienciosos comcntodores de po'i· 
sogem e dos molivos singelos e humil
des : Luís António Xevier Geraldes, 
Adeloide Broamcomp, Visconde de Me
nezes, Munucl de Mncedo, Francisco 
J. Rezcnde, T. J. Anunciação e Rafael 
Bordolo Dinheiro. 

Silvo Põrto, nas lrezenlos e cinqüenlo 
leios de técnico seguro que nos legou, 
revelo·se bem o pintor-intérprete dos ílo
grãncios compcsinos e dos coslumes por
tuguêses. Nos quodros Ceifeiros (Lumior), 
Conduzindo o rehonho (região soloio), 
1'Aoinhos (Borreiro). Os carros (Belos), 
No etifo, (Lumiar), Borco de pesco (Sclú
bol), O so!mtjo (Lumiar), A noro (Setú
bal), Borcos de sol (Alcochete), No volto 
do mercodo, Campino, Volta poro o orri· 
fano e cm lonlos outros, hã preciosos tra
ços de verdode piclurol e elementos vivos 
de elnogrofio do região do Eslremodu r11. 

Moll1óo foi um nolurolislo vigoroso e 
sãdio que soube imprimir lis suos Idas o 
luminosidodc do sol de Portugal - que é 
umo opolcose de ouro. Desborolou lo· 
lcnlo no pinluro de coslumes, sendo os 
seus quadros umo olcluio de combionlos, 
quósi sempre inundedos pelo escoldiio in
sislcnle do sol. 

No suo lorg11 e voliosíssima obro, enlre 
o qut1l se deslocam os pinlures A procis
são, Chcgondo li ceio, O viófico, O hor
heiro do oldeio, A volto do romorio, 
Os o/tiros, A córor o roupo, Azeite novo, 
S. Mortinho, O fado, Cócegos, Os hê
hodos e Zé Pueiro, hã cenas e cpisõdios 
do cidade e do compo, estrulurolmenlc 
porluguêses, mostrando-se o pintor seguro 
inlêrprcle dos motivos plebeus, do olmo 
amoroso e lírico do nossa gente, sem 
mentir à humildade do suo condição. 

Carlos Reis tem iguolmcnlc abordado 
com felicidode os grandes lemos dos cenas 
ruslicos, demonslrondo, nos suas predi
lecções, o enternecedor corinho que lhe 
merece o torrão põlrio. E' disso provo o 
suo voslo série· A feiro (Museu de Arlc 
Conlemporôneo), M~rcodo, A' soúdc dos 
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noivos, Moleirinho de Pisôts . . . Roqucl 
Ollolini, Abílio e Guilherme Felipc, mois 
audaciosos de inlcrpreloçiio, vêm esco
lhendo pero molivos dos seus desenhos 
o praia do Nozaré. 

Os oguorclislos Roque Carneiro, Al
berto de Sousa, Morlins Borolo e Alfredo 
de Morois têm !rolado com verdade e 
primorosomenle os lipos populares e os 
cenas mais grociosas do vido porluguêso. 
O esludo psicolól!ico dos desses humildes 
do nossa capital lem sido inlcrprclodo 
com mestria por Sluorl Corvolhois. 

No delicado scclor do Dl6slica, deve
mos ossinalor, nlém de Joaquim Machado 
de Coslro, no sêculo XVII, Fouslino José 
Rodrigues e Borros Lobortio, que mode
laram no orgilo, deslinodos li ingénuo 
graça dos presêpios, niio só lõda o figu
roção imoginório do Nolividode, como 
oindo tipos lrodicionois e cenos populercs 
de ossunlos profanos, t111s como: foeodorcs 
de sonfono e de goifo de foles, mofonço do 
porco, hoilorinos, folióes focondo junto o 
mulheres que frifom peixe, ele. 

Como rcminiscéncia doquclo delicioso 
trodicõo crislô, ainda hoje, nes povoações 
do Norte, o pcqu(nodo se cnlrclém com 
o arranjo lôsco dos coscofos, adornados 
<'Om olocrcs escullurozinhos de barro pin
lodo, rcprcsenlondo gcnlc simplória e 
onimois bíblicos, modelados por escullorcs 
rudes, aos quais opcnos o instinlo do 
roço guio os mãos indisciplinadas. 

Merectm ser olht1dos com demoroda 
olenção o presépio que perlcnceu ao 
Mosleiro de S. Vicente, o do lgrcjo dos 
Necessidades, o da Sé de Lisboa, o do 
Basilico do Eslrêlo e o dos Morquezes 
de Belos, integrado êslc úllimo no Museu 
de Arte Anliga. Siio lombém curiosos 
vórios grupos cscullóricos, ovulsos, de 
presépio, origin6rios do Convento do Sa
cramcnlo, do Madre de Deus e do Con
vento do Deso11rovo, lodos pertencentes 
igualmente ao Museu dos Janelos Verdes 
e oindo os provenientes dos mosteiros do 
Rolo e das Salésias, de tipo freirólico. 

Enlrc os escullores.borrislos. deve des
locar-se oindo José Joaquim Tcixciro Lo
pes, pai do iluslre rslolu6rio T cixcira 
Lopes (Anlónio), que modelou no borro 
uma golcrio de expressivos figuros popu
lares nortenhos. 

A escola do sogoz comentador do vida 
porluguêso, Rafael 8ordolo, com o duplo 
ciénci11 de humorista do desenho e de 
ccromislo, deu no género delicadíssimo 
de csloluclos miniolurois dois orlislos com 
um raro conjunto lécnico de aptidões 
pl6slicos: António Vitorino, cm Coimbra, 
cujos produlos cheios de dinamismo e de 
originolidodc nos molivos, são muitas 

vezes inspirados do 1 rodiçào e dos cenos 
rurois - compinos, condução de qodo, 
posfores, oldeãos. . . e Francisco Elias, 
nos Caldos do Rainha, com personalidade 
também muilo acentuado, sabendo impri
mir ao borro inerte lons de marfim vélho 
e modelando dclicodos cenas de costumes, 
muilos inspirodos nos quadros de Molhóa. 

Em nossos dias, lêm enriquecido o lile· 
roluro nocionol com interessantes lrobolhos 
sõbre ctnogrofio: Rocha Dcixolo, J. Au
l!uslo Vieira, Albedo Pimenlel, Júlio de 
Cosli lho, Gomes Pereira, Consil!lieri Pe
droso, M. Vieire Nolividodc, Pinlo de 
Corvolho, Rui Serpe Pinto, Alfredo Mes
qui(o, Adelino d11s Neves Melo, P. Fer
nandes T omaz, Silvo Piciio, J. J. Nunes, 
D. Seb11stiiio Pessonho, Ricordo Severo, 
A. Tomoz Pires, Monucl Monleiro, Vcr
gilio Correio, Luiz Choves, Cláudio Bas
lo, Pedro Vilorino, Luiz Keil, J. Lopes 
Oios, Francisco Lage, Cardoso Maria, 
Mesquita de figueiredo, Alfredo Guimo· 
rãis, T udc de Souso, Ccleslino Onvid, 
Pombinho Júnior, Abel Viono, Afonso 
do Poço, Santos Groço, Rocha Modohil, 
Alberto Souto, Severo Portelo, Armando 
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dcspropôsilo de ludo, ranchos cspurios 
ormodos cm cegados lruanescos, indumcn
ledos cm errcbicodos eslilizoções revislci
ros, exibindo locolos e donços espcclo
culores, furtados oos lablodos. onde as 
corislos possarom o ser girls. Dclurpa·sc 
e verdode nessos exibições oblilerodos, 
sem beleza elnogr6fico. Adullcrom ·se os 
dclolhes mois insil!nificonles de ludo o 
que define e coroclerizo o maneiro de ser 
do nossa gente. 

Bom é que acoimem lois filãucios im· 
pcluosas, p11ra que o etnografia não perco 
cm groço e piloresco, o que esló ganhando 
em bonolidede. 

Enlrc os demonslroçôes folclóricos e 
cullurois dignos de louvor, pelo orrõjo e 
honestidade, devem deslocar-se : o cer
lomc de Arfe Populor Porfuguêso rco
li~odo cm 19:36, no Sccreloriodo de Dropa· 
gondo, o exposição de Trojos Regionois. 
lcv11do o cobo cm Junho do mesmo ono, 
pelo Associação Comercial de Lisboo, 
o Cortejo Folclórico promovido pelo 

A.tpecto pareio/ cio Ro .. io, de Luboa, onde ficava o P•lócio de ln<tníaiçio (Azulejo - 1700) 

Matos, Pires de Lima, Copela e Silvo e 
outros. Devem dcslocor se o erudito ocli· 
vidodc e fecundo labor de J. Leilc de 
Vosconcclos, vcntrodo cm lodo o mundo 
cullo e inconlesliwelmcnlc o primeiro ou
loridodc no ossunlo, e oindo 'slcs nomes 
que rcssõom como bronze : Romolho 
Ortigiio, Souse V1lcrbo, T cófilo Braga, 
Fialho de Almcido, Adolfo Coelho e 
Martins Sormenlo. 

No ero presente, uma onda de folclo
rismo exoccrbodo, orbilrôrio e mol com
preendido, ovossolou de Norte o Sul o 
lcrrilório pâlrio. Surgem, o propósilo e n 

f:missoro Necionnl. os dionisíecos fesfos 
Vcndimôrios. os Morchos Populores nos 
festas do Cidode, cm 1935, e o concurso 
do Aldeia mois Porfugueso, ombos do 
in1c1olivo do Sccreloriodo de Dropogondo 
Nacional. Tõdos estos celebrações de 
beleza foram dum occndrodo lusitanismo, 
como monifesloções de renascimento lro
dicionolislo, procurondo despertar no sen
limenlo populor, admiração e orgulho pelos 
cousos clcvodos e dislinlos do nosso terra. 

;'lleslo cslreilo faixo reclonguler que 
orlo o extremo ocidcntol do Ibério, ê a 



província eslremcnha - pelos infillr11ções 
da estonteante e tenlacular vibraç8o dõ 
capi tol - precisomcnlc aquele cm que o 
abostardomenlo do tesouro folclórico corre 
maiores perigos. Não sendo esta zona 
a mais opulenta cm hábitos graciosos e 
popularc~ . tem 11 0 entanto ainda origina 
!idade, cõr e expressão próprias. S enão 
vej11mos : 

Como pois. de marinhei ros, do<\ galeões 
e cara \'elas das conquistas, dê se o pri
masia 8 orlo marilím11 1 povoada desde 

a ex(ra vagiincia aberrante do seu extinto 
colorisla, nas flo res, nos pr ixes e nos 
barcos com que é cercada a Virgem. 

Curiosas a inda as p81hofos bobu1t1das 
pelo mar, dos pescadores d<J Caparica. 
construidas de bunho, e•!ormo e cciniço, 
l6m intimamente enl rekcido-; que por êles 
se não cõa gola d<' água ou frecha de 
luz ; os pBlheiros. ou b11rrnças de mndciro, 
dos marítimos de V ieira de Leiria, ulili
zados parõ habiloções, depÓ!>ilo e solga 
da sardinha. 

Desperlam lambém inlcrêssc os obscu
ros loucei ros de S obrei ro de M afra, ro
meiros impenilentes de tô das as feiras 
estremenhas. E xpõem nas mesmas, um 
vasilhame tõsco, pinlolgodo 11 verde e 
b ronco mcl<1 clo, desde o pote e a bilha 
de dois bojos nlé às wolescas vasilhas 
de recorlc ingénuo, umas de feitios a ntro
pomórficos, outras fi gurando ca valos e 
suínos inl'erosimeis. 

Es!cs oleiros, a pesar-de possuírem no· 
ções grosseiras de manipulação, conse-

Costumes antiaos de Portuaal · - Merendando - 1810 (Desenlio de l' Evêtta•) 

Setúbal a Vieira de Leiria por êsses heróis 
dos naufrãgios, simples e laboriosos. 

A ílotilha <'mpregado na cabotagem e 
na pesca é cheia de pito resco, desde os 
batéis da C aparica, de proas arrogantes 
e grondes olhos pintodos no costado, até 
às mulefos do Barreiro e Seixal; às fro
gol8s e canoas da picadB, do Tejo; !is 
focinheiras de porco da Ericeira; aos 
meios barcos da Nazaré e às lanchas de 
Vila franca, decorad11s bizarramente com 
córes gritantes e desenhos grotescos, em 
que niio raro ressaltam as predilecções 
tauromáquicas dos naturais. De Alhan· 
dra para montante do curso do Tejo, 
aparecem, por alturas do es tio, as savei
ras de pontas erguidas das águas e fundo 
achatado, barcaças essas utilizadas na 
pesca do s/Ível. 

O crítico francês A. t'Sers levens ê de 
opinião que só na Malásia ou nas lndios , 
será fácil encontrar equivalentes aos nos
sos barcos de pequeno calado. 

1 Cheios de ingcnu'idade os registos ima
géticos pintalgados pelo povo da Nazaré 1 
Num fundo de papel prateado, surge tôda 
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No antigo convenlo de franciscanas de 
Jesus, em Setúbal, fobricaram-se outroro 
delicados rendas de bilros , de alado fan. 
lasia. Ho je, são repuladas as rendas de 
Peniche. leves como o espreguiçar duma 
onda, que os dedos ãgeis das raparigas 
tecem, prêsas a uma abençoada rotina e 
ins piradas pelo sentimentalismo português. 

V o ltando.nos pa ra a indús tria do sal, 
hã que notar a vida curiosa dos m8rno
fos das marinhas do Tejo e Sado e as 
alfaias por ê les utilizadas, desde os ugB· 
lhos ou compridos varredoiros, até !is 
fõ rmas de madeira com que ornamentam 
os paizinhos de sal, representando os 
mais heterogéneos motivos: albarradas, 
crus táceos, moinhos, ílores estilizadas, ele. 
A vida e dissonante dialéclica loca l dos 
salineiros alcochclanos foi já posta em 
realce por Vergilio Correia quando, n11 
EtnogrBfia Arfísfica, se refere !is descar
gas do ca rvão, nas fragatas que acostam 
os cais lisboetas, em que aquêles infali
gãveis trabalhadores, bem musculados e 
de tez morena, trocam a alvura d8s cestos 
das salinas, pela poeira do hulha. 

guem conciliar, nos seus anocronismos de 
borro, a parle utilitária com a artís ti ca. 

As plangências das guitarras e, sobre· 
tudo, a trovoada trucu lenta dos rumbas, 
sombos e outros proÍllnaçôes de sabor 
negróide - vírus perniciosos sincroniza
dos com impertinência, são bem menos 
harmoniosos que os descontes de músicas 
fáceis, do nosso povo amorável. Segundo 
os comentários oulorizados do arguto in· 
vestigador Armando Leça, após as s1,as 
vogabundagens espiriluais de resgale pelo 
país, a Estremadura é uma província com 
expressões musicois pouco típicas. Ape
nas nas ci rcunvizinhanças das lezirias ri
ba tejanas se observam bailBricos e os re· 
mechidos fandongos, cheios de dinamismo, 
que tanto deliciam os campinos e gente 
de borda de água. O fandango requere 
muila desenvoltura e agilidade. O (ronco, 
parado, não dança e só as pernas e os 
pés, ágeis como fusos , não param num 
bailar e sapatear irrequietos. 

Nos arredores de Leiria, recolheu o 
musicógrofo caminheiro Armando Leça, 



voru1s melodias populares e concioneiros, 
alguns inéditos : Olho o fartmjinho, M1Jr• 
starido moleirn. S. Joiio Alferes-mór, Ver· 
dcgóio e lovrodor do Arodo. Em T urqucl, 
registou modinhas ele g11ita de fo les, fon
cl11ngos com lclru, b11i loricos, modas de 
rod11 e do lor; em Nazaré, os típicos 
Viros daquela praia e cm Lourinhã, mo
dos de rod11 e fondangos. 

Ouando. no ecampamcnlo do Mocidade 
Porluguêsa, cm Polhevã, foi Ít>ito pelos 
pequenos c11mises verdes um rcci l11I fol
clórico, a assistênc ia aplaudiu os canto
res Cavaco do riu, Rema, Zinipine, Bo
!tmcé e outros, apresentados pelo brioso 
grupo do Eslrem1iduro. 

Os pregões canl11dos dos vrndilhões 
ombulenles são outros lonles nolas de 
poesia do burgo lisboês. A varina -
rilmo de ondo e de asa - de chopelinho 
ci rcular pera o equilíbrio d11 c11nosl ro, 
saia lislr11d11 orregucifodo na cin ta, ch11le 
cingindo-lhe as ancas e chinelinha pon
leaguda brincando no bico do pé, lança 
o seu pregão eslrídulo no fo inõ do vendo, 
correndo desen volla com o ligeireza quási 
alada dumo ove marinho. 

Os cegos músicos, repsodíslas dos 
canções nativos, contem num lrio de 
melancolia e de miséria, emrim, lôde esse 
colmeia humano, saída do grande ononi· 
melo das multidões, que mourejo e labuto 
pare vivet. 

As mtJrchas fes tivos que o povo or~e
nizo no mês de Junho, nos boirros excên
tricos da cidade. foundo rondes em 
homenagem aos Santos populares, são 
expansões sinceras de alegria, prelexlos 
poro folgar e pôr à provo os pergami· 
nhos bairristas. Nessos noites de vigília, 
cenla-se e bailo-se, estoiram bomb1is, fo
gueies escarafunchom os a res, berram 
apitos e corneias de barro. Há feslôes e 
balões coloridos, arcos enfeitados, man· 
jericos, c ravos de papel com redondilhas 
de métrico obscuro, bailados, eslridula
ções simplistos clengorejodos por fonfor-

' ros de cavalinho, olvoroços de mocidade 
e de estúrdio, júbilo nos coroções. As 
fogueiras, espalhando clarões rubrilouros 
e bailantes, são reminiscências de mitos 
primi tivos em que, inconscientemente, se 
celebra, sob um aspeclo nimbodo de ca
tol icismo, a luto do verão e do inverno, 
do luz e das trevas. 

As fei ras tradicionais de Sonfo B rigida, 
no Lumiar; de Luz, em C11rnide; de Se
lúbel; do Cova da Piedade; do Espírito 
Sanlo, em Sacovém; de Azueira e Venda 
do Pinheiro, em Mafra; do Sobral de 
Monl' Agraço; de S. Bartolomeu da Char· 
neco; da A dos Negros, em O bidos e 
quantas e quantas mais, não devendo 
ficar sem referência a das Mercês, cu· 
riose com o seu muro do derreie, onde 
os nomorados, indiferentes eo borborinho 
de romaria, se detêm em convers11s idili
ces que, não raro, terminem enlre bên
çãos, numa ermidinho saloia. 

As ingénuas lendas do Salvador de 
Lisboa, descoberto por um cavoleiro num 

altar de cera, fobricado miraculosamente 
pdas abelhas; o Senhora do Atalaie. que 
llpareceu em cima duma aroeiro e lantes 
outros cheios de gr11ça singular, entre as 
quais avulld a do Senhoro de Nazaré, 
tem conhecida que por demais seria re· 
contá-la aqui. Todos os anos é rccor
dttdo, com lóda a unção e candura pri
mitivas, o milagre que e Virgem fêz e 
O. Fuas Roupinho. 

Entre uma das i1ltimos cerimónias sim
bólicas de resseibo pegão, rigure o cn
fêrro do hocolho11, que lodos os anos 
leve a Loures grupo numeroso de feslei· 
ros entusiastas. 

A fes ta da Senhora dos Remédios, cm 
Peniche, é tradiciona l e religiosamente 
conservado, desde tempos imcmorávcis. 
Efecluo-se no terceiro domingo de Outu
bro, dio dos lrês <:irios: do Moledo, da 
Serra de El-Rei e de Reguengo Pequeno. 
Cndn círio, composto de grande séquito, 
marcho processionalmente com o seu 
eslondor!e e geilo de foles, vestes pró
prias e prolongade rila de carros. 

Ourante o Páscoo, cm Lisboo, não 
chei re e íuncho e o espodanas, como 
nas províncios, mos nos cercanias dos 
templos vendem-se ramilhetes de rosmn· 
ninho e os rituelis!es monlêm o hábito de 
visi to às sete igrejas. 

Mas niio é possível nos limites mura
lhados de um unico artigo evocar lodos 

. os usos, tradições e cos tumes da nossa 
gente, descriminar ludo o que elo man
tém, a embelezar-lhe e a a legrar-lhe e vida. 
Ouentas coisos maravilhosas e dignos 
de interêsse haveria ainda a referir 1 

A multiplicidade de modêlcs em que é 
férti l o imoginetive dos ceslciros da Es-
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!remadura - o poceiro das vindimas tor
rejanos, o cabaz morangueiro de Sintra, 
o cesto burriqueiro eslrengulodo na parte 
média, em jeito de cintura delicada, de 
região de Colores .. . No que toco e 
gastronomia, merecem citeçõo o queij i
nno saloio, de ovelha, e as guloseimas 

tradicionnis : e mormcloda e doçaria con· 
ventual de Odivelas, a elíéloo, es cava
cas dõs Caldas, os pastéis de nnta de 
Belém, os palitos de Oeiros, os postéis 
de feijão de Tôrres Vedras e as queijadi
nh11s de ~intra. 

No capitulo de indumenlória popular, 
nêo podem fic11r esquecidos os trajos de 
servir o mor dos nossos pescadores, tom 
típicos no suo soturno modéstia, sobre· 
tudo os da Nazaré: comise de castorine 
enl<odrez.oda, carapuça negra, os pés nus 
e os pernas defendidos por ceroulas li~
lrndos, presas no lornozêlo: os lenços 
vistosos das mulheres de Alcobaça ; os 
trajos dos compinos, dêsses alegres he
duinos nómadas, cheirando a godo e n feno 
das lezirias e que enterram até às orelhas, 
barretes de felpe, flamantes no garridismo 
dos cõres; a louçonia das '"estimente<; de 
chiles deres, dos saloias de Loures, das 
lnvedeires de Caneças, que conservam 
umas e ou Iras, no amorenado de pele, 
vestígios fortes de elme sarraceno. 

Mos se, entre os romeiros de Beleza 
mais circunspectos, alguns houver que se 
não alvorocem espiritualmente com o res
folegar dum hermónio, com e groço e o 
donoire dume corride à varo Jorge e com 
outras manifestações da personalidade, 
da olegria e destreza do povo, lem ainda 
o provinde estremenho encantos de so
bre para os espirifos mois el<igenles, dr 
nobre cultura e apurado sensibilidade . 
Ela merce e sue importância e autono
mia pele volio das obres de orle, pelas 
lredições do história, pelo cerãcler dos 
hebitonles, pelo indústria ceseire, onde hã 
pequenas maravilhes de renda, de olaria, 
de eesloria. • • pelo clima, pela po'iso· 
gem, por tudo, emrim, que torne Portugal 
uma terra prometida e abençoado. 

Tanto o distrito de Lisboa, como os de 
Setúbal, Santarém e Leiria, e-pesar dos vi
cissitudes do tempo, de indiferença das ge
rações e das devastações nelureis que o 
progresso impõe, conservem graciosas reli
quios do passado orlístico-orqueológico. 
Não escasseiem monumentos arquilec!óni
cos, religiosos e civis, cheios de interêsse. 

Entre os seborosos atracções de Lis
boa, são conhecidos e apreciados os 
bai rros mouriscos de Mouraria e Alfoma, 
anteriores ã reconquiste. Neste último, 
erguem-se ainda típicos casas quinhentis
tas (largo do Menino de Deus) e do 
século X VI ( RutJ dos Cegos), com fo· 
chado de ressellos em vários planos. 
Persislem ainda bêcos, vielas, azinhagas e 
boqueirões, de lorluose lopogrerio e odo
rável nomencleluro : Calçada dos Barba
dinhos, Cunhal das Bolas, Béco do Ale
grefe, Azinhaga do Asno, Travessa do 
FDla·Só, Rua dos Algihebes, Travesso 
das BtJldrocos, Bêco do Almocreve, RutJ 
das AftJfonos, Travessa do Tronco ••• 
Muitos são evocadores do nosso lempe· 
romcnto de noutas aventureiros: Boquei
rão do Cate, Cais dos GaleoftJs, Remo
fares, Béco do Gaspar das Náus . •• 

Algumas dos rueles alfacinhas siio pre· 
texto pare rememorações bafejadas de 
heroísmo. Descobre-se encienidede e be
leza num ou outro arco ou portei braso· 
nado, umbral ou frontaria, e surpreen· 
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demos, nos vetustos recantos, cheios de 
recordações, um pouco dos seus passa
dos de amores e de tragédias. • • O pi
toresco pálio do Carrasco em cujo inte· 
rior teolrol e sombrio há pormenores do 
século XVII; o pálio das Damas, à Ajudo, 
onde outrora desnovelorom confidências 
os aias de O. Maria 1 e dos princesas 
Maria Benedito e Carlota Joaquina; o 
p8tio do Chão Salgado, em Belém, onde 
foi justiçado o Duque de Aveiro ... 

A legendária feira da Ladro, uma das 
tradições mais obslinodas dos mercados 
porluguêses, prossegue ainda no seu cori· 
calural comércio de trastes velhos, num 
cenário de miséria e pitoresco, do velha 
Alfama. Passou dos in-folios valiosos, dos 
bugigangas tentadoras e objeclos raros, 
que causavam o delicia dos coleccionado
rcs, para 11 exploração do !rapo e do lixo. 

As obras primas do arquifecluro, du
rante os épocas de mais esplendor da 
nossa civilização artística, são inúmeras: 
a Sé Patriarcal, que vai sendo corinho
somente reconduzido ã suo traço primiti
va; os Jerónimos, a igrejo conventual 
que soleniza a nossa epopeia marítima; 
a Tõrre de Belém, um dos mais equili
brados espécimes arquiteclónicos do sé
culo XVI; a f3asilica do Estrêlo; o 
Aqueduto dos Aguos livres, belo traba
lho t'mpreendido durante o reinado de 
D. João V; o Bosilico de Mafra, monu
mento de pedra dum grandioso surpreen
dente, começada o construir em 1717; o 
Mosteiro de Santa M<'lril'I de Alcoboço, 
abadia cisterciense, onde se enconlram os 
lúmulos medievais de D. Pedro 1 e O. Inês 
de Caslro e lõnlas outras, que inútil será 
cilõr, por sobejamenle conhecidos. 

No enlanlo, nota-se que o orquilt'cluro 
civil é baslanle menos opulenta em ex· 
pressão solarengo, nesla província, do 
que nos de Enlre-Douro·e-Minho, onde 
os estremeções do sismo sclecenlislo não 
foram de opovorar. Nota-se, no entanto, 
uma belíssimo represenloção em vivendas 
e solares que citaremos clesordenodamen· 
le, enlre os de maior esbelteza de linhas: 
o palácio de Belém, construido em 1700; 
o das Necessidades, mandado edificar por 
O. João V; o do Ajudo, de uma orqui· 
lecluro severo ; os palacetes dos Condes 
de Rezende e dos Condes de A vintes, o 
Santo Clara; o do Mitro, outrora resi· 
dência dos arcebispos de Lisboa; o Cl'ISO· 
-solar dos Colvõo Mexia, no Campo 
28 de Maio ; o palácio dos Condes dos 
Colveios, no Campo Pequeno; o de Po· 
lhovã, antiga residência dos infanles, fi
lhos naturais de O. João V; o palácio 
dos Condes de A/modo; a antiga coso 
de Diogo de Mendonça, no sílio da Jun
queira; a dos Marqueses de Fronteiro, em 
S. Domingos de Bemfico ; a do Conde de 
Cornide; o antigo palácio de Queluz, cons· 
fruído no século X VIII; o do Marquês de 
Pombal, em Oeiras, com fachadas em puro 
eslilo O. João V; o palácio do Duque, em 
Setúbal, construção do século XV. 

Mas não ficamos por aqui 1 
Em Sintra, ergue-se, lopetando as allu

ros, o Palácio Nacional do Peno, e pode 
visitar-se, na vila, o anligo Poço Real. com 
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suas colossais chominés, compondo-se 
numa hóbil combinação de es!ilos, ele 
construções mouriscas, medievais, Renas· 
cença e da época manuelino. E, nas re
giões arraboldinas, a Coso de Ribofrio e 
a Cosa do Capitão-Mór, datando ambas 
do século XVI. 

Enlre as habitações nobres e quintas 
de recreio de C<'rta magnificência, mere
cem regislo : - a dos Pisões, a de Se
teais, a do Barão do Regoleiro, a de 
Penha Verde e o de Monserrote. 

A contrastar com as formas eslrulurais 
insolentes de muitos prédios de cimento 
armado, que, em certos bairros, ferem a 
unidade do ritmo conslrulivo, nota-se a 

Jane/a bra•onsdo 

esbelta urdidura de portais armoriodos, 
de vetustas moradas nobres e casas mo
n8slicas. Entre mui los oulros: - a poria, 
cm estilo barõco, do século X VII, do 
PoliJcio dos Condes do figueira; o por
tal de ordem dórico do Polócio dos Con· 
des de Belmonle; a poria do Polácio do 
Bemposta, setecenlislo, suslenlando o es
cudo de armas ela Rainha D. Catarina 
de Bragança, e ainda as portadas nobres 
dos polácios dos Condes de Alvor, de 
linhores, de O bidos; dos Marqueses de 
Lovrodio, de Alegretc e de Louriçal; do 
Arcebispo D. Miguel de Castro; do Sal
vador; de Polhovii; do Poço Novo; do 
Rosa; do Mochodinho . .. 

Além dêsks, ilustram Lisboa inúmeros 
portais, não ormoriados, mas de cativante 
beleza arquilcclónica, !ais como : o ro· 
miinico da Sé Cotedrol; o selecenlisla, 
do templo do Menino de Deus; a poria 
lateral da Igreja de Sonfo Maria; a por· 
Ioda da Igreja do Conceição Velho e o 

portei do Igreja do Cormo, cm que se 
revele o estilo gólico. 

l<cpresenlam ainda delcilc para os olhos 
e para o espírito, como reminiscências de 
períodos transcorridos: os galeões lavra
dos no brancura do calcóreo, com os sim
bólicos corvos proclamando, nos cunhais 
dos prédios, a fundação vicenlina; os 
quadrantes solares de que restam exem
plares curiosos. Em Lisboa, por exem
plo, no claustro do antigo Convento dos 
Copuchos, e, em Alenquer, num ângulo 
do clauslro do Mosleiro de fronciscono.;. 
fale último relógio de sol foi oferecido à 
comunidade religiosa, no século X VI. por 
Damião de Góis. 

Na região cslremenha, perfilam os fus
les, alesfando a antiga autonomia elos nos
sos municípios, alguns pelourinhos, curio· 
sos pelo mérilo arquileclural das sua!; 
linhas. São dignos de atenção, além do 
de Lisboa (Largo do Município) os de 
Colares, Oeiras, Povos, Maiorga, Cela, 
Ericeira, Aljubarrola e Óbidos, êslc do 
!empo de D. João 11, e. ao Sul do Tejo, os 
de Palmela, Azeitão, Sezimbra e Setúbal. 

No evoluir dos tempos, alguns vândalos 
facciosos deslruirom mui!os dêles, supondo 
que êsles padrões simbólicos recordavam 
épocas de lirtinia e pouca humanização 
dos leis. Assim desapareceram, ou fica
ram mulilaclos, entre culros, os de Sinlr 
/\ld<"ia Colega da Merceana, Vila Fran 
de Xira, Alhandra, Mafra e Alvorninh 

Ainda em krras do Estremadura s, 
descorlinam, altaneiros, diversos Cl'lstelo: 
cheios de beleza, aleslando o espirilo bé 
lico dos nossos anlepassados. Tôdo 
lêm o seu romance, como ossevt'rou ur 
cronista dislinlo, e a cada uma dos sua 
lôrres desmantelados ou bMbaciis decrépi 
las, ficou prêsa a leia subtil de ume lendo 

Acima de lodos, cslá o de S. Jorge, 
dominando Lisboa, onde os romllnos "i 
vcram a altiva exislência dos conquistado· 
res. Curiosos ainda o de Sczimbro, o ele 
A/modo, fronteiro o Lisboa; o antigo cas. 
leio mourisco que corõa o Serro de Pai 
melo; o de Tôrres Vedras, hoje em rui 
nas, e o ele Obidos, com seus pergaminho::. 
heróicos dum passado que o ennol>rcrc 

A conlraslar com a fomosa e liumilcl~ 
Bico dos Olhos. na rua da 800 Vis/11 
erguem.se, em Lisboa e subúrbios,eleganlc~ 
monumenlos fontenários. Basto alentar no~ 
chafarizes sdeccnlislos elo Largo d(J Espe
ronç(J e dâ anliga ruo formosô; d' E/. Rei, 
no Terreiro do Trigo e no cio Largo dos 
Necessidades, século X VIII, em <'Slilo 
joanino. Entre Odivelas e Põvoa de Santo 
Adriõo, ergue-se o lendário chafariz do 
Senhor Roubodo; cm Alouguia do Ba
leio, a anlige fonte de Nosso Senhora do 
Conceiçflo, e Tôrrcs Vedras possue a his
tórico fonte dos Canos, de belo ressaibo 
gótico, mandada construir em 1.561 pele 
infanta O. Maria. 

Aindo entre os fonknârios elcgonles, 
merece registo o ontigo rcpuch0 de Sin
tra, consliluído por ume coluna torcida 
encimada por um conjunto de fõlhas esli
lizadas e que muitos, erradamente, su
põem lenha sido um pelourinho. 



Cheios de rccolhimen!o e de religiosi
dade, nolom-se ainda rcslos de antigos 
mosteiros, onde por vezrr há que admiror, 
nos seus detalhes arquilcclônicos I', sobre
tudo, nas preciosidades c~rtirnicas. u~boa 
foi rica de comunidades e sô o capitel e 
arredores conlovam pora cimo de oilcnlo 
conventos. Muilos foram lrnnsformodos e 
11<lullerados, para se ocomodorcm â-; 
novos insl11l11.;õcs, pcrclt>ndo o anligo co
rácler. [ntrc muitos outros, encerram 
oinda vestígios pr<:ciosos do perícia dos 
nossos eméritos ozulcjodorcs antigos, os: 
de Jesus; do Madre de Deus; da Boa 

)ro e dos Congregados de S. filipe 
M:ry, jun!o ao Palácio das Necessidades. 

Nos arredores de Lisboa, o número 
não ê inferior. Assim, í ôrres Vedras 
possue o de Nosso Senhora do Graça, 
fundado em l 266; o de San/o A nlónio, 
no freguesia de S. Pedro; o de NosstJ 
Senhora dos Anjos, fundado cm 1570, 
pelo inÍõnlo O. Morio. Setúbal orgulho
-se com o Convenlo de Jesus, antigo re
calo de lreiras capuchos e, n3 s~rrll da 
Arrábido, com o onligo moslciro de c11-
puchos francisc11nos, fundado em 1522. 

E quan!os mais ainda: o de Odivelas, 
fundado em 1305, por D. Deniz; o de 
frades franciscanos, em Alenquer; o de 
Chernais, nos arredores de Merccona, 
fundado cm 1600; o do Corno/a; o de 
S. Migui:I das GaeirtJs em Obidos, que 
dola dos fins do século X VI e pertencia 
aos franciscanos orrábidos ... 

Lisboa, em lodos 05 lcmpo5, oslenlou 
a primazia no romo de trabolho tipica
mente nacional, do produção e decoração 
ccr6mica, o que levou o crudilo Jacqmorl 
t1 dossificor o nosso põis como sendo de 
algum modo <> novo mundo dessa inle res
~onle expressão ortislico. 

Os debuchadorcs de silhorcs de ozulc
jos, cnlrc os sêculos XVI e XVIII. pro
duzirnm obras admiráveis de grõcilidade 
e írescuro, lonlo no gi!nero lopêle poli
cromo como em cenas mitológicas, bíbli
cos, bucólicas e 11legóricos: coçadas, reü
niões campcslres, jogos, balalhos, regatos, 
t'lc. Desde o poincl religioso, otê ao 
chamado azulejo de fif!ura avulso, obun
dom por tôda a província, d.:coron.lo in
lerior ou exteriormente templos e co;os 
solarengas, inúmeros obras dos azulejis
las lisbonenses Francisco de Malos. An· 
Iónio de Oliveira Bernardes, pai e filho, 
Francisco Ferreira de Araújo, Policarpo 
de Olivciro, Inácio de Oliveira e de mui
tos oulros. Deve-se ao primeiro dêsles 
ceramistas os célebres ponéis do Palácio 
do Bacolhôa, em eslilo renascimento i/o
liano, qul! remontam o 1565, merecendo 
rc-poro sobretudo aquêle que cm lom se
nhorial vivenda guarnece o Casa das 
Aguas, designado Suzana no banho. Em 
Sinlro, no Palácio do Pena, abundam 
azulejos de allo rclêvo, esmallodos e co
loridos, de épocas remofas, muilos de in
íluêncio mudegar, outros com carac!eris
ticos do hispono·árabe. 

Dignos igualmente de deslaque, a for
mosíssima visla panorâmica de Lisboa, 
obra cerâmico dos fins do século XVII, 
que se conserva no Museu de /\rle An-
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liga, pnra onde foi removida do palácio 
dos Marqueses de ferreiro, na rua de 
S. Tiago; os paineis d1J!odos de 1691 e 
assinados por Garci11 Ramires, que reves
tem (IS porcdes do Convcnlo dos fr{j/)cis
conos e oinda os azulejos do século XVIII, 
dcl autorio de 1'v\anuel Borges. que enri
quecem ti igrcjo de Sonlos. Muitos dos 
ozul .. jos sáo documentos elnogróficos e 
iconogror.cos ele altíssimo volor pera a re
constitu"içiio do vida de uma c.'poca. Para 
Íaur ressaltar os episódios do mo!ivo 
centrei, em que apllrecem personagens, 
os painéis sõo muilas vezes emmoldurados 
por feslôes e $lrinoldas de ílores e frulos, 
ao gõslo do Rcnoscimcnlo. 

Segundo oulorizodos ceromógroíos, o 
palácio dll Bacalhô:i é um museu. Vêem
-se ai medalhões no estilo Lucc11 dei/o 
Robbio, sendo de presumir que muitos 
clêlcs provenham dos oficinas da Escola 
Cerlimico, que os monges de Palmeio fun
daram e que ÍOi frcqüenlado pela mais 
tillo aristoc racia do tempo. 

Dispersos por lodos os recantos, exis
!em numerosos azulejos de motivo sol/o 
com as mais exlravagonles fonlasias deco
rolivas. Enconlrom se, por exemplo, ntl ca
pela de S. Roque, cm Loures; no Senhor 
Roubado: cm Sonlo Anlónio dos C11pu
chos: no Igreja Malril. de Alcochete <' 

num elevado número de prédios do vdho 
Lisboa. 

Um dos cncon!os da capilal e povoa
ções suburbanos está na dispersão de 
regislos de owlejos, encimando as porias 
de enlrodo, tonto nos moradias de ar hu
milde, como nas de ar heráldico e sum· 
pluoso. Hâ-<>s policromodos ou eslereo
lipando a 07.u l, no bronco da íaiança, 
imagens rcvclcllldo as predilccções religio· 
sas dos antigos proprietários das vivendas. 

Mui los reproduzem cenas religiosas: 
Cristo Crucillc11do, Co11onizaçõo da Vir
gem . .. outros são consagrados ao •fios 
S{jl)c/orum •: S. Jerónimo, S. A nlónio, 
S. Marlinho, Nossa Senhora do Penha, 
Nossa Senhora da Nazaré e, com mais 
dispersão, S. Março/, como sonlo a quem 
se conr.ava o prolccçõo dos prêdios con
(ro os inct'ndios. 

[n!rc os rcgis!os do!odos, podemos 
recolher os seguin!cs: ruo Caslc/o Picõo 
(17371; ruo dos Remédios ( 1749 e 1850); 
ruo dos Cegos ( 17 54) ; calçado dos !3or
badi11hos ( 1755); cscadi11has dos Remé
dios e rua dos !l njos ( t 7 57i ; beco do 
Belo ( 17.58 \; Arco [scuro ( 1764); Oulei· 
rinho do Mironlc ( 1794 e 1797); rua do 
Vttft: de San/o !ln Iónio ( 1801) e rua das 
Porreiros ( 1807). 

Embora sem dal<i, stio da mesmd formo 
curiosíssimos. os dõ rut1 das A111ort'irns, 
do lravesso do Queimada, do rua Mare
c/101 Saldanha, do rua do Atolai8: do ruo 
da Barroca: do rua do Convento do En
cornoçõo ; da ruo das Lages; do ru11 de 
S. Ciro; da calçad8 Conde Pombeiro ; 
da rua de San/o BórbtJra; do rua do Sol, 
li Graça; dos bêcos dCJ Cardoso e das 
Cruzes; do rua da Cosia; do rua do 
Guarda-mór; do rua do Galé; da Ir avesso 
do Olival; do CtJlçado de S. João da 
Praça; do lrovcsso da Torrinha; da rua 
de S. Pedro: do ruo do Miranle; da ruo 

do Carriõo; da rua da Cruz do Corre ira; 
do largo de S. RtJfael; da rua da Bela 
Vi.-,/a: do rua Pcnho de França; do ruo 
lu?. Soriano e do rua João Broz, ês!e 
último com uma legrnda delicioso, na suo 
incorrecção gráfico : • N. S. da P1adade 
do XtJgas·. 

Nos limi!es orrabaldinos de Lisboa, 
notam-se com profusão retábulos de azu
lejos, adornando cxteriormcnlc as mora
dias dos séculos X VIII e princípios do 
século XIX. Podem odmirar-se ainda, cm 
Carnide: no largo da Praça e ruas do 
Norlt: e Neves Cosfo. Na Eslrada de 
Bcmfica encontram.se !ambém prédios 
decorados com a graça voliva dos regis
tos de sonlos. 

Ouási não há, no l'.slremodura, vivendo, 
!cmplo, soler ou quinla de recreio, seis
centista ou seleccntisla, que nôo possuo 
admiráveis espécimes de azulejos decora
tivos. Desordcnadomcnle ci!arcmos, enlre 
os mais noláveis e valiosos: 

Os que, no Palócio dos Condes de 
Almada. existem alusivos à aclamação de 
El.Rci D. João IV e a episódios do revo
lução de 1640; os do onligo Conve11/o 
da Trindade, figurando a Jornada de Ar
zila ; os que rcves!em os claus!ros de 
S. Vicenlc de Fóro, com os morolislos 
fã bulas de Loíonlaine; os do Igreja do 
Menino de Deus, no bairro de Alfama; 
os do onligo palócio dos Marqueses de 
Ponlc do Lima, no largo de O. Roso; 
os de S. Roque, do século X VI, assina
dos e da!odos; os do Palócio que foi dos 
Co11des de S. Lourenço, cm Belém, com 
azulc-jos policromos seiscenlislas; os do 
capela de Nosso Senhora d11 Vida, na 
Igreja de S{j/)fo André; os do ólrio da 
[rmida de San/o Amaro, em estilo renas
cença ; os da an!igo sacrislia da lgrejo 
da Graça; os do clous!ro do Convenlo 
das Trinas do Mocambo. . . e tantos e 
lenlos oulros, devendo selicnlar-se, pelo 
seu pitoresco, os silhores de ozulejos que 
se encon!ram numa vivendo do rua de 
S. Boavenlura, a que José Ouciroz faz 
referência. no volume As Olarias do 
Monle Sinoy. Representa um peralta 
muilo correclo no seu !rojar, de espadim 
ao lado, o bestiio allo, o tricórnio na 
mão, com as seguintes írases impcro!ivas, 
escritos para os que chegam a visitar os 
moradores: Ouem procuro vossemecê? 
- E.sperc que eu chamo - Enlrc. 

Í'ora da capi!ol, não é inferior o número 
de re!dbulos , paineis, feslões, silhores, 
sôbrc-vcrgos e orquilraves em ccrãmica, 
que embelezam os construções de outras 
eras, merecendo rcgislo especial : os azu
lejos que enriquecem o Plll/Jcio Fro11/eira, 
nos faldas da Si:rro de Monsonlo, repre
senlcllldo relralos eqüeslres, curiosos com
bates e personir.cações mitológicas; os 
do arru"inado Palócio dos Chovões, entre 
San!ano e Cartaxo, com episódios da 
vida mili!ar dos Condes de Nebão e Mar
queses de Niza ; os da Ouinf(J de San/o 
Anlónio de Cadriceira, em T urcifol; os 
que revestem um dos lagos do Palácio 
de Queluz, nos quais perpassam cenas 
curiosas do século XVIII; os que rodeiam 

(Conlinuo 110 púgin11 42). 
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Apontamentos sôbre os primeiros 
elementos de propaganda 
e organização aeronáutica 
e sua actividade presente 

A Estr(;madura, pela sua configuração e, ainda, 
pelo muito que representa quanto à defesa 
da Capital, possue, além de determinadas 

obras de carácter estratégico, vários campos de 
aviação, uns com fins militares, outros apenas 
destinados a instrução de pilotagem. 

Pode dizer-se que, oficialmente, a aviação em 
Portugal nnsceu na Est1·emadura, pois, em 1 de 
Outubro de 1916, começou a funcionar, em Vila 
Nova da Raínha, o primeiro curso de pilotos
-nviadores militares. 

D êle fizeram parte: capitão Ramires, tenen
tes João Luiz de Moura, Luiz da Cunha e 
Almeida, Olímpio Chaves, Duvale Portugal e 
António da Cunha e Almeida; alferes Paiva 
Simões, Pinheiro Correia, Pereira Gomes, Cor
reia de Matos, Jorge Gorgulho, Rosário Gon
çalves, Sarmento de Beires, Castro e Silva, Al
fredo Guimarãis, e, posteriormente, os oficiais de 
Marinha Azevedo de Vasconcelos, Ferreira Ro
sado e Trindade. 

Já. antes, porém, em 1913, principiara a pro
pnganda da Aviação na Amadora. Foi o Dr. José 
Pontes, com José dos Santos Matos e António Ro
drigues Correia, êstes últimos proprietários dos «Re
creios Desportivos da Amadora», que, com a colabo
ração da Imprensa da Capital e a pedido do «Aero 
Clube de Portugal», principiarnm essa propaganda 
com um concurso de papagaios, nos terrenos que 
depois haviam de servir para aeródromo local. 

Com a colaboração do « Aero Clube de Por-
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tugal », realizou-se, a seguir, o concurso de ba
lões-pilotos, lançados no «rink» de patinagem 
dos Recreios Desportivos e dos quais 6 atingiram 
a França e 18 a Espanha. 

Em Abril do mesmo ano, o aviador francês 
Sallés, a convite daqueles organizadores, esteve 
na Amadora com o seu pequeno aparelho de 
50 cavalos, que se partiu ao aterrar. Reparado 
na Fábrica Santos Matos 8i> C.•, o avião foi 
baptizado com o nome de «Amadora». Pode di
zer-se, pois, que a Amadora foi o berço da avia
ção popular em Portugal, tal como Vila Nova da 
Raínha o fôra para a Aeronáutica militar. 

Em 1917, estiveram na Amadora 50.000 pes
soas, que assistiram à maior festa de aviação até 
então realizada em Portugal: lançamento de 
1.200 balões-pilotos e aterragem dos saüdosos 
aviadores Caseiro e Sacadura Cabral. A essa 
festa assistiram o Presidtnte da República, mem
bros do Govêrno e demais entidades oficiais. Só 
depois é que se organizou, na Amadora, a primeira 
unidade de aviação militar do nosso País: o «Grupo 
de Esquadrilhas de Aviação «República». De 
então para cá, a aeronáutica militar entrou na 
fase propriamente dita de desenvolvimento. 

Hoje, a Província da Estremadura possue os 
seguintes campos de aviação: bases de Sintra e da 
Ota; Amadora e Santa Cruz; o centro de vôo pai
rado no Algueirão; as bases aero-navais de Cabo 
Ruivo, civil, e do Montijo, em construção, para 
onde passará o Centro do Bom Sucesso. A base de 



Sintra, com o seu grupo de instrução - Escola 
Prática de Aeronáutica-constitue o nosso centro 
de formação de pilotos militares. 

Aquela pista serve, também, para instrução 
dos r.luno,; da Escola de Pilotagem do Aero Clube 
de Portugal e desempenha, ainda, e até à conclu
são d:> atroporto da Portela de Sacavém, o papel 
de aeródromo internacional, para os aviões das 
carreiras do Norte da Europa e da Amél"ica do 
Sul. Ultimamente, passou por grandes beneficia
ções, tanto na parte militar como civil: constru
ção de « hangars », alargamento da pista, apetl:e
chamento para iluminação e protecção à navega
ção, etc. Nas suas proximidades, no Algueirão, 
está a ser construído o centro de aviação sem mo
tor, organizado pela «Mocidade Portuguêsa » e 
pelo « Aero Clube de Portugal ». 

A unidade militar que estava instalada na 
Amadora foi extinta e integrada na base de Tan
cos. Não se sabe, ainda, se aquela pista acabará, 
na pior das hipóteses, ou se para lá irá o Centro 
de Formação e Treino de Pilotos, ou uma unidade 
de caça. 

O campo podia ainda ser aproveitado para 
sede do comando geral da Aeronáutica Militar. 
A verificar-se a pior hipótese, há que lamentar a 
extinção da pista, pois a sua proximidade de Lis
boa e as condições materiais que reúne, a mais 
importante das quais é não alagar no inverno, 
aconselham o seu aproveitamento. 

Classificado como campo de recurso, temos o 
de Santa Cruz, que os pilotos militares utilizam, 
freqüentemente, em provas de triângulos. Não 
tem « hangars». Resume-se ao terreno, com as 
marcas respectivas a delimitá-lo. Porém, a sua 
referenciação é fácil. 

Portas adentro de Lisboa, temos, apenas, o 
Centrn de Aviação Naval do Bom Sucesso, que, 
pelas suas acanhadas dimensões, vai ser extinto, 

Bt;,.J.iro R1/Hiro ela FotUeca 
•r:tual à1nctor àa At"rOn.tiutic• Militar 

para reaparecer na 
base do Montijo, logo 
que esta esteja co:ns
truída. Para isso, fi
zeram-se já as neces
sárias expropriações 
de terrenos. 

Os trabalhos de 
construção do aéro
porto da Portela de 
Sacavém vão já muito 
adiantados, quanto à 
parte relativa à pista. 
Procedeu-se já à adju
dicação das respecti
vas terraplanagens. 
Muito próximo da ca
pital, o futuro aéro
p ort o desempenhará 
função importante nas 
nossas relações aero
náuticas. A sua cons
trução impunha-se. 

Lisboa, pela sua 

pos1çao geográfica, 
conquistará o título 
de aéroporto terminal 
da Europa. Tornava
-se, portanto, necessá
rio apetrechá-la com 
os elementos indü.
pensáveis para corres
ponder a essa desi
gnação. O aéroporto 
de Lisboa tem de sa
tisfazer a êsse fim, fa
cultando aos aviões 
transatlânticos tôdas 
as garantias de que 
êles necessitam, prin
cipalmente na parti> 
respeitante a 1aix11s 
de aterragem. Os 
grandes trnnsportes 
aéreos, destinados às 
ligações transoceâni- Ten•nt,-cJroMI 1.vlnJor Co•tilho Nobre 
cas, exÍgtm superfi- pnmcirodtro<torc/11 Aoron•11t1cn Mtlit.r 

cies de rolagtm bem 
extensas, onde a manobra possa str executada 
com tôda a segurança, de dia, de noite, e com 
chuva, stm a preocupação de economizai· ctm ou 
duzentos mttros, porque a pista é reduzida. 

Essa preocupação do piloto podtrtÍ concorrer 
para uma aterragem curta, muitas vezes com con
seqüências graves, principalmt:nte no caso das 
grandes aéronaves comerciais. Daí a importância 
que os outros países têm dado à construção de 
aéroportos. Às pistas de Tempelhof (Berlim) e 
Bourget (Paris), que ofereciam condições aceitá
veis, foram, a-pesar disso, submttidas a um vasto 
plano de alargamento, que implicou despesas fabu
losas. 

No II Congresso de Transportes Aéreos, efec
tuado em Paris, há três anos, um técnico de re
conhecida competência, M. Urbain Cassan, ao 
tratar das infraestruturas, determinou assim as 
dimensões mínimas dos ttrrrnos de a viação: «Os 
comprimentos das direcções de attrragem não 
devem ser inferiores a 800 metros, para os terrenos 
de turismo; 1.200 metros, para os oeródromos 
comerciais a utilizar por aviões médios (cidades 
de média importância); e 2.000 metros, para os 
grandes aéroportos, destinados a a viõcs de elevada 
tonelagem, de dia, de noite e com todo o t~mpo ». 
As estas últimas dimensões, deverá obedecer o 
aéroporto de Lisboa, como testa das linhas trans
oceânicas. 

Além da sua função como aéroporto de Lis
boa, ficará instalada na Portela de Sacavém uma 
esquadrilha de caça, para defesa imergente da 
capital, equipada, possivelmente, com aparelhos 
interceptores « Spitfire », aos quais foi confiada a 
protecção de Londres. Servida a capital com um 
aéroporto destinado a aparelhos de rodas, temos, 
também, e já está em actividade, a base aéro
-naval de Cabo Ruivo, construída pela Sociedade 
Técnica e Marítima, destinada aos grandes hídro-
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-av1oes das caireiras entre a América do Norte 
e a Europa, via Açôres e Lisboa. 

As instalações de terra, da base de Cabo 
Ruivo, foram delineadas segundo o estilo portu
guês, o que não deixa de Sfr interessante para o 
passageiro que, vindo da América do Norte, de
sembarque em Lisboa. O seu pôsto de protecção 
à navegação aérea, dotado de todos os requisitos 
modernos, deve ser a última palavra no gênero. 

A marcha dos aviões sôbre o Atlântico será 
acompanhada, pouco a pouco, e, de trinta em trinta 
minutos, proceder-se-á, num mapa, à localização 
da aéronave. Pode dizer-se que o contacto entre 
o aparelho, sôbre o Atlântico, e o pôsto de Cabo 
Ruivo é constante. 

U ma vez sôbre o Tejo, o chefe de bordo rece
berá a direcção exacta do vento e a sua velocidade, 
registada num aparelho especial, em terra. Para 
a manobra de amaragem, em caso de necessidade, 
o pilôto entrará em contacto com o chefe da base, 
por intermédio de rádio-telefones. Receberá assim, 
de uma pessoa conhecedora da pista, tôdas as in
dicações para a amaragem e acostagem do hidro
-a.vião ao cais flutuante. Este cais, de trinta me
tros, prolongamento de uma ponte de 161 mitros 
de comprimento, proporciona a acostagem das 
aéronaves em três sentidos, conforme as direcções 
do vento. 

Ao largo, existem três boias de amarração, 
ligadas entre si, e ao cais, por fortes cabos de aço, 
de forma que essa manobra pode executar-se exclu
sivamente com os recursos dos aparelhos. No fn
tanto, há ainda um gasolina, a dois motores, com 
rádio-telefones, que, no caso de ser preciso, auxi-
1itná a amarração. Esse barco tem potentes holo
fotes, para quando houvfr amaragens de noite, e 
aparelhagem para extinção de incêndios. 

O serviço de reabastecimento é assegurado por 
dois depósitos subterrâneos de gasolina, de 15.000 
litros cada. O «pleno» faz-se com grande f acili
dade, por intermédio dum tubo que vai dos depó-
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sitos até ao cais flutuante junto do apa1·elho. 
Ali, por uma bomba, accionada electdcamrnte, 
a gasolina corre à razão de 380 litros por minuto. 

Por êste breve resumo se verifica que a base de 
Cabo Ruivo está dotada com todos os elementos 
para poder ser utilizada pelos hidro-aviões das 
carrdras trar.satlânticas. Por determinação do 
Conselho Nacional do Ar, tôdas as emprêsas de 
na vegaç&o aérea podem utilizar aquela base. 

Ainda na Província da Estremadura, hn a regis
tar a importante base da Ota, próximo de Alen
quer, que estó. na fase final da construção de edifí
cios de aqua11damtnto, pois já tem « hc.ngars », 

com material moduno, e uma pista, cujo teneno 
precisa, no c.ntanto, de t:er consolidado. A base 
aérea de Ota reünirá esquadrilhas de b:>mb1ndea-• 
mento de noite, trimotores; de dia, b~moto1es; e 
de caça, monomotores. Constituirá a primeira 
base da a viação militar portuguêsa, expnssamente 
construída para êsse fim. 

Com a organização da base da Ota, desapare
ceu o Grupo de Bombardeamento, de Alverca, 
ficando a respectiva pista destinada a campo ex
perimental das Oficinas Gerais de Material Aero
náutico. Nos limites da Província da Estre
madura, e como que a completar as missões dos 
vários aeródromos militares, os ttrrenos de Monte 
Real, Leiria, virão a ser, a par do centro de ins
trução do Aero Clube local, um magnífico campo 
de tiro e bombardeamento reais, para a aeronáu
tica militar, pondo-se assim, de parte, Espinho, 
dadas as suas poucas condições para êsse fim. 

Na Estremadura, funcionam, também, três 
escolas civis de pilotagem: « Aéro Clube de Por
tugal», em Sintra; e «Manuel Bramão » e « Sa
lazar», em Alverca. 

Ficam aqui reünidos quási, se não todos os 
elementos gerais àcêrca da aviação na Provín
cia da Estremadura, escritos por um natural da 
risonha região. 

MÁRIO ROSA 
Uorn•ll•t•) 



O P~OBLle:MA 
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[Q)/4\~ COMUNDCACOle:S 

Tentativas para a 
construção da pri
meira linha férrea 
em Portugal 

Nove anos depois de ter sido 
inaugurado o primeiro comboio 
de passageiros na Europa, ou 
seja em 1844, esboçou-se no 
nosso País o intmto de se pro
ceder à construção da primeira 
linha fér::ea . Pelo conde de To
jal, que era nessa ocasião minis
tro da Fazenda, por sw irmão 
o dr. Alexandre de O livdra, e 
por seu primo, Benjamim de 
Oliveira, foram traçados os pla
nos duma linha de Lisboa ao 
Pôrto. 

Depois de várias tentativa6 

Por P IT E 1 R A O E A 1. M E 1 O A 
run<ionórlo fcrrO\i6r-io 

O estudo que se segue abre, neste Boletim, uma 

secção a que atribuímos certa importância. Ela se des

tina a examinar a magna questão dos transportes em 
tôda a Província d8. Estremadura, quer na parte que 

se refere ao sistema ferroviário, quer na, sempre cres
cente e progressiva, comunicação automóvel. E' esta 

uma das mais transcendentes atribuições das Juntas de 
Província, a par de outros estudos, também importan

tes, a que iremos dando o devido relêvo. 
O presente artigo que, embora se refira a todo o 

caminho de ferro português, na sua fase inicial, de
marca o seu movimento e organização, principalmente 
na nossa Província. Dentro do plano de divulgação a 

que visa êste Boletim, acha.mo-lo interessante e, por 

isso, abrimos, com êle, a presente secção. 

conseguiu-se obter capitais in
glêses para a execução daqueles 
planos, mas, por motivo do tra
çado ser paralelo à costa (San
tarém-Leiria, Coimbra-Aveiro), 
aparecw logo quem impusesse 
direitos e mostrasse até perigos 
de concorrência das linhas de 
cabotagem. Assim, o projecto 
nÊ'.o chegou a mtrectr a atenção 
das instâncias superiores. Pen
sou-se, em seguida, por se afigu
rar de maior rendimento, numa 
linha do Almtejo à fronteira de 
Espanha, passando por Alcácer 
do Sal e por Evora. Fizeram-se 
propostas e combine ções e os 
mêses foram dEcorrendo, sem que 
qualquer coisa de prático e in
teressante aparecesse. Em certa 
altura, uma emprêsa, denomi
nada Companhia de Obras Pú
blicas, cujos Estatutos foram 

aprovados por decreto de 19 de 
Dezembro de 1844, opôs que ti
nha 20 mil contos e que não 
precisava de capitais estrangei
ros para, em mda dúzia de 
anos, fazer tudo quanto fôsse 
necessário ao desenvolvimento 
económico da Nação, incluindo 
a construç[o do refeiido cami
nho de ferro até à fronteira e de 
outros roais. 

Porém, Benjamim de Oliveira 
não se conformava com tais pro
postas e continuava a manttr os 
seus pontos de vista, não se 
dando por vencido. E, assim, 
pouco depois submetia à apre
ciação do Govêrno novos planos 
de ligações ferroviárias entre Lis
boa e Tomar e entre Lisboa e 
Pôrto. 

Quando êste primo do conde 
de T ojal defendia calorosamente 
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os planos que havia apresentado 
aos poderes públicos, a Compa
nhia de O bras Públicas me.
teu-se de ptrmeio e, com a sua 
influência, fêz emptrrar êsses 
planos, que ficaram a dormir o 
sono dos justos nas secretarias 
do Estado. 

Com o fim Je reerguer a idea 
fracassada e pôr de pé os planos 
preconcebidos por Benjamim de 
Oliveira, chegou a vir, em 1850, 
de Inglaterra, um financeiro, 
mas, devido a discordância 
acêrca dos juros do capital e da 
garantia do Estado, e a não ter 
sido possível remover as dificul
dades que haviam surgido, ficou 
tudo como dantes. 

Seguidamente, apareceu um 
grupo estrangeiro que se pro
pôs, igualmente, executar os pla
nos já traçados sôbre a constru
ção da primeira linha férrea no 
nosso País e, logo outro se lhe 
atravessou no caminho. O pri
meiro dêstes grupos, que afir
mava possuir também grandes 
capitais, prometeu fazer as coi
sas mais fantásticas em matéria 
ferroviária, com o fim único de 
impedir que o seu competidor 
f ôsse adquirindo os fundos ne
cessários. Emfim, tudo caiu pela 
base e nada se fêz do que tinha 
sido delineado. 

Finalmente, em 6 de Maio de 
1852, na vigência de outro Go
vêrno, foi assinado por D. Ma
ria II um decreto, pelo qual se 
mandava abrir concurso para a 
construção dum caminho de 
ferro de Lisboa à fronteira. A 
respectiva empreitada foi dada 
à firma W aring Brothers and 
Shaw, que se comprometeu a 
concluir, dentro do mais curto 
espaço de tempo possível, a via 
até Santarém, com todo o mate
rial circulante indispensável e 
linha telegráfica paralela. Em 
7 de Maio de 1853, no sítio de 
Beato, começaram os respectivos 
trabalhos de construção. Em 
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6 de Setembro de 1855, determi
nou-se que continuassem, sob 
as ordens directas do Govêmo, 
mas por conta da Companhia 
Central Peninsular dos Cami
nhos de Ferro de Portugal, que 
desde 10 de Agôsto de 1852 era 
a concessionária do caminho de 
ferro, as obras que haviam sido 
suspensas pelos empreiteiros com 
quem aquela emprêsa ajustara a 
construção. 

Por portaria de 7 de F evertiro 
de 1856, foi o engenheiro F. Wa
tier encarregado de dirigir os 
trabalhos. 

À inauguração da 
primeira linha do 
nosso País 

Em 24 de Outubro de 1856, 
foi publicada uma portarin fi
xando o dia 28 do mesmo mês 
para a inauguração da primeira 
linha férrea em Portugal, de 
Santa Apolónia ao Carregado, 
numa extensão de 36 quilóme
tros. 

Fizeram-se convites a várias 
pessoas para assistirem ao acto 
inaugural, as quais comparece
ram, pelas 10 horas e 30 minu
tos da manhã, na estação provi
sória de Santa Apolónia, onde 
ocuparam os lugares que lhes 
competiam, segundo a indicação 
dos bilhetes de que iam muni
das. A Família Real, cuja che
gada se anunciara com uma gi
rândola de foguetes, foi recebida 
à porta da estação por uma de
putação composta pelos minis
tros e secretários de Estado, 
acompanhados pela direcção da 
Companhia Central Peninsular 
dos Caminhos de Ferro de Por
tugal. 

O senhor Cardeal Patriarca, 
D. Guilherme Henrique de Car
valho, que também havia sido 

convidado para assistir à soleni
dade e lançar a bênção às lo
comotivas, foi recebido, igual
mmte, à porta da estação, pela 
direcção da rdcrida Companhia 
e conduzido ao camarim que lhe 
fô1·a destinado para se para
mentar. 

Depois dos soberanos terem 
ocupado os seus lugares, o emi
nente purpurado dirigiu-se para 
o estrado fronteiro à tribuna 
real, donde lançou a bênção às, 
locomotivas do comboio inau
gural. Depois de D. Pedro V ter 
dado ordens ao Presidente do 
Conselho, Marquês de Loulé, 
para a saída do comboio, o sinal 
de partida foi dado por uma gi
rândola de foguetes. Nessa oca
sião, o castelo de S . Jorge e os 
barcos surtos no Tejo marcaram 
o acontecimento com salvas de 
artilharia. A partida do com
boio do Carregado foi também 
anunciada por uma girândola de 
foguetes. 

Assistiram igualmente à inau
guração, além de muito povo, 
vários generais, oficiais superio
res e subaltunos do Exército e 
da Marinha, os presidentes dos 
Tribunais, funcionários dos di
versos Ministérios e ainda ou
tras altas individualidades polí
ticas e sociais. 

Esttve proibido o trânsito de 
omnibus e carroças entre a Cruz 
da Pedra e o Arsenal do Exér
cito, desde as 10 horas da ma
nhã até à 1 da tarde. 

No regresso, ocorreu um inci
dente desagradável. A viagem 
da Estação de Lisboa ao Carre
gado fez-se em 40 minutos e a 
de volta durou 2 horns, por 
terem rebentado os tubos duma 
das locomotivas que rebocavam 
o comboio, que se compunha de 
14 cairuagc.ns. Por êsse motivo 
esteve o comboio muito tempo 
parado t:m Sacavém e a outra 
máquina trouxe a Lisboo a car
ruagem real e mais 5 carrua-
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gens, voltando depois a Sa
ca vém para rebocar as 8 res
tantes. 

Às locomotivas que condu
ziam o comboio em dupla trac
ção, uma delas a «Coimbra», 
eram antigas e estavam gastas, 
por terem servido na construção 
do caminho de ferro . 

Em conseqüência do sucedi
do, o Govêrno, em portaria de 
2 de Dezembro seguinte, nomeou 
uma comissão para proceder aos 
convenientes exames e indaga
ções sôbre as causas do desastre. 
À -pesar do incidente, a secção da 
linha entre Lisboa e Carregado 
foi aberta à exploração pública 
dois dias depois, rodeada, porém, 
de tôdas as precauções recomen
dadas no relatório da comissão 
que inspeccionou a via e na 
portaria autol'izou a explora
ção. 

O público aproveitou logo as 
vantagens que a linha lhe pro
porcionava, ainda que fm pe
quena extensão, como a seguir 
se verifica : 

Desde 1 de D ezembro de 1856 
até 5 de Janeiro de 1857, isto é, 
em cinco semanas, circularam 
na linha 15.870 passagdros ou 
sejam 3.174 por semana. 

D aquele número, 629 foram 
de 1.ª classe, 2.133 de 2.a, e 
13.108 de 3.n Na última se
mana de Abril do mesmo ano, 
o número de passageiros ele
vou-se a 6.530, em tôdas as clas
ses. 

Por ter sido dissolvida a 
Companhia Central Peninsular 
dos Caminhos de Ferro de Por
tugal, foi, em 9 de Julho de 
1857, nomeado administrador 
geral interino do mesmo cami
nho de ferro o capitão de en
genharia João Crisóstomo de 
Abreu e Sousa, que ficou rncar
regado, não só de dirigir a parte 
da linha em exploração (Lisboa
-Carregado), mas também do 
prosseguimento dos trabalhos. 

Êste engenheiro foi, mais tarde, 
substituído pelo seu colega J oa
quim Nunes de Àguiar. 

Em 31 de Julho de 1857, foi 
inaugurado o segundo trôço, do 
Carregado às Virtudes, entre 
Azambuja e Reguengo, ficando, 
desde essa data, em exploração, 
50 quilómetros de linha. 

Construção de varias 
linhas e sua aber
tur a ao s e rviç o 
público 

Por escritura de 15 de Dezem
bro de 1859, lavrada em Lisboa, 
pelo notário Francisco Vieira da 
Silva Barradas, e com o capital 
de 6.300:000$000 réis, formou-se 
a Companhia Real dos Cami
nhos de Ferro P ortuguêses, que, 
devido à implantação do regime 
republicano, passou a designar
-se Companhia dos Caminhos 
de Fnro Portuguêses. Esta em
prêsa, que é a mais antiga de 
tôdas as Companhias ferroviá
rias existentes no País, explora 
actualmente uma rêde de linhas 
no total de 2.520 quilómetros, 
dos quais 357 são de via dupla, 
e tem em serviço 401 locomoti
vas, 1.169 carruagens e 6.913 
vagões. 

Depois da inauguração da li
nha entre Carregado e as Virtu
des, a que atrás aludimos, foram 
abertos à exploração, além de 
outros, os seguintes troços de 
linhas, nas datas adiante men
cionadas: 

De Virtudes à Ponte de San
tana, em 29-4-1858; de Ponte de 
Santana à Ponte da Àsseca, 
em 29-6-1858; do Barreiro a 
Vendas Novas, em 1-2-1861; 
de Pinhal Novo a Setúbal, em 
1-2-1861; da Ponte de Àsseca 
a Santarém, em 1-7-1861; de 

Alcântara-Terra a Sintra, em 
2-4-1887; de Cacém a Tôrres 
Vedras, em 21-5-1887; deTôrres 
Vedras a Leiria, em 1-8-1887; 
de Xabregas a Benfica, em 
20-5-1888; de Pedrouços a 
Cascais, em 30-9-1889; de Lis
boa-Central a Campolide, em 
11-6-1890; de Alcântara-Mar a 
Pedrouços, em 6-12-1890; de 
Alcântara-Mar a Àlcântara
-T erra, em 10-8-1891 ; de Chelas 
a Braço de Prata, em 5-9-1891; 
de Sete Rios a Campolide, em 
5-9-1991 e de Pinhal Novo a 
Aldegalega, em 4-10-1908. 

Em 19 de Abril de 1854, dava 
o Conselho Superior de O bras 
Públicas o seu parecer àcêrca 
duma proposta do marquês de 
Fica lho e de José Maria Eugé
nio de Almeida, como repre
sentantes duma companhia que 
pretendia procedtr à construção 
do caminho de ferro Aldegalega
-Vendas Novas. 

Em 24 de Julho daquele ano, 
a Companhia dos Caminhos de 
Ferro do Sul do Tejo assinava 
o contrato da construção da 
mesma linha, sendo transferida 
a sua origem para Barreiro e 
prevista a extensão até Setúbal, 
Evora e Beja. 

Nos termos do contrato de 
5 de Maio de 1860 e por alvará 
de 9 de Abril de 1887, foi a 
Companhia Real dos Caminhos 
de Ferro Portuguêses autorizada 
a construir e a explorar a linha 
de Lisboa-Cais dos Soldados 
a Cascais e uma outra que li
gasse uma estação central de 
passagóros e mercadorias, a edi
ficar próximo da Praça de D . Pe
dro, com a linha de Lisboa a 
Sintra e Tôrres Vedras. O res
pectivo túnel, entre as Àguas
-Livres e a estação central do 
Terreiro do Duque, importante 
obra a cujo estudo geológico se 
dedicou Paul Chofatt, foi atra
vessado pela primeira vez em 
8 de Abril de 1889. 
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O trôço, ligando a linha de 
oeste ao ramal de Cascais, foi 
aberto à exploração em 10 de 
Agôsto de 1891. 

A segunda via no ramal de 
Santa Apolónia-Benfica foi 
aberta à exploração, entre Cam
polide e a bifurcação de Chelas, 
em 10 de Setembro de 1892. 
A segunda via entre a bifurca
ção de Cheias e Braço de Prata 
foi inaugurada em 10 de A.gôsto 
de 1893 e de Pedrouços a Ca
xias, entre Alcântara-Mar e Pe
drouços, abriu-se à exploração 
em 6 de D ezembro de 1890. A 
via dupla de Caxias ao Estoril 
e do Estoril a Cascais foi aberta 
à exploração, respectivamente, 
em 1 de Outubro de 1890 e 
25 de Maio de 1892. 

A construção da linha do 
Barreiro a Vendas Novas e do 
ramal de Setúbal foi concedida 
primitivamente a uma compa
nhia de capitalistas portuguêses. 
Estas linhas, na extensão de 
84 quilómetros, foram adquiri
das pelo Estado, por contrato de 
10 de Setembro de 1891, pela 
quantia de 13.500$000 réis por 
quilómetro. 

Por carta de lei de 29 de Maio 
de 1860, publicada no Diário de 
Lisboa de 2 de Junho do mesmo 
ano, foi aprovado, na parte que 
dependia de sanção legislativa, o 
contrato celebrado em 3 de J a
neiro do citado ano entre o Go
vêrno e John Sutherland Va
lentine, como representante de 
Charles Edward Mangles, John 
Chapman, Robert Russel 
N etman, e George Bernard 
T ownsend, para a construção do 
caminho de ferro de Vendas 
Novas a Evora e Beja. 

Por portaria de 25 de Outu
bro de 1861, foi nomeada uma 
comissão composta pelo director 
das Obras Públicas dos distritos 
de Evora, Beja e Faro, e pelo 
tenente de engenharia José Ma
ria de Almeida Garcia Tidié, 
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para estudar o ponto em que 
mais conviria atravessar o Gua
diana por um caminho de ferro 
que de Beja se dirigisse ao país 
vizinho, tendo em vista estabe
lecer a ligação mais cómoda e 
rápida que fôsse possível entre o 
mesmo caminho de ferro e Vila 
Real de Santo António. 

Em 13 de Fevereiro de 1862, 
foi mandado reduzir na subven
ção concedida à emprêsa das li
nhas férreas de Vendas Novas a 
Evora e Beja, a importância de 
500$000 réis por cada quilóme
tro de caminho de ferro em que 
os terrenos de expropriação ti
vessem sido cedidos gratui:ta
mente ao Estado. 

Por portaria de 26 de J unho 
de 1862, foi autorizado o director 
do Caminho de Ferro do Sul a 
estabelecer um acôrdo com a 
Companhia dos Vapores do Tejo, 
acêrca da estação provisória de 
Lisboa, no Terreiro do Paço, 
junto à ponte pertencente àquela 
Companhia. Êste acôrdo foi ce
lebrado em 10 de N ovembro 
daquele ano. 

Em harmonia com a porta
ria de 23 de Janeiro de 1864, 
foi autorizada a Companhia do 
Caminho de Ferro do Sueste 
a explorar, provisoriamente, a 
3." secção de linha compreen
dida entre S . Tiago do Escoural 
e Beja. ' 

Por decreto de 24 de Fevereiro 
de 1865, foi aprovado o novo 
projecto da 1.ª secção da linha 
de Beja ao Algarve, compreen
dido entre Beja e Casevel, na 
extensão de 48,5 quilómetros. 
Prosseguiram, depois, os traba
lhos de prolongamento da linha 
e, em 1 de Julho de 1889, foi 
aberto à exploração o trôço de 
Amoreiras a Faro, sendo final
mente a linha até Vila Real de 
Santo António aberta ao pú
blico em 14 de Abril de 1906. 

Já que falámos das linhas do 
Estado, é curioso citar que o seu 

valor, à data em que foram 
arrendadas, 11 de Maio de 1927, 
Era considerado superior a um 
milhão de contos. 

Planos d e novas 
linhas 

Em 6 de Outubro de 1898, 
determinou-se que fôsse confiado. 
a duas comissões técnicas o de
lineamento do plano acelerado 
nas regiões ao norte do Mondego 
e ao sul do Tejo. 

O referido plano, depois de ter 
sido submetido a um inquérito 
administrativo de utilidade pú
blica e apreciado pelas compe
tentes entidades consultivas, des
tinou-se a servir de base para a 
classificação das linhas comple
mentares. 

A classificação relativa à re
gião ao norte do M ondego foi 
feita por decreto de 15 de F eve
refro de 1900. O plano da rêde 
ao sul do Tejo, proposto em 15 de 
Maio de 1899, foi demorada
mente examinado pela comissão 
superior de guerra. 

Em 5 de Junho de 1902, o 
Conselho Superior de Obras 
P úblicas e Minas fazia a res
pectiva consulta, faltando sin
tetizar os resultados do estudo 
a que procederam os organis
mos competentes, à.cêrca da via
ção acelerada ao sul do Tejo, o 
que constituía uma das mais le
gítimas aspirações regionais, har
mõnicamtnte coordenadas pelo 
Govêrno, sob todos os pontos 
de vista. 

Com o fim de se assegurar o 
desenvolvimento económico da 
Nação, tem a política ferroviá
ria, especialmente desde a vigên
cia do Estado Novo, merecido 
interêsse muito particular. À-pe
sar disso, o problema dos trans
portes ferroviários é dos que con-



tinuam a exigir solução, visto a 
nossa rêde de caminhos de ferro 
não corresponder, ainda, inteira
mente às necessidades do País. 

Das linhas existentes, que con
tam cêrca de 3.500 quilómetros, 
algumas há que, segundo opi
niões autorizadas, enfermam de 
defeitos de origem, pela falta de 
senso prático no seu traçado e 
por outros êrros cometidos. Por 
to.is motivos, não têm elas ser
vido com vantagens algumas po
voações. 

Com a publicação do decreto 
de 6 de Outubro de 1898, ten
tou-se terminar com a ausência 
do sistema que se resolvera até 
então estabelecer na constitui
ção da rêde ferroviária no nosso 
País. 

Como conseqüência do estudo 
a que êsse diploma obrigou, fo
ram publicados os decretos de 
15 de Fevereiro de 1900, de 27 de 
Novembro de 1902 e de 19 de 
Agôsto de 1907, referentes à clas
sificação das rêdes complemen
tares. 

Algumas das linhas propos
tas pelas respectivas comissões 
deixaram de ser classificadas, 
sendo mais tarde aprovadas ou
tras. 

Linha electrificada e 
Caminho de Ferro 
Mineiro 

Nas condições do decret:> 
n.º 1.046, de 14 de Novembro 
de 1914, a Companhia dos Ca
minhos de Ferro Portuguêses 
assinou com a Sociedade « Es
toril», em 7 de Agôsto de 1918, 
o contrnto de arrendamento da 
linha de Cascais, que foi man
dada electrificar, sendo em 15 de 
Agôsto de 1926 inaugurado o 
novo sistema. 

Em 17 do mesmo mês, devido 
às perturbações que se faziam 
sentir, foi mandado reduzir o 
número de comboios eléctricos e, 
no dia 21, eram suspensos os 
respectivos serviços. Em 22 de 
Dezembro do citado ano, ficaram 
removidos todos os inconvenien
tes que se notavam desde que ha
via sido restabelecido. a tracção 
eléctrica. 

A nova estação do Cais do 
Sodré foi inaugurada em 18 de 
Agôsto de 1928. 

Em harmonia com a portaria 
de 6 de Junho de 1923, proce
deu-se à construção do caminho 
de ferro de Martingança à M en
diga, com a via de um metro de 
largura. Mais tarde, foi a mes
ma linha reconstruída na bitola 
de om,60. 

Como tivesse entrado em li
quidação a Sociedade Mintira 
do Lena, a respectiva comissão 
liquidatária solicitou, em 6 de 
Novembro de 1928, que a linha 
fôsse concedida à firma The M ath 
and T obacco Timber Supply Cº, 
e que a esta emprêsa se passasse 
igualmente o caminho de ferro 
Martingança-Batalha. 

A construção do trôço Bata
lha- Mendiga com e ç ou em 
Março de 1926, prolongando-$e, 
depois, a linha até Pôrto de 
Mós. Esta linha começou a 
fazer serviço de passageiros em 
11 de Setembro de 1930. Por 
despacho ministerial de 11 de 
Novembro de 1933, foi sus
pensa a sua exploração. 

Concessões de linhas 

Nos termos do decreto de 
31 de Dezembro de 1864, foram 
feitas, a par de outras, as con
cessões a seguir indicadas : 

Em 27 de Novembro de 1865, 

estabeleceu-se o contrato para 
a conclusão da linha do Norte, 
aprovado por lei de 2 de Março 
de 1866. Em 22 de Dezembro 
de 1874, foi publicado um de
creto concedendo uma linha de 
via reduzida de Cacilhas a Se
zimbra, que, por decreto de 29 de 
Dezembro de 1874, passou ao 
tipo de via larga, sendo aumen
tada, por decreto de 15 de J u
lho de 1875, com um ramal 
para o Pinhal Novo. 

Por lei de 16 de Fevereiro do 
mesmo ano, aprovou-se o con
trato de construção do caminho 
de ferro de Sintra. Por lei de 
2 de Maio de 1882, foi apro
vado o contrato provisório de 
concessão da linha Sintra-Tôr
res e autorizado o Govêrno a 
contratar a linha Tôrres-Fi
gueira-Alfarelos. Por alvará de 
7 de Julho de 1886, fez-se a 
concessão do ramal de Santa 
Apolónia e Benfica. Em 15 de 
Janeiro de 1891, foi autorizada 
a concessão do caminho de ferro 
americano de Alcobaça à Na
zaré. Por decreto de 15 de Ou
tubro de 1891, permitiu-se a 
concessão dum caminho de ferro 
americano de Belas à Cruz 
Quebrada. E, finalmente, por 
ld de 29 de Julho de 1899, au
torizou-se a conc€ssão da linha 
de via reduzida, de Sintra a 
Colares e à Praia das Maçãs. 

Algumas outras concessões 
foram feitas, de pequenos troços 
de caminhos de ferro america
nos em t:s1radas reais, ctntros de 
povoações. Tam grande como 
o número das concessões foi o 
dos pedidos formulados, e que 
não chegaram a ser tomados 
em linha de conta. 

A Câmara Municipo.l de 
Alenquer foi, por lei de 23 de 
Junho de 1916, autorizada a 
contratar a construção e explo
ração do ramal de Carregado 
àquela vila. Por contrato de 
27 de Fevereiro de 1923, fez-se 
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a concessão da linha de via 
larga de Cascais à Praia do 
Guincho. Por portaria de 31 de 
O utubro de 1923, foi adjudicada 
a linha americana de Cacilhas 
a Sezimbra e Saúbal. 

Eis, embora a traços largos, um 
pouco de história dos caminhos 
de feno portuguêses, a cuja acção 
o P aís tanto deve. Neste des
pretencioso artigo, foram focadas, 
principalmmte, as linhas que 
atravessam a Província da E stre
madura, visto esta R evista, como 
é óbvio, se propôr tratar, em 
especial, de assuntos que inte
ressam directamente à mesma 
província. 

Como a Duquesa de 
Parma viu o pri
meiro comboio 

Antes de encerrarmos êste pe
queno estudo sõbre caminhos de 
feno que, como já afirmámos, 
constitue o entróito duma aná
lise detida sõbre as Comunica
ções da Província da Estrema
dura, damos aos nossos leitores 
o segu inte e curioso documento 
histórico : 

No arquivo secreto da duquesa 
de P arm a, considerado perdido e 
descoberto, depois, naquela ci
dade italiana, encontrou-se uma 
car ta, na qu al a m u lher de Na
poleão, a-pesar-de governar um 
povo, revela que só em 1838 deu 
pela existência de caminhos de 
feno. 

N essa carta, dirigida à filha, 
M aria Luísa, cheia de espanto 
por ter visto pela primeira vez 
um com boio e nêle ter viajado, 
descrEve as suas impressões. 

O curioso documento diz o 
seguinte : 

« Schoenbrunn, 23 de Julho de 
1838-D esde a última vez que te 
escrevi, nz um montão de coisas. 

Na quarta- feira fui até W agram 
numa carruagem a vapor e confes
so- te que o coraç!io me batia for
temente emquanto subia por meio 
de uma escada portátil para a fa
mosa carruagem, onde me fecha
ram à chavl'. Nem sei como fa
zer-te e3sa descrição. Parecia um 
verdadeiro furacão essa carruagem 
do Diabo! 

Um horrível assobio à partida; 
os vagões, ligados uns aos outros 
em linha recta, eram precedidos da 
máquina, de que saía uma coluna 
de fumo com faúlhas à mistura, e 
que era guiada por dois homens 
em pé, todos cobertos de fuligem, 
como limpa-chaminés. 

A' ida, fizemos um andamento 
de três léguas tedescas, isto é, 
quinze milhas italianas, em vinte 
minutos. A' volta, gastamos um 
minuto mais. 

Perto da aldeia de W agram há 
duas est~lagens . Parámos numa 
delas para descansar e tomar refres
cos. Foi dali que vi chegar a má
quina com outros vagões cheios de 
gente. O s membros da Comissão 
tiveram a amabilidade de fazer se
guir apenas três vagões, a - n m-de 
que pudéssemos assistir a êste 
espectáculo . 

Nessa manobra, andaram à razão 
de uns trinta e seis pés em dois se
gundos (cêrca de vinte e cinco qui
lómetros à hora). 

Depois chegou a locomotiva ape
nas, com os seus dois condutores. 
Dizem que esta máquina pesa du
zentos quintais e que a sua inven
çíío é tam engenhosa que dois ho
mens bastam para a fazer girar com 
facilidade e pô- la em caminho para 
o regresso. 

Q uando voltei, encontrei já o 
movimento mais agradável. D e
diquei-me a contemplar a região 
que, à medida que se aproxima de 
Viena, se torna mais agreste por 
motivo das colinas eriçadas de mato 
que circundam a cidade, em cu
jos arredores se encontram vá
rias aldeias e mui tas casas de 
campo. 

Àinda que de-pressa, gostei dês
te passeio, que me ofereceu uma 
bela vista po.notâmica das encostas 
e subúrbios de Viena, com os se us 
esplêndidos edifícios.» 

Abril de 1939. 

(Conlinuaçiio da p<igi110 JJ) 

a im11gcm de Nossa Senhora da Picdndc, 
cm Obidos; os da Ermida de Nossa Se
nhora do Cabo, em Sezimbro; os do 
Igreja de Santo António do Estoril, repre
sentando cenas tradicionois do vida do 
glorioso tauma!urgo; os do Convento de 
Jesus, de Setúbal, com cenas re ligiosas 
e muitos outros, a que a seu tempo se 
fará referência. 

Da Igreja de 5. Domingos de Carnidl', 
foram destacados recentemente soberbos' 
panos de azulejos do século XVII, com 
alusões à vicia e martírio do Santo, retá
bulos êsses que se encontram encorpora
dos nas preciosidades ceriimicas que o 
Museu Municipal conserva no Palácio 
Gal veios. 

Em nossos dias, a pinluro do azulejo 
vai c11indo no mediocridade e no alambi
cado. Justo porém é realçar os esforços 
empreendidos por Leopoldo Ballislini, 
Jorge Colaço, Alves de Sá, Maria de 
Portugal e outros artistas de mérito, que 
lêm procurado reanimar ou dar expressão 
nova ã indústria mais verdadeiramen(e 
lipica da orle decorativo porluguêsa. 

• • • 

Não há, repelimos, possibilidade de, cm 
fi l11s Iam cerrados, fazermos sequer uma 
resenho rápido de ludo o que na Provín
cia é amorável e belo para o espíri(o, e 
portanto digno de ser exaltado. 

Rescrvor-nos·emos para, cm sucessivas 
crónicas, lentarmos lal empreendimento. 

/\ idca já sugerida pela Junta de Pro
víncia da Estremadura, de organizar um 
arquivo arlístico-elnográfico, racionalmente 
ordenado, !ornada um dio real idade, de
verá merecer a gratidão do País, como 
elemento cultural para a educação da 
sensibilidade da nossa gente, para o 
rcoporfuguesomento da nossa !erra. 

Há de foclo necessidade imperiosa de 
se in!egrarem num museu lodos os ele
mentos de orle popular que andam perdi
dos, de reünír lodos os documentos bi
blío·iconogrãficos que andam dispersos, 
dondo-sc, numa visão de conjunto, segura 
idca da opulência do nosso folclore. 

A Junta de Província nobili!ará a sua 
acçiio, jã fecunda, pugnondo dentro das 
suas possibilidades pela cric1ção dêsse 
templo de regionalismo, onde se preste 
culto às tradições locais, permitindo que 
o püblico reviva, em lôda a plenitude, a 
vida soüdtivcl do povo e possa observar 
o que o mesmo mantém oinda de expres
sivo, no pi!oresco dos usos e na ínge
nii"idade e primitivismo dos costumes. 



Dmu palavnu de Jaüdt1de •.• 

NÃO é fácil, num simples artigo de revista, dar uma 
idea segura do que foi a aclividade da Moci

dade Dorluguêsa durante o ano de 19)8. De resto, 

quem viu desfilar nas ruas da cidade algumas cente

nas dêsses rapazes, os aplaudiu ou ouviu aplaudir com 

entusiasmo; quem assistiu ã sua participação nas festas 
do 28 de Maio ou do J .o de Dezembro, não esqueceu 

o garbo, o aprumo, a galhardia com que se apresen
taram os rapazes da Mocidade - essa fôrça que, sem 

violências, primeiro conquistou as cidades e. depois, 

!ornou o país inteiro. 

Não daremos a súmula do que foi a actividade dêsse 
ano de trabalho pela ordem cronológica das realizações. 

o que daria a êsfe artigo o aspecfo enfadonho de rela
tório, mas antes nos vamos referir aos vários fados pela 

ordem da importância que tiveram - pelo aspecfo pa

lriólico ou do inferêsse público que despertaram. 
Entre tôdas essas grandiosas manifes{ações, avulta a 

de 28 de Maio. A Mocidade Dorluguêsa {ornou pnrfe 

acfi~a nas f esfas realizadas cm Lisboa, para o que mobi

lizou um conlingenfe de cêrca de 5.000 filiados de fôdas 

as suas divisões. Enquadrado no programa das come
morações, efcclivou. na Ouin{a de Palhavã, o II Acam

pamento Nacional que durou de 2.) a .) 1 de Maio. 

Inaugurado oficialmente a 25 pelo Comissário Nacional, 
ao som da Porfuguês8 executada pelas bandas das 

·alas· do Dôrlo. Braga. Viseu e Viana do Castelo. 
emquanto no mastro de honra subia a bandeira na

cional, foi o acampamento no dia seguinte visitado pelos 

Srs. Presidente da República e Presidente do Conselho 

e outras entidades ollciais, que vivamenle fe licitaram o 

sr. eng.o Nobre Guedes, Comissário Nacional. e o 
sr. dr. Carneiro Pacheco, ilustre Ministro da Educação 

Nacional e criador da Mocidade Dorfuguêsa. 

1111a1 rJ1l10·t11;111,c/i1a. dfii 
f/.11fi11e111111a1d~111it1Ílfl 

No dia 30, começou o regresso às suas ferras dcs 

5.000 rapazes que, durante a sua estadia em Lisboa. 
deram extraordinário exemplo de disciplina, correcção, 

brio e patriotismo. 

Estes filiados e mais 2.200 c lusifos. desfilaram nas 
ruas de Lisboa, perante as aclamações de milhares de 

pessoas. Essas aclamações repeliram-se na tarde de 
29 de Maio, na festa do Jockey Club, em que tomaram 

parle 16.000 filiados de fôdas as idades e escalões. 
Os vários números de girnnásfica puseram em evidência 

o aproveilamenfo dos rapazes e a compelência dos 

educadores, e foram rnolivo de frenélicos aplausos. 

A cada voz correspondia um rnovimen{o perfeito, a 

cada número urna ovação enfusiáslica. 

A Mocidade Porfuguêsa adopfou para seu dia, o 

J .o de Dezembro, que em lodo o país é comemorado bri

lhanfemenle. E' ao mesmo tempo dia de expansão e 
recolhimen{o. A' mesma hora. no mesmo insfanfe, muitos 

milhares de porfuguêses ouvem palavras de fé. que lhe 
são dirigidas pelo Comissário Nacional. verdadeira exor· 

lação patriótica. Em lodo o país. foi observado o 

seguinfe programa: Içar da Bandeira Nacional, perante 

os filiados em forma{ura e em continência, missa por 

alma dos porluguêses que em lôdas as épocas da His

tória lutaram pela independência da Pátria, e sessão 

comemorativa e compromisso solene dos novos filiados 

cm cada escalão. 
Em Lisboa, os filiados desfilaram, em continência e 

formatura impecável, perante o Monumento dos Res

tauradores. Os aplausos foram os de sempre, quando 

os rapazes se apresentam cm público. 

Em muitas outras manifestações de civismo. tomou 

parle a Mocidade Dorluguêsa - ela própria uma fôrça 
e fonte de civismo. 

Associou-se às cerimónias que em lodo o país se 

promoveram para festejar a dala do 1 O.o aniversário 
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da investidura do sr. doutor Oliveira Stilt11ar na pasla 
das Finanças: cm Lisboa. participou direclamcntc na 
sessêío solene realizada nti A«semblca Nacional. onde 
usou da palavra um filiado. em nome da Mocidade 
Escolar. 

Tomou parle nas • Festas da Marinha•, seguindo 
mais de 2.000 filiados nos barcos que fizeram parle 
da Revisb Naval. e fez-se representar com a •ala• de 
Leiria nas comemorações de 14 de Agõslo. no campo 
de Aljubarrota e da Batalha: assistiu a partida e à 
chegada do venerando Chefe do Estado, quando da 
sua primeira viagem presidencial ãs colónias: cncorpo
rou-se nos festas da Rainha Sonla. cm Coimbra. des
tacando-se o desfile de 1.000 - lusitos • da •ala• da
quela cidade. e tomou. ainda. parle acli\a nas festas 
regionais, com os filiados das rcspeclivas localidades, 
na Póvoa de Varzim, Vila Real de Sanlo António. 
Viseu. ele. 

Além do grandioso acampamento de 28 de Maio. 
em Lisboti, ll que já alr6s fizemos referência. outros 
de menor importância numérica e rcslrilos apenas a 
centros e regiões, se fizeram em vários pontos do país. 
Entre êstes. bem merecem destacar se aquêle que rea
lizaram cm 1\i\ontemór-0-1 ovo 150 filiados das -alas• 
de Vendas ovas. Monte Branco e Alfclcira, de 19 a 
21 de Março: o acampamento de 300 filiados da ·ala· 
de Sanlarém. na mala da Escola de Regentes Agrícolas: 
2.000 filiados da •ala• do Douro litoral acamparam, 
de 30 de Abril a 3 de Maio. no Campo Alegre: de 
13 a 15 de Agõsto, acampou na Serra da Esfrêla, a 
1.800 melros de altitude, a •ala· da Covilhtí, e ainda 

oulros acampamentos se realizaram no Funchal. Tôrrcs 
Novas e nos arredores do Dõrlo e de Lisboa. 

Dentro do programa cultural e de educação física da 
f\ \ocidadc Porfuguêsa. realizaram-se inúmeros passeios e 
excursões. Alguns filiados das • alas• de Lisboa e Põrlo 
reüniram se na Serra da Eslrêla, para receberem ins
trução de • ski •; a •ala• de Elvas deslocou-se a Ba
dajoz. cm Maio; cêrca de 300 filiados de Braga visi
taram a cidade de Guimarãis; a •ala• de Guimarãis 
deslocou-se a Santo Tirso, onde foi galhardamente rece
bida. e um •castelo• da •ala• de Lisboa representou 
a Mocidade Porluguêsa nas festas das JONS, realizadas 
cm Sevilha. em Outubro, onde os rapazes porluguêses ti
veram uma amabilíssima recepçêío. ' 

Na Mocidade Porfuguêsa. marcou como grande 
aconfecimenfo. no ano de 1938. o início da instrução 
da Milícia, consfiluída pelos seus • cadcles •. Do pe
queno ensaio se pode considerar o lrabalho então rea
lizado. Iniciada a instrução em Lisboa. cm Sll nlo Tirso e 
no Funchal. o número de fi li tJdos que a frcqücnlou não 
excedeu 2 000. Ano de experiência, satisfizeram ple
namente os resultados, no infcrêsse geral do que se 
aproveitou. e, em especial, dos ensinamentos colhidos. 
Um balalhiio da Milícia apresentou ·Se nas festas do 
Jockey, cm 28 de f\\aio. e a forma como o fêz mos
trou bem o rendimento colhido nas poucas horas de 
instrução. 

fo i notável. também. a acfividade do Centro de lns
lrução Especializada de Rêmo. Nas festas de 28 de 
Maio de 10)8, cfecfuaram-sc duas provas de rêmo, entre 
filiados das •alas• de Lisboa e Pôrlo, e que bem mos-

º' .,.,. Pruidente a. R~públic• e do Con~f:llto e membro.s Jo Govê-rno VJ.JltanJo o l)TJmtiro •c•mr•m~n(q da M. J>. em Peva/Ai 
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Iraram a • pcrfomoncc • magnífico das duas equipas. 
Em Novembro, foram criados ccnlros de ins!ruçiio no 
Pôrlo. cm Viana do Costeio. Aveiro. figueira do foz 
e Setúbal. Todos êlcs foram dotados do necessário 
molerial, qur. cmbcra bos!an!c dispendioso. dó o melhor 
rendimento. lendo em visto que. na parle educativa. ton!o 
moral como físico. êslc desporto excede cm muito o 
máximo que se alingc cm quási !<idas as outras mo
dalidades desportivas. 

O desporto é umo das melhores formos de edu
cação encontrado pela Mocidade Porluguêsa. e. por isso. 
em lôdas as modalidades prafü:adas foi grnnde a sua 
aclividadc. 

Os filiados do Centro de Lisboa de lns!ruçõo 
Especializada de Esgrima pDrlicipar am em quási !ôdas 
as provas organizadas e polroci nadas pelo Federação. 
obtendo. por vezes. boas classificações. A laça da 
Escola de Educaçõo física do Exército, difícil provo de 
ílorelc, foi brilhantemente ganho pelo fi liado Luís dos 
Santos Braga. que conquistou para a Mocidade o pri
meiro frofcu em competições desportivas. 

Ainda no ano de 1938, foi autorizada a criação do 
Centro de Esgrimu do Põrlo, inslalodo no Liceu 
Rodrigues de Freitas, no qual logo se inscreveram 
60 filiados. 

O Centro de lnslruçõo Especializada de Vôo sem 
Motor largou 21 pilotos e iniciou os trabalhos do se
gundo curso, que começou a funcionar em Fevereiro. 
No Cenlro de Vôo sem Molor, fizeram-se 83 dias de 
inslrução, 1.176 partidas, 1.077 por reboque de auto
móvel, 82 por bobina e 17 por reboque de avião. Du
ranle êsle lempo de inslruçõo, foram feitos 33 exames. 
lodos com bons resullados. 

Ainda dando incremento às aclividades desportivas, 
foi instalado cm Novembro o Cenlro de Instrução Espe
cializada de Tennis. modalidade de grande valor técnico 
e despor!ivo: na Primavera de 1938. iniciou os seus 
trabalhos o Centro de Lisboa de Nalaçõo, no qual se 
inscreverom 353 ll liados. rea lizando-se cm Novembro o 
1 .º Campeonolo de Nalaçlio da •ala· de Lisb:in. 
No Pôrlo. f undou-sc idênlico Centro que só no início 
do corrente ano enlrou cm aclividade. 

Com apreciável rendimento, funcionou o Cenlro de 
Lisboa de lnslruçõo de Vela. que realizou as regafos 
de 27 de Maio. cm que tomaram parle 27 barcos • Lu
silos •. e cxecuforam nada menos do que ou Iras 12 re
galas e mais duas provas internacionais. em que vele
jaram 6 barcos tripulados por rapazes alemliis. contra 
outros lanfos. tripulados por filiados da nossa 1\ \ocidade. 
O Centro mantém uma flula de marinharia e duas 
escolas prtilicas de velo. umn cm Pcdrouços e outra 
cm Cascais. Dos 3+ rapazes que inicinrom n vida do 
Centro. 20 foram dados cumo aptos em vela rudimen
lor, durante o ono a que nos cs!am0s referindo - 19.38. 

Oa Jra. Aencrnl Carmona e dr. O/i.,f:irn Sttlaz.nr tUJiJtinào oo Jeali/J 
t>m con11nênch1 cltt M. P. 

O Cenlro idêntico do Pôr!o mostrou também grande 
e útil acfividade. sendo muílo freqücnladas e dando 
óptimo rendimento os treinos e lições dadas em Lei
xões. 

Em 7 de Novembro de 1938, começou a funcionar 
o Cenlro de lnslruçi:ío Especializado do Jõgo do Pau. 
Iam lradicionalmentc português. Os resultados oblidos 
foram animadores. 

Em Junho. fundou-se o Cenlro de lnslrução Espe
cializada de Atletismo. fendo sido confralado para o 
ministrar o treinador alemão Hans Lipka. 

Como sucedera no ano anterior. a Escola Central 
de Graduados e a Escola Regional de Graduados do 
Dôrfo realizaram os seus cursos e acampamenlos para 
exames finais. O número de graduados formados foi 
de 3.000 chefes de quina. 397 comandanles de cas
telo e 80 comtindanlcs de bandeira. 

Ainda no ano de 1938. foram criados. denfro da 
M. P .. o Centro de Gimnóstica Médicti e o Centro da 
Mcdicinti Oespor!iva. um e outro com excelentes ser
viços prestados. principalmcnlc no preparaçtio e durante 
o grande ocampamcnlo de Lisboa e nos escolas de 
graduados. onde foi f cílo o ensino de higiene e so
corro:; de urgência. 

Uma das mais aplaudidas manifestações da t\\oci
dade Porluguêsa. durante o ano de 1938, e jus(a
menle. for sem dú\ICla o 1.0 Saliio de Educação 
Es!élica. realizado cm \\aio. durante as comemorações 
do XII aniversário do Re\'olução 1 acional, caracleri
zadamcntc educativo e ao qual concorreram filiados 
de qualquer cultura. 

Fornm adquiridos 45 dos trabalhos exposlos e o 
Salão recebeu a visita do venerando Chefe do Estado 
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e do sr. Dresidenle do Conselho - unânimes nos seus 
elogios a Iam nolável obra. 

No concurso sôbre •o mais belo lrecho da pa"isa
gem porluguêsa •. aberto por intermédio do Jornal OéJ 

M. P .. foram classificados alguns nolãveis documentos 
que figuraram. junlamenfe com lodos os oufros não 
premiados. no J .o Salão de Educução Estética, o qual foi 
anunciado por um cartaz escolhido em concurso aberlo 
enlre filiados. O carfaz com a divisa •Mocidade• foi 
aproveilado como original do diploma do Salão. 

Foi bt1slanle inlensa a aclividade nos serviços de 

cerlamenle por cilar, lanfos êles slío. No cnlanlo, 
alguns queremos. ainda. regisfar aqui, como por exem
plo a participação dos briosos rapazes nas comemo
rações do 28 de Maio, na cidade do Dôrfo. cm que 
algumas centenas dêles desfilaram garbosamenle nas 
principais ruas da cidade, provocando fados aplausos, 
por parle da assislência entusiasmada. 

Memorável. nos anais da Organização, ficou tam
bém a sessão realizada nos primeiros dius de Abril, 
no gimnásio do Liceu Camões, para dislribu.ição das 
insígnias aos primeiros comandantes de bandeira, as 

A M. P.~ em majestoia pttrada~ prests confinêncio oo Monuruento aos R.t:$taurador~s 

musica e canlo coral da Mocidade. Organizou-se e 
foi publicado o Cdncioneiro, composto por canções 
regionais. cuja primeira audição foi realizada com o 
melhor êxito pelo Cenlro Escolar n.o 17. 

A aclividade da Direcção do Cenfro do Serviço 
Cinematográfico e Fologrãfico, duranle o ano de 1938 
leve dois aspeclos: o da produção de documentos para 
arquivo e o da propaganda. Algumas dezenas de 
sessões de cinema cultural e educativo foram realiza
das em Lisboa e noutros pontos do país, ainda por 
sua iniciativa. 

Muitos fados no(áveis da vida e aclividade da 
Mocidade Dorluguêsa, durante o ano referido, ficarão 
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quais lhe foram impos(as pelo sr. Mini>l:o da Educa · 
ção Nacional. 

Neste simples enunciado - síntese duma grande 
obra - quanto trabalho realizado, quanto sacrifício 
feito e, principalmente, que grande sementeira que no 
fufuro frutificará em patriotismo, cm energia, cm vir
ludes da raça - especialmente em maior glória da 
pá Iria. 

COSTA JÜNIOR. 
(Jornalista) 



º" 
Dufile de Lc;ionário.tt àuront~ lima Ít!lto 

no B•rreíro 

A Legião Porluguêsa. criada nos 
lermos do decrclo n.o 27.058. 

de 30 de Selembro de 1936, é di
rigida superiormente por uma Junta 
Central, constituída por cinco mt'm
bros nomeados pelo Govêrno. Para 
organizar e dirigir os serviços de 
instruçiio mililar dos legionúrios. 
exercer a acçiio disciplinar. coman
dar as f ôrças da Legiiio, ele .. existe 
um comando geral, oclualmenle 
conslifuído pelo general Casimiro 
Teles e dois adjuntos militares. ma
jor do C. E. M .. J. Correia Gue
des e capitão J. da Silva Neves. 

Sao direclarncnlc subordinados ao 
comando geral os comandos dis
lritais, que exercem a sua acçiio 
nos dislrilos adminis(rativos, o co
mando da Brigado Naval e o co
mando da Briga::!a Au!omóvcl. 

À Província da Es!rcrnadura per
tencem os comandos dislrilais de 
Lisboa. Leiria e Sanlarém. e os 
comandos das duas Brigados: a 
Naval e a Automóvel. que tem a 
sua sede cm Lisboa: eslendc aquela 
a sua acção nas duas mar~ens do 
Rio Tejo. alé Vila Franco de Xira. 

Ao comando dishífal de Lisboa 
pertencem os batalhões n.os 1 (Que
luz). 2 (Tôrres Vedras). 3 a 9 
(Lisbo11). 10 (Cascais). e 16 (Vila 
franca de Xira) e os terços inde
pendentes n.os 1 (Oeiras). 3 (Ma-

• 

g 1 a o 
Portuguêsa 
e a sua actividade 

AL e 

em 1938 
fra). 44 (Sintra) e o Jc covalaria 
(Lisboa). 

A aclividade mililur dos lcgionó 
rios lem sido cuidada. fendo· se 
realizado vários exercícios e con
cenlrações. de modo u !reinar us 
unidades no desemµenho du sua 
missiio, quer para a gucrro, quer 
para o caso de alteração de ordem 
pública. Os resullados obtidos fo
ram de molde a criar no espírilo 
de lodos uma confiança mútua sô
bre o valor da Lcgiiio corno Íôrça 
armada. fendo aquela recebido das 
mais altas palenles do Exército pa
lavras de incilamen(o e louvor. 

O que tem aconlecido no co-

mando dislrilol de Lisboa. repeliu se 
nos comandos de Leiria e Selü
bal. No primeiro. realizaram-se com 
grande êxilo algumos concenlrações. 
sempre revestidos do maior brilho. 
Em Março. concenlroram-se em Lei
ria 2.000 leq1onários. concenlraçiio 
deveras notável. que decorreu na 
melhor ordem e despertou. na po
pulaçiio da cidade e arredores, 
uma grande curiosidade. a avaliar 
pela enorme mullidiio que a pre
senciou. Dois mêscs depois. realizou
-se nova nmccnlraçiio. no efrcl1vo 
de 1.300 lc<.iiontirios. nos e alJas 
do Rainha. Por üllimo, por orns1iio 
das fesfos de Alcobaçr. realizou se 

O chele elo E.1t•ào P•-81• revúta ;, Bri;1ula Na11al, numa l~tl• le1ioruiri• p•r• in.•u8araçio 
do ... Cuo Jo, Pe1cadott1 •, em C.1c•l3 
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Gene1•l C•,imiro Telet e t.:nent<-cor<>nel 
Co11t1nho àe Co.Jtro. reJp~ctil·amente. co
mandante, 8eral e di1tntal de litboa da 

legijo Portuauê1a 

uma parada que se revestiu de 
wanc.le brilho. lendo sido muilo 
apreciada por lodos que a presen
ciaram. As unidades dêslc comando 
distrital si.ia: batalhões n.os 32 (Lei
ria). 33 (Maceira-Liz) e 34 (Cal
e.las e.la Rainha) e vilrios nas prin
cipais localidades. 

Do comando distrilal de Setúbal, 
o batalhão n.0 48 (Setúbal) e os 
terços independentes n <•s 12 (Bar
reiro). 13 (Monlíjo) e I+ (Almada). 
têm a sua sede na l:slremadura. 
Ncs!us unidodcs. o instruçiio mililor 
foi muilo cuidado. mt1s a orw1niza
çiio das unidades leve c!c vrncer 
~rondes dificuldades. pnnripulmentc 
o têrço n.o 12. que co111ci,:ou muilo 
knln. por se ler que lular mm re
sislê~c1as passivas. 1níluênc1n do 
ambicnlc. Hoje, \'CncidDs os difi
culdades. o lerço n.º 12. como tô
c.los as demais forças d1strilDis. esttí 
cm completa aclividadr. lendo-se 
reali1ado em tôdas as sedes legio
ntírias paradas e concentrações. que 
têm contribuído para o aumento de 
alistados na Legii.io. 

Entende-se na Legião que nlio 
só a parle militar deve ser enca
rado. mos que a acçilo social é 
muilo imporlante para o prestigio 
dêsles organismos. Em Lisboa. os 
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vanos núcleos c.lc assistência lêm 
prestado. dentro das suas possibi
lidoc.les maleriais. inúmeros socor
ros aos legionários e suas famílias. 
Em quâsi lodos os batalhões se 
tem feito dislnb1i'içõo de roupas. 
gêneros alimenlícios. medicamen
tos. ele.. aos le~ionãrios necessita
dos. como o núcleo central de assis
tência lcm conseguido empregar 
111uilos homens que hó baslante 
tempo niio linham trnbalho. Em 
muitas unidades. exislc serviço mé
dico pcrmanenlc. onde o número de 
consultas é muito elevado. 

No comando distrdul de Leiria. 
a ussistência ü legionários pobres 
csto cm andamento. ochundo-se cm 
esludo um projeclo de colnboraçiio 
com os serviços de J\ssislt?ncia da 
Cônu1ra Municipal da ridude. deve
ras inlcressanle e de que muilo hã 
que esperar. 

1
0 comando d:,,frdal de Setú

bal. a acção social lcm lido grande 
dcsen\'olvimenlo. apesar du pobreza 
de nlgumas localidudcs. 1 o Bur
reiro. só no ano de 1 Q38 coloca
ram-se nas fábricas da C. U. F .. 
trezentos legionários. vindos de vá
rios núcleos legionários do País. 

f..' preciso nolar que a Acçtio So
cial não tem a mais pequena dola
çiío; lcm que \'ivcr daquilo que se 
consegue. E' aos comandos das uni
dades e aos núcleos de assislêncin 
que compele arranjar os fundos ne
cessários e que nem sempre se con-

segue. Os comodislas e os indiferenles 
slío em grande número. infelizmente. 

A nssislência moral aos legioná
rios nlio tem sido descurada. Mui
los homens vivem marilalmcnlc, por
que nõo lêm dinheiro para o l~cgislo 
Civil. Ern quási lodos os núcleos 
le~ionãrios se lcm procurado a le
gt1lizaçiio destas situações. 

T cm a Legião procurado chamar 
paro o seu seio lodos os elemen
tos de vulor e que rnuilo poderiam 
fozcr. Registam-se rnuilas resistências. 
pri1H:ipalrnenle nos grandes meios. 
Jó nüo sucede o mesmo nas locali
dades rurais. onde se nota um movi
mento de simpalin pela Legitio. que 
se traduz pelos pedidos constantes 
de criação de núclos legionários. 

A Le~iõo que diu a dia vai. na 
medida do possível. melhorando os 
seus serviços. confinuo e conti
nuurú vencendo lcidas as resistên
cias. sendo de lamenlar que as ca
madas burguesas da população nüo 
compreendam um organismo que 
principalmente se consliluiu para 
apoiar um sistema polílico que de
f cndc e acautela os seus interêsses. 

Da parle do Exército. lem a Lc
giüo obtido ludo o que é possível 
obter. porque aquêle bem cedo com
preendeu o papel da Lcgiiio como 
seu auxiliar. fanfo na guerra como 
na Paz. E a Lt'gitio continua. 

.J. COl<l<FIA cu .. OES 
A,fj · milil•r da l. P. 

DepoU dum• manhJ de lotijantt, e:ccr~icio,, no, arredore, de luboa 
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0 GENERAL CARMONA 

A 

Homem Público e Cbefe do Estado 

acçiío polilico do Senhor General Carmona é uma das mois belos pogmos do l lislórin conkmporõnea e 
oGrma·sc pela maior e mois límpido isenção, pelo m11is siio e glorio~o palriolismo. Do exemplo daqueles 
verões iluslrcs de que 11ndn cheiinha a Hislóría da genle luso, lem o Senhor Presidenle da Repúblico sabido 

ser o melhor e m11is admirónl continuador, o m11is cloro e vivo espelho. 
Ao olharmos n acçiio e obro do ilustre Chefe do Estado, lembém podemos diur com Salazar: 
•Ü Senhor General Carmono tem exercido, com superior critério, ella dislinçiio morei e inexcedível dediceçiio 

pelo seu Pois, o Íunçno de Chefe de Eslodo. A eslobilid11de que, desde 1926, houve na suprema direcção do Estado, 
depois de inslabilidocle que ndo linha havido desde 1910, é devide, lenlo ôs qualidades eminentes, ao equilíbrio de 
espírito e ao preslígio pessoal do Senhor Presidente do Repúblico, como ã essência disciplinodoro do • 28 de Maio. 
que o ilustre mililer inlcrprclrou com Gdclidadc só iguol oo seu aprumo. Esso eslabilidode sinleliza dionle dos porlu· 
guêses o vilório m1íxim11 do idcol rcorgonizodo que se implanlou em Porlugol. • 

Não se pense, porém, que só no cheGo do Eslodo os igrégias quolidodcs do Senhor Presidente do República 
se evidenciorom, ou forom melhor olhados pelos seus conlcmporiineos. Jó muito anles do • 28 de Moio • cios tinham 
lido o consogroçõo merecido - emborn passasse despercebido para o grande moiorio - no meio do verdedeiro orroiol 
de feiro que ero enliio 11 polilice porluguêso. 

Corrio o ono de 1923. Caira mais um Go\'êrno democrático e, deste íeila, niio Íôra j6 possível conGer·se ao 
neíesto porlido o encargo do conslilu'ição do novo gobinc!e. Anle as e'idenfcs reecções da opiniiio público, o Chefe: 
de Eslado de enliio, chamou ao Poder o porlido lido e havido como sendo o conservador nas hosles do regime. 
O dr. Gineslal Macheclo recebeu o encargo de formar o novo Govêrno. Apercebendo-se que o dcsconlenlemento 
nocional que inleiramenle lo\'rll\"e, alingira j6 o Exército, aquêle político procurou conseguir, dalgum modo, a colobo
roção do Fôrço Armado e resol,eu, por isso, que o novo minislro da Guerra Íôsse aquêle que o Exércilo indicasse. 
fizeram-se pesquisas; procurou-se ouvir opiniões nesses catorze dios que durou o crise e duronle os qu11is Porlugol 
não leve Govêrno. De lôdo a porte se aponlou um nome: o do Comondonle da 4.1 Divisão Mililor, então um dos 
generais mo is novos do f:xércílo Português - o General Cormono. 

O Prcsidcnle do Miníslério, perante o unanimidode da indicoçiio, convidou o iluslre mililor. E esculou a pri
meiro recuso. O distinlo oGcial não queria lomor porle noquc:le verdadeiro •desmanchar de Ícira • que era j6, enliio, 
a polílico porluguêso. Recusou-se obslinodomcnle. Militor e só milil11r, apenas 
uma coiso procurovo: scnir o suo Põtría no Exércilo. Disserem-lhe, porém, que 
ero precisomcnle poro tal seniço que o chamovom oo Govêrno. O seu nome fõra 
indicado pelos seus camorados. Serio poro ser"ír o Exército que éle viria poro 
o Ministério. 

Depois de muilo inslado o Senhor General Carmono acedeu, mos impôs 
umo condiçõo - condiçiio que foi sempre cumprido, emquanlo esteve no Go' êrno: 
represenlonle do [xércilo, não lhe interessovam os pugnes partidórias, o • dize lu, 
direi eu • , do Porlamenlo e da Polílico. Nos Conselhos de Ministros, como no 
bonco do Govêrno nas Câmaras, hovía sempre um lugar vago, excepto quondo 
se lrolovo de problcmos que ínlcressovom à Fôrço Arm11do. Acimo, pois, dos 
inlcrêsses e dos poixôcs, o Senhor Genera l Carmona pôde governor, íozcndo 
presligior, lonlo quonlo o pcrmitiom as circunslãncias, a alta e potriólica missao 
cio Exército que se esforçou por lornor um espelho vivo dos virtudes e dos glórias 
do Grei. 

A Naçõo, que ossislira dcsgoslosa e desolada, lanlo e lanlo vez, ã inlromis· 
são e coníusõo do Exército no polilico porlidiirío dos grupos e d11s focçôes, olhou, 
cheio de desvanecido odmiroçiio, êsle homem que Iam sàbiemenle se erguia ocimo 
dos lulos e dos inlerêsses mesquinhos. Mos, porque a polílico dêsse tempo em 
nado correspondia oo inlerêsse da Nação, o Gcnerol Cormono nõo eslcve no 
poder mnis do que um mês, que lanlo foi o lcmpo que durou o Ministério de que 
fozío porte. 

0 POLÍTICO 

A Nação, que jú o opreciora quando, como Promotor de Jusliço no íul· 
gamenlo dos implicados no • 19 de Outubro•, soubcro com roro e nobre energ10, 
acusar os culpados dos horríveis morlícínios do noite lr6gíco, escolpelizondo a 
polílic11 depravnda que os lornova possíveis, l"iu, com mãgoo, soir do Poder êsle 
homem de rijo têmpera, fiel e perfeilo herdeiro das virtudes heróicos de anlonho. 
M11s o General Carmona é que regressava conlenle por ludo e, olé, por mois 



uma vez ler sabido e podido, em Iam difícil cmergrnc1a, cumprir o seu dever. A +. ª Oivi~ão mllava a lê-lo como 
'eu Comand11nle. Nt'la permant'cc:u olé que:, cm 1925, lendo de se efocluar o julgamento dos bro\"OS e: iJu,fres oficiais 
que: haviam tomado parle na Rnoluçõo de: • 18 de: Abril ·-a precursora do • 28 de Maio• - o General Carmona 
foi de: no\·o chamado a desempenhar as funções de Promolor de Jusliço. 

E, de novo, também uma oulra facdc do homem público se revela ó admiração do Noção. Üt'Sl<I \t'Z no 
banco dos réus não estavam criminosos, mos alguns dos m11is iluslres oficiais do fxércilo. O fuluro Cht'íe do 
Esl11do, cumprindo o su11 função, no qu11I lodo o Pais linha postos os olhos, promoveu justiça. E Íêz o elogio dos 

seus nobrt's e patrióticos camaradas que, por muito qut'

1 

O Senbor General Carmona. promotor de ju$tÍf• no ju/,._mento 
Jo • 18 Jt Abril• 

1 

rerem à sua Pátrio, foram levados ao Prelório. 
De novo o General Carmona, com o seu rero 

prestigio, com o exlroordinória auloridode que lhe dava 
o seu passado, condenou a político dos partidos, cnliio 
alcondorados no Poder. 

Ficou célebre e, jó hoje, entronizada deflnili\'amenle 
na lfislória a suo frase: •Estes homens estão aqui, por
que a Pátria está doenlc. • Portugal, de norlc a sul for
mou t'nliio, cm espírilo, à \·olla do ilustre militar. 

Como se escrenu algures, • faundo-se intérprete 
da opinião pública do Pais, que ainda não deixava de 
enaltecer o gesto decidido e pelriólico dos bravos mi
litares qu<', com inexcedível aprumo, se tinham revoltado 
contra a tirania da política imperanl<', o Senhor Gene
ral Cormono lomaro, naluralmenle, o lugnr ainda vago 
do Chefe - o Chefe que, dia a din, se tornava mais 
necessório e que, lodos o acreditavam piamcnlc, hovia 
de surgir como surgiu. 

•O seu discurso na sala do Risco, surprecndt'u 
lodo o Pais, porque era no meio da feira de misérias, 
libiczas e cobardias, a primeira voz de comendo, 
\ibr11nle e altiva que se ouvia. 

•Militar ilu51re que jé sobraç11va 11 p11sla da Guerra 
por indicação do Exfrcilo, o homem ínlcgr<>, ao qual os 

propnos 11dversãrios presl11v11m justiça : o ~oldado disciplin11do e sabedor, que nunca conspira\·a, que: \ ivcra sempre 
pera a sua vida profissional, af11slodo das inlrig11s. dos despiques <' dos fccçõcs, também erguia a sua voz prcsligiosc, 
como poucos, pera verbt'rcr uma polilico de dcsrcgremenlo e olropclos que ludo omeaçava dcslruir. E a Noção 
senliu que eslava oli o Cht'Í<', que: eslavo ali o homem copoz, por suas virtudes e: lolenlos, de o conduzir ó recon
quisla da possada grondczo. foi, de rcslo, por isso, que o nome do Senhor Gcnerol Cormona possou o 11ndor de 
bõca em bóca envolto na auréola dum respeito que raros lêm gozodo • . 

De foclo, depois do suo possogem pelo Ministério do Guerra, depois da sua ocluoçiio no Snlõ do Risco, 
Porlug11I inteiro ficara s11bendo que linha no eminente militar um grande homem de Estado, copoz de conduzir, como 
conduziu, o Pois oo regresso de todo o seu passodo esplendor. 

Dor isso, qu11ndo após a Revolução Nocional se consliluiu o primriro Gol'~rno Mililor, o nome do Senhor 
Gt'nerol Cormona foi lo9e> indicado p11r11 sobraçar a p11sl11, então difícil, dos Negócios Eslrongeiros. O seu grande 
aprumo, a sua elegância, ., seu fino espirilo de diploma la lanl11 vt'Z e\ idcncíado, desde os mo is l'erdc' anos de sua 
mocidade:, cm que o então joHm oflci11I já concitava, ã sua \Oito, a admiração e considnoçiio de lodos os seus 
amigos e cam11rod11s, indicavam-no, nõluralmcnle, para põslo de lomonh11 rcsponscbilidode. 

O que foi a sua acção, eslá bem pclcnlcodo na maneira como lodo o Estrangeiro soube: oct'ilar e reconhecer 
o no\O estado de coisos criodo pelo mo\ imcnlo de • 2.S de Maio• . 

A polílica de preslígio inlt'rnacionol da Revolução Nocionol, empreendeu o, primeiro que ninguém, o Senhor 
General Carmona como primeiro minislro dos Negócios Estrongeiros, como precursor de Solozor nesse imensa e 
polriólico acção que nos tornou, de hô muito, um exemplo que lodo o Mundo procura imilor. 

M11s os incidentes e 11s incerlezos dos primeiros tempos do Üilnduro Milil11r, incidentes e incerlcz11s que, no 
próprio dizer do Senhor General Carmona, não eram senão •os mol'imcnlos oscilonlcs do corpo que procura n suo 
cslobilidode •, fizerem com que o Ministro dos Negócios Estrangeiros do Revolução tivesse de obondonor o Poder. 

Os aconlecimenlos poreciom, no entonto, na sua 
precipitação, conduzir ludo pelo melhor caminho. Oir-
·Se-ia que, mais uma vez, Üt'us escrevia direito por 
linhas !orlas. 

O brarn e glorioso Gent'r11I Gomes de Coslo, 
o homem que soubera \'t'ncer brandindo o espada, 
embrenh11va-se, agora, nos meandros de polilico, sem 
pod" conduzir a pôrlo de s11lv11mt'nlo a nou do Estado. 
Tendo de: 11bondon11r o Poder, foi ainda o General Car
mona qu<'m, cm 9 de Julho de 1929, o Exército indi
cou pera lomer, em suas mãos sábios e honradissimas, 
o Kevolução Nacional. 

Sobendo, com raro lino e perfeito conhecimento 
dos homens e do st'u v11lor, escolher os colaboradores, o 
Senhor Generol Carmona rodeou se duma plêiade de 
homens ilustres, nomes de rt'levo, quer do Exército, 
quer do elemento civil. T odovia, porque com 11 soida 
do Gt'ncrcl Gomes d11 Cosia ficava, também, voga a 

O primeiro Go.,êrno lorn10Jo pelo SenAor General Carmona 



• 

chefio do l:.slodo, os membros do Govêrno, senlindo que o seu Prcsidenle ero, de foclo, o figuro melhor indicado 
poro o supremo mo11btroturo dn N<1çiio, insistiram com êle poro que o oceilosse, embora inlerinomcnle, seguros e 
cerlos de que o Nnçuo, quando <1 tal fôsse chamado, ratificaria, como depois o fêz, o sua decisão. 

Sur11iu, porém, um obstáculo dos mais difíceis de vencer: a oposição do Chefe do Go\êrno. A Presidência 
do Repúblico, pcnsavo êle, que o outro deveria ser enlregue. 

foi necessário lulnr pord vencer o sua resistêncio. Foi preciso que lhe domassem que o Pois exigia déle mois 
êsse sacrifício poro que ês~e homem, que nunca soube negar o quer que fôssc ô suo Pótrio, tronsiQisse e oceitossc 
que o Decreto número 12 740 de 29 de Novembro de 1926, o nomeasse Presidente interino do Repúblico. 

0 CHEFE QUERIDO 

Começo aqui o suo longo e feliz correiro de Chefe de Estado. 
Ao tomar posse dos suas ollos funções, o Senhor Presidente do Repúblico declarou, enlõo, noquclo simpli

cidade que é umo dos mais nobres facêtas do seu corócler: 
• l,ui sempre um simples soldado e um simples soldado como cu, hobílu11do oo cumprimento do seu dever 

e que outro coiso niio fêz no •ido se não cumprir, sente-se nolurolmenle louvado <10 ascender ôs mois ollos fun
ções n que um cidod<io português pode ospiror. • 

E, depois, lcrminondo o seu breve discurso, o ilustre Chefe do E.stodo ocenluou oindo: 
•Posso gnrontir qu(', por mim, lenho procurodo sempre inlcgror me no cspirilo nobrt e polriólico do 

O t>O'lo o proveito tôdo., º' OCJuiõe1 p.tra manile.ttar ao Chefe qocrzJo o aua intoir• li lelidoàe e limpa ti• 

• 28 de Moio •. O progromo dêsse movimenlo não ê de vinganças nem de rclolioções. [' de poz e de con
córdia. Cumpri lo ou poder fozer cumprir, é umo honro, não só poro mim, como poro o Govêrno. • 

Palavros duma simplicidade encontadora, elos consliluirom um programa, do qual, nem por um só ópicc, 
o Senhor Presidente da l<epública se tem afostodo. 

O seu fino lacto político, n clorividência com que supcriormenle dirige os destinos do Noção, impuserom·se 
logo õ consideroçõo un&nimc. Estovo, de facto, sli o Chefe que, durante tonto tempo, o Pois procurou em viio. 

êle ero bem o homem que, no dizer preciso e oulorizado de Solazar, •reúne tõdas os condições poro o 
exercício do seu oito corgo: inteligência, ponderoção, delicodeza, aprumo, correcç1io e bondode que não excluem 
o necessário energia, umo energio sóbrio e discreta • . 

Ouondo os inimigos do siluoçõo criodo pela ~evolução Nacionol dcscncodcorom o trágico revolto de 7 de 
Fevereiro, o Generol Carmono, tol quol como o fizera quondo Ministro do Gucrro do govêrno Gincslal Mochodo, 
ante o revolto dos morujos, mostrou.se decidido, enérgico e forte no expressão de tom grove olcntodo conlro o 
ordem público. Todovío, umo vez esta novomenle consolidada, lomcnlou o sorte dos que tombovom, procurou 
remediar os moles cousodos pelo songrenlo orremelido, mos, como homem superior, seguro do suo fôrço e da 
suo justiço, não ogrovou os vencidos nem se serviu dos insultos com que, no outro tempo, foi uso e costume 
ferreteor todos os que perderam. 

E' que, poro o Chefe do Estado, que ludo fozio e foz poro consolidar o lom necessária poz do fomilio 
portugueso, lodos os ódios sõo delestóveis. 

Tom nobre olitude soube o Pois ogrodeccr-lhc através do almo môço e puro do ge.1tc das nossos escolos. 



Ficou como uma das mais belas pá!linas deslo consagração perene que a Nação vem dispensando, há quas1 
calorzc anos, oo Senhor Prcsidenlc da Repúblico, a célebre manifeslação do ocodemio coimbrã. 

De regresso aos seus lares, os rapazes iam presos do maior encanlomenlo por esse extraordinário figura 
de Chefe qur, sabendo, embora, evidenciar lodos os cuidados e virtudes d11 sábio pruclêncio, podia, no entanto, 
enknder os anseios puros do cima da mocidade e vibrar, com ela, cm unísono. 

Toda viu, o hora do grande consagração ainda não chegava. Ouando cm 1928, o dois anos do • 28 de 
Maio• 

1 
o Govêrno da Revolução Nacional entendeu dever prover, definilivamcnk, o suprema m11gislrolur11 da 

Noção. foi o Senhor Grneral Carmona o nome indicado para Iam alio como difícil e espinhoso cargo. 
Pode dizeMc que, pela primeira vez em Portugal, o Pais acorrera, cm masso, õs urnas. O Chefe do 

Estado fõra eleito por 738.265 volo~, números jamais verificados em qualquer cleiçiio precedente. 
O primeiro aclo do Senhor Presidente da República, apôs a sua eleição, foi confiar 11 conslilu'içiio do seu 

primeiro Govêrno 110 Senhor Coronel José Vicente de Freitas, mililar de presligio que, quer na presidência da 
Câmara Municipal, primeiro, quer na pasta do lnlcrior, depois, grangeara 11 simpatia e confiança de lodo o Pais, 
!ornando-se, cnliio, a figura do momento. 

foi para êslc Govêrno que, dias depois, entrou Salazar que iniciou, logo, a sua inegualável, palriólica e 
admirávd obra de renovação nacional. 

Ao mesmo tempo que dirigia com o mais nolável aprumo a alta polílico nacional, o Senhor General Car
mona foi percorrendo lodo o Pais, de Norlc a Sul, visilando terras e provindos que há dezenas de anos não 
viom o Chefe do Estado. Tomando contacto com a vida da Noção, surpreendendo-a, por vezes, no seu esfor
çado e palriólico labôr, o Senhor Presidente do República foi-se pondo ao por, por um mois intimo conheci· 
mcnlo, dos necessidades nacionais e, oo mesmo lempo, a sua fisiura, que irredio simpelia, foi-se tornando mais 
queridn e fomiliar a lodos os portugueses. Aproximando-se dos classes populores, inquirindo dos suos necessida
des, levondo-lhes polovros de confôrlo, de fé e de esperanço com a cerlezo de que nunco o Govêrno os esque
cerá, êsse homem lembra, por vezes, a figura simpática e infeliz dêssc outro Chefe de Estado que foi D. Pedro V. 
Ouando, meses depois, houve que substituir o Govêrno, foi oindo com o moior cuidodo e 11cêrlo que o Senhor Pre
sidente do Repúblico escolheu o novo Presidente do Ministério, o General Artur !vens l'erroz que, em Genebro, 
soubera, briosamente, defender o prestígio de Porlugol ao recusar o pretendido fiscolizoçiio finonceiro e económica 

do Sociedade dos Noções, imposta como gorantio dum 
empréstimo. Mais lorde, cm 21 de Janeiro de 1930, foi pre
ciso nomear novo mini~lério e o Chefe do Eslodo esco
lheu a figuro, a lodos os lilulos ilustre, do General Do
mingos de Oliveiro, um mil1lor cheio de serviços 110 Pais. 

Por último, quando em Julho de 1932 o Generol 
Domingos de Oliveira entendeu dever obondonor o 
Poder, o Senhor Presidente da Repúblico confiou a 
Presidência do Conselho de Ministros, a Solazar. Entre
gava, assim, a direcção suprema do Político oo homem 
que, através do suo ocçiio finonceira e económica, sou
bera salvar a Naçiio, soubera operor o milagre da Rc· 
dençiio Nacional. Mois umo vez o Senhor General Car
mona, com roro polriolismo e inteligência, zdara o inlc
rêsse nocional. Com Solozar, dera o Portugal o 
Govêrno que Portugal mcrecio. E porque assim foi, 
obrirom-se õ Revolução Nocionol novos e mois largos 
horizontes, melhores e mais prósperas pcrspeclivas. 

E' que Carmona e Solazor complclam-sc e, por 
isso, a obra de regeneração nocionol tem sido perfeilo. 

0 DIPLOMATA 

Durante o Govêrno do General !vens Ferraz, 
cm 1929, o Senhor General Cormona visilou a Espa· 
nha a convite do Rei Afonso XIII, iniciando, enlão, o 
hoje florescente inlcrcômbio luso-espanhol. A maneiro 
como o venerondo Chefe do Estodo foi acolhido no 
País vizinho, lanlo pelo côrle, como pelo povo, dão 
bem nolo do raro e exlroordinária simpatia que a 
lodos infunde a fisiura ilustre, a fina personalidode do 
Senhor Generol Cormono, perfeito genf/emon, que em 

O Senhor General Cumon• e AloMo XIII qa•nclo à• •i•l•m lôdas as circunslâncios lcm sabido cobrir do mais alto 
Pruiclcn•i•I i l!..p•nh• prestigio, do mais vivo e profundo respeito a Pálrio que 

superiormente represento. Homem público de apreciáveis 
qu111id11des, o Senhor Prt~sidcnle do Repúblico tem-se afir
mado, lombém, um diplomata do mais esmerado quilate. 

As inúmeras personalidades noláveis de lodo o Mundo que, duronlc o suo suprema mogislroluro têm possado 
por Lisboo, desde o Príncipe de Goles, depois Eduordo VIII, de seu irmão, o Duque de Kcnl, e Príncipe Tokamolsu, 
irmão do lmperodor do Japão, 110 General Uriburu e Dr. Marcelo de Alveor, onligos Presidentes da República 
Argentina e a políticos do maior renome mundial; a intelccluais e 11rlisl11s do mais oito colegorio como Maelerlinck, 
Gonzague de Reynolds, Duhomcl, Maurioc, Morilain e lonlos oulros, lodos viio presos do maior admiração por essa 
figuro veneranda e eminente que sabe rõpidamenle conquislar a simpolio e o respeito de quantos dela se aproximam. 



Por isso, o prestigio pessoal <lo Senhor General Cormono, que corre hoje .~\undo, só tem par na :.uo enorme 
reputação de homem público e de esl11d1slo unanimemente respeilodo. 

Dora se poder fazer uma ideo, oindo que pálida e vogo do presligio e consogroçóo internacionais de que gozo 
o Senhor General Carmona, beslo que vejamos os condecorações possuídos por Suo Excelência. 

Além dos porluguêsns que lhe pcrlencem pelo exercício do seu alto cargo, tais como o bando das Três Ordens 
e o Grõo-Meslrodo dos Ordens Militares da Tôrre Espoda, de Cristo, de Aviz, e de S. Tiogo da Espada e dos 
Ordens do Mérito /\gricola e Industrial, dC1 lnslruçiio Público, da Benemerência e do Império Colonial, o Senhor 
Presidente do Repúblico possue ainda: o greu de Cavaleiro do Esporo de Ouro, do Sonla Sé; os Grã-Cruzes dos 
Ordens de Leopoldo 1 do Bélgica; de S. Maurício e S. Lózoro do ltólio; da Ordem do Império Britânico; do Ordem 
Supremo do Aguio füonca do Polónio; do Ordem Supremo Imperial do Crisântemo do Japão; do Leão de Ouro 
do Checoeslovóquio; do do Cruzeiro do Sul, do Columbiono de Bóioco, do Ordem do Banho, do de Carlos 1 do 
Roménia e do Legião de Honro. Ultimamente foi egrocíodo com o Colar da Grã-Cruz do Ordem de Sonlo Olavo, 
da Noruega, e com o Grande Cordão do Ordem de Mérito do Chile. 

Ouere dizer, qutísi lodos os Chefes de Estado do Mundo têm dislinguido o 
Senhor Presidente do República com honrarias do mais oito consideração. 

Incompleto mos longo de mais voi êstc orligo, pera que o possamos continuar 
com oquclo lorguezo que serio mister poro podermos referir, pelo menos, lodos os 
principais factos do acção do Senhor General Carmona como Chefe de Eslodo e 
homem público. Não queremos, porém, fechar esta breve referência - outro não pode 
ser a sua designação - sem recordarmos o que foram os duas viagens lriuníois do Senhor 
Presidente do República, durante o Govêrno de Salezar, a Terras do Império Ultra
marino. A-pesar do suo idade, o·pesar dos seus muilos serviços ao País o dispensarem 
de mais êsses, o Senhor General Carmona quis, polriõlicomcnle, ser êle próprio 11 

selar, com 11 suo visito pessoal o quatro das nossas mais imporlanlcs províncies ullra
merines, os leços j6 eslreilos de inlerciimbio cnlre a Metrópole e o lmpC:rio. 

O que foram essas visitas como consolidação do nosso valor como potêncie 
colonial, está ainda na memória de lodos os porluguêses para que necessário seja 
recordó·las. Chega que evoquemos lodo o esplendor, amizade e consideração com que o 
venerando Chefe do Estado foi recebido na J\frica do Sul, imporlonle domínio da 
corõa inglêsa, que visitou, o convite, sobremodo significativo e penhorante, de Sua 
Mejestade o Rei Jorge VI. 

Compreende-se, pois, que o povo de Lisboa, lídimo representante de todo o 
povo porluguês, tivesse tribulado ao Senhor Presidente da Repúblico, quer em 1938, 
quer cm 1939, no regresso de ambos os viagens, os mais opolcóticas e frenéticos 
recepções. 

Ao terminarmos, também nós queremos dizer, com António Ferro, o insigne 
escritor e jornalista direclor do S. P. N.: 

Um do• •fectuo•O• encontro• do Chefe do 
E.taào com S. E. o Sr. Cardi•I 

P•tri•rca • Roras neções se poderão orgull1ar de possuir, â frenle dos seus destinos, 
uma figuro tom desinleressedo e de Iam completa isenção. Em geral, os homens 
que dirigem os homens, independenlcmenle do seu nolurol palriolismo, são movidos 
pelo orgulho, pelo exibicionismo, pelo ombiçõo ou pelo simples volúpia de mondar. O Senhor General Carmona, 
oo conlrârio dêsses Chefes, úleis mas demasiadamente humonos, é apenas um português que serve o sun Pótria, 
que 11 comando para o servir. A suo grandeza esló ne suo simplicidade, na linha recla da sue vido-modêlo. Oue 
lodos os porluguêses vivessem como o Senhor General Carmone, com singeleza, com polriolismo, com amor, e a 
mentalidade porluguêsa jâ se leria renovado. A sua conlinuiºdode no lugar que tem ocupado, é-nos indispensâvd 
não só pelas suas quelidodes raras que fazem dêle um grande Chefe de Estado, como pelo especlóculo reconforlonle 
do seu exemplo. • 

NOTAS BIOGRÁFICAS 

O Senhor Generol Anlónio Oscor de Írogo•o Cormono nosceu cm Lisboo, cm 24 de Novembro de 1869. f:.' filho do folecido generol 
Inácio de Moreis Cormono e do Scnhoro D. Merío Inês de Melo Cõrle Rtol Cormono. Por porlc de seu poi conlom-sc, cnlrc os seu• on!epo.-odos, 
olguns no-• de ilu,fru mililMc•, cnlrc os quais h6 e"o grondc figure que foi o Gcnerol Leonel Joaquim Me<hodo de Moreis Cormono que se 
encheu de glório na Guerro Pcnin.ulor. Por porfc de suo mõi descende do gronJe novcgodor Joiio Voz Cõrle Reol que, em 146.), de .. obriu o 
Tcrro Novo. Eº co..,Jo com o Scnhoro D. Merio do Cormo de froQOSO Cormone, scnhoro de ''"periorcs doles de coroçêo. 

O S.,nhor Pre.idenlc de Repúblico fez os scus primeiros csludos no Colr1110 Mihfer, onde morcou um lugar do mo1or relho, como aluno 
aplicado e inlcliqenlc. Terminado o cu .. o, o•"<n!ou proço no Armo de Covolorio cm 10 de A11õslo de 18118. "<nlo promovido o elferu cm 26 de 
Agóslo de 1894, • lenenk, cm 9 de Meio de 1899 e o copifõo cm 10 de Meio de 1907. Em 26 de Junho de 191.) olingiu o póslo de major. 
foi, depois, promovido• !<nenlc-coroncl cm j de fevereiro de 1916, o coronel o 19 de Abril de 1919 e• 11enerel cm 4 de Março de 1922. 

Duronlc o Grande Guerra de 1914 de.envolveu ume intenso eclividode no prcporeçõo técnico dos oficieis que intervierem no sangrento 
confl1lo. Dêsle modoA exerceu o lugar de instrutor <lo E.colo Central de OOciois, ao lodo de mil1lores iluslrcs como os Gcnerois Coreia Rosado, 
Megolhõis Remolho, .:>incl de Cordes, Abel llipólilo, Vcigo do Cunho e Coelho de Olivciro. T ombém duronlc o Grondc Guerra exerceu os funções 
de Dirccfor do facolo Próhco de Covoloria. 

Ouondo do jul1101nenlo dos implicodos no Revolução de 19 de Outubro foi o Promolor de Ju>l1ço, ocusando os oulorcs do• ••narcnlo• 
crimts com roro e dcs .. •ombrodo cncrg'o. Em Novembro de 192:>, porlicipou pda primeira vci dum Governo, sobroçando o pa•lo do Guerro no 
Minislério presidido pelo dr. c,neslol Mochado, lendo cnlõo de obondonor o Comondo do 4.ª o ..... º Mtl1lor COUl sede cm [voro. Caído o 
Mmí•!ério, vol!ou de novo oo lorn querido comonJo dos seus soldados. 

Ouondo do julaom•nlo dos implicados na Revolução de 18 de Abril norncorom-no de novo promotor de Jusliço. A suo oliludc de impor
ciolidode, que o levou o elogior os réus pelo "'u pof.,oli•mo, volcu-lhc o suo dcmÍO'Õo do corgo de Comondonte do 4. • Divisão. 

Nomcodo poro umo voga iMpecçõo mil1tor, por lodo o Pais, lomou porfc nalguns dos trobolho• preporolórios do •26 de Moio•. 
Vilorioso o movimenlo do Exércilo sobroçou o po•lo dos Negócios falrongciros. Dcmilido cm 6 de Julho de 1929, foi logo cm 9 do mesmo 

mês, pelo soido do Gencrol Gomes do Cosia, do poder, nomeado Prtsidenlc do Minislêrio e Mmi•lro do Guerra e, depois, inlcrinamcnlc dos 
Negócios Es!rongciros. Pelo le!ra do Dccrclo n.0 12.740, de 26 de Novembro de 1026, foram-lhe o!ribuidos o• funções de Presidente do Repúblico 
que acumulou com os de Chefe do Govêrno, sem pos!o. Dois onos depois, cm 2.5 de Morço de 192a foi cleilo Prc>idenlc do República, cargo 
poro que o reelegeu o sufr6gio universal cm 17 d• Fevereiro de 19::1.5, por 74.),76.) volos. 



0 CHEFE DO ESTADO 
NA INTIMIDADE 

O que é a vida particular e f am.i-

liar do Senhor Presidente da 

R e p ú b 1 i c a na cidadela de Cascais 

V ÃO passados já olguns onos sôbre aquela hora escurecido dumo meio lorde de Abril, pordoccnlo e embrumado, 
em que, quási de assollo, forçando o rigidez impenelrávcl dum prolocolo que ã vivo fõrço se quere impor 
olé onde o seu bonimenlo foi de hó muito decretado, nós peneiramos no cidadela de Cascois paro surpreen

der no seu viver ínlimo, no suo vida de fomília como espôso, como pai, como ovô, irmão e sôgro, o Senhor Presi
dente do Repúblico. 

A veluslo forlolezo, página sempre vivo do História-Pátrio, erguia-se, lriunfonle, no or pes11do d11s suas muro· 
lh11s mulli-secul11res resislindo, indiferente, aos 11fagos do mor que, espreguiçondo·se, ia perder-se e confundir-se lá 
nos longes do horizonte, no cinzento carreg11do e !riste daquela l11rde obrilt>nt11, ennevoada e agresle. 

E a fisionomia pesada da velha cidadela, máscara que os anos envelheceram e sulcaram de cicatrizes do 
lempo, linha o seu mais formal e completo contraste na alegria chilreanle daquela casa apaloc;ado e senhoril na suo 

elegância discreta, onde cm seus hábilos burguêses vive e moro 
com sua fomilia-largo e numerosa prole-o Chefe querido da 

Momento de intimidade do• dou Cheio 

Nação porluguêsa. 
Relendo hoje essa página velha e jã amarelecida pelo 

tempo, enconlr11mos nela a mais perfeito legendo do vencrondo 
Chefe do Estado qu11ndo, folondo da vido porliculor do Senhor 
Gencrol Cormono, escrevemos cnliio: 

• Espírilo cullissimo, o Senhor Presidenle do República lem, 
no singeleza da suo vida de f11mília, o desforra mais completo dos 
exigêncios do Prolocolo que oborrece e às quois só se subordina 
porque a lonlo o obriga o seu cargo. 

• N11s horas calmas do lar o Senhor Presidente da Repú· 
blica é o mois simples dos cidadãos porluguéses e o mais familiar 
dos Chefes de fomília. 

•A sua vida p11rlicular é bem um exemplo allissimo que, 
na sua simpleza desotoviado, se impõe, se alevanto ante a consi
der11ção de lodos os seus comp11lriot11s .• 

De f11clo, neslas breves pol11vras eslá feila a síntese com
pleto, a legenda perfeila - posse 11 imodéslio - do vida privoda 
do Sr. Gener11I Oscar Carmono. E' que, se no nosso vid11 de 
jornolisto nos podemos dor ã v11idode do orgulho de 11lgo que 
lenhamos escrito, êsse orgulho é, indiscullvelmenle, o de ler 
s11ído do nossa peno o que oí fico. 

E hoje, como hó 11nos, como sempre, 11s nossas p11lovras 
conlinu11m a eslar certos, porque o Senhor Presidenle da Repúplico 
conlinu11 o ser o Chefe de Familio exempl11r, o espôso dedicado, 
o p11i am11nlíssimo, o avô c11rinhosíssimo, exemplo ideal e magní· 
fico cm que, com orgulho, se devem rever lodos os porluguêses. 

Inimigo de tõdo o oslentoção, o Chefe do Estodo portu· 
guês lem no intimidade do seu lor uma vido colmo, só pcrlurb11d11 pelo olegrio, sempre vivo, dos seus muilos nclos, 
mocid11de esluonle, esplendoros11 e comunic111iva - permonenle e movimentodo fest11 no cos11 solarengo que o Senhor 
Prcsidcnle do República escolheu por11 residênci11 p11rlicul11r, longe do bulício e do bolbúrdia da cid11de. 

Contemos, porém, o que é 11 vida doquclo Família, no cidodclo de Cascais. Da verdade do rclolo, por moís 
simples que êle seja - como oliós deve ser - resullorá maior homenagem do que de tõdos os palavras, mais ou 
menos lrabolhadas que, porvenlura, pudessemos escrever. 

Ordinõriamenle o Sr. General Carmona levanto-se lorde. Ouem levou uma vido inleiro de mililor cumpridor, 
lõrgõndo a c11m11 o horas molulinos, julgo.se no díreilo, juslificodissimo, de reslo, de ab11ndonor o lcilo um pouco 
mais longe da alvorado. Dedicando grande parle do seu tempo ii lciluro de lodos os quolidionos portugueses e dos 
principais órgãos da imprenso estrangeira, é muilas vezes, aind11 na como, que o Senhor Presidenle do Repúblico 
reoliz11 êsle lrobolho em que põe o m11ior inll'rêsse. 

Antes do olmôço o eminenle Chefe do Estado entrega-se, no seu gabinele de trob11lho, ao expedicnle da suo 



11bund11nle corrcspondêncin p11rlicul11r. Por vezes, se o lcmpo lhe sobr11, dedico-se, oindo, à lciluro de olgumos pégi
nos de História. O Sr. General Cormono lcm o maior inlcrêssc por lodos os lrobolhos históricos, que consliluem o 
maior parle do suo bibliolcco, e, princip11lmenle, pelos que se rerercm à glorioso e incguolévcl figuro de Napoleão 1, 
cujo bibliografia conhece pcrrcilomcnlc. 

Até ã doença que hó alguns anos o leve enlrc o vida e o morlc, umas monhãs por outros o Senhor Presidente 
do Repúblico dovo passeios o covolo no comp11nhio dos seus 11judonles, o seu genro copilõo Silvo e Cosia e capitão 
Carvalho Nunes. 

Ullimamcnlc, porém, êsses posseios foram substituídos por oulros no comp11nhio de suo cspõso e dos netos e 
que vulgarmente se realizam na lindo estrado do Guincho, nas proximidades de Cascais. Tendo o prazer de andor 
o pé, sempre que o lempo o permite, o Sr. General Carmona abandono o oulomóvcl e percorre o lindo cominho, 
nprcciando oquclo pa'isagem mognificenle e voriodo. 

A's 13 ho rcs, de rcgressso do seu p11sseio matinal, almoço. As suas refeições sõo sempre frugois. Confes
so-se, porém, dum pecadilho guloso: gosto o mais possível de coré e solisroz, fonlo quonfo 11 su11 soúde lhe permile, 
êsfe gôslo. 

Se lcm de vir o Belém poro exercício dos suas altos funções oficiois, soi d11 cid11delo cêrc11 dllS 1 + horas. 
Vulg11rmenfe foz 11 viogem de 11ulomóvel1 mos, de quando em vez, e porque fem nisso um ccrlo pr11zer1 viajo de com
boio. Utilizo, porém, sempre o comboio ordinário de p11ssogeiros. Nunca, mesmo, o Senhor Prcsidcnfc do Repúblico 
pediu à Socied11dc do Estoril que lhe reservasse quolqucr carruagem. Simplesmente eslo emprêso sempre que fem 
conhecimento de que o Chere do Eslodo tenciono servir-se do comboio, põe à suo disposição um meio comporli
mcnlo de primeira classe. 

Os dios de Belém siio os dios oficiois do Sr. Presidcnlc do Repúblico e dêsscs niio é nosso inlcnçiio folor 
ncslc orligo. 

Com o hábito da leiluro que o levo 11 ler ludo que lhe merece inlerêsse - no tempo cm que os odverslirios do 
l<evoluçiio N11cional se desenlranhovom em manireslos e ponílelos conlra o Govêrno. o Sr. General Cormono não 
deixovo de ler uma só dessas muitos publicaçoes que caíam sob os miios do polícia-o Senhor Presidenle lem um outro 
hóbito: o do fumo. E' um ÍUmodor impenilenle. Não aprecio, no enlonlo, grandemente, os tabacos coros. Os seus 
cigarros predileclos são os de onço, tipo froncês, que o próprio Chefo do Estado enrola. 

Todavia, como Briand que só opreciovo para uso próprio os chamados cigarros por rozcr, lombém o Sr. Ge
nerol Carmona uso no suo cigarreiro de ouro os cigarros de preço que têm como único destino serem orcrecidos às 
visitas ou às pessoas que dêle se aproximam. Ouondo está em Coscois raro rollo no ché romilior, que é servido 
pelos .5 horos do lorde e oo qual ossislem, vulgormenle, sempre alguns convidados, ou pessoas dos relações do 
Senhor Presidente ou do Senhora O. Maria do Carmo de Fragoso Carmona. 

Gosto imenso de !coiro que lem como uma dos mais belos expressões de lifcroluro, divcrfindo-o, porém, bos
lonlc, o feolro ligeiro. No cnlonfo, roromcnfe voi o espcclóculos porque. poro se defender dumo bronquite crónico 
que o incomodo com impcrlinêncio, foge, o mais possível, de sair de noile. Por isso, mesmo os serões, posso-os 
junto do Senhora Cormono, suos filhos e netos. E. emquonlo os iluslres senhoras se entretêm no ozáfomo nunca 
inlerrompido dos seus lrobolhos poro os pobres - os molhos, os rotos poro os crioncinhos necessilodos, ele. -
o Sr. Genera l Carmona diverlc-sc ouvindo T. S. F. de que é um grande apaixonado. Poro fanfo exislem no cidadela 
de Cascais do is dos mois modernos e completos aparelhos. 

Abomino o jógo. Nem oo menos o familiar e polriorcol bisco se jogo no cidadela. E' que o Senhor Presidente 
do Repúblico nem sequer conhece o valor dos cortas, de lol modo os dclesfo. E o que acontece com os carias 
oconlece com lodos os oulros jogos. 

lnlcresson<lo-se imenso por fo!ogrofio, o Sr. General Carmona é um apaixonado dcsfo orle. No cidadela de 
Coscois hé umo • câmara escuro• hoje dirigido superiormente por um nclo do Chefe do fatodo. Se o suo situação 
oficial não lhe permite proficor, tonto quanto goslorío, o suo orle de fotógrofo-omodor, inlercsso-sc, porém, por ludo 
quanto diga respeito oos progressos do fologrofio que, repelimos, tem cm seus netos cultores cnfusiosfos. 

No cidodclo de Coscois o Senhor Presidenlc vive para o fomilio, poro os seus ínfimos e, por isso, raro lê 
entro o polífico. O venerando Chefe do Estado só rolo de polífico com quem fcm de rolor : os seus ministros, 
os homens públicos do Eslodo Novo, emfim, oquêles que são os seus mais direclos e próximos colaboradores. 
Ando, porém, sempre informado de ludo quanto se posso e tem no maior conto o scnlir do opinião público do 
pois. A polílice, no enlonlo, é frofodo em Belém e só cm excepcionois circunsliincios chego o Cascais. 

Digno per do Senhor Presidente da Repúblico, o Senhoro O. Morio do Carmo de frogoso Cormono com· 
plefo, pcríeitomenle, o quodro polriorcol dês lc exemplar 
viver de Família. 

Emquonfo seu ilustre marido fem de olcnder aos 
deveres sempre imperiosos do suo alio runção, o Senhora 
de Cormono dedico o melhor do seu tempo à prõfico 
benemerente de obras de caridade. Niio hé dôr nem 
miséria alheio que não comovo o coração do ilustre 
e bondoso senhora e não logre nêle um amparo oco· 
lhedor que o minore ou mitigue. 

Teríamos de gostar páginas e páginas se quíscs
scmos, embora sucinlomenlc, dor conlo do que fem 
sido e vale o acção do senhora Cormono cm fovor 
dos pobres de Cascais e Lisboo. Não exageramos 
se ofi rmormos que não há obro de caridade que não 
lenho scnlido o acção bcnemérilo do ilustre dama, 
poro quem não hó, também, socriíicios nem conseiros, 
desde que se (role de ouxilior os pobres e neces
si lodos, de minorar os desgraças e os inrclicidodes dos 
outros. 

Umo piedoso e inlcressonfe noto do pcrsonoli· 

l 



dode do senhoro D. Morio do Cormo de frogoso Cormono: Profundomcnlc religioso, quando chegou o Cascais, 
o espôso do Senhor Presidente eh l<cpubhca encontrou o onlig 1 c.1pdo d.i cidodelJ servindo de orrecodoçiio de 
arreios. Poro um conto, obondon11do ao mois criminoso desleixo, o imagem venerondo de Santo António, pre
cisomenle oqudo que lomou parle nos lutos contra os froncêscs e chegou o ler no E:tércilo português o palcnlc 
de tenente-coronel. 

Niio se compodecio o ânimo religioso do benemérito senhora que foi obondôno continuasse. Por isso (rolou 
logo de restaurar o onti110 copdo e ndo entronizar de novo o cullo de Sonto António. Desde então, no capela 
do cidadelo lodos os domingos celebro misso Mons. Cônc110 Dr. Carneiro de Mesquita, Arcipreste do Sé Potriorcol 
e secretório porliculor de S . í:. o Cordial Potriorco de Lisboa. Ao domingo, o d10 do Senhor Presidente começo 
mais cedo porque o tonto o obrigo o assistência õ misso o que nunca follo, ocomponhodo por tôdo o suo família. 

E' assim que ~ive cm Coscois, burguêsmente, como o mais fomilior dos Chefes de fo:nilio de Porlugol 
oquêlc que é, lombêm, o Chefe querido do Noção Porluguêso. E porn dor o impressão de quanto siio estimodos 
cm Coscois o Sr. Generol Carmona e suo fomilio, não resistimos õ lcntoçõo de conlor umo história autêntico o 
que assistimos. 

Regressovo o Senhor Presidente do suo triunfal viagem o S. Tomé e Angola. Depois d11 mojes(oso recepção 
de Lisboo, depois do acolhimento opoteôlico do Cosia do Sol, o rccepçiio ddironle de Coscnis. Tõdo o vila 
veio poro o ruo. De junto com os entidades oficiois e as orgonizoçõcs locais, o povo, o multidão imenso, lõdo 
o populoção que cordões de policio continham o custo. 

A certo olluro uma velhinho do povo iludiu lôdo o vigiliincio e, levondo encontrão aqui, risoddo ocolli, con
seguiu chegar junlo do Senhor Presidente do Repúblico. 

Sem cuidar dos exi11êncios do protocolo, aproximou-se da senhora de Carmona e fez-lhe entrc110 do braçada 
de flores que levava. Depois, l11nçando-se oo pescoço do Sr. General Carmono, num õ vontade o que o suo 
provcclo idade dovo direito, obroçou-o e deu-lhe um beijo, peranlc o esponlo atónito do policio. f.ro as suas 
boas-vindos .•• 

E, o seguir, olhando õ rodo, leve um gesto de enfodo e de triunfo, poro logo comcnlor: 
- Oh 1 senhores poro que scrii isto? Tanla genlc poro os guardar. . . Cii na lcrro chcgllmos nós e 

sobejamos •.. 
No simplicidodc odmiriivcl dêste comentário eslti, de fado, expressado o omor do povo porlu11uês e, princi

palmente, do de C11scois no Sr. General Ctirmono e suo Família. Guardó-lo com policia no meio onde éle é Iam 
sinceromenle querido e venerado chrgo o ser uma ofensa ao bom povo de Coscois. 

Pora o guordor, lii no lcrro, como cm lõdo o parle, o povo chega e sobejo. 



Pouco fempo depois de fer ascendido õ supremo mogisfrofuro da 
Noção. o Senhor General Carmona foi alojndo no Palócio do Cidadela 
de Cascais. E. embora n6o pttrecesse de aconselhar foi residência. de 
localização ogresfe e de bris.1s demasiodamenfc ~·fras. o Chefe do 
Esfodo. bem como suo Família, /em ali gosodo de excclenfc saúde. 

Tornava-se. confudo, indispens6vel dispor de oufro local mais 
benévolo, capaz, não só de acolher o Presidente da Repúblico. no 
esfoção lJConselhóvel poro lJ sua saúde delicado, mos que servisse de 
e Coso de Honra .. poro receber e hospedar visifon/es de ClJfegorilJ que 
o presfígío ntJcionol do nosso época chomlJ, omeúde, o ferros portu
guesas. E foi resolvido. como já é do domínio público e noutro lugar 
fazemos referência, criar oí insfollJções especiais para foi objecfivo. 

O que são as duas Cosas - a de Cascais e o de Queluz - vão 
os nossos leitores conhecer peÍ8s penas brilhonfes e compefenfcs dos 
disfinfos investigadores das CoislJs PMrias. srs. coronel ferreiro de 
Lima e jornalisfo e arqueólogo Nogueira de Brifo. 

Os dois arfigos complefom ll modesta homenagem que da Eslre
madura e, por seu intermédio. a J. P. E .. presfo ao Chefe querido de 
Porfugal. 

A Cidadela de Cascais 
prlo coronrl Hf.NRIQUF. DE CAMPOS 

FF.RREIRi\ DE LI MA 

D ADA o silucçiio de Coscnis ê nnturnl que, onles do reinado ~e D. Joiio li, se tivessem lõ construido fortificações, 
niio só nos tempos dos nossos primeiros monarcas, como, ainda, cm tpocas mais remotas pelos romnnos. 

Portm npenas das conslruçoes do Príncipe Pcrfc1lo reslll ll lembrançll nll rcvelim, onde umas armas reais 
picadas mostram, ainda, cm lclrns pouco legíveis, o nome: D. Joõo li. 

Foi no recinto desta primilivc fortaleza que o nobre e valente patriota D. Diogo de Menezes suportou, o 
olnque dns numerosns fôrçcs do Duque de Alba em Agôsto de 1 580. O vencedor fêz, cruelmente, degolar o heróico 
e brioso defensor dn suo Pátrio. Os cosklhanos possorom ll guarnecê-lo durnnte os sessenta anos do nosso cnti
vciro. Depois de restnuroção, em 1640, Morlim Afonso de Melo, conselheiro de gucm1, foi encarregado, cm 19 de 
Dezembro, da reparação e acrescentamtnlo dn fortaleza de Cascnis. 

Em 7 de Janeiro e 8 de Março de 1641, tomaram-se novos providêncins conducentes o êsle fim e ordenou-se 
que q_unlro compnnhins de infantnrin seguissem pnrc ali. Poro governador foi nomeado D António Luís de Mene
zes, Conde de Cantanhede e, depois, Marquês de Marialva. Eslavo então encarregado dos fortificações um enge
nheiro francês que, em resultado de desinteligências, retirara paro Lisboa. Foi-lhe, porém. dado ordem poro voltar 
oo desempenho do seu cargo. Ao mesmo l<'mpo Jorge de Melo, c.~m dois jesuítas enttndidos no orle cm que tonto 
se dislinguirill V «1ubon, rC'cC'beu o incumbêncio de ir o Cascais C'Xominor o5 ÍOrlillcnçõcs e apresentar, nn ccirk, o seu 
parecer, o dos jesuilos e o do Conde de C11nlnnhede. 

Nun~ dorumtnlo~ àcêrcc cio pre,ídio de Coscoi~. npresenlodos ao Con,dho ele Gucrrn, cm 25 d( Junlio de 



1640, sob o lilulo AdverléncitJs imporlonfcs tJO serviço de Suo Mojeslode ptJrtJ quordo de CosctJi:i, hô refercncios 
oos seguintes boluorlcs : de S. Jorge, do Lagem do Romd ou Romil, do Rei, do Bode, do Rio do Correiro, de 
Sonto António (dois). do Rio do Estoril e do Cobeço de s~1e Ovos. N<1 muralho construíd<1 cm frente do praia, 
há uma lópidc rom a seguinlr inscrição : 

1. H. S. M. 

O MAIS ALTO E PODEROSO REI D. JOÃO IV 

QUE DEUS GUARDE, 

MANDOU QUE D. ASTONIO LU!Z DE ME.\;EZES, 

CO).IDE DE CAST ANHEDE, 

SE:\DO CO\'l:RSADOR SºESTA PRAÇA Fllf.SSE ESTA fORTlf'IC,\Ç,\0 

NO ANNO DE 1645 

E por cimo dn poria do cnlrodo hó umo lápide que rezo ossim: 

f. li. S. M. 

EL-REI D. JOÃO IV DE fELIZ MCMORIA 

MANDOU fAZER ESTA FORTALEZA 

SENDO GOVERNADOR DAS ARMAS D. ANTONIO LUIL DE Mr:NEl.ES 

CONDE DE CANTANHEDE 

DOS SEUS CONSl:.LllOS E DO D'f.SfADO 

1. COVEl?NADOR NA SUA l'AZt;Nf) \ 

COMEÇOU NO AN:-10 DE 16?11 

Esto último dolo, lolvez, o comêço dos obros de oumenlo das forloficoçõcs, ou só o dos obros do porlo. 
No ousêncio do Conde de Contonhede, no Alentejo, forom seus Governadores D. Rodrigo de Menezes e o 

Conde de Monsonlo. Por suo morle foi nomeodo o Morquês dt: Fronleiro. Nrslo cpoco cro consliluido o suo 
guornição por dois • lcrços •, um pogo, outro de ouxiliores, olém de st'tc componhio~ de ordcnonç11 d11 "ilo e lêrmo. 
Deve ler provindo dêstes terços o chomodo Regimento de Coscois que, sob o comando do corond froncisco de 
Melo do Cunho Menezes, monteiro-mór do reino, fêz porte do Divisão Auxilior ã Esponho, distinguindo-se no Rous
sillon e Cotolunho. 

Eslc regimento, pelo orgonizoçiio de 1806, possou a ler o n.0 19. Depois, ocupado Porlugnl prbs trop11s 
fronccsns do comondo de Junol, foi, com os restos doutros regimentos de infantaria, constituir o 2.0 regimento do 
Lt'gião Portugursa que marchou poro França. Em 1807 foi o forlole:i:o ocupada por tropas froncêsos, subslifuidos, 
dt'pois do chomodo Convenção de Sinlro, por uma guarnição inglêso do esquodro do olmiranlc Collon. Em .'.} de 
Dezembro de 1808 foi reorgonizodo o Regimento de lnfontario, com séde cm Coscois. Comandado pelo coronel 
Luís lnôcio Xavier Polmeirim, dislinguiu-se na Guerra Peninsular, no Buçaco, Pucntes de Üi\or, sítio e ossolto de 
Bodojoz, Vitóo 10 e Pirincus. 

Raimundo José Pinheiro, quondo seu governador, fêz olgumos obros ncslo proço e o enlroda junlo 110 mar. 
Em 18.'.} 1, quondo a esqua

dro do olmirante francês Rous-
__ 1 sin veio forçar o entrado do 

põrlo de Lisboa recebeu os pri
meiros tiros dêsle inimigo. 

Em 28 de Moio de 1833 
poro elo forom tronsferidos 242 
presos, vindos do Tõrre de S. Ju
lião do Borro, a-fim-de fugirem 
ao contágio do cóler!l morbus. 
foram olojodos no revelim, a que, 
pelos suas péssimos condições de 
solubridode, chamovom o infer
ninhu. Folecerom dezasseis dê
les, entre os quois o nollivel Ju
risconsullo Manuel Borges Cor
nciro 

• Acluolmenlc a Proço de 
Coscois - escreve o mojor Escri
vonis - é constituído por quolro 
foces: duos retilíneos, vollodos 
poro o mor, duos oboluorlodos, 
vollodas pora o !erro ; ( eslos fo
ram envolvidos por um profundo 



fô5so de que 11ind11 hii \'estigio~) /\s ÍllC'es \·oll11d11s 110 m11r, 5Õo contornodos por um c11minho cobrrto e 11ssent11m 
5Õbrc rochedos. :\11 fccc sul e:-.iste 11 chcm11d11 b11lcri11 dos 11rlill1eiros. :\11 fece oeste, ntste 11 b11trri11 denomi· 
n11d11 d11 R1beir11. No lingulo dest11s du11s foces estii o forlc de ~oss11 Senhoro da Lu1, que parece ser de 
construc;iio 11nlerior ao resto do forlific11c;iio. /\ b11leria d11 Ribeiro lign·sc com o frente ob11luorl11d11 norte. Ao meio 
d<1 cortina desl11 frente C':>.iste o entrado d11 cidadC'lo, ou d11 R11inh11. N11 focc lesle estii a bokrio de Noss11 
Senhora da Luz, de onde se goza um lindi!simo p11norama. falo ltga·se com a baleria alia de Santa Biirbaro, 

ponto mais elevado da forlalez11, 
onde eslii 11 esloc;iio semafórica. • 

i.----

O t•rr.,•o, pu••io proàil•cto ào S•nhor Pruià•nte àa R.•públí<a 
p•r• •• 1ua1 m~itaçôe• 

Segundo o mrsmo autor es
teve armada com noventa e nove 
peças e seis obuses, montedos nos 
baterias dos artilheiros, de Nossa 
Senhora do Luz, dos obuses dos 
ingleses, alia e baixa de Santa 
Bãrbara. 

;\o Direcção da Arma de En
gcnh11ri11 hii uma Planta da Praça 
dC" Cascais e CidlJdela de Nossa 
Senhora da Luz. levantada nos dias 
27 e 28 de Junho de 1879, pelos 
cepiliiis António Augusto Duval Te· 
les, José Alves de Almeida i\r11újo 
e Jacinto Taveira; tenente Alfredo 
Percír11 Tov11r de Lemos e alferes 
Pedro Augusto J\rnoul de Menezes, 
Joaquim Narciso Renoto Descortes 
Boptista e Leonordo de Castro 
freire, copiodo no Comondo Ge
ro! de Engenharia ror Bon de 
Sousa, no 11110 de 1898, cuja 
consulta nos foi, 11mã\'elmente, fa
cultada pelo sr. mojor de engenho· 
ria Virgílio de Lemos. E' desta 
plonto que nos socorremos para 

a descrição dos edifícios rxistenle:\ dentro do cidadela. T ran~pondo o pnrla de rntr11d11 da prac;o entro-se num 
quadrilátero de l .260m~ de superfície oproximodomenle. Neste quodrilólcro, em volto de um grondc interno, ele
vam se oito construções, deslinados o diversos fins, C"m que se dislinguem: um ed1ficio de dois p11vimcntos, cm 
que, desde 1871, nll épocll dos b11nhos (Setembro e Oulubro), se alojovo o fomilia Real e no q_uol, presente· 
mente, reside, com sua família, o venerando Chefe do Estado, 5uo Excelência o Generol António Oscar de fro· 
goso Carmona, e a copcla de Nosso Senhora do Vitória, onde, acluolmcntc, se \Cnero, no seu primilivo ollor, o 
imogem de Sonto Anlónio, que ocomponhou, durante lõdas as componhos da Guerra Peninsulor, o Regimento de 
Infantaria n.0 19. 

Esta imogem, que o folecido m11jor Auguslo Carlos de Sousa F.scrivanis, antigo govern11dor do Proc;a, con
decorou com a Cruz de condccoroc;iio da Guerra Peninsulor, olgari~mo 5, e guardou, em sua casa, opôs a rev<>· 
luc;õo de 5 de Oulubro de 1910, foi mondado para o Museu de ,\rlilhorio, hoje ,\\useu ,\\1litar. 

1-lõ olguns onos, o inslõncias dll fa.••• Senhora D. Maria de Carmona, espõso do Chefe do falado, foi 
eslll histórica e de\ola imogem colocada, dcfinilivamenk, no seu devido lugar. ~o Prac;o exblem cindo voslos 
quorlei~. onde se encontra olojodo o Grupo de Defeso conlro Aerona\CS. 

Na cidaddo de Coscois fo· 
leccu, cm 19 de Oulubro de 1889, 
EI Rei O. Luís 1. 

[~ibliografill consul!odo: Por
tugal antigo e moderno, por Pinto 
Leal, vol. 2.0

; Apontamentos parlJ 
a história da vila e concelho de 
Cascais. por Pedro Lourenço de 
Seixos Borges Bornuncho, Lisboa, 
1873; Subsidias para a história 
dos regimentos de infanfario e ca
çadores do r.tércilo porlugufa, por 
f. A. Morlins de Carvalho, Coim· 
bro, 1888 e lnvesti_qaçõrs históricos 
do Regimento de lnfon/orio n.° 19, 
por A. C. de Sousa Escrivonis, Lis· 
boa, 1900. 



O Pal6cio de Quelu1 

o 
por NOGUEIRA DF. BRITO 

século XVIII deu o Porlugol, sob o ponlo de vislo de evocação golon(e 
e hislórico, um cxcmplor curioso de orquilecluro que foi umo expressão 
inleressonle o morcor posição de rcolcc nos úllimos quorléis sclccenlislos. 

\ onlccedêncio solorengo dum palácio do século XVI que os Morqucses de Costeio 
Rodrigo possuíam cm Queluz, fico o perder de ~isto ao ergucr·se o hobiloção 
rcol o que D. Pedro Ili deu o influxo admirável do seu bom gõslo, o graça 
delicado do tipo de construção que, na Franço dcsso época, ganhou foros de re
quinte edificolivo. E, um francês ilus(re, João Boplislo Robillion, orquileclo, gro· 
vodor e escullor, fomiliarizodo com o que no seu pais se produzio, animovo a 
obra com o seu talento e, no ânsia de bem criar, assegurava.se dos seus méritos, 
ainda, coloborando intensamente com Moleus \'icenle de Oliveira, orquileclo de 
nomeado que jó fizera o risco dos lgrejos da Eslrêlo e de Son(o António da Sé, 
de Lisboa e que na ciência de orquileclar seguio o troço odmiróvel de Ludovice o 
quem tonto deve o Bosilico de Mafro. Aos dois pertence a glória do crioçiio do 
Polócio de Queluz, embora codo um dêles lenh11 a êle ligado uma marco 

especial. Malcus Vicente de Ohc1ra foi o animador discreto e exceto dos linhos arquilcclurois no suo feição 
puramente construtivo; João Bnplisto Robillion imprimiu-lhe o golonlcrio decorativo levado o deliciosos pormenores. 
O desoporecimenlo dos dois orlislos monolonizou, bonolizou o obro do Polãcio de Queluz e, poro isso, contribuiu, 
lombém, grondemcnle, o morte de D. Pedro Ili ocorrido cm 1786. quolro onos opôs o folccimenlo de Robillion. 

Os trabalhos inlensos e minudcnciodos de Queluz congregorom ã suo 'olla ortifices de colegorio e, se não 
fõro o interrupção motivado pelo lcrrcmolo de 17.5.5, êlcs lcr-sc-iom monlido num rilmo nem sempre obscn·odo em 
construções desla nolur<'za em Portugal. follondo a unidodc de ,-istos e de direcção, o Palácio decaira em aciden
tados obras, muil11s vezes alrobiliórios, o que levo o ofirmor que o solor de Queluz, nos seus primórdios, quondo do 
domínio dos Coslelos Rodrigos e depois da morte dos ortislos criadores, se evidenciou iguolmen(e pelo desordenação 
e pelo método incerto. 

Do período óureo da cons(rução conhecem.se olguns nomes de orlífices, mos nem os invenlórios, que, aliás, 
não escasseiam, nem outros notícias de vário espécie, permitem registar, gerolmentc, lodos os que nela inlcrvieram e 
lástima é que assim seio, para que, com o devida justiça, êles fõssem recordados. 

Afrontas dos homens e dos lempos malsinaram o Polócio de Queluz, que o nosso história palaciano conservou 
como rxemplar único da srgundo metade do século XVIII. Aos primeiros se pode atribuir a deformação estético de 
que lcm sido vítima; aos segundos o aniquilomenlo de elementos ornamenlois e de scclores cdifical1vos e disso é 
confrangedor exemplo o incêndio de 1934 cm que foram sacrificadas dependências que recentes reslouros inlcgrarom, 
com criterioso visão, no gôslo primitivo. A \'ivenda senhorio! reolengo de Queluz, recomenda-se por três aspeclos 
notóveis: fachadas, interiores dos suas principais salas e jardins. As fachadas, ocullom-se, discretamente, a dentro do 
intimidade do edifício, longe das \Ístos mal educadas dos que do Palócio se aproximam, alheios o sensibilidades 
estéticas. Chego, quósi, o ser conlrodilório que ao visitante inlcressodo se torne necessário peneirar no Paço, 
para bem se 11perccber do odmiróvel equilíbrio de linhas e de proporções que domina nessas fachadas. Detenha
mo-nos pois, no contemplação alenta dos fochodas do Pollicio de Queluz tom merccedoros de observoção. Por uma 
qucsliio de categoria ,·ollemos a olhar pora a • fachodn de cerimónia • que defronto os pitorescos jordins. 
E' principalmente o •Jardim Pcnsil • que csso elegante fachada olha. A magia decorativa de Robillion mos· 
Ira-se esplcndenle nesta fachada, onde os elementos decoroli,os assumem estranhas delicodezas. Desde o coroa
mento do fronlão até li nobre bolou~lrada, ludo n:vcsle ospcclos de elegância verdadciromenle notáveis. Releva-se o 
moliabilização do cl6ssico num sentido moderno, próprio da cvoluçiio orquilcclural do época e, no ornamenloção, o 
mundo pl6slico de esláluos, grinaldos, fcslõcs e outros motivos decorativos, toma proporções e sóbria beleza que 
encanto. São três corpos esbeltos bem 
próprios duma fachada nobre de grande 
Polócio. A poente, os fachadas, numa an
guli:zoçiio bizarro, opresenla um corócler 
muilo particular no sistema de localizo· 
ção e aspeclo de delineomenlo orquilec
tivo. A volorizó-las e:talta-sc o linda colu· 
noto o formar dois elegantes terraços, co· 
berlo um, descoberto oulro, e dilato-se a 
luzido escodario de acesso cm que a de· 
coração avulto com imponente traçado 
e, ao mesmo tempo, galonleria. E' o cs· 
codorio dos •Leões • , que lrcpom às lojas 
que serviram de joulo. E' dum belo efeito 
ornomenlal e construtivo a disposiç6o dos 
três lanços discordantes de direcção. 
Vasos ornamentais iluslrom o formosa 
escadaria, remofando, iguolmen(e, os bo· 
laúslrcs encimando a cimalha da fachada 

A•Ptcto parcial do Palácio de Quelu~ 



norte. O friso colunol decoro se, no alio, de denHculos grocio~oi<, consliluindo 
ludo umo composição de raro imaginação conslrulivo no gênrro. f.' cindo o marco 
do orlislo Robillion que imprime ('sbclkzo õ bolauslroda <la r,chado do norte e o 
pleno térreo cm que se apoio, olmoío<lo-se gcnliln;entc no pedra dócil, e km cqui
libro<los proporções que se igualem ô dos quatro portos que lodciom o fonte cm 
que se sucedem, olleondo-sc, quolro conchas. Há no Polãcio umo Íolhodo inte
res!onle que é 11 do quarto chamado de • D. Ouixote •, inlcrc5sonle pelo seu 
allivo perfil, conjug11do com o graciosidade dispositivo. Também uma lindo 
bolouslrodo corre com clcgonlc lroçodo, ornamentando-se de figuras e ossentando 
dclico<lomcnlc cm colunos esbeltos. Note-se, com cnlê\'o, o si51cme de pilostros 
conclodos, sóbrios no clossicismo dos seus copiléis e onde os moli vos ornomcn
lois csplcndcm à maneiro delicad11 de Luís XVI. Fronlão scmi circular, sobrepujo 
11 jonclo cenlrol e, no límpono, o figur11 de Beco, domino, o cvidênci11 do seu 
c11rãckr português. A fronlori11 que dá paro o • Jordim de Moita• nõo exulto do 
• brincado• que coroclcrizo os oulr11s fronlorios do Polãcio, mos o suo mesmo 
simplicidade o lorno curioso e olrocnlc. 

O conjunto dos Íochodos do Poço de Oueluz é, por si só, um dos maio
res cnconlos conslruli\'OS e dccor11livos. /\ hormonia dos linhos, o pcn5odo perme
norizoção dos ornomenlos, o srgrêdo dimcncionol. ~ão o produto duma i<lcação 
grãcil e rilmico e, servem o olcslor no orquileclura civil porluguê5o, um dos me
lhores molivos do gõslo edificolivo. 

• 

/\goro, coiramos no J>olócio de Queluz e íazêmo lo, modeslomenle, polmi-
lh11ndo o •Corredor dos Mnngos • que nos recordo os m11ni:ios de vidro, que obrigovom da viroçiio indiscrcla os 
lumes dos velas. Aqui, neste preliminar de caminh<1do <levolo, a arle ccrômico porluguêso exibe-se cm poincis e lom
bris que lrozem o marco dos selecenlislos Francisco Jori:1c do Cosia e Manuel do Cosia Rosado. Duas solos estão 
próximos: o •Solo do T ocho • e o · dos Archeiros•. Já vimos os sues portos que obrem no corpo do centro do 
• Fochodo de Cerimónia•. Seguem-se os • do Bilhar• e o • dos Porliculares.. Ainda no mesmo sector, se desven
dem o •dos Tolhes• e o •do Consdho do falado•, o •do Aç11folo·, o •do Toucador do Roinho• , o• do Ou orlo do Roinho •, 
a •de D. Ouixole• e o •dos Merendas•. E' esta parle a de maior magnificência do Polãcio. Mos, de lõdos cslos solos, dcs
locom-sc, sob lodos os pontos de \isl11, 11 •dos Tolhas•, o •do T ouc11dor do Rainha •, o •de D. Ouichole •e o •dos Meren
des•. A •Solo dos Tolhes• denominou ~e igualmente •dos Emboixo<lores • e •dos Sercnins •, lendo, oin<lo mais 
remolomenle, os designações de •Barroco Rica., •Caso Grande• e •do Gale rio.. Aforo o belíssimo lrobolho que 
Robillion lem no exterior do Polócio, o grande artista francês, pode-se dizer, concentrou neste s11lo um dos momen
tos mais íouslosos do seu fino gôslo. Como sentido ornomenlol, esl11 s11lo chamo o atenção de quem o \'ê. Elo ser
viu sempre poro os grandes solenidades ou espcclãculos de orle; doí os sues mais expressivos designações. Arlislos 
nacionais lrobolhorom nele, sendo de João Crisóstomo d11 Silvo e João Coclono o obro de tolho e de doiradura. 
Collin, enlolhodor froncês, deu os modelos de que:- êles se ser\'irom poro 11 posto que reveste os molduros dos pare
des e da sonco. A obro piclural do teclo pertence aos Bernrdis (Joiio e António) e o froncisco de Melo. Histórico 
e 11rlislicomenle, êsle ledo re\'esle imporlôncio, nos seus belíssimos quarento e três paineis. O painel que ocupo o 
centro é do autoria de João Berordi e lem como assunto um • serenim • no cõrte de Josefina. E' reolçonlc: o groço 
no dísposiçiio dos figures que ossislcm ou lomom porle no recilol, como se diria hoje: o rei D. Jo~é e o roinho 
D. Mariano Vitória, o princesa D . Morio, m11is lorde roinho D. Maria 1, os três infonlos filhos dcs monorcos, D. Ma
rie Francisco Bcnt'dilo, depois princesa do Brosil, D. Mori11n11 .loseío e D Morio Doroleio, D. Pedro 111, o mocslro 
Lucas Jovini, professor do rõinho e o célebre músico Do,·id Peres. Figuros do cõrtc, músicos e conlores completem 
o Íomoso quadro cm que David Peres loco oo crnvo e os iníonlos cnnlom solío, como se \C dos papéis que segurem 
nos mãos. E' D. Pedro 111, que ostento uma corõo de louro~, que dirige o sessão musical. O \'ÕO dêslc sugcsli\'O 
teclo e ocupado por dois poineis no lôpo, figurando-se, cm um, o alegoria do músico e, no oulro, um concilio de 
deuses. Eslo pintura ê obr11 do mesmo João Bcrardi. Correm no sanca, iJ maneiro de guarnição, dezóilo poineis e 
po'isogens chineses, rnolivos oleuóricos e outros e nos sobreporias e vãos, mais dezasseis, sendo completado o 
Íomoso decoração por seis pinluros que p11slo doirado enqu11dro. Muilo belos os dóceis que, revestidos de espelhos 
e 11poiodos cm colunas oclongulores, se colocaram nos topos d11 solo. As respcclivos c<1deiros forom decorados com 

obro de talhe de Silvestre de fnria Lôbo. J\ decoração e recheio, luzidíssimos e ricos, do 
•Solo dos serenins •, lem ido desaparecendo <leio pelo obr11 dos o nos e do desleixo dos 
homens, como os preciosos !olhos do Jopiio que ó solo derem designolivo. O •Toucador 
do Roinho· é, sem dúvida, um11 dos solos m11ís golonles do Polãcio de Oueluz, galonlerio 
que se coodunovo com o oplic11ção do gracioso comporlimenlo. Dã lho, principolmenle, o 
odmirãvel revcslimenlo, sem ex11qeros, que cobre os paredes de espelhos encaixilhados cm 
prole doirado. Esse oparoloso re,·eslimenlo ganhou, in"odiu lõdos os superfícies, esten
dendo-se o lõdo o porte. A decoração de •meninos• que se olhem cnlernccidomcnlc nos 
espelhos, oro nu,, oro requinlodomenlc: indumenloriodos à maneiro do cõrtc e oi:irupondo-se 
cm cleg11nlcs paincis, é duma impressiononlc: ~rocilidadc. Do teclo descaem ílórcs, emer
gindo duma corbeille. Eslo decoração piclurol saiu do pincel de João \'o!cnlim e José 
Conrndo I<osa que viverem nos úllimos quorleis do século de selccenlos. Neste ambiente 
de toucador, deliciosomcnlc decorado, dormirom a roínho D. Corlolo Jnoquino, o iníonle 
D. Pedro e o piincipc D. Joiio e, m11is lorclc, o roinh11 D. Morio Pio. A solo de D. Oui
chote é \'ivocissimo no suo alusiio pictórico õ vida do celebrado herói cspnnhol que Cer
vantes imorlolizou, oícrecendo, por isso, uma singular curiosidodc. O seu kclo é cupu· 
ler e oito colunas de medeiro doirado \ierom omparii-lo oirosomcnlc, revestindo-se de 
espclhorio cor11. r: tradição que o pintor português ,\\11nuel do Cosia, leria sido o autor 

~7 dos dczóilo poincis que se colocorom no teclo e sobreporias. De José ,\nlónio Narciso, 



ê o pcind do cenlro. A •Sele dos Mc:-rt'ndcs • é precioso nos sues decoroçôcs do ledo e dos paredes. Aquêle, de 
sectores hexogonois, oslrnlo ro~elÕt's e pinhas doirados num fundo cl\'o e cslos cxibt'm belos poincis onde 11 pinlur11 
relevo assuntos que juslificom 11 designação da saio: figuras que descansam cm relvados, peços de coço e persono· 
gcns povoando os locais t'm sugestivo rtpaslo campesino. Moli\'OS de frulos e órvorcs se "êcm sôbre os porias e 
janelos. Pelo lroço, pelo caróclcr, o\'enlo se 11 hipótese de serem cslos pinturas de Conr11do Rose e João Valcn
lim que dt'cor11r11m o • T oucodN do Rainha•. O que ê evidente é que esses mt'rcndos se rdecionom com as caça
dos rt'ois e oulros festas da cõrlc, do mesmo espécie. 

No cio esquerdo do Pollicio de Queluz, isto é, da bonde que désle lado segue por11 o •Corredor das Monges • , 
os salas que se dts\·endnm oft'rt'cem mt'nos in!crêsse. São elos o •de enlrodo•, os •do jantar • , •do café,, e •do 
fumo • , •do esculturo., alem dos aposentos pri\'11li,os dos princtsos. A solo chamado •do Lonltrnim • também dés!c:: 
lado do edificio, é, pont'nluro, o mcis inlcressonle. Antigo •Saio escuro,, Juno! mondou-o restaurar e. dessa época, 
é: o lcn!trnim de 'idrcço que lhe faculto o luz. :'\esta solo se 'ê o conhecido retraio do rti D. ,\Aigud 1, pintado tm 
Viena de Au~lrio cm 1827, por Gio,·anni Endtr. Resto folar ainda do •Saio dos Sereno las, ou do Músico• e do 
•Saio do Trono•. A primeiro é uma dos de maiores dimensões, do polcicio, stniio o maior. O que o nolobiliz11 é o for
moso obro de talho e os espelhos que 11 opulcnlor.:im, forrando paredes e portos. A folho ~obrc,·iveu oos espelhos, 
êsst's 11spdhos vistosos e ricos que Iam insislcnlemcnle enlrovom no ornomen!eção dos solos do palócio Quando o 
•Saio dos T olhos. passou o ser utilizado poro os grandes recepções diplomó!icos, tôdos os rc~1os de músico se reoli
zovom no •Solo da Música•, quc, assim, por êsle motivo, ficou sendo conht'cido. Mos se 11 obro de tolhe deste solo é 
prt'cioso, cindo 11 txccde o que ~e exibe n11 •Solo do Trono• e nesse obro o •cnlolhodo· português, que lentos lrobo
lhos ricos e ou!ênlicos procluziu nos séculos XVII e XVIII, c'idencia·se no inlcrvençiío hcibil e oprimorodo dos enla
lhadores .José Vicente e Silvestre de Ferio. Esta •Sala do Trono• é umo dos mais exubcron!ts de clccoraçiio, sendo os 
motivos duma grande profusão, cm ludo irmenondo com o que o Fronço de Luiz X V produziu nesse tempo. Nes!o 
solo pairo vivamcnle o gôs!o orlistico de Robillion que dirigiu todos os lrobolhos. Vi5lns os salas do polcicio de 
Oucluz no mngnificêncio dns suos pinluras, no opulência dos suos !olhos; sentido o ambicnlc que neles vive, olrovés 
de lonlos fodos históricos e golonks de que elos foram !eslcmunhos, nõo ~e deve deixar de folar no Copcle, onde é 
lombém magnífica o !olho. Nrlo, onde há rclábulos de Nosso Senhora do Concciçiío, S. Pedro e S. froncisco, con
tarom, !ocorom e regerem muilos dos figuras inkrcssontcs da músico porluguêso e estrangeiro dos séculos X VIII 
(segundo mclodc) e XIX (primeiro me!odc). Bosloró paro o confirmar, o ciloçlio de nomes como Scorlo!li, Cofforelli, 
Geziello, Roff e João Cordeiro do Silvo. As salas do polâcio de Queluz resccndcm oo perfume delicado de outros 
tempos e o doirado dos suas decorações e o golon!erío dos seus pormenores ornamentais constituem, com requintado 
gôslo, notes C\'OColívos de pessoas e de fados que ficarem no hislório, no orle e na polilica. Não se delém aqui, 
conludo, e 11indo no ospeclo piloresco, o que o cncon!edor poço real exibe. A formosura dos seus jardins ê, lombém, 
motivo de cnlêvo e de fulgurante cnlêvo, no verdade. Vitimo, também, de desleixo, sofrendo intempéries e, porventura, 
odullcrações, êsscs jardins, no entonto, são quclquer coisa de brio no scnlido ela imoginoçiío e do btlno. A des
prilo do que no voragem de viírio e~pécie se foi subverlendo, o quc se conser\'o impõe-se õ oclmirnção. O jardim 
chomedo •de !l:epluno• e lombém denominedo •Pens1l• vem jó do alvorecer do segundo metade do século XVIII. 
Jó e suo solidez se rc,clo no olcrromen!o que gigantes de silhores forte~, com o esfôrço dos arcos lijolodos, 
ogücntom com deci~õo. f:.lcgon!c é o bolous!rodn que corre abrindo-se o meio de dois pilares, deixando pompear os 
escultures eqüestrcs da Fome, cuj11 composição formo o • pórlico dos cavalinhos• que é a s~poraçõo do parque. 
Há boas razões poro crer trator-se de obro porluguêso do escultor Manuel Alvts cm modcloçiio da !olho de S1lvt's!rc 
de Ferio Lõbo. E' ês!e jardim nollhcl por \'Õrios elementos, como logos e csloluclos, que animem uma fugaz \·tge
!oçõo que serve, igualmente, o formar ruas de belo pitoresco. Os Ianques, cm número de quolro, têm laços de mór
more, grociosomcnlc recortados, deslocando-se o que dá o nome ao jardim e onde se veem, cm fisturos, o alegoria õs 
esloçõcs do ano e urnas que se olribuem aos ceromislos do fábrica lisboeta do Roto Do lnglolerra provêm os figu
ras de chumbo que se cspolhom pda parle orborizodo. bto pouco é, se rdembrormos que, no género, o decoração 
era profusa no que loca a monifes!oção cs!oluário, mos que se perdeu 11 pouco e pouco, restando o que ainda hoje 
se \'ê. Tudo é obro do obandôno, do usura, do iconocloslismo ! 

E' do jardim de Neptuno que se comunica com o esplêndido porque, olrovcssondo um scmi-circulo e de onde 
se originem quetro alas divergentes. ligando a do centro, depois de possar por uma rotundo, ao logo, onde perolisa 
umo cascola ortificiolmen!e construído de pedras tõscas e onde se alteio uma cimolha que um vaso decorolivo, 
rodeado de eslótuos de chumbo, corôe. Foi Robillion que deu o risco do jnrdim, como, também, o deu ao jardim dos 
Azcreiros que eshí seporodo do primeiro por balous!rode de pedrn. Cruznm-sc nêle, ruas de buxo e de murlo, 
arbustos predilectos no boltincie do jardim do palácio de Queluz. Cen!rolmenle eslá um lonquc oclogonol onde se 
evidencie, grociosamenk, um golfinho cm parado por (rês •meninos•, conjunlo cscullórico de gronde golanlcria. Em 
bolouslroda airoso e do melhor mórmorc, perfilem-se doze figures que vasos decorativos ollcrnom. Conquanto se 
!role de obro itoliano, islo é, niio porluguêsn, não deixo de oferecer ovullodo inlcrêss!' pelo grociosidode do troço. 
Niio se deve deixar de mcncionnr, com aprêço, o !rabolho or!íslico dos plon!oções que é obro do jardineiro holandês 
Van der Kolk, cm cuja lorcfo btm ojudedo foi pelo português Luiz Simões Ressurgido. Também são produto 
holandês, quósi todos os exemplares de cin·ores que po\'oem os jardins e o porquc. 

A ê~tcs dois jerdins do polócio de Queluz, devem acrescentar-se os que foram prôpriamcn!e domínios do 
parque, como os de •Lobirinlo•, Jô~o do Bole·, do · Galeria • e o ·Bolõnico• e de que só sobrc,·ivc êslc último 
mos deformado pelos homens e pelos tempos . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
O que foi no seu período magnificente o pelócio de Queluz 1 
Grandiosa lrodiçõo é: o suo olra\'é:S dos suos brincadas decorações e do sugesliio que irradio dos obras de orle 

que o encheram. Po5'ou tudo no vibroçiio dum suspiro; foi um cromo que se e\'olou, um período de requintada 
galon!crio que se perdeu pnro sempre, menos no lcmuro do nosso evocar e na polpi!oçõo do nosso sentir. falam, 
cindo, os pedras ventrõvcis, sorri poro nós o vide escultórica que cindo o animo, na íluldez dos seus troços, no 
caprichoso coleoçiio dos sues expressões edmirã,·eis. 

A polilico, a história, o amor, o orle, ílutuem como nu\·cns de incenso através de solos, jardins e outros 
reccssos do palcicio, que é um dos capítulos mais inlcressonlcs do liislória da nossa con5fruçõo chíl, um dos ospec!os 
mais enternecidos e fulgurantes da nosso vida polociana. 



FIGURAS&:? FACTOS 

C ADA nno c/ue pnssn mais se afirma 11 actividade, por 
assim di.ter dinâmica, que o movimento ele 28 de Maio e os 
homens que tom patrióticamente se elispuseram a cumprir o 
seu mandato desenvolveram, fazendo caminhar a Nação em 
ritmo acelerado, para a sua total ressurreição económica, 
política e moral. 

O ano ele 1938 Foi, como já o haviam sido os mais pró
ximos que o precederam, rico de acontecimentos que mar
cam, nitidamente, no campo das realizações, 11 vrogressâo 
franca e segura das directrizes estabelecidas pelo Chefe. 

A s efemérides que enriquecem o presente número de 
"da Estremadura" referem-se, umas, aos principais aconte
cimentos Je interêsse para a nossa província; outras, à vida 
da Junta de Província da Estremadura, durante o ano que 
findou; e ainda outras são de carácter nacional de relêvo, 
que a todos interessa e é arato recordar e arquivar. 

AO ABRIR O ANO 

«NO dia em que começa o novo pe-

riodo de trabalhos e de esperan

ças, pede-me o coração que me dirija a 

todos os porLuguêses que, na MeLrópole 

e nas Colónias, ou em ~a Ises esLrangeiros. 

luLam pela vida irmanados nos mesmos 

senlimentos de dedicação a Portugal: 

neste momento, em que a palavra do 

Chefe do Estado pode chegar, viva, aos 

ouvidos de milhões de portuguêses, eu 

si n lo, como se esLi vessemos Lodos presen

tes, essa est.reít.a solidariedade que nos 

une e a legitima ambição de, como her

deiros de uma gloriosa tradição. conli

nuarmos a trabalhar pelo engrandeci

men Lo de Portugal. 

«Queira a Providência abençoar os 

nossos esforços e dar a cada um de nós 

e às nossas familias, no ano que princi

pia, a paz, a prosperidade e a alegria de 

ver cada vez mais prestigiado o nome de 

PorLugal.» 

O Chefe do Estado fala à Nação 

o s~nhor Pr~.sltlentt: Jo Rrp;hl·~ •o DUtro!Gnt: 
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Conselho da Junta de Província 

da Estremadura 

Q primeiro Conselho da Junta de Província da 
Estremadura reüniu-se no dia 23 de Março 

de 1937, para tomar posse do seu cargo. O acto pro
vocou grande interêsse, tendo reünido na sala das 
sessões da Junta numerosas personalidades de relêvo 
nos meios científico, industrial, comercial, político e 
social de tôda a província. 

O acto teve a solenidade devida, assistindo a êle, 
os membros da Comissão Administrativa da Junta, 

M•J~r-ensenheiro Santo• Pedro•o 

então composta pelos srs. engenheiro Santos Pedroso, 
presidente, Vítor Tôrres, António Ribeiro e Carlos 
Farinha, além dos altos funcionários dêste corpo admi
nistrativo. Foram nomeados para secretariar a mesa, 
cuja presidência pertence de direito ao presidente da 
Junta, os srs. Dário Canas, representante do Concelho 
de Loures, e dr. Augusto Lima e Albuquerque, repre
sentante do Barreiro. Trocadas as saüdações habi
tuais e proferidos vários discursos que reproduziram 
a admiração do Conselho pelas figuras dos srs. Pre
sidentes da República e do Conselho e a confiança 
absoluta nos destinos do Estado Novo e da Pátria, 
foram ventilados vários assuntos de ordem geral e o 
sr. presidente convidou os srs. procuradores a fazer 
uma visita aos estabelecimentos dependentes da Junta, 
visita que se realizou no dia seguinte. A' tarde, vol
taram os srs. procuradores a reünir, para rematar os 
trabalhos realizados e marcar a nova reünião, que se 
efectuou no dia 2 de Dezembro. 

Nesta última sessão do Conselho de Província, 
foi apreciado um vasto programa de trabalhos para o 
ano de 1938 e, finalmente, no dia 15 do mesmo mês, 
realizou-se nova reünião para verificação de poderes 
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dos srs. procuradores, cuja lista definitiva é a se
guinte: 

Representantes das Câmaras Municipais: - Lis
boa, dr. Manuel Ribeiro do Espírito Santo Silva; 
Alenquer, Graciano F elner Garcês Palha; Arruda dos 
Vinhos, Celestino Au
gusto da Costa; Cada
val, Alfredo Horácio da 
Cunha N ery; Cascais, 
António Duarte Mar
tins; Loures, Dá rio Ca
nas; Lourinhã, José 
Pinheiro de Andrade; 
Mafra, dr. António das 
Neves Martinha; Oei
ras, Agostinho Maria 
da costa cabra 1 de 
Macedo; Sintra, Mário 
Costa Ferreira Lima; 
Sobral de Monte Agra- Dr. Madeir• Pinto 

ço, Joaquim Marciano 
dos Santos Franco; Tôrres Vedras, engenheiro José 
Maria Teles da Silva; Alcobaça, Manuel da Silva 
Carolino; Cald::i.s da Rainha, Júlio Lopes; Na
zaré, Alípio Pereira Pinto; Peniche, Artur do Rosá
rio Dias; Bombarral, Américo de Oliveira Monteiro; 
Marinha Grande, lzidro Couceiro Neto; Obidos, José 
Ferreira Pinto Bastos; Pôrto de Mós, dr. Afonso de 
Carvalho Baptista; Seixal, António Manuel Viana 
Baptista; Alcochete, José Nunes Pereira; Almada, 
tenente-coronel António Baptista de Carvalho; Bar
reiro, dr. Lima de Albuquerque; Moita, capitão Luís 
da Costa; Montijo, António Joaquim Marques; Pal
mela, Venâncio da Costa Lima; Setúbal, major Al
fredo Perestrelo da Conceição; e Sezimbra, capitão 
Joaquim Mateus Prêto Chagas. 

Representantes dos Grémios, Federações e Sindi
catos: - Federação Nacional dos Industriais de Moa
gem, Alvaro Baptista Jacquet; Grémio dos Industriais 
de Lanifícios do Sul, dr. Manuel Colares Pereira; e 
Grémio dos Produtores de Trigo da Província da 

Estremadura, A 1 bino 
Honorato da Silveira 
Sepúlveda. 

Representantes dos 
provedores ou presiden
tes das Mesas de Asso
ciações e Instituições de 
Utilidade Local:·
dr. António de Sousa 
Madeira Pinto, enge
nheiro major António 
Rodrigues dos Santos 
Pedrcso e dr. Luís Tei
xeira de Macedo e 

VítorTôrre• Castro. 
Representantes das 

Universidades, Liceus, Escolas e Distritos Escolares: 
- Professor dr. José Saraiva, Liceu Passos Manuel; 
dr. Augusto Pires Celestino da Costa, Faculdade de 
Medicina; dr. Rui Ennes Ulrich, Faculdade de Direito; 
dr. João Alberto Pereira de A:r.evedo Neves, Uni
versidade Técnica de Lisboa; e dr. Mosés Bensabat 



Amzalak, Instituto Superior de Ciências Económi
cas e Financeiras. 

Directores dos Distritos Escolares: - Custódio da 
Cunha Leitão da Costa, do Distrito de Leiria; Antó
nio dos Reis Matos Serrano, do Distrito de Lisboa; 
e Jónatas Bernardino 
Matoso, do Distrito de 
Setúb:il. 

Nesta rcüniio foi 
eleita a nova Junta, 
para o triénio de 1938-
-1940, que ncou consti
tuída pelos srs. major
-en~enheiro António 
Rodrigues dos Santos 
Pedroso, presidente; 
dr. António de Sousa 
Madeira Pinto, vice
-presidente; engenheiro 
José de Arriaga e Cu- Dr. Sooreo Franco 

nhn. (conde de Carni-
de), Vítor Manuel Eduardo Bueno Tôrres e dr. Antó
nio Soares Franco Júnior, vogais, para os lugares 
efecti vos, e os Sl'S. Carlos Hidnlgo Gomes Loureiro, 
Carlos F orinhn e Albino Honorato da Silveira Sepúl
ved:i, p:ira vogo.is substitutos. 

Com a sua J unt:l. e respectivo Conselho, iniciou a 
J. P. E. o S!U triénio de 1938-1940, dentro das normas 
estabelecidas pelo actual Código Administrativo. 

Posse dos membros da Junta 

Nº dia 3 de Janeiro, tomaram posse dos respecti-
vos cargos os membros da Junta de Província 

da Estremadura, dentro dos moldes consignados no 
novo Código Administrativo. Conforme manda êste 

d i p l o ma, a posse foi 
dada pelo Governa
dor c i Vil de Lisboa, 
sr. coronel Lôbo da 
Costa, que investiu 
nas suas funções os 
srs. major - en.~enheiro 
António Rodrigues dos 
Santos Pedroso, dr. An
tónio de Sous a Ma
deira Pinto, Vítor Ma
nuel E.dunrdo Bueno 
Tôrres, dr. António 
Soares Franco Júnior 

Conde ele Carnic/e e e n i! e n h e i r o José 
Street de Arria g a e 

Cunha (conde df\ Carnide), como vogais efectivos, 
e Carlos Farinha, Carlos Hidalgo Gomes de Lou
reiro e Albino Honorato da Silveira Sepúlveda, 
como vogais substitutos. Assistiram ao acto quási 
todos os funcionários de todos os serviços da 
Junta, nomeadamente os srs. dr. Xavier da Silva, 

director do Dispensário Policlínico e dos Serviços de 
Puericulturn, e Guilherme F e!gueiras, director da 
Escola Profissional de Paiii; os funcionários supe
riores da Junta, srs. D. Pedro I::.scórcio da Câmara, 
Artur de Pinho Costa e António de Andrade Veloso 
e o sr. Raimundo Alves, 
funcionário superior do 
Govêrno Civil. 

Leu o c.uto da posse 
o sr. dr. Cnrlos Botelho 
Monís, chefe dn Secreta
ria dn Junta, após o que 
o SL coronel Lõbo da 
Costa cumprimentou os 
membros da Junta e 
aproveitou n oportuni
dade para prestar ho
mena~em ao sr. enge
nheiro Santos Pedroso, 
referindo-se elogiosa 
mente à obra realizada 

Cor/01 Forinh• 

pela Junto, sob a sua presidência anterior. O sr. pre
sidente da J . .P. E., respondendo ao discurso, agrade

C•r/01 Gomet loureiro 

ceu as palavras que lhe 
foram endereçadas, afir
mou que, embola sem 
programa, estava certo 
de continuar a produ
zir-se, dentro dos ser
viços da Junta, obra 
proveitosa, e referiu-se 
elogiosamente a todo o 
1>cssoal seu subordina
do, para cujo espírito 
de trnbalho, dedicação 
e até de sacrifício teve 
palavras de louvor. O 
orador terminou, lem-
brando os prestigiosos 

nomes de Suas Excelências os Senhores Presidentes 
da República e do Conselho, supremos inspiradores 
da obra realizada e em 
realização, em todos os 
sectores públicos e 
particulares do Estado 
Novo. 

Finalmente, o sr. 
dr. Carlos Botelho Mo
nís, em nome de todo 
o pessoal da Junta, 
cumprimentou os no
vos membros da J. P. 
E. e n(\radcceu o.s re
ferências elogiosas pro
du:ddas pelo sr. presi-
dente, outro tanto fa- Albmo S<pci/v•d• 

zcndo o sr. dr. Ro-
dolfo Xavier da Silva, êste em seu nome pes
soal. 

O sr. engenheiro António RodriAues dos San
tos Pedroso continuou investido nas anti4as funções 
de presidente da Junta de Província da Estrema
dura. 
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Câmara Municipal de Lisboa 

Q ano de 19~ abi:iu com um acontecimento notável 
para a cidade de Lisboa, capital do I mpério e 

sede da J unta de P rovíncia da Estremadura. Tomou 
posse dos destinos do Município lisboet11. o sr. enge
n heiro D uarte P acheco, antigo ministro da Instrução 
e das O bras Públicas e Comunirnções - cargo êste em 
que, mais tarde, foi novamente investido. Da sua obra 
n a edilidade, e do que ela representa para a nossa 
primeira cidade, atestam-no os testemunhos p11.lpáveis 
dos inumeráveis melhoramentos que, com certa rapi
dez, estão t ransformando a velha Olisipo numa ca
pital moderna, limpa e apresentável aos olhos dos 
estrangeiros - e aos nossos próprios. 

C om a investidura do sr. engenheiro Duarte Pa
checo no seu cargo, Lisboa não beneficiou apenas 
materialmente. Também moralmente, duma maneira 
q uási insensível, os hábitos da população se transfor
m aram. D e facto, já hoje é possível ver paredes sem 
riscos ou grosserias escritas; nunca ninguém suporia 
q ue resistissem aos instintos pouco educados duma 
parte dos habitantes pavilhões e objectos caros como 
as cabines telefónicas envidraçadas e vários serviços 
municipais C{ue foram estabelecidos na via pública, 
quási sem vigilância. 

À s artérias vão-se transformando; as construções 
modernizam-se e os edifícios antigos, C{ue, pelo seu 
valor h is tórico ou artístico, são considerados monu
m entos nacionais ou têm o valor ee{uivalente, são 
reconduzidos à sua arquitectura primitiva. 

R asgam-se grandes e belas avenidas, melhora-se 
o abastecimento de águas, constrói-se uma nova fá
brica de gás, libertando, finalmente, a formosa Tôrre 
de Belém da ignomínia de que há tantos anos era 
vítima ; desafogam-se as entradas da cidade, modi
ficam-se os sistemas de pavimentação, melhoram-se 
os serviços municipais, e ainda outros benefícios vão 
r esultando do esfôrço do seu pulso de ferro e da sua 
inteligência esclarecidíssima. 

- «Procurarei apenas servir a cidade e o Go
vêrno »-disse o ilustre homem de Estado, ao tomar 
posse do seu cargo. Disse e cumpriu. E, embora à 
custa de algumas medidas C{ue, porventura, feriram 
certos interêsses, a cidade e a Província - \'isto C{ue 
do progr esso da capital beneficia também tôda a Es
trem adura -muito lucraram, e a acção do sr. enge
nheiro D uarte P acheco tornou-o credor de tôda a 
nossa simpatia e gratidão. 

D ois dias depois de haver tomado posse, foram 
apresen tados ao sr. engenheiro Duarte Pacheco os 
novos vereadores de Lisboa, C{ue, em seguida, toma
ram também posse dos seus cargos. 

Visita do Chefe do Estado 
ao Centro Maternal Infantil 

N O C entro M aternal Infantil (fundação Júlia Mo
reira), modelar estabelecimento de assistência 

infantil, carinhosamente estabelecido pelo sr. dr. V i
cente M or eira, filho da senhora que deu o nome 
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àe{uela Casa, funcionam ser viços de puericul tura, que 
são subsidiados pela J. P . E. 

O Senhor Presidente da República visitou ae{uê
les magníficos serviços, deixando ali inscritas as suas 
impressões, que, como não podia deixar de ser, foram 
as melhores possíveis. À propósito dessa visita, o 
Diário de Notícias escreve, no seu número de 8 de 
Abril do ano findo: 

e Ali no.do fo.lto, para. confúrto dos • mjüdinhos •. Ao sr. dr. Vicente 

Moreira. nos suas hcqüentcs tingens ao estun~cíto, nndo cscapn: um 
berço, uma codcirinba, um simples brinquedo, tudo êlc trnz, pora depois 
aperfeiçoar e adaptar ao fim a que se destinam.» 

E, a fechar a notícia: 

e Finda a visita, o Senhor General Carmona teve palavras da meior 
admiração e carinho pela notá .. •el obro, 4 qual rcprcaenttt., n. todos os tÍtu· 
los, um ''erdndeito csfôrço <le boa vontade, no serviço de umn causo cheia 
de ternura e de um alto siSni6co.do pattiitico. • 

Amigos de Lisboa 

É sobejamente conhecida a obra cultural desenvol-
vida pelo «Grupo Àmigos de Lisboa», não só em 

favor do estudo de todos os assuntos C{ue interessam 
à C apital, como no largo programa de visitas e con
ferências públicas, realizadas ao ar livre, junto dos 
locais ou monumentos visita.dos. 

O s « Àmigos de Lisboa.» entregaram, em J anciro 
de 1938, ao sr. engenheiro D uarte P acheco, um plano 
de melh.oramentos a introduzir na cidade, trabalho 
resul tante dum estudo aturado das necessidades cita
dinas e filho do acrisolado amor do Grupo pela sua. 
Cidade. 

Ào tomar em consideração a diligência dos peti
cionários, o presidente do Município disse : 

- « À urbanização duma cidade é sempre o índice 
seguro do seu grau de civili7.ação e do progresso so
cial. E, C{uando se trata duma Capital, êsse índice 
é mais elevado e assume um significado de grande 
importância. » 

E sôbre a forma de realizar : 
- «É preciso interessar no plano tôdas as activi

dades e camadas sociais, colhêr opiniões dos muníci
pes, mesmo os de pouca cultura, porque muitas vezes 
têm ideas magníficas." 

À representaç!io era subscrita pelos srs. drs. Vir
gílio Gague, Mac Bride, Levy Marques da Costa e 
Arruda Furtado; engenheiros António Emídio Abran
tes, Sousa Gomes e Araújo Correi'.!.; are{uitectos An
tónio Couto; jornalista e crítico de arte Matos Se
C{ueira; escultor João da Silva, Pastor de Macedo, 
Ro<tue da Fonseca, José Santa Rita, D . Vasco Bra
mão, J osé Martins Casal e Jorge Lôbo de Ávila. 

Professor Dr. Francisco António Correia 

p .uECE.U, no dia 7 de Janeiro de 1938, o antigo procu
rador ao Conselho da J . P. E ., professor dr. Fran

cisco António Correia, vice-reitor da Universidade 
Técnica de Lisboa, diplomata de grande mereci-
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mento e membro ilus
tre do. Academia de 
Ci~nci:i.s. Des:i.pareceu, 
tendo um bom :i.ctivo 
de :i.ltos serviços pres
tados ao Po.ís que lhe 
vnleram numerosas 
distinções honoríficas 
nacion:i.is e estra ngei
ras, pois o seu nome 
tinhn, muito justifica
d:im~nte, transposto as 
fronteiras. A ]unta de 
Província da Estrema
dura sentiu profunda
mente n perda de tam 

Prol. dr. FrantÍJCO Antvnui Currcio ilustre conselheiro. 

Carlos Farinha 

Q nosso voi\eil sub~tituto, sr. Cnrlos Farinha, foi, 
em Março do ano findo, homenageado pelo 

pessoal d:i. su:i. ftíbri<'a de Alhandra - trezentos ope
rários - que quis aproveimr um outro acontecimento 
para testemunhar :i. !!rnndc consideração e amizade 
que nutre pelo seu patrão e amii\o: o de ter sido ga
lardoado, pelo Gov~rno, com o !!rau de Cavaleiro da 
OcJem de Aviz. 

Num:i sessiio que se "improvizou numa das de
pendências da fábrica e que serviu para operários e 
amigos pessoa.is do homeno.&eado lhe ex•eriorizarem 
tôda a sua nmiz:i.de, o pessoal ofereceu no seu patrão 
as insígnias d:i. r~fedda condecoro.çíio. 

A simpitica festa serviu ainda de pretexto para 
justificar al~um:i.s afirmações de fé política e p1trió
tica nos des,ínos do Est:ido Novo, po.b.vras que obti
veram os mais entusiásticos aplausos, da parte dos 
trabnlho.dores. 

O duplo centenário da Fundação 

e Restauração de Portugal 

N º dia 27 de Março de 1938, o sr. dr. Oliveira Sala-
zar, num programa-comentário sôbre a idea das 

comemorações dos dois centenários da Fundação e 
Restauração de Portugal, estabelecia, em termos en
tusiásticos cheios de fervor patriótico, a orientação, 
quanto à. forma e à grandeza, dessa magnífica manifes
tação de vitalidade, hoje jii em plena e activa execução. 

-cE vamos a ver se, dominados por tam alta 
e bela idea, níio expulsaremos de nós o espírito da 
tristeza e do mal» disse o ilustre Presidente do 
Conselho. 

E' de prever que suceda como deseja quem tam 
bem tem sabido merecer do. Pntrin e dos bons portu
!!uêses. 

A benemérita acção da C. A. P. 1. 

D ESDE. n su'.\ fundaçfo, a Campanha de Auxílio o.os 
Pobres no Inve rno tem distribuído donativos 

que ascendem n muitos milhnres de contos. Os pobres 
e indi~entes dn Estre:nadurn têm sido largamente be
neficiados. O número dêstes, com os de todo o P aís, 
atin!!e cifrn superior a cem mil pessoas, e tantas fo
ram as que, em 1938, receberam da C. A. P. I. roupas, 
agazalhos, dinheiro e &êneros alimentícios que as 
ajudaram o. suportar as inclemências do I nverno. 

A Campnnhn é sempre antecedida duma cuida
dosa preparnç1io, de molde n 'ío só a fazer que todos 
os pobres tenh:im o seu quinhão, mas a que as pes
soas mais nba~tada~ sejo.m convidadas a contribuir 
com o seu óbolo pnra t'lm humanitária cruzada. 

Nêssc nno, n Co1nbsõo dn C. À. P. I., composta 
pelos srs. coronel Linhttres de Limn, Mons. Carneiro 
de Mesquita e engenheiro Santos Pedroso, presidente 
da ]. P. E., tratou directamente com a Imprensa a 
maneira de conseguir um aumento de receitas capaz 
de contentar o elevado niímero de pobres inscritos. 
A' Legião Portuguêsa, foi distribuída a importante 
missão da recôlha de donativos. Os resultados foram 

Pc(tu de ltucndn e \l.!t tutino armtutinaJo, 1uu11 dit1ribui'r •08 proleA,io~o, 
d• C. A. J>. 1. 

animadores, de maneira que pôde, mais tarde, inau
gurar-se a distribu.içõo do Auxílio, desta vez a muito 
maior número de necessitados. 

Honraram com n sua presença essn distribuição 
os srs. Presidente da Repúblico, Ministro do Interior 
e Governador Civil de Lisboa. 

\ 

O 7.º ano do Dispensário n.º 4 

dos Serviços de Puericultura 

Q Dispensário n.º 4 dos Serviços de Puericultura da 
]. P. E. comemorou, no dia 14 de Abril, o 

VII aniveBirio da sua fundação, beneficiando nume
ros:1s mãis das cri ~nças assistidas. Foi uma festa sim-
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Pre,iàente. "º'•i.t e luncionârioJ àa J. P. E.. com a/~um•.t àa.t cr~·onç1u 
prote1iàat, no Jut Ô• lett• do 7.• anivet1ório do D1.1pensário 

àt Puer1~ultur• n.() 4 

páticn, como tôdns as dêste género, :: que reuniu no 
interessante estabelecimento, além dos membros da 
Junta, algumas senhoras que dedicadamente vêm 
desde h á anos colaborando naquela obra de beneficên
cia. Os auxílios dispenso.dos permitiram que se fizesse 
uma distribuição de muitas centenas de enxovais às 
crianças protegidas pela Junta, naquele D ispensário, 
acto com que principiou a comemoração. Seguiu-se 
um almôço aos membros da Junto. e visitantes, na 
companhia de vinte e cinco crianças das que o J ardim 
I nfantil, adjunto ao Dispensário, recolhe, e depois 
improvisou-se uma pequena sessão, durante a qual 
falaram os srs. dr. Xavier da Silva, director dos Ser
viços de Puericultura, e engenheiro Santos Pedroso. 
Ambos os oradores agradeceram às senhoras bemfei
toras as suas dádivas e dedicação pelo Dispensário, e 
enalteceram o. obra realizada e seu significado social, 
no meio pobre do bairro. 

T omaram parte na festa, por parte da Junta, além 
das duas entidades referidas e das empregadas do D is
pensário, os vogais srs. dr. Madeiro. P into, conde de 
Carnide e Carlos Farinha; o chefe da secretaria, 
sr. dr. Carlos Botelho Monís, e os funcionários Artur 
de P inho Costa e António Veloso; dr. J osé Champa
li maud, director do Dispensário; e as bemfeitoras, 
sr ... de Santos Pedroso e de Madeira Pinto, D. Geor
gina e D. Maria M argarida Feio T erenas, D . J udite 
P a ulo Freire e D. Maria Irene Madail, que têm 
acompanhado com carinhosa persistência a obra do 
D ispensário, dando-lhe o seu auxílio moral e mate
rial, de maneira a tornarem-se credoras dos agradeci
mentos da Junta e dos pobres protegidos. 

Os corpos administrativos 

na Assistê ncia Pública 

F ALANDO sôbre a reforma da Àssistência P ública, 
o sr. M inistro do Interior, que ao problema tem 

dedicado a maior atenção, proferiu, por ocasião da 
sua visita ao P ôrto, em Ãbril de 1938, um interes-
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snnte discurso, no qual, pela primeira vez, deu conhe
cimento público dos suas intenções sôbrc as novas 
directrizes daqueles importantes serviços do E stado. 

E' interessant~ arquivar alguns períodos do refe
rido discurso. Disse o ilustre estadista: 

• Eit o cadcttr da rtfcrma: centrolii•cio dos comandos t uma 
Jarga ducentralit.a(io do1 nLc1eo• de a.1ti1tincia dirtcta. Nio se trata 
de criar repartiçae1. À4'-dlo e CfUt ch•mo e dttctntraliz.açio• 1igniGca 

maior autonomia onde ttt• E ntct116ria: e v•Í muito m•i• longe - vai até 
à •Histlncia priv•da. Nio \'amo1 muhiplic•r os núcleo• dcptndtntts do 
.Estado. Pelo contdrio, entendcmot que a À11i.1tincia Pública deve str 
cocrdenadora, extmr.lificadora. utimulador• e aupletiYa da assistfn.cia 
privada.• 

O período é transcrito do jornal O Século, que dá 
do assunto uma desenvolvida reportagem. O me;mo 
jornal, seguindo, em resumo, o fio do discurso profe
rido, diz: 

•O ar. Minittro do Intuior nludiu, dcpoiJ, às disparidadrs inaceitá
veis ciue •t ob1ervC\m nos utabelecimento1 de assistência do Esta.do e pri
vada. e às nnomolias butantt prrjudicioi1 à cfici~nda dos serviços. 

"'Para e'Vitor cttas anomalia11 for-se-A um cadastro gera l dos que têm 
direito à auist~ncia, f' tr•b11/ho que incumbe Õ.J entida.dt.t a.dminUtrativ4.1, 
a começar pc/iu Junttu de f1~auc1ia. • 

P or aqui se vê que as Juntas de F reguesia e as 
Juntas de Província serão chamadas a desempenh ar 
um papel de relêvo, na obra da Assistência P ública, 
mas de forma disciplinada, e, portanto, mais eficiente 
do que o fazem actualmente. 

Cabe aqui acentuar o papel de relêvo, desempe
nhado pelo sr. Alberto de Mira Mendes, director 
geral da Assistência Pública, que, ao serviço da assis
tência, quer como administrador da Misericórdia de 
Lisboa, quer como alto funcionário daqueles serviços, 
se tem revelado um dos mais úteis instrumentos da 
reforma e aperfeiçoamento por que está passando êsse 
importante sector de administração do Estado. 

Inauguração do Dispe nsário n.º 7 

dos Serviços de Puericultura 

coM a presença do. espôsa do Senhor P residente da 
R epública, do sr. Administrador do C oncelho de 

Cascais e de outras entidades administrativas, inau
gurou-se, no dia 8 de Abril de 1938, na Parede, o 
Dispensário n.0 7 dos Serviços de P uericultura, que 
ficou instalado na séde da Àssociação de Beneficência 
e Socorros «Amadeu Duarte». 

A cerimónia da inauguração constituiu um acon
tecimento mundano, pois reüniu no aprazível recinto 
pertencente àquela instituição as melhores figuras da 
sociedade elegante da Costa do Sol. A sr.• D. Maria 
do Carmo Fragoso Carmona teve uma recepção entu
siástica, por parte das numerosas senhoras que ilus
traram o acto com a sua presença e algumas das quais 
pertencem às colónias inglêso. e americana. 

Ao inaugurar o D ispensário, falou o sr. dr. M a
deira P into, que, depois de saüdar a espôsa do Chefe 
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do Estado e de pôr cm relêvo a suo. obra bene6cente, 
no Concelho de Coscais e cm numerosos hospitais e 
casas de carido.de do resto do País, salientou a utili
dade dos Dispensários de Puericultura e fêz o elogio 
da obra de ressurgimento nacional, com t!l.nta compe
tência e felicidade realizada pelo Senhor Presidente 
do Conselho. 

Falaram, depois, o Director dos Serviços de P ue
ricultura, sr. dr. x~vier da Silva, que expôs, com 
números e factos bastante elucidativos, os resultados 
bené6cos dos Dispensários, e o sr. dr. Azevedo Rua, 
que, em nome da Associação cAmadeu Duarte», 
agradeceu a institu'içíio do Dispensário que tantos 
benefícios concederá às crianças pobres da localidade. 

Finda a cerimónia, distribuiu-se leite e farinhas 
a numerosns crianço.s já inscritas, das sessenta que 
passaram a ser assistido.s pelo Dispensário. A festa 
foi abrilhantada pela Bando. do. « União Paredense». 

Dez anos de trabalho honrado, 

a Bem da Nação 

p oRTUGAL perfez dez o.nos de Govêrno forte, sob a 
égide de Salozar, no dia 28 de Abril. Dez anos 

q ue equivalem - e até excedero.m - em realizações, a 
um século de História, pois, como disse o distinto 
economista sr. tenente-coronel Velhinho Correia, ao 
fazer o balanço da noss:i. vida administrativa, em dez 
anos de Govêrno, o sr. Dr. Oliveira Salazar apresen
tou dez orçamentos com saldo, contra três equilibra
dos, em noventa anos de gerência liberalista. 

O coment11dor d11 obro. de Salazar baseava a sua 
crítica sob ns seguintes epigrafes: 

• Exe:nplo1 de forA: hoje não opcei\demo.t co:n os outros, ensi::tamos. 
'8enéficoe efeitos da ditciplina e dl\ ordem intrrna.. O êxito dtt instituição 

humantt que é " pro'J)riedodc i>rivada. Cuas eco11ómicas e linu de famf· 
lia. A re7olui;lo porful)u~Ja e n bom caminho. Sornoa os mesmos •.• 
e qubi no• nao co11hecemot .• 

e Obras .. . obrat.. . Em estudtu . mais de u n milhão de contoa ; 
em c'minhot de (erro, m~i• dt 2ao m il eontoa; cm porros, mais de 
a8o mil co1uo1. Signih.;:otlvo confronto com o 1u1.sudo: e.uradu, portos 
e caminhos de feno trl\ rufnA. O e lundo especial• impotente. Confu. 
sio entre número e numtdrio. • 

• Ediflcio•: Depoi • de Pombal, ningu~m f<z mait em tam pouco 
tempo. Mait de 300 mil conto• di1pcndidos. Àuenal do Alfei,., uco
las. instituto•. a.silot, ho1pitai11 m anicómio• e outro• cdiffcio1 públicos, 
allm da.1 cua1 económica• e dot mtlhoramento• rurais. Em dc:c a.nos. 
um tlculo de pro•reuo. O que eram a.ntu •• obra.t do Ettado. • 

e Melhoramento• noutro• t crvicot. M•íoru pouibilid.adc.s do$ de 
u1ittência e benc&clnda. O grande cdôt(O no Mínítthío da.1 Colónias. 
À reconotituiçio do 8aneo Naeional Ultramarino. Pouibilidade de áran
du refonnat e da ruolu('iO df' trandu problemu... Pcrapccti9'a.s dum 
Portulal maior.• 

A recoutituiçlo da Marinha de Guerra. O I.xheito. Grandes 

dit-ponibilidadu para o 1eu rearmamento. Conclu.sõu: Sejamos unidos 
para termot fortt1. Sal1aar nio invctti'o d., ideas nem da ori8em doJ 
crue bem •ttvem o Pari . Otntro da ordtm, cada um de.,.e contribuir para 
faiec de Portugal a ter-ra de rodo• º' portu,ui1n. • 

Fala Salazar 

Q Senhor Presidente do Conselho fechou, no dia 
28 de Abril, o período experimental de três anos 

de Assemblea Nacional, exercido com tanto proveito 
para a Nação. 

Coincidiu o acontecimento com outro, grato aos 
corações de todos os bons portuguêses: o 10.0 aniver
sário da investidura do Sr. Dr. Oliveira Salazar no 
seu cargo de Ministro das finanças. 

O Chefe quis rematar êsse período inicial da vida 
normal da No.ção com algumas judiciosas palavras 
que esclarecessem o espírito público e dessem ao País, 
mo.is uma vez, a justa m edida das suas intenções. 

Respigamos do magis trnl discurso proferido, al
guns dos mais inportantes períodos - aquêles que 
de6nem o Homem, o Chefe, o Político, numa facêta 
inegualável e que é o motivo do mais justi6cado 
orgulho dos portuguêses: 

.. 
Termina htc prim eiro perlodo experimental (fuando acaba tamb~m 

de fazer dt:t ano• detde ctue a mim m e1mo começou a. caber-me por:te mni or 
ou menor de r esponsabilidade no govêrno d i'!1te Pufs e na direcção de uma 
obra a princfpio de vt rd• d ti ra 101Y"a (io pública t depois feJizmente de 
e~randecímento nocional 1 16 um ttnt imtnto de mod énia que pelo seu 
exa#êro podia ter con1idtrada vaidade me levaria a. uqutct r ou 6n,#ir t s

ciuecer um facto a ctut ali'• • t qui1 dar por v'ri u fo rma• relêvo excepcional. 
E.' certo que o ilut tre Deputado dr. P ach('CO de Àmorim afirma. ciue não de
vem tCT memória OJ polhicot; e at' ctrto ponto concordo com a afuma(i o. 

Nio hio·de ttr memória )\ara •• f requezat dot homen..s, p ois mt·i :a.s 
vczet t e lhtt hfto-de confiar com.o t e acuditat1em n.a s ua ombridade; n.ão 
hão·de ter memória rara as ofcn1a1 do1 inimi to•. pdt a(Cft.C t te terem de 
csunder ... Jhu a mio para que ajudem a er.auer o que ante• por teea pai.cão 
duejariam dutruir; nio hio·dt ter m.em.ória r ara 01 dugostot, paro as noi-

- -
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tes J>erdidas, para os esforços mal avaliados. t\t in.te'\çÕes dcturpodas. a honra 
injurJada. o patriotismo transmudado em inter~sse. a justiça em Sravamt>, 
os saeciffdos em delício.s do Poder. nem, 6.1'\almente, pa.:ra. a ingrotidtio dos 

povos, porq:ue, a-pesar .. de todo e acima de tudo. é preciso scrvf·los sem 
ressentimento e go .... ern&-los com dedicação. Não; os políticos não hão-de 
ter memória para nada que sejn obstáculo à colaboração patriótica, part\ 
nada que os lev-e a pa.ga.r agravos com out-ros a9ra.,.os, parn nnda que lh.es 
aba.ta o animo no tca.ba.lho ou turve na fonte do conscit!neía as re~tos in· 

tençõu. Vive a memória do tempo ido, e aindo ctuc eu não saiba se a 
citada. frase se referia a polfticos sem pa.ssado e também felizmente sem 
futu.ro, achci .. Jhe em muitas coisas razão .•. • 

O período traduz a modéstia, a consc1encia do 
dever, o espírito de sacrifício, a tolerância sem fra
quezas e a firmeza de directrizes - virtudes que exor
nam o cuácter do Chefe e que, como bem exprime, 
desejaria ver brilhar no espírito e no coração de todos 
os portuguêses. 

Noutro trecho exterioriza, talvez, certa amargura 
por sentir que ainda há quem não queira aceitar as 
esplêndidas realidades: 

cTodos estu factos - ter contas actuais, dispor de saldos, fazer o 
julgamento das Berêneias logo que findas - são factos únicos no conjunto 
da nossa história e são já factos bnnais na história do. nossn Revoludio. 
Por êles se passa com indiferença, e isso me ale,tra, voís niio hã para mim 
maior prova de estar bem resolvido um problema do q:uc nõo c.lar .. sc 

por êle. 
e: São j& de um pausado morto as 6.nanços anuinado.s. os orçamentos 

com délicít, a tesouraria exausta, o ínslituto emiuor desviado da sua fun· 
çiio, a pobreza do meio circulante, a variabilidade de valor da moeda, a 
ucassez das divisas, as restrições cambiais, o.t juros altos, os capitais expa
triados, as baixas cotações da dívida, a multiplieic.lade inextrinc,vel dos 
impoatos e dos vexames 6.scais, a auarQ'uia do crédito - tudo enterrado no 
tempo, mo.s de desejar vivo ainda na memória para não poder repetir·se. • 

Explica, mais adiante, numa síntese expressiva, 
a. firme directriz que se impôs: 

e Havendo repudiado. com seu cortejo de desastres, o individualismo 
e o libero1ismo do séeulo passado, não nos dispusemos o pôr nas mãos do 
Estado a competência omnicoma de re&er por seus próprios meios e ser· 

ventuários a economia da Nação; e tendo-nos revoltado contra uma falsa 
burguesia parasitátia e gozadora, não queremos caminhar para uma cres
cente e gCTal proletarização, pois niio nos causaria inveja umo noção e.m 
que s6 o Estado fõsse rico.• 

Discriminando, num outro período, o Chefe de
monstra como os dinheiros públicos transitam da 
Nação para o Estado e dêste para a Nação: 

«Na acfr.,.idade traçada ao Estado pela lei do reeon.ttituiçiio econó
mica, sabe a Cumara como uns após outros se tEm formulndo os planos 
neceu6.rios à sua cxecu;iío e como, depois de aprovados, se lhes tem dado 
seguimento. Efectua·sc a um ritmo sucessivamente acelerado, sujeito 
embora às condições actuais da produçõ.o mundinl, o rearmamento do 

Ex,rcito, e posso desde j& ononeior q:ue em breves dias será aprovado pelo 
Govêrno a continuação da reorganização da Armo.da com a construçii.o de 
novos barcos; executa-se o plano postal. telegráfico e telefónico nos ter .. 

mos aprovados pela Assemblca; acabou de ser o.4ui votado o plano do 
povoamento florestal das duna.s e das senas ao norte do Tejo; est6. sujeito 
à apreciação da Câmara Corporativa o plano das obras de hidd.uticn ngrf
cola, sem. emba.r#o de ter·sc continuo.do a trabalhar activam.ente nos obras 
já aprovndos; estti:o concluídas ou em. grande adiantamento "'" obras dos 
vortos <tUe constituíram o primeiro plano aprovado pelo ilustre Deputado 
dr. Antunes Guimarãis, q:uo.ndo Ministro do Comércio. t a que posterior· 
mente se aditaram os portos de Ponta Delgoda, funohal e Póvoa de Var· 
zim; procede-se à re.,.-isão da lei de portos como condição prévia à aprovo· 

çio das restantes obras ainda indispendveis, sobretudo nos de pesca, 
algumas das <(uai.t ali&s se ttm ido realizando com os recursos ordinários 
do orçamento; tem o Go112tno e-n estudo o diploma que esu.belecc os 

bases da e1ectti6.cGção nacional; a Câmar4 aprovou nesta sessão a rdorma 

da instraçilo primário, sôbte a qu:ll se pode gi2ii.r a respectiva. rêde escolar 
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e formular o plnno do..s casas de e1cola necess&rias cm todo o País, e não 
falo no$ ediff;;ios li:eais e nas cadeias e pal&dos de juatiça acabados de 
dotar; estão a negociar-se convénios com as companhias ferrovi6.rins, por 
meio dos quais se uclarecer.i o política de caminhos de ferro. e de ,1c, dcn· 
tro de pou:os mêses, enconttar·sc um.n solução, fora ou dentro das nctuai.s 
empresas, ao problema do nave~aç:lo comercial para AS colónias. 

São coisas muito grandeJ a passarem do sonho para ii. realid~de dn 
vi:ln onte os nossos olhos, At5nitos de tanto nos haV'er a decadência habi· 
tuado a tê-la' JMr impossíveis.» 

Não esquecendo o aspecto social, que trata com 
carinho inexcedível, afirma: 

e A ligação do económico e do social não é paro n 6J apenas a indu .. 
menrfvel afirmação de um facto, mas a directriz marcado para o acçio. 

Solários, seguros de doença ou invalidez, habitação, repouso e férias, 
subsídios familiaru, recreios. assistência aos trabalhadores inválidos. não 
poderinm viver do or;amento público, senão como meio t.ransitório, po~s 
não tetfamos no fundo senão auplemcntos de sal&rios pago1 ao Estado em 

impostos para q:ue os devolvesse sob a forma mais ou menos disfarçada 
de nssistência aos trahalhadorts, quando o que deve ser é tê .. Jos em coda 

ramo de produção como encargos directos e justa compensação do trabalho. 
Ficar& tudo auím moíJ no seu lugar.» 

Firme na defesa da economia nacional, mostra 
igual firmeza ao defender os legítimos interêsses dos 
que trabalham, mesmo em face de algumas resis
tências: 

e Não creio Q'ue a fôrça do. nova mística vença por si s6 o. resistência 
dos eaofJm0.9 indi1íduo.ís e dos mentalidades ftitas em sentido contrário: 
eis por que julgo que o Estado dever& usar da .sua autoridade para conse
guir mais: r5pida compreensão, reset'vando sempre para si restabelecer cm 

benefício dos provAveis desfav-orecidos o dese4uilíbrio provocado pelu con
dições da produção rica e pobre.• 

Respondendo aos derrotistas do futuro do Im
pério: 

«O tempo desmentiu as profecias que auguravam os piores resulta .. 
dos da aplicação dos princfpios de ordem metropolitana aos domínios colo· 
niais. Saneada a vida de cada um, em todos se desenvolveu a produção e o 
comércio, tomaram notável incremento as obras públicas, segundo os pla

nos prêviamente elaborados, intensificou·se a obra missionária, a instru
ção e assistência. aos indígenas e o magnifico es?>íri:o de cooperação impe· 
rinl e de dedicação à mõ.i·pátria vai re.:ebcr justa consagraçiío na viagem 

do Chefe do Estado à Aftica Ocidental dentro dt mêJu e esperamos que. 
para o ano, à outra costa.• 

Com uma clarividência notável, prevê os aconte
cimentos à distância. Às palavras que se seguem, 
pronunciadas em Abril de 1938, dão-nos a medida 
do Homem de Estado: 

e Tem·se a Europa encontrado, nos últimos tempos. por mais de 
uma vez à beita Ja cathtrofe, e o ttlJtivo apo:iiguamento desta hora não 
pode garantir-se que sobreviva à resolução de al;umas grandes dificuldades 

pendentes. Levou·a até ai a política cidealista• prêsa de certos grandes 
tropos conhecidos e de aJgumas frases feitas; foi o tempo em que cr~du1a
mentc se admitia. a miragem do e paz universal e indiY'iSí'l'"el• e d& «segu
rança colectivo•, elos acôrdos e pactos no «quadro da Sociedade das Na .. 
ções •. Esfalfado esta pelo grande esfôrço a que a obrigaram, muito para 
além das suas possibi1idades. eis que de todos os lados se ahr-ma e goza 
do maior favor a chamada política crealista•, aureolada por alguns grandes 
sucessos. Por mim, estou em recear tanto umn como outra . . . . , . • 

E depois: 

•A poHti:a idealista 

totnou·se extitica e in~criva, ceg:. pc-r-onte todos os foctos que à cY'idência. 
demonsttavam o sem .. razõo dns suas posiçõu: cega perante o facto de 
serem nlguns pneifistas que preparavam os gutrras ; ctga perante o facto 
de que o direito criado pelas vitória,s só pode manter-st emq:uanto se man
tém o. fôrça que o impôs; cego perante as diverg~ncías entre o• sentimen-
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tos t. os intcrêJSes. de u:n lado, os ac!lrdo.s e os ec)mpromiasos do outro; 
cega cm E..tpnnho., ccSa cm Prosa. cegf\ cm. Genebra, cega cm muito outrn 
-parte.• 

Em contraposição: 

houve zcnlismo no Sarre, -rclllismo no Renj,""lia, rcali.;mo em 
Dontzig, rcolismo no « ÀnHhluss •; do outro lndo. hcuve e hú também 
-realismo no Brcnner, em 19~4. na adesão oo o.côrdo de Nyon paio. a fiscn· 
lizaçõ.o do Mediterrâneo, cm 1937, no rc=ente convénio onSlo .. itoHano, e 
até nos contidos sentimentos com ctue se oceitou o <lesnpAre:imento da 

Austria. • 

Em fac~ do que dita, muito judiciosamente, n 
nossa úni~a posição internacional : 

« • • • Mos ninguém tem dúvidas de que essa fôr~n não bastn, e os 
que desejaríamos viver na paz e segur,mço. do nosso ditti o teremos de 
lamentar tõda a política. indiferente às imposições do direito e desvrovido 
dum ideal superior de justÍÇ!l - lom entar e, em hnrmonia com os realida
des, prcvenir·nos também: tal é o scntjdo do nosso rearmamento, <las 

amizades na Europa e forn dela e da olian('n inglêsa. • 

E reforça com palavras já anteriormente profe
ridas : 

•Sente-se que a linha tradicional cln nossa po!frjcll. externa, coinci 
dente com os verdadeiros interêsscs da Pátrio Portuguê&o, cst6. em não 
nos cnvol~ermos. podendo ser. nas dc$ordcns curopcÍAS, cm manter A 

amizade peninsular, em desenvolver as possibilidcde1 do nosso podetio 

atlAntico. • 

À precia com certa parcimónia a questão espa
nhola, então a um ano exacto da sua solução, e traça 
uma atitude que o País aplaudiu: 

« ••• do lado de l& da fronteira, houve a rcvoluçéio e a gucrrn, substi· 
tuíram-se por outrl\S muitas situnç)es políticas. implantarom .. sc novos 
ideo.s de govêrno, estão em favor outras doutrinas. revelaram-se Amizades 
e influências - em suma, muita coisa mudou; mas do nosso lado nadn. 
J>Ois continuamos a oferecer ~ Espanha, o. mesmo amizade fraternA. Não 
<rueremos ficar àquém e não podemos ir mo.is longe.• 

• . , . pareceu-me que seríamos réus de co.rardfo, ntio e-:icnrnndo de 

frente as situações criadas e não tirando delas os conclusões que se impõem 
- reconhecendo ·de direito o Govêcno do Gencro.lhsimo Franco como ,go
vêrno de Espanha. (Gronde ova~ão. A galeria aplaude com entusiosmo).• 

E, já no remate do magistral discurso, Salazar 
afirma, mais uma vez, a ilimitada confiança em si 
próprio e a extremada fé nos destinos da Pátria : 

• ·, . n obra j& não cabe num discurso, nem o seu volor depende do 
que eu próprio diga cm seu obôno. Nnto. porém, que, não sendo ainda o 
que poderia ou deveria s er, uma V"Írtude tem, inegável: Portugal foi cha .. 
ma.do a nova vida, como .se ressurgisse do túmulo ou pelo menos se 
t>rguesse daquela triste%A ao mesmo tempo opogAda e 'il a que se referira 
o poeta. Não poderíamos ter do facto melhor dcmonstrnçâo que o entu
siasmo com que os portuguêses se aprestam par.l as comemorações centc .. 

n&ri .. de 1939-1940. • 

I' 
O ressurgimento da nossa Marinha de Guerra 

Q 11.0 ano da nossa "Era do Ressurgimento» foi 
assinalado por um acontecimento festivo : o 

início da construção das unidades da segunda parte 
do primeiro plano de reorganiz9ç5o da nossa Mari
nha de Guerra. 

No dia 4 de Maio, foi publicado na Imprensa o 
decreto que mandava construir mais es seguintes 
unidades de Guerra: 

3 contra-torpedeiros de cêrca de 1.400 toneladas; 
3 submersíveis de cêrca de 900 toneladas; 
6 vedet!l.s-torpedeiras; 
6 lanchas para a fiscaliz!!ção da pes:a; 
1 petroleiro; 
1 navio hidrográfico; 
2 esqu1drilhas de hidro-aviõe.~ de gnnde explo

ração; 
1 esquadrilha de reconhecimento; e 
1 esquadrilha de bombarde1ment:> e torpedea

mento, 

além de torpedos, equipamentos e sobrecelentes para 
armamento dos navios e av1oes. 

Como se sabe, são também do primeiro plano do 
ressurgimento da nossa Marinha as seguintes unida
des já constt:uidas: 

s contra-torpedeiros; 
3 submersíveis; 
2 avisos de 1.· classe; e 
4 avisos de z.• classe. 

/' 

O 28 de Maio na Paiã e a obra beneficente 

da Junta de Província da Estremadura 

Q Movimento de 28 de Maio foi comemorado, 
em 1938, na Escola Profissional de Paiã, como 

é de uso, com t:>C{ue de alvorada, pela Banda, e for
matura geral ao ar livre, durante a qual o professor 
sr. Ramos Gil proferiu uma alocução patriótica e en
tusiástica sôbre o alto significado da data, pondo em 
relêvo as prestigiosas figuras dos srs. Presidentes da 
República e do Conselho. Houve jantar melhorado 
e licença geral aos alunos para saírem a passeio. 

A' tatde, no Centro Escolar da Paiã, prestimoso. 
instituição de ensino e beneficência infantil local, que 
deve a sua existência ao presidente da Junta, e altos 
funcionários da Escola Profissional, de entre os quais 
se destacam os srs. D. Pedro Escórcio da Câmara e 
Guilherme Felgueiras, respectivamente, inspector e 
director dêste estabelecimento, re:tlizou-se também 
um9. interessante festa comemorativa da data. Impro
visou-se uma pequena sessão, com a assistência das 
crianças beneficiadas e respectivas famílias, presidida 
pelo sr. engenheiro Santos Pedroso e secretariada pe
los dois funcionários referidos. 

Às crianças, proficientemente dirigidas pelos seus 
dedicados professores, entoaram os hinos Nacional e 
da Mocidade Portuguêsa, em seguida ao que foram 
proferidos patrióticos discursos sôbre o 28 de Maio 
e os Chefes d!l. Nação, pelos professores do Centro 
L9col:H e sr. Reinaldo Tudela, funcionário da J. P . E . 
O engenheiro Santos Pedroso fechou a sessão, pro-
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nunciando uma interessante nlocuçíío sôbre a obra 
realizo.do. pelo Estado Novo, pnra concluir que os 
portus!uêses devem aos dois Chefes, Carmona e Sala
zar, imperecível gratidão. 

Na sala, foram descerrados os retratos dos Pre
sidentes da República e do Conselho e, em seguida, 
foi distribuído vestuário e calçado ns crianças que fre
qüentam os postos de ensino da localidade. 

1' 

Confraternização e uma homenagem 

justfssi~ 

Q pessoal que presta serviço na Junta de Província 
da Estremadura, quer o de nom eação oficial, 

funcionários públicos encartados, quer o de contrato, 
especializado nos diferentes serviços que são a vida, 
motor e quiísi razão de existência dêste corpo admi

D. P~ro Ücórcio 
J,. C.im•ra 

nistrativo, mantêm entre si as 
melhores relações de amizade. 

Os quási duzentos funcio
nários, dispersos pelas várias 
secções e serviços, têm uma vida 
absorvente, cheia de dedicação e 
espírito de sacrifício, sendo raro 
que possam entrar em contacto, 
não só devido n colocação dis
persa de cnda um dos respecti
vos serviços, como pela sôma 
de trabalho que os ocupa e os 
leva, quási permanentemente, a 
trabalhar horas extraordinárias 
com um desinterêsse que muito 
os honra e os torna credores da 
gratidão dos ci:ue recorrem aos 
serviços de as s is tê n c ia da 
J. P. E. 

Por isso, sempre que um ferio.do ou ci:ualci:uer ou
tra oportunidade oferece ensejo pnrn. se reünirem, os 
funcionários da J . P. E. confraternizam, nunca fal
tando a estts fest1s, por assim dizer familiares, a 
honros1 presença do presidente, sr. engenheiro Antó
nio Rodrigues dos Santos P cdroqo, que nutre pelo 
pessoal seu subordinado um afectuoso carinho, verda
deiramente paternal. 

No dia 4 de Julho, todo o pessoal da J. P. E. se 
reüniu, num dos restaurantes dos arredores de Lis
boa, cm o.lmôço de confraternização, presidido pelo 
sr. engenheiro Santos Pedroso, e que deu motivo a 
entusiásticas e cordiais saüdações. À festa foi coroada 
por umn homenagem justíssimo., prestada ao sr. D . Pe
dro Escórcio da Câmara, incnnsável inspector dos ser
viços da Escola Profissional de Pniã e a quem êste 
estabelecimento, seus beneficiados e a. Junta ficaram 
devendo inestimáveis serviços que noutra oportuni
dade deveremos pôr em destaque. 

D epois do almôço, todos os convivas se dirigiram 
para a Paiã, onde, entre prolongo.dos aplausos, foram 
entregues àquele distinto funcionário as insígnias da 
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Ordem de Cristo, com que há pouco tempo fôra me
recido.mente agraciado pelo Govêrno, como prémio 
dos altos serviços prestados à Nação, quer como fun
cioniírio, quer como devotado combatente da causa da 
Revolução Nacional. 

Casas económicas para pobres 

E, M À~ôsto, o Govêrno, pelo Ministério das Obras 
Públicas e Comunicações, promulgou um De

creto, mondando que fôssem construídas 2.000 cas:ts 
económic!\s, destin!\das a alojar a popubção pobre e 
indigente que se amontoava nos miseráveis «bairros 
de lota» de Lisboa, sem o menor confôrto nem ci:ual
ci:uer noção de higiene. 

Um dos bairros, de ci:uinhentas confortáveis habi
tações, construídas em lusalite e providas do mobiliá
rio indispensável para os seus locatários, foi erguido 
numa herdade municipal, conhecida pela designação 
de cQuinta da Calçada». Às simpáticas casinhas, 
que já receberam os seus inci:uilinos, têm água e luz 
eléctrica, confôrto de que alguns nunca tinham gozado 
e de ci:ue outros, caídos na miséria, já de há muito se 
haviam esquecido. 

Concluída a instalação daci:uele bairro, outro está 
sendo construido, de igual plano, num pO'ltO da cidade 
de bon localização e surpreendente panorama. 

A expansão dos Serviços de Puericultura 

N O dia 9 de À~3sto, a Junto. de Provín:i:l da f.s-
tremadura inaugurou mais um Dispensário de 

Puericultura - o n.º 8, em Cascais - êste com a cola
boração da Obra das Mãis pela Educação Nacional, 
cuja acção benemérita tem sido desenvolvido. com acti
vidade notável. 

O neto inaugural foi efectuado pelo Senhor Pre
sidcn te da República, que, com sua espôsa, os srs. Mi
nistros da Educação Nacional e do Interior e outras 
entidades oficiais e particulares, honraram a cerimó
nia com a sua presença. 

Além das personalidades referidas, assistiram tam
bém os srs. dr. Carneiro de Mesci:uita, com represen
tação de Sua Eminência o senhor Cardio.l Patriarca; 
conde e condessa de Monte R eal, coronel Lôbo da 
Costa, Governador Civil de Lisbo.; coronel Passos, 
administrador do Concelho; reverendo Moisés, prior 
de Cascais; autoridades administrativas e políticas; 
representantes das instituições de beneficência locais, 
etc. Da Junta, estavam, além do presidente, sr. enge
nheiro Santos Pedroso, o vice-presidente, sr. dr. Ma
deira Pinto; o vogal, sr. Vítor Tôrres; e os funcio
nários srs. drs. Xavier da Silva, António da Cruz 
Rodrigues dos Santos, respectivo.mente, director e 
sub-director dos Serviços de Puericultura; D. P edro 



O Chefe do Estado e r:•Pó••· minútro• do I111erior ~ d• eàacariio 
Nodonol e Go.,ernaclor Civil, com outra, entid•dtt olicioi$, depoi.t 

da vúita ao pó.tto n.'> 8, no dia da .tua 1nau,ttraçio 

Escórcio da Câmara, Artur de Pinho Costa, António 
Andrade Veloso e o director do novo Dispensário, 
dedicado cooperador das obras de beneficência, sr. 
dr. M ário Quina. Entre as numerosas senhoras que 
assistiram ao acto, contavam-se as sr."' Condessa de 
Almoster, Mrs. Bucknall, Dr.ª' D. Alice e D. Maria 
Guardiola; sr.ª' de Santos Pedroso, de Bonvalot, de 
P essoa, de Azancot, de Madeira Pinto, de Novais 
Gonçalves, etc. 

Numa pequena sessão que se improvisou, após a 
inauguração do Dispensário, a sr.• condessa de Al
moster, por delegação da O. M. E. N. e como diri
gente desta organização patriótica, proferiu um inte
ressante discurso, no qual, depois de prestar homena
gem ao Chefe do Estado e agradecer-lhe e a sua 
espôsa a sua presença, enalteceu o sentido da obra da 
Junta, pôs em destaque a política social do Estado 
Novo e exaltou a 1>restigiosa figura do Senhor Presi
dente do Conselho. Depois de agradecer aos colabo
radores da obra a sua. generosa intervenção, fêz votos 
para que todos, sempre assim unidos, prosseguissem 
na santa cruzada de bem servir a Deus, à Pátria e à 
Família. 

No discurso que a seguir proferiu, o sr. enge
nheiro Santos Pedroso, depois de cumprimentar os 
srs. P residente da República e Ministros, focou a 
obra de protecção i1 infância, desenvolvido pela ] unta, 
apontando a primeira e benéfica conseqüência: a dimi
nuição sensível da mortalidade que, entre nós, chega 
a atingir a assombrosa cifra de vinte e cinco por 
cento. Elogiou também a obra social desenvolvida 
pelo Estado Novo, referindo-se particularmente à 
O. M. E. N., de recente criação, e da qual muito há 
a. esperar. 

A sessão foi encerra.da com entusiásticos «vivas", 
seguindo-se uma visita às instalações do novo Dis
pensário. 

A guarda de honra ao Chefe do Estado foi pres
tada por um:i. deputação de meninas da M. P. de 
Cascais. 

O Império e o Presidente da República 

A PÓS cinqüenta dias de viagem triunfal através de 
algumas das províncias ultramarinas do I m

pério, regressou à Metrópole o prestigioso Chefe do 
Estado. A classificação de triunfal, dada à viagem 
por tôda a Imprensa, não é exagerada. O s lnrgos 
relatos acentuam o regosijo dos portuguêses de além
-mar, de tôdas as raças e de qualquer côr, ao senti
rem-se acarinhados com a visita do representante 
máximo de Portugal, vendo e respirando, com a sua 
presença, um pouco do perfume das frescas campinas 
e serranias do lonMnquo torrão materno. 

O Senhor General Carmona chegou da sua apo
teótica viagem, de boa saúde e bem disposto. O s lu
cros morais da fatigante visita verificaram-se no 
estado de espírito e de alma, revelados no rosto do 
venerando Chefe da Nação, a quem nem as fadigas 
nem a idade conseguiram diminuir os efeitos do 
poderoso tónico que para êle foi, sem dúvida, a mani
festação de carinhoso apoio, recebida no empório 
colonial percorrido. 

20.000 crianças em férias l 

A província da Estremadura conta numerosas casas 
de assistência infantil, onde são recolhidos, edu

co.dos e instruídos alguns milhares de crianças. E. não 
só as instituições oficiais prestam à província e à 
Nação taro relevante serviço; pode mesmo dizer-se 
que a maior obra realizada provém da iniciativa par
ticular, que reúne, em tôda a Estremadura, uma popu
la.ção de cêrca de 10.000 crianças. 

A maioria destas institui"ções particulares, de hã 
alguns anos para cá resolveu quebrar o nefasto e tra
dicional sistema da reclusão das crianças, e princi
piou, com êxito e largo proveito para a saúde dos 
seus pupilos, a levá-las a gozar o Sol e ar livre, quer 
da praia, quer do campo, nas épocas próprias - a 
época das férias escolares. O ensaio deu tam bons 
resultados que várias instituições estabeleceram defi
nitivamente as respectivas «colónias de férias"• gran
des "colmeias • de criançada alegre e turbulenta, que 
encantam e animam a vida das nossas praias e outros 
lugares de veraneio. 

A Escola Profissional da Paiã foi uma das pri
meiras instituições de carácter oficial que estabeleceu 
colónias de férias para os seus duzentos e setenta 
alunos. Tanto os campos da Marinha de Cascais 
como o de Magoito produziram, no físico dos edu
candos, o melhor resultado, como não podia deixar 
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Oa alunos àn fücols Proli.uional ojuda11ào n confecção àu sun1 refc~·r5.:.t, durante ª" fêritu, mr Quinta dn Marinhti, dt Cns::ai~ 

de acontecer. Há dois anos, o novo ditector geral da 
A ssistência Pública, sr. Alberto Mira Mendes, resol
veu, por sua vez, quebrar a tradição do sistema quási 
conventual até então usado para com os seus pupilos. 
E enviou alguns mllh:i.res de crianças para a praia ou 
para o campo, conforme a prescrição médic:t. No 
ú lt imo ano, encontravam-se, por isso, dispersos por 
colón ias de férias, só em Lisboa e arredores, cêrca de 
onze m il crianças. 

Na capital, a acção das Juntas de Freguesia tem 
sido notável, pondo em férias cêrca de três mil crian
ças por ano, na sua " Colónia" da Cruz Quebrada, 
estação que deverá ser ampliada para um edifício 
a construir na P arede, com capacidade para mil 
crianças. 

E quem percorre as praias ao longo da Costa, 
desde Setúbal até o extremo norte da nossa província, 
encontrar á outro tanto, pelo que poderão computar-se 
em cêrca de vinte mil as crianças que, em 1938, tive
ram a su a época de férias aplicada com vantagens de 
ordem física e moral. 

O sistema da educação ao ar livre está assim a 
ser adoptado, marcando uma importante renovação 
nos hábitos até há pouco ainda tíbios da nossa vida 
e muito mais latitude a lcançará com mais larga prá
t ica dêsse costume que faz parte dos regulamentos da 
M ocidade P ortuguêsa - instituição que, dentro de 
pouco tempo, não deixará fora da sua exemplar orga
n ização uma só criança em idade escolar. 
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Um importante melhoramento 

em S. Martinho do Pôrto 

s f.MPRE que é possível e que os interêsse3 especiais 
de cada região não colidem com outros interês

ses també:n l~gítimos, o Govêrno dá a mais ampb 
satisfação a tôdas as solicitações que tenham por 
objectivo beneficiar populações. A graciosa vila de 
S. Martinho do Pôrto reclamava a organização da 
sua rêde de abastecimento de água, melhoramento im
prescindível ao desenvolvimento da progressiva e dis
tinta praia. 

O sr. Ministro d:i.s Obns Públicas atendeu o 
pedido, pL1blicando, em 9 de Setembro, um decreto
-lei que regulariza o import:inte assunto. Nesse di
ploma, estabelece-se a inst:ilação obrigatória da água 
encanada em tôdas as habitações, são fixados os pre
ços do consumo e ordenadas as obras necessárias para 
a condução da água à localidade. 

;\ 

O leite e as providências oficiais 

Q problema era já velho e consumiu, durante mui
tas dezenas de anos, colunas de prosa nos jornais 

e nas revistas da especialidade. Esta questão não 



interessa somente a população de Lisboa, ctue con
some, diiiriamente, quósi 100.000 litros do precioso 
produto. O assunto traz ligados a si problemas e 
interêsses diferentes e importantes: problemas de 
saúde pública e de exploração dos derivados; formns 
de tratamento e de distribu"ição; e intcrêsses dos in
dustriais, dos distribu'idores e dos produtores - êstes, 
rêde imensa de pequenos e grandes lavradores, cuja 
produção e comércio, em lnrga ou pequena escala, 
influe poderosamente no. economia do'! trabalho.dores 
dos campos da Estremadura. 

O Govêrno arrumou o caso, legislando sôbre o 
assunto, de maneira o. que todo o Po.ís possa regula
ri?.ar a sua produção, distrib u'ição e consumo do leite. 
E o primeiro município a receber as indicações legais 
e tomar providências para a sua cxecuçqo foi, como 
não podia deixar de ser, o de Lisboa, que logo se 
propôs promover a construção duma central lei
teira'", capaz de suportu os encargos d:i. a.liment!lção 
de Lisboa. 

Aos phnos re;pectivo,,; ficaram lig1dos, desde 
logo, a. C im!l.ra Municipal e os Serviço~ Pecuirios, 
tendo as duas entidades, por intermédio dos srs. en
genheiros R odrigues de Carvalho e Leonardo de Al
meida, respectivamente, presidente do Município e 
técnico dn especialidade, concedido informações com
pletas ao rep:Srter que os procurou p:i.rn til fim. 
Assim, sabemos que n Câmua Municip:i.) vai pôr a 
concur.:10 a construção e exploração duma ~central 
leiteira" de grande envergadura, apetrechada com 
ap:trelhagem moderna. e capaz de trabalhar hisHenica
mente o indispensóvel alimento, que será fornecido 
ao público " pasteurizado • ,. em garrafas seladas e 
datadns. Acaba, assim, o indecoroso espectóculo das 
"centrais" às esquinas das ruas, com bnldeação do 
leite de origem duvidosa, entre nuvens de poeira, sem 
o menor resgu!l.rdo e com gravíssimos riscos para a 
sa\ídc pública. 

1' 

A crise da pesca em Setúbal 

U MA medida dimanada do Ministério da Marinha. 
proibiu o emprêgo, no Sado, dos engenhos noci

vos que ameaçavam destruir a rique7.a piscícola do 
m'ljestoso rio. A medidn, disseram os jornais, foi 
r~cebida com alegria pela população dn cidade e mere
ceu as mais rasgadas manifestações de aplauso. 

O emprêgo de certos engenhos fôra permitido, 
com o fim de ameni?.ar a crise da classe piscatória, 
principalmente os pescadores velhos, a quem, no fim 
de contas, repugnava usar êsses processos de pesca, 
pois que a sua experiência lhes dizin dos perniciosos 
efeitos a que conduziam. Quem se nproveitou da 
licença foram alguns indivíduos pouco escrupulosos, 
que viram uma oportunidade de enri<tuecer ràpida
mente, embora com o .risco de matarem aquela verda
deira «galinha dos ovos de ouro» que é o lindo rio 
setubalense. 

À decisão do sr. Ministro da Marinha reme,eu à 

sun normalidade o exercício da indústria da pesca, 
garantindo a defesn duma riqueza que estava prestes 
a desaparecer, bem como os benefícios dela para os 
verdndeiros e honrados pescadores de Setúbal. 

I' 

Caldas da Raínha e o Turismo 

U MA no~ícia publicada no dia 14 de Setembro d iz o 
seguinte: 

• Acobn de ser nutoriudo pela Câmara Municipal de Coldu da R ai
nha o pagamento da imporrlnda de 9.0JO escudos. para completa liquida· 
çiio da divida ao E't:ldo, da ptrunta,#cm sõbrc as rectiCaJ arrecadadas 
ptl .. Comissõts de hicia1i 1·a dudt o ano de 19aS atl o de 1930-31. Esta 
dl. ida e outras ciue a Ullima Comiuão de lnidati•• btrdou de anteriores 
•utnciat, as eia.a.is asct"'\diam a mait de cem contot, e que pauavam a en

car#ot dos Su ... iços dt Turismo e Cõ.me.ra Municip~I. imptdiam por com
pleto a acçd:o de UiJ serviços. limitando-a às dupesas de mero e.xpcclientt, 
sem (!uc lhe fõsst -ptrmirido. cm harmonia com o dtcreto n." 22.630, apli
e1'r "" suas receiru..s que não fõsse na. nmortização da divido rcftrida, agora 
liquidoda. • 

Caldas, centro de turismo de classe e estância de 
cura das mais aprecióveis, bem necessita de bons actos 
administrativos que a valorizem e não desmereçam 
da categoria que muito justamente disfruta. 

\ 
I 

Paços do Concelho de Setúbal 

EM 14 de Setembro, anunciava-se a conclusão do 
antigo edifício da Câmara Municipal de S etúbal, 

destruído em 1910, por um numeroso grupo de r evo
lucionórios, que, cegos no seu ódio à polícia, aca bou 
por lhe lançar o fogo, impedindo, a seguir, que os 
bombeiros extinguissem o incêndio. O noticiarista 
aproveitava a oportunidade para relatar o trágico 
acontecimento e relembrava que ali se per.:leu, pasto 
das chamas, precio3;i documentação que registava, 
entre outros índices dn vida setubalense, tôda a histó
ria da Cidade. 

Desde ess1 época, fic3Iam os serviços que ali se 
instalo.vnm a funcionar provisoriamente no Liceu Bo
cage. E ali se conservariam eternamente, se o G o
v.!rno não decidis>e m!l.ndar reconstruir o edifício 
destruído, para fazer regres.>ar ao seu ambiente pró
prio as repartições e arquivos municipais. 

\ 

O Aeropôrto de Lisboa 

À resolução de se construir um Aeropôrto na P or
tela de Sacavém, idea que exigiu largos estudos 

e expropriações de Arande vulto que absorveram algu
mns centenas de pequenas hortas e vódas herdades 
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magníficas da região, trouxe consigo, como feliz con
scqüência, a abertura duma nova entrada de Lisboa, 
cm substituição da velha, perigosa e tortuosíssima 
estrada de Sacavém, que corria, estreita e mal cal
çad:i, cntr~ muros des:i.prum'ldos e velhos, numa 
ame:iça constante de des:i.barem sôbre as viaturas que, 
aos milho.res, eram obrigadas, a passar por ali. 

Foi rns~'\da uma artéria direct'\ do Aeropôrto 
ao cent:o da Cid'.lde, nela entroncando o ma~nífico 
trôço da estrada de Sacavém qu(: liga a Portela à loca
lidade daquele nome e que daqui se subdivide : uma 
parte li.l\a à Avenida Alferes Malheiro, podendo assim 
o trânsito paro. :t cidade, desde o Aeródromo, ser feito 
por vi:I. Campo 28 de Maio e Avenida~; a outra se
guindo direc.:tamente par:i o centro da Baixa, pela 
Avenida Almir:i.nte Reis, num:i via quási recta de 
perto de tr~s léguas de comprimznto e mais de vinte me
tros de largurs.. A obra exige um disp::ndio superior a 
12.000 contos, e'\cargo que é suportado pelo Estado e 
pzla C5man, em partes quãsi iguais. 

Asi lo Bocage 

A comem'.>raçãt> do 25.º anivers.\rio do Asílo Boca~e, 
de Setúbal, interessante fest:i que reüniu as 

figuras m:i.i; representativas da cidade e al!!umas enti
dade.; oficiais, ficou assinalada pela revelação de um 
facto muito para ponderar e que, certamente, a labo
riosa população setubalense deve ter tomado cm con
sideração. No discurso do sr. dr. Macedo e Castro, 
proferido na sess1io que então se realizou, presidida 
pelo Governador Civil daquele Distrito, sr. dr. Bar
reiros Cardoso, afirmou o ilustre clínico e provedor 
da Misericórdia local que as receitas desta instituição 
tinham, nêsse ano, uma diminu'ição de cêrca de 180 

contos, precisamente quando a acçfo daquela Casa 
maiores serviços precisava prestar. 

O povo de Setúbal, que muito justamente acorre 
a prestar o seu preito de homenagem a todos os bene
méritos que têm o seu nome ligado às instituições de 
assistência daquela cidade, não deixo.rã de responder 
ao aflitivo apêlo em favor dos que ali sofrem as agru
ras da insuficiência e, quantas vezes, da miséria mais 
absoluta, por motivo das tradicionais crises da pesca. 

A cerimónia ali realizada foi aproveitada psra 
homenagear os srs. Presidente da R epública e do 
Conselho, cujos retratos foram descerrsdos pelos 
srs. dr. Barreiros Cardoso e Mirn Mendes, Dírector 
Geral da Assistência Pública. 

A Junta de Província da Estremadura foi repre
sentada na comcmor:iç:\o pelos srs. dr. Soares Franco, 
vogal, e dr. Carlos Botelho Monís, chefe da secret:i.ria. 

1' 

O velho Arco de S. Bento, em Lisboa 

A O fixar, em Setembro do ano passado, a zona de 
exproprio.ções das propriedades de S. Bento, p::i ra 

o desafõgo do mag.nífico Palácio da Assemblea Na-
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O velho arco de S. Bento, d~molido paro dt,con#t-ttionomento 
do Pelácio da A•••mblea N•cionol 

cional, foi ordenado o apeamento do famoso Arco de 
S. Bento, monumento de utilidade pública sem tradi
ções, além duma que se conserva na memória do 
povo: a de certo mestre de filarmónica, ao descer a 
rua de S. Bento, à frente da sua banda, ter arremes
sado a batuta por cima do arco, indo apanhá-la, 
depois, ao outro lado, sem alternr a cadência da 
«marcha" que os músicos executavam. 

Do valor monográfico do monumento diz o jor
nalista. Belo Redondo, ao redigir a notícia do apea
mento, no Diário de Notícias: 

•O Arco de S. l\cnto, irmão mais novo Jo clAs Amorf'iras. era o eom

plemento da Arandiosn ohra do MJ'.ucduto das Àg\1R, Livru, que, por inspi .. 

r•çiio m•gn6nim• do Senhor D. ]oiio V, o brigad•iro Manuel da Moia 
começ-ou t o 1ar,4ento·m4\r Custódio Vieira concluiu. V tio. 1,orém, o mo

derno •iutmo de C"analização e o Ari:o ficou inúcll, como um trop~ço ao 
uJ·uito. primtiro. t como ofro.\ta à m•jeJtade elo poldido da Anemblea. 

National. dt~c i1. Hou"e que demoli-lo •$tora. por f1tu dois motivos, e 

todo; o vir•m aptar ~tm saü.:lodes. Não IÍ1\ha prirnores de &rquitectura 

que o impuJuJem, ntm tradi;õu, t"Omo a d~ut hitt&ríco Arco de Santo 
Anc~r~. de que o• li:Jboeuu a.inda se lembram magood•mtnre. Natcera. em 
m6 horo.. p·.tqut JtÓ muitos o.noJ. depois dt> concluído o aqueduto ~ qut os 

frade• Ut S. Bento 1.·onJcnti.·a.-n que lhes expropri.is-.t>m uma parte da sua 
cêrca pnra. se co·utruir o Arco. E. assim. pobre e ucrtito, ttndo do:lo mo

tÍ'IO, noucro H'mpo, o lorAas distU$.liÕU e conflito~ sõbre a. utllidodc do. sua. 
cons1n1\·Ho. o Ar.:.o Jesn1>nreceu agorn, onõnimomentt, como empecilho ao 

prollreuo. }A nnda rosta dtle. 
A CAmarA cuidou de numerar escrupulosomtntr as peços que o cons

titufam, fl•rA o tr,4utr novnmente um di.t. t<-1aJ ondf'? Ele rra o mais sin

ll•'o dos monumtntos erituidos à glória de D. }uõo V - e o roi ptrdulório 
ttm ainda tantos t tam .. aliosos C'fue i muito natural que o Arco de S. Bento 
nunt'.i mait 1i.·tnha a str ltmbrado. As 'luas ,.tdro.t intxpruJfveis ficarão 

nalguma AU<'tAdacão, oté que um. dia se: lcmhrtm J<' o~lic'·lu noutro coisa. 
ütilmtnte ... 



Relat6rios da Junta de Província 

da Estremadura 

À PARECEU em Outubro um volume editado pela 
Junta de P rovíncia da Estremadura, no qual se 

insere uma colecção de artigos e dados estatísticos 
relativos à acção da J unta Geral do Distrito e da 
actual Junta de Província da Estremo.dura, no seu 
primeiro ano de gerência. 

O jornal O Século noticia a publicação do refe
rido relatório e destaca dêle alguns dos números mais 
interessantes, dos quais, como n'ío podia deixar de 
ser, são postos em m'lior evidência os que se referem 
à assistência dispensada por esta Junta às crianças 
pobres de Lisboa. 

Se bem que o que está realizado nada mais repre
senta que a aspiração duma obra mais vasta e siste
matizada, o certo é que o volume de benefícios dis
tribuídos pode considerar-se importnnte - há cifras 
que atingem já a casa. dos milhões, como sucede, por 
exemplo, nas refeições distribuídas às crianças lact9.n
tes registadas nos Serviços de Puericultura : 10:418.077, 
até o final do exercício de 1937. 

Outros cuidados médicos, morais e materiais às 
crianças e suas mãis contam-se por milhares, dezenas 
de milhar e mesmo centenas de milhar. 

O «Galo de Prata » 

e a «Aldeia mais portugu~sa » 

M ONSANTO, a formosa povoação serrana, foi con-
templada com o «Galo de Prata», prémio atri

buído pelo Secretariado da Propaganda Nacional, no 
seu concurso da «Aldeia mais portuguêsa», durante 
o qual verdadeiros primores de carácter, folclore, cos
tume e colorido se revelaram ante os olhos dos mem
bro do júri. 

A «Aldeia ma.is portu~uêsa » é difícil de classi
ficar. De região para região, cada povoação, lugar, e, 
às vezes até a vila. inteira. veste as suas roupagens 
diferentes e especiais. A arquitectura. depende dos 
hábitos e êstes da topografia local. A «linha» arqui
tectural da planície difere da do. montanha. O que 
ser.í m'.lis português;> A casinha branca., de soleiras 
enc!'.lrn:i.das e sua chaminé rendilha:i9. com grelhas 
mouri>cas, da campina nlentejana, ou a árida chou
pana. de pedra soltn, da serra., de beira.is ennegrecidos 
e pocil~a de paredes meias com os aposentos familia
res? .. . Tam «portugu~sa» é uma como a outro.
e qualquer delas tem, no seu «tipo», beleza especial. 

Isto si~nifica que o «Galo de Pro.to.,. foi muito 
bem distribuído a M onsanto, que bem o mereceu pela 
sua gentileza, cavalheirismo e carácter próprios -
o que a faz aparecer a nossos olhos, se não como a 
• Aldeia mais portuguêsa», pelo menos uma «Aldeia 
bem portuguêsa », 

Cem milhões de litros de água! 

EM 1940, ficarão concluídas as obras de condução 
das águas da Vala do CarreAado e dos poços da 

Azambuja para Lisboa, onde o caudal entrará com a 
espantosa quantidade de mais de cem milhões de li
tros por dia! 

Desde que Lisboa existe, é esta a solução mais 
perfeitn dum «caso" que foi sempre o maior pro
blema. citadino. Hã vestígios q~1c remontam a mi
lhares de anos e que atestam os esforços feitos pelos 
ocupo.ntes da cidade, a-fim-de trazer para esta o pre
cioso liquido. O formidável aqueduto Joanino, se 
bem que lançasse na cidade, p:i.ra o tempo, uma ver
dadeira torrente de água, não resolver:i o assunto, 
pois que, logo que o sistem1 de canalizaçiio directa às 
propriedades foi estnbelecido, começaram a notar-se 
as deficiências que vieram até os nossos dias - dificul
dade o que o sr. Ministro das Obras Públicas e Co
municações pôs têrmo, de forma definitiva. 

A obr.l, como tôdas as de t:i.l vulto, fez-se à custa 
de Mandes sacrifícios materiais e nté de vidas -pois 
que, nn perfuração dos túneis, parte dos qunis passam 
a mais d~ trinta m?tros de profundidade, alguns tra
balhadore.:1 foram vítimas, por v.!zes, dos seus des
cuidos. 

A grandiosa obra ficar.í assinalada com uma fonte 
monumental, que será construída na encosta do Alto 
do Pina, ao tôpo nascente da Alameda Afonso Hen
riques, a fomosa avenida de mais ele 120 metros de 
largo, construída em frente do l11stituto Superior 
Técnico e destinada a perpetuar a memória do F un
dador de Portugal. 

A Fonte Monumental, belo conjunto de dezenas 
de fontes, repuxos e cascatas, simboliza a entrada em 
Lisboa do formidável caudal que servirá paro. o con
sumo público. 

U.tt tc,l•ntjn~o que dó a impr~3t.io nitiln Jn lr•nJ~z• 
d•t nov•f conàutat J'-" 4iiu• 
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As Juntas de Freguesia de Lisboa 

e os interêsses da Capital 

À Comissão Concelhia de Lisboa da União Nacio-
nal, em colaboração com as J untns de Freguesia, 

elaborou uma extensa lista de melhornmentos de rea
lização ur8ente e, acompanhada pelo Chefe do Dis
trito, fêz, no dia 11 de Novembro, entrega dessa recla
m ação ao sr. presidente da Câmarn Municipal de 
L isboo. A comissão compunha-se dos ses. enge
nheiro Belfort Sequeira, dr. Formosinho Sanches, 
comandante Santos Tenreiro, capit5o Mai::i Loureiro, 
dr. Amaral Pirrayt, Leopoldo Ludovice e D. Pedro 
Escórcio da Câmara, pela União Nacional; e vis
conde de Tovar e engenheiro Carlos Santos, pelo 
Conselho Central das Juntas de F resuesia. 

A lista entregue merecer-nos-á. análise especial, 
principalmente por algumas su4estões interessantes 
que, nem por defenderem pontos de vista bairrista, e 
talvez por isso mesmo, deixam de apresentar aspectos 
dign os de consideração. 

O sr. engenheiro Rodrigues de Carv::ilho, ao aten
der a Comissão, teve ocasião de afirmar, mais uma 
vez, os bons desejos da Câmara em satisfazer, pela 
form'l acelerada e sem hesito.çõe~. tôdas as necessida
de.> citadinas de realização viável e cuj'.l essência 
não colida com o plano geral de urbanização, cuja 
exe.:ução est:í. em plena marcha, como o demonstra a 
verdadeira revolução estética e reconstrutivo. que se 
opera na Capital. 

1' 

Serviços de Puericultura em Setúbal 

À 16 de Novembro, o Diário clu Manhã noticiava 
qu~ n Junta de Província da Estremadura tinha 

r!solvido instalar em Setúbal um Dispensário de Ser
viços de Puericultura, velha aspiraçfo dn laboriosa 
populaç"ío daquela cidade. No co pitulo respecti vo 
dêste número, dar-se-á conta do que sôbre o assunto 
se tratou, mas o que podemos acentuar é que a Junta 
mantém a sua firme disposiçiio de estender não só a 
Setúbal, m:i.s a tôda a Província da Estremadura os 
benefícios daqueles serviços tam necessários. 

A' Junta de Província da E9tremadura merece 
especial carinho a sorte da primeir:i. infância, de cujo 
tratamento, amparo, observações cuidadosas depende 
o futuro da R aça, e, conseqüentemente, a conclusão 
da Obra de Ressurgimento Nacional, tom auspiciosa
mente delineada e começada pelos homens que reali
zaram o milagre da Revolução do 28 de Maio. 

A expansão do plano de assistêncio concebido e 
até hoje jã executado com tam bons resultados pela 
Junta de Província da Estremadura depende de ai
s uns factores de ordem financeiro, de realização pró
xima e viável, e, sobretudo, da conclusão das expe
riências em curso, sôbre a aplicação do Código Admi
nistrativo ultimamente promulgado. 
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Sabemos, contudo, em referência a Setúbal, que 
êste concelho congrega algumas boos vontades que 
darão reolidade à sua legitima aspirnção. 

Eleição de Deputados 

Q nspedo político mais interessante da eleição dos 
Deputados para o presente triénio legislativo é 

o do aumento do número de eleitores, que vem a 
ocentuor-se de ano para ano o que representa um 
evidente interêsse da Nação pelos coisas públicas, in
ter~sse que, naturalmente, aumenta, com a verificação 
das realidades positivas que, também de ano para ano, 
mais se acentuam. 

O número de votantes de 1928 obteve, sôbre o 
de 1934, uma maioria de 228.574 eleitores. 

Os números são os seguintes: em 1934, condidato 
mais votndo, 505.575 votos; em 1938, cnndidato mais 
votndo, 735.149 votos. 

Instituto Britânico de Portugal 

D ESDE 23 de Setembro de 1938, Lisboa conta mais 
um Instituto de cultura estrangeiro, o que, no 

caso presente, significa o justo aprêço e alta conside
ração que o nosso P aís começa a merecer às Nações 
de maior envergadura, se não cultural, pelo menos 
potencial. 

O novo estabelecimento inaugurado foi o I nsti
tuto Britânico de Portugal, interessante e confortável 
"house », carinhoso retiro espiritual e valiosíssimo 
escaparate de cultura inglêsa, onde os amigos de saber 
encontrarão numerosos elementos de estudo. 

A inauguração foi feita na Academia das Ciên
cias, sob a presidência do sr. Ministro da Educaçfo 
Nacional, ladeado pelos srs. Embaixador da I ngla
terrn, dr. G..1stavo Cordeiro Ramos, presidente da 
Junta Nacional da Educação, « lord » L loyd of Dolo
brnm e dr. Celestino da Costa, pr~sidente do I nstituto 
parn a Alta Cultura. 

Dissemos que L isboa contava « mnis um» estabe
lecimento de cultura estrangeira. Quisemo-nos referir 
ao I nstituto Francês, de recente fundo.ção, ao Grémio 
Alemiío e ao I nstituto de Cultura I taliana, a primeira 
casa estrangeira dêsse género que se criou entre nós. 

O I nstituto Britânico está instalado na Travessa 
de André Valente, num velho edifício completamente 
reconstruído no tipo de «casa portuguêsa ». 

Aniversário do Senhor General Carmona 

C OMO nos anos anteriores, a passagem do a!liversário 
nntllício do Senhor Presidente da República le

vou à cidadelo. de Cascais mui tos centenas de indivi-



dualidades políticos, mi li tares e particulares, que foram 
exprimir, junto do primeiro magistrado dn Nação, o seu 
contentamento por ver pas.9rtr mais um ano de boa dou
trina e de Revoluç~o Nacional, com tam alta e nobre 
figura moral de portu4uês n presidir aos destinos da 
Pátria. 

O Senhor Presidente do Conselho, um dos visi
t:lntes mais fiéis, neste dia de regozijo nncional, apro
veitou a oportunidade para entreter com o venerando 
Chefe de Estado, al~uns momentos de prazer espiri
tual - daquela espiritualidade que só usufrue quem 
tem oca~iíio de conviver, embora fugidiamente, com o 
Chefe supremo de todos os portu~uê.ies. 

A Assemblea Nacional 

A nov::i. ses~íío leMslativa inaugurou o Palácio da 
Asscmble::i. No.cionnl, com os remodelações q1.rn 

o tornaram umn c:isa diAnn da sua alta representação. 
O neto teve solcnidnd" extrn.ordinúrio.. Além das en
tidades oficiai~, por assim dizer, donas da Casa, o 
Chefe do Estado, o Govêrno, o Corpo Diplomático, o 
S enhor C:i.rdeal Patriarca e as autoridades eclesiásti
cas; m::igistro.tura, c::iteddtko-1 e outras numerosas e 
altas represent.lçÕes deram à dupla inau~uração brilho 
e distinção excepcionais. 

O Senhor General Carmona foi acompanhado, 
do Pal:í.:io de Belém para o dl. Assemblea Nacional, 
por luzido cortejo, qu! entrou na Avenida Presidente 
Wilson, entre contin~entes d:i. guarnição militar de 
Lisboa e uma multidão compacta de povo, que acla
mou entusiàsticamente o Chefe do Estado. 

O dia teve o ar de di~nidade dos grandes momen
tos e, lá dentro, a Àssemblca, que hoje reflecte o pen
samento amadurecido e honesto das realidades positi
vas, viveu mais uma ve7. a hora dos supremos destinos 
- o recomêço duma g loriosa jornada, talhado. na cons-
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O P.J.;eio ,]:, Autmblr.·1 N•f'imi•I, no di:J da inou~ur1tc.;';o 

dtt ·""' nova ln~h . .,Jtt 

c1encia colectiva duma vontade forte de desbravar o 
caminho dum futuro maior. 

São do Presidente da República as palavras que 
se seguem, trechos notáveis da sua mensagem à 
Nação: 

e A transformaçlo dr1rjada proue,ue, •tm imraci~ndas, mas 1em de
moros prejudiciais, embora com cuidado que tmprê•a ta_m delicada exige. 
E' pruiso, por um lado, ir dtduzbdo dos 1trandts prin<lpios constTUtõu 
pa.rcdarts, e, por outro. encaminhando as tituaç?c.s utabelecidu para a 

no'\•• ordem dat coitas. 
e O dutino dum povo i, tera dúvida, obra •u•; mu para que verde· 

deiramente o seja, h'·de fle mttmo fuer a e~peri~nda dos princípios 
4ue segue. Tod&'\'ia. •• experiêneiat aotiaia são j' realizações 4ue afectam 
a Yida e btm-cstar dot homeM ou a tua aciividade, o que exi,e, natural

mente. que se encaminhe com aqutla tt,uranç-a que 16 a prudência pode da.r.• 

Expressões dum verdadeiro Chefe de Estado, que 
representam uma exortação, e também um convite à 
tolerância colectiva, em face da grandeza da obra em 
gestação e do esfôrço ingente que se produz, a bem 
dos interêsses da Naçfo e da grandeza do Império. 

A Banda da Escola Profissional de Paiã 

À Banda dos alunos da Escola Profissional de Paiã, 
é amiude solicitada para participar de festas ofi

ciais e particulares. A ela atribuc a Junta de Provín
cia da Estremo.dura o honroso papel das homenagens 
que se prestam às entidades oficiais, nas cerimónias 
dêste corpo administrativo, e em quási tôdas as come
morações populares das datas históricas lhe é distri
buído o seu lu~ar, no brilhantismo dos programas. 

Nas festas do dia da R estauração, a Banda dos 
pequenos músicos tocou na praça pública, regida por 
um minúsculo maestro, aluno também. O facto des
pertou grande interêsse, da parte do público. 

Mais um grande Liceu 

D EPOIS da construção do Liceu Maria Amália Vaz 
de Carvalho, no Porque Eduardo VII, e, mais 

recentemente, do ma~nífico edifício liceal de Beja, 
coube à Província da Estremadura a honra de possuir 
um outro daciueles estabelecimentos que pode, sem 
favor, ser considerado um verdadeiro modêlo, sob o 
ponto de vista arquitectóniro e pedn~ógico. 

Construído no local onde a político. leviana de 
outros tempos tinha resolvido eri~ir um teatro, no 
centro dum bairro económico de Lisboa - o famoso 
•bairro social• do Àrco do Cego, que só o Estado 
Novo concluiu e aplicou proveitosamente-o novo 
edifício surgiu à vio;ta da população, quási màgica
mente, numa aceleração de t rabolho ,urpreendente. 

O novo liceu, que recebeu o nome de " D. Filipa 
de L encastre"• tem vinte e cinco salas de aula, bem ilu-
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Frontaria do novo e maaniftco LiceulD. Filiva de Lcnca3tre 

minadas e higienicamente arejadas; amplíssimos ves
tiários, dois an6teatros, dois laboratórios de física e 
química, com salas anexas, uma biblioteca, um museu, 
consultório médico, cozinha, refeitório-cantina, insta
lações da Reitoria e Corpo docente, etc. 

Tem, também, um vasto recreio abrigado, gimná
sio, com balneários e cabinas para « douches ». No 
gimnásio, que tem sessenta metros de fundo por vinte 
e cinco de largo, arma-se um magní6co palco. Uma 
grande galeria lateral, ao redor do vasto salão, faz 
aumentar a lotação para alguns milhares de pes
soas. 

Algumas festas que ali se realizaram, no final do 
ano, resultaram brilhantes, tendo para tal contribuído 
a imponência das soberbas instalações. 

O Ministro do 1 nterior 

e as Juntas de Freguesia 

Q UISf.RAM as Juntas de Freguesia de Lisboa mani-
festar ao sr. dr. Mário Pais de Sousa, ilustre 

Ministro do Interior, o seu reconhecimento pelo ca
rinho com que tem tratado do problema da assis
tência aos pobres da Capital, quer definindo as atri
buições das Juntas de Freguesia no Código Adminis
tivo, quer, ainda, facilitando a larga benemerência 
distribuída à indigência da Capital. Estes Corpos 
Administrativos resolveram, por êsse facto, prestar 
homenagem ao seu Ministro, entregando-lhe uma 
mensagem subscrita por tôdas as Juntas de Freguesia, 
na qual agradecem a entrega de 1 .200.000$00, feita 
por intermédio da Câmara Municipal para auxílios a 
distribuir à população pobre das várias freguesias de 
Lisboa. 

Ào agradecer a homenagem, o sr. dr. Mário Pais 
de Sousa fêz revelações interessantes sõbre as impor
tantes reformas por que estava passando a Assistên
cia, e declarou ser importantíssimo o papel reservado 
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às Juntas de F rcgucsia, na nova organização de 
Assistência Ptíblica. E desejou: 

"Praza a Deus elas possam e saibam cumprir os 
seus naturais deveres." 

A Semana da Mãi 

DE 9 a 14 de D ezembro do ano findo, realizou-se 
em Lisboa a «Semana da Mãi ", movimento pro

movido pela O bra das Mãis pela Educação Nacional, 
a benemérita instituição criada pelo sr. Ministro da 
Educação Nacional, com o objectivo de prestar assis
tência moral à mãi portuguêsa, especialmente às mãis 
de prole numerosa. 

À simpática «Semana» reüniu um formoso grupo 
de ilustres e caritativas senhoras da nossa primeira 
sociedade, do qual se destacavam as sr.ª' condessas de 
Rilvas, de Àlmoster, de Monte Real e do Àmeal; a 
deputada !'r.ª D. Maria Guardiola, as sr.6' D. Ma
nuela Sampaio d'Orey, D. Lídia Cabeça, D. Mariana 
Roque Gameiro Martins Barata, D. Albertina Lemos 
Peixoto, etc. Às festas foram honradas com a pre
sença e valiosa colaboração da espôsa do Senhor Pre-

O presidente da J. P. E. num alnióço das Senhoras da O. M. E. N . 
para <tue foi expressamente convid1tào 



sidente da República, de Sua Eminêncio. o Senhor 
Cardeal Patriarca e do sr. dr. Carneiro Pacheco. 
A Junta de Província da E.strem:idura estava repre
sentada na «Semana» pelo nosso presidente, sr. er.
genheíro So.ntos Pedroso. 

O programa, brilhantíssimo, foi preenchido com 
uma récita de gala, no Teatro Nacional e a linda 
"E.xposição de Berços "• que en.:antou centenas de 
milhar de senhoras que a visitC1r:im, no Liceu D . Fi
lipa de Lencastre, onde se realizaram as interessantes 
conforê-ncias seguintes: «Os perigos morais da mu
lher na fábrica», pela. sr.• D. Estela Brnndíio; «Os 
perigos físicos da perm!lnência da m"1lher na fábrica: 
a) para a mulher, b) para a sua descendência», pelo 
professor dr. Costa Saca.dura; «Perigos sociais da 
permanência da mulher na fábrica: o) abandôno do 
lar, b) falta de educação dos filhos :t, pela sr.• con
dessa de Almoster; e «A mulher operária sob os 
pontos de vista económico e social», pelo sr. dr. Ama
ral Pyrrait. 

Casa Distrital de Leiria 

Nº dia 11 de Dezembro passado, realizou-se em 
Lisboa uma import:i.nte reüniõo da assemblea 

geral da «Casa Distrital de Leiria ", novo organismo 
regionalistn de Lisboa, destinado a enfileirar entre as 
suas congéneres das outras provindas na defesa dos 
interêss<'s do seu distrito, J)arte do qual pertence à 
província do. Estremadura. A reünião foi presidido. 
pelo sr. almirante Almeida Henriques, leiriense ilus
tre, e teve como principal objectivo eleger os primei
ros corpos gerentes da novo. agremi~ção. 

O resultado das eleições foi o seguinte: Assem
bleia Gernl: Presidente, dr. Afonso Lopes Vieira; 
professor Attur Lôbo de Campos e ten °nte-coronel 
aviador Pinheito Correia; suplentes: coronel José 
Augusto Faure da Rosa, dr. Pedl'o de Aguiar e ma
jor Jaime Pereira dos Reis. Direcção: Almirante Joa
quim de Almeida Henriques, tHcsidente; dr. Adolfo 
Leitão, dr. Francisco Côrte Pinho, Jaime de Almeida 
Coutinho, dr. Luís C!lrlos Chnrter~ de Azevedo, 
dr. Manuel Ribeiro Ferreira e dr. Pauli110 Couceiro 
Leitão; suplentes: António Montês, José Lopes 
Vieira e Lino António. 

Os membros do Conselho Distrital dos concelhos 
e localidades pertencentes à província. da E.strema
duro. s:\o: por Alcobaça, Manuel da Silva Carolino; 
Batalha, Joaquim Celestino de Sousn Frei tas Sam
paio; Bombarral, capitfo Emídio Augusto Virgilio; 
Caldas da Rainha, dr. José Snüdade e Silvo.; Mari
nha Grande, capitão-engenheiro Guardo. Antun<'s; 
Nazaré, dr. Joaquim Inácio Brilhnnte; Obidos, Luís 
Gama; Peniche, arquitecto Pnulino Mont~s; e Pôrto 
de Mós, Adolfo Vieira da Rosa. 

Doutros concelhos, ficaram fazendo parte do 

mesmo Conselho os srs. dr. António Ribeiro F er
reirn, enAenheiro José da Veiga Lima, António Be
hiano, Àrtur Martinho Simões, dr. Américo Cortês 
Pinho, i:ste por Leiria; J úlío Martins e dr. João E.loi 
Pereira Nunes Cardoso. 

O sr. dr. Afonso Lopes Vieira, que assumiu ime
diatamente ao neto o seu lugar de presidente da 
Assemblen Geral, proferiu um masníllco discurso, 
enaltecendo, com o habitual recorte de grande beleza 
literária, os encantos da linda província da Estrema
dura. 

A Àssemblea entrou n seguir em trabalhos prá
ticos, de grnnde alcance objectivo para os interêsses 
do seu distrito. 

O Hist6rico Castelo de Palmela 

À Câmara Municipal de Palmela entregou ao sr. Mi-
nistro das Obras Públicas e Comunicações uma 

representaçõo, na qual pedia socorro urgente para o 
magnífico Castelo de Palmela, em sério risco de ruína. 
Depois de enaltecer o valor histórico, arqueológico e 
artístico da velha séde da Ordem de Santiago, apon
ta-se na referida mensagem o seguinte articulado, re
ferente ô.s necessidades do momento: 

1.0 Reintegração e refôrço dos baluartes exterio
res, tnnto do lado do Norte, como do lado do Sul. 
Altenmento da tôrre do lado do Norte. L<;tado do 
coroamento de a.meias. Pavimentação da entrada que 
leva à praça do Castelo. 

2." Reconstrução da Igreja do Patrono Santiago; 
beneficiação do esplêndido altar de mármore e reinte
gração dos azulejos da capcla-mór e limpeza e bene
ficiação dos túmulos, em especial do de D. Jorge, 
Grão Mestr<' da Ordem; cobertura e restauração do 
edificio nobre do Castelo, moro.dia dos freires, ao 
qual seria dado o destino que adiante mencionare
mos; restauração do claustro, co?.inha e refeitório, 
com benehcinçíio de três po.ineis de azulejo, ainda apro
veit<\veis; estudo de no,·os poineis de azulejo para o 
completo revestimento da sala. 

3.º - E.studo detalh:.ido do. necessidnde da recons
trução da Capela de Santa Maria; da casa do antigo 
Governador da fort:.ile?.a e onde nasceu Hermenegildo 
Capêlo, e ainda da demolição ou reconstrução de 
anexos que se estendem até o recinto dn cisterna. 

Pouco tempo depois o sr. Ministro d:is Obras 
P(1 blicas e Comunicações concedia as verbas indis
pensáveis paro trnb:i.lhos o. reali?.nr no Castelo de 
Palmela. 
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O Natal dos pupilos da Junta 

de Província da Estremadura 

C OMO de costume, os protegidos da Junta de Pro-
víncia da Estremadura tiveram, em 1938, a sua 

festa do Natal. No Jardim Infantil anexo ao Dis
pensário n.0 4 dos Serviços de Puericultura, onde se 
acolhem cêrca de trinta crianças, durante as horas 
que as respectívas mãis necessitam ter livres para o 
seu trabalho, houve árvores do Natal, com distri
buição de brinquedos, bôlos e doces aos pequeninos. 
O sr. engenheiro Santos Pedroso, que, com os altos 
funcionó.rios do. Junto., visitou aquêle Dispensário, 
aproveitou a ocasião para agradecer às empregadas e 
às numerosas senhoras bemfeitoras que ali compare
ceram a carinhosa colaboração dada à ohrn, quer ser
vindo-a dedicadamente, quer oferecendo os enxovais, 
brinquedos e outros artii\os tam necessó.rios a casas 
daquele gênero. 

Também na Escola Profissional de Paiã se realizou 
o. Festa do Na.tal, animada pelos cuidados paterna.is 
que àquele estabelecimento dedicam o seu director, 
sr. Guilherme F elguciras; o inspector, sr. D. Pedro 
Escórcio da Câmara, e o corpo docente e adminis
trativo. 

Houve refeições com ementa extraordinária, mú
sica e distribuição de brinquedos aos alunos mais 
pequeninos. 
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O fim do ano 

A O finar-se, o ano velho deixar-nos-á. boas ou más 
recordações - as que se referem à nossa vida 

particular, reflexos de mil e um factores e imprevistos 
que tanto podem ensombrá-la como enchê-la de doces 
encantamentos. 

Não sucede o mesmo quanto à vida da comuni
dade. Olhando, com bons olhos para os 365 dias que 
passaram, pode concluir-se, sem esfôrço, que êles fo
ram mais um ano de realidades práticas, a Bem da 
Nação; alguns factos de ordem interna e externa tra
duziram, com clareza, uns tantos passos andados no 
já tam bem firmado e jàmais sonhado prestígio de 
Portugal. Disso é demonstração nítida o galardão 
oferecido à Nação Portuguêsa, na pessoa do seu vene
rando Chefe, o ilustre Presidente da R epública, Se
nhor General António Oscar de Fra&oso Carmona, 
que, no dia 24 de Dezembro, recebeu das mãos do 
sr. Embaixador de Inglaterra, a Gran Cruz e Colar 
da Ordem Real do Banho, com que Sua Magestade 
o Rei Jorge VI se dignou condecorá-lo. 

Tanto o acto como as palavras da mensagem que 
o ilustre diplomata leu então significam, claramente, 
o alto nprilço que a nossa Pátria está merecendo a 
países poderosos como o Império britânico, e o grau 
de prosperidade e de dignidade nacionnl que o justi
ficam. 

A cerimónia, fecho de ano com verdadeira chave 
de ouro, realizou-se, com tôda a solenidade, no Palá
cio de Belém e na presença dos srs. Presidente do 
Conselho, Ministros do Interior, Marinha e Colónias 
e altos funcionários do Estado. 



A o.ctuação do. C â mara M unicipal de L isboa, durante 
o exercício de 1938, que principiou sob o. gerên

cia do sr. engenheiro D uarte Pacheco, hoje ministro 
das O bras P úblicas e 
Comunicações, e com
pctentemente c o n ti -
nu o.do sob o. prcsi
dêncio. do sr. en?,c
nhei ro Rodrigues de 
Car valho, pode con
s iderar-se verdadeira
m ente notável sob to
dos os pontos de vis
to.. Àlém da obra de 
saneamento financei
ro, de orAo.nização de 
serviços e de obras ci
tadinas de grande im
portância, a o.ctual Câ
m ara teve de alargar 
o seu pla no de o.ctua
ção, cm face do pro
grama das comemora-

EnAenltciro Duarte Pocheco 

ções cen tenárias, C( ue n ão se coadunavam com u ma 
cidade deficiente nos seus aspectos estético, higiénico 
e, propr ia mente, urbano. 

D en tre as obras realizadas e começadas, desta
cam-se co mo ma is importantes as das vias de acesso à 

capital, estro.da marginal Lisboa-Cascois e o.cro-pôrto 
de Sacavém, para não falar de outras que são nume
rosas e de grande relêvo também. 

Melhor do que nós, falam os trechos que recor
tamos do maAnífico relatório feito pelo sr. cnAenheiro 
R odrigues de Carvalho aos vereadores, a meio de 1939, 
e cujo texto completo virá publico.do no próximo Bo
letim Municipal. 

Eis os trechos referidos : 

Ãbrangtt ~ttf' relatiSrio um pníodo C'<"rto de dozc m~Ju; nos dneo 

primeiro1, aabtn\ V. Ex.u que a Prt1idtncia da Câmara ttttvc confiada 
ao 1tu ilusrrt Pruidentt' dec-
tivo. o er. en,tnhttiro Duarte 

Pacheco~ a S. Ex.• cabcG\, niti-
dame'\tc. 01 tn:1\miot qae m.t

rttt a nov;a. orientoçlo ramri.\
rio.; e alc•ra ... me <lilc: ltm r...,
d.eios qut A úni:~ parrc ru.r;oal 

C'{ut" pnra mim rchi'\dico. nos 

srtc m~•u rcstontcs, é aptno-. a 

de ter in~on.tàvclmtntc pro~u

rado intetJ)rctor e 5cguir ts.>o. 

mesma oritn.tação. 

Pondo miio• à oh:a, loto 
na primtira rtüni.'io pülhi~a da 
C.maro, tm 17 d< ]a'l<i.o de 
1938, a Vcua,io aprovou ai di
rtctiva1 jtraiJ trA.;adu i:da P1t• 

1idlnc:ia pora a or•aniu(.io d'.s 
Str.,.iço•; ttndo oqutlu me:t
cido • aprovação do Go~·rrno, 

foram publicados o• Dccr<tos 
n .0 ' 28.416 e 28.4t7. de 17-1-38. 
(fue fixorom a orrumoç3"o dos 

Scrvjço1 cm 1ci• Direcções e conftriram à CiLmora a ntribu"içio de aQ:ru1nr 
e c:la11ificar •• ac:tiV'idades inrrtntu a cada uma dC"loe. 

No primeiro 1eme1trr de 1938. algumas ahuaç3ts de Ji1tribuição 
foram ainda ncctu,rias, ettabilizando-tc a c1011ificaçÃo ro,teriormente no 
acguinte HQucma: 

1 - Dirccr~o do, Strú;oJ c~nrrai1. com 4 Rtrarci,Vts . Scrvi;o de 
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Publici<l0tlt c Propog•nda, e Pol!ci• Munici1»l: ll Dirc: ;<o ào• Scr.•i
rot J,,. Urb•nirnrà<> e Obr.,,, com 6 RcJu.rtiç:'lc1 t umt• Stcçdo de Expc

dien•• e Contahilidnde: III - Dire,r;o Jot s.,.,;,o, ele f'ma,,r3t, co:n 
3 R.tpArti('ltf, Sen·iço de Patrim~nio e Esuthtiea. Tuouraria e Secç-ão 

de Expediente, IV Díre:cio do, s~r11icot T .. : nico·E•t>eri.:1i,, com 3 R.e
partiçilu. Stcçio de Expediente • Contabilidadt, e BataJhio dt Sapador<t 
Bombtiro1: V Dirc::•3o Jo!I Ser11i,o• dt1 Sa/r1bri:laJe. com 2 Repa..ttiç:~tJ 

• Secçiio de Exptditnte e Contabilidade: VI o,,.,, ia clot Servirot ele 
Abutecimento, com i Repnliç3es e Se:ç'.io de E•ptdoentt e Conubilidadc. 

HaY";a um terviço de nrciuitectura <tUci, no urudo dos projcctos, se 

limitava n dnr parecu, itolodamcntc, aôhrc o n•p~cro utético da fachada, 
e niio fi•c•li,•v• o decorrer dn obra. 

Enctnd<"u-•e, pois. nf'ctss5Tio par t~rmo a 1tn\tlhantt" sittcma. sabsti· 
tuin.do·o por outro tm que as entidades fitcalíxodorat. nrqujttctos e en•e
nhtirot muniC'ipais, ti,•euem habiliraçõtt t cart,oria1 corrurondenres às 
d., •ntidod .. lit:aliadas. 

Tambfm te julgou necus&rio 1uh1tiruir 1 compo1i(io das antigas 

comiuões e.te vistorias da Câmara, durinadat • J1tr r11rtcer 16bre as condi
ções dc .. tabilidad• e h>bitabildode dos prédios: tais •omiuuu niio eram 

con:1titu(Ja1 por fun~ionlrios munidp3ÍS, oi"\Ja que ttll pa.reça estranho; 

vivinm em te'imc de gr3tifi:a.;:io pRra remuncra(âo dot stus serviços. 
Criou-1c, pois, umo Comissão única. formnd~ com técnicos do Muni· 
cfpio, C' ntHR A e~ttctr assim o neccuhio n.cç'.i.o dt' conjunto, definindo o 

unilormidodt dt crit.:rios indispend.vei1 em tam mtlin<lroto nuunro. 

Nuurrot tectoru técnicos, o problema apre1tnta\·R 1upecro1 a:cmelhan

tu. Àuim, vuifi':'ava-se que os sttviçot públi:ot prutados por Compa ... 
nhiaJ conctuionhia• importantes. como ª' Companhias Reürúdas G's e 
Eltctriddade t a Cotnpanhi t Carris. funciona\·am 1em qualqutr possibili
dade de fi•calize~ão tCc:-Jicamente eficiente. 

Pelo que rttptiro aos sttviços de ilumina.;~o riúhli :o. tntendeu-se que 

ao Município in".'umbia alguma coisa ma.it: do que o 1implu ,ttuto mecSnico 
de cotidionamente opt'igar e acender os candeeiro•. 

Considerou-se neceashio nplicnr, na capital, (l tlcnicn de iluminação 
de arruamento• e tdiHcios monumcntnia. hoje corrente no cstranStiro; 

para tal foram chamados ti!cnicos tspeeia1iz;1do1 e 1c derllm oo respectivo 
1erviço condiç(iu de efici~nda. 01 txemplo1 que cito (iluminação do 
Pol6cio da Autmbl .. Nacional, do Muni..lpio, dalgun1 monumentos, da 

Ettufa Frfa) demont:trarn jA um progreuo aprtd~vel na 1enda do maito 
que h5 ainda a futt. 

Not •tt"i~ot de tunspor!es, de aqutci:nt!\fo. de limptza e hijitne 

urb.t.na. etc .• ijualmen~e se re.:onh.ect'u que 16 com hont técnicos 1tria pos
sfvel efc<'livar n obra qut Je impunha. E nstim te fê~. 

E poucas forom, Gfinal, as n0'9'"0.S :Reparciç.)cs criada•. Assim, nn 

Direcçi(o <101 Serviço• de UrbtLnizaçiio e ôbrnt, orAanL,ou-•c umo Repa.rti
(a.o de 11.rborizoçlo e jordinagem e uma R.cparti('lfo de ohra., rnunicipais: 
nti Direcçüo do• Strviçot dt Finonços, fez·•e o dc1dobramento de umo J>Al'O. 

tth R.cpattiçõts: orçamento, contas de administr3ção, e impostot e licen ... 

ça•: na Dfrcc;ão doa St'r.,-jço1 Técníco·Ltpedai1, criou-tt uma Repartição 
de: ilumina('ào e: aftriçQes (por convcnio dum• antiga 1ec(io) e uma R.c
parriçõo de viaçio e uan.sportcs; e na Dirtcção dot Sttviçot de Salubri ... 

dade, organiz(lu·Jt uma Rcrarrição de Hi&itn< Urbana (por conveuão da 
~ntiga de cemítlrio•). 

Nem pode dizer•1c ctue as reparti~ÕeJ criadas nlo civeuem plena jus· 
tilicação; ouim: 

•) À de Arborizaçiio e ]aulinagcm et• exigido pela existéncia de 

quási ausenta jardins espalhados na cidade, e pelo criaçlo do parque Oores

tol de Monunto, ondc serio pla.ntadas clrca de um milhiío de 'rvores, com 
a re Jpe:criva orA~nia:açi.o de viveiros, etc. 

b) À de Obr•• Municipai• foi impo1ta prla nccuaidade d• enca-
rar a •ério a con.servac-õo e :repua;io de todo o p•trimónio municipal, 

rtpresen.todo por inúmeros ediffdos, muro1, muralhat, monumentos e 
ourras obrat de arte. A ac;i:> d?1~e or,>nÍJ:ao, pltna'"Uentc ju.sti&:oda. 
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pttmiliu loAo <1uc por êlc fuHc abJot<id• • Comilflo de Obras do No,·o 
Matftdouro. que funcionava como oran thmo autónomo. 

c) .. .. À de Contat tio Or,.~:tm!'n~o tOtna1.i•1t ntcushia para dectivar 

uma a:.;io complcro de disciplina orçamental num. movimento de rectitat 
t dttpua1 municipait. 1uperior a (2ui thentot mil con101 onuais, e que .se 

traduz tm milharu de guia.s de re-C'.'t'Ít& e de ordens de pagamento. 

d) _..,. À de Conto• de Aàmini1.·r11{io ttria por mi.s1io reünir num 

único 6r,:io de odmini•traçã.o munidpal o n\ovimtnto de contabilização de 
todos os valore• pr5prios do ftlunidpio, bem como de todos aquêles por 

quem é rupon1A.vtl parn com terceiros, ou que rlt ttrctiros tem a hovt"r. 

Seria ain<lo cita Repn.rti~ií.o o ór;ã.o de.ui11ado t\, Admil1i1trotívnmente, dor 
os reaultados numéricos necessários à aprechçlo do rendimento de tôdas 
os oc1ividadu do Municlpio. 

t') A ele lmpo.ttO.t e Li'ce-nc1u serio ti. R.eparti('iiO atrovés da. ~ual 
st emitt-m anuolmenre c~rc:i de duzento1 e cinctüenca mil conhecimentos 

para cobrt n('a n• T uouraria, e que iria exercer a Ytrifica('Qo e fiscalizotio 
da maior parle da.t rectita.s municipei,. Se te considuar que para muit:u: 

dutat receita• se torna neccss,rio ordenar a •ua arrtcada~io dentro dos 
boat normas admini1trotiv~u e velar pela diniplina de umaJ dezenos de 

fundon6tioJ cm rttrroancnrc contacto com o munfcipf' contribuinte. é 
óbvio que lhe e111tava. incumbida uma acção muito importante. 

/) Quo.nto às de llumino;Jo e AlrrirVc,, Viarão e Tran.tporte, e? 

Hi~ic1)r Urbilntt, a 1u3 jusrilitt\ção j.i se (u'\d!'n\Cntou devidamente. 

Mos é j& tempo de pnuu· r~piJ3n\cnte em revi1tn o que se fêz em 
1938. ou 1c preparou para renli~!\çüo 1ubscqücntt. Apenas se indicarão 
ccrros ponto• moh merecedores de rcl<l'o i o• rtlotórios rcspeitantu a 

cada Dirccçlo de Ser.-içot mais complttamcntc tlucidGrio q:uem pelo 

astunro tt intcreuar e desejar profund,-lo. 

Direo~r:io tios S~rl'iço, Crntrai1 Opuou•se mtlhoria ten.sívtl no• 

ser...-ic-o• de expediente em contacto com o públâ:o, ficondo-se norma.s de 
clas.sifiea('iO das prctcruõe.s e criando·st um Servi('o de Informações que, 

proporcionando aos munícipes c~onomil. de tempo e comodiJode, permitiu 

1imult&neomente libertar os repartiç3U munidpai.s da teufa de presto.rem 
directamente cais informes. Desne~ess&rio porcce encarecer o olcance da 

mtdida, cujo efeito foi oliós logo notado na atmoafer• que envolvia o fun
cionali1mo, porquanto os J>ossibiliJadcs do cfavor direcro• foram forte .. 
mente diminufdo1. 

01 •erviços do Arquivo tiveram melhoria 1en1fvcl. E' facto que não 
atin•irom o orado de optrlciçoamenro <1ue teria paro Juejo.r que tivessem; 

nlo podtrlo ocinÂi·lo emquanto AS insulac:iu. di1pertAt por ponto• dis· 

tanres. n3o puderem con~cntrar-.sf' num úni:o local, e emquanto nio fõr 
pottlvcl teparar o Arquivo HiJtórko, d:indo-lhc intcalac-ão adequoda. 

EJtu: leghimas upiraç-õc.s hio-de procurar tatisf.2cr·st, porquanto a 
actuaçio dot diferentes 1en·iços camar,rios dtpendt muito dum bom fun .. 

tionamenro do Arquh·o: a rapidez de decislo do grande maioria dos cosos 

n ruolvcr ucl-lhe complera.mcnte condicionada. 

No1 Scrvi('OI Culturais, a. acção do Municl1>io ttve posiçiio destn
conte: a intcntificoçlio do leitura nas biblioteca11 o avanço dado à cntalo

goç5:o de livros, os cuidodos proporcionadas aos Mu1euJ deptndcntu do 
Munidpio, e a e1uiquccimento. ainda que lento, dat 1uo" colecções; o. 

reaJizaçlo da txpo1ifio cb E.st,tua E<iüHtre t de confer~nda1 sõhre assun
tos oli1ironen1u, acri .• dd.odes estas que mcrtceram a considcrac-io dos oito• 

poderu do .Ett.d11, troduzidu pelo pruenço de Sua .Ex•elfn<ia o Pre1i· 
d•nt< da R•pública e de alsuns MiniJtro• nos actos de inouguroçio ou 

enctrramcnto; a edição e reedição de puhlicaçõe1 que têm por obje.:co 
divul;ar ot conhc:imt"nros relati~o• à hitriria de Lisboa e à 1ua t9'oluç3o 

no decorrtr do1 1E~ulo1; a visita das crian1as da Aldeia de Monsanto. com 
o intuiro de recebertm, ao vivo, umo liçio d" hitrória do passado e do 
prutnte; os concertos na Estufn Fri~. com a valio10 colabora('io da 
or,futatra do. J::miuora Nocional. tudo contticue um conjunto de monifes

raç:Su eulturoh <tue demonstra que 4 CGmn.ra vni n.o encontro dos velhns 
uadiç3es municittais, e compreende e vento <1.ue cnem só de pio vive o 

homem•. 

Dirt>~(.io Jot Str,•iro• Jc Urbanu.~rlo t Obra~ - A Hta Direcção 

foram in:umhidot 1en:ic-os dt" cxcrpcional imporclnda para a cidade, C' 

.cujo funcionamento tem euen:iolmco.te corno base a exiJrência do Plano 



de Urb•nizaçiio e Exp>n,io de Lí•boa. Sobre êstc. nio é ainda a altura 
de falnr; direi apenas ctue êlc hi-dc o.tc:tdcr àt justas e naturais aspirações 
do capital, daJ quais destaco, como da.s mo.is importantes, a corrccçtío pro
grcssivn do velh.o êrro que consistiu cn\ construir e urba11izor o cidade cm 
J.ircctriz oposta ao Tejo, elemento esscnciAI da suo bclcz:o. 

No c11phulo das obras municipais. tanto em nrruameo.tos como em 
edi6caç3es, 4 acrívida.de do Município exerceu-se sobretudo no sentido de 
prepuar em primeiro lugar os projectos ncccssá.rios à realização dos obras 
ligadas ao pro#ramo. das Comemoraçõe.s Centenárias, obras t{ue estão tendo 
n sua efcctivação n? corrente ano. No entnnto algumas rcaliznções de 

interêsse se vcrili-:ornm em 1938. Além da conclusão de algumas obrns 
começndos em 1937, como o prolongomento da Avenidn Alferes Ma
lheiro, a Srtt.ndc re)>ar~ção da Estrn.do do Desvio, o. povimento.eêio de 
certos grupos de nrruamentos. as obras prcliminotcs do Novo Mata
douro, etc., outras se in.icíaram e conclufram. tais como o vrolongamento 

da Rua da Imprensa, com o seu jardim o.nexo, a conclusão do último 
trôço do Avenida Alferes Malheiro até o srnnde praça junto à Portelo, o 
alargamento da Calçado dos Mestrts e da Rua do Marquês da Fronteira, 
o arranjo da muralha do Montt, a construção dos recreios infantis no 

Jardim da Estrêh, a construção do Bairro de Casas DcJmontil\"cís na 
Quinto da Calçado, certas obras no Pot<1ue Florestal de Monsanto - o ini

cio do arranjo do Miradouto de Montes Cforos, da.s estrados de acesso ao 
Porque, pelo lado dn Ajuda e de vários caminhos florestoi.s, - ll grande 
transforml\ção do edilfcio municip3l do. Rua Castilho, ocupado por vári:is 
Repartições Públicas; outras obras de menor monto em edíflcios munici
pais e n conJtrução de novas dependt:ncio..s, como, por exemp1o, n.s insto.lo
ções snnithias <lestin,,das ao público, num üngulo do t~n:aço da Mnterni

dode Alfredo da Costn. 

Dentre cõdaJ e.1tas convém de5ta:or. pelos elevados fins sociais que 

visa, a construçlo do Bairro da Quincn do Col~adn: neste momento nl· 
berga já ª' fomrliu (fuc ho.bira.v-am, ern conlições deploró'i"cis, o aglome
rado de mf.,era.s barrn.c:u conhe:i::lo velo nome do Bairro das Minhocas. 

Merece também citoção especial a conJtruçiio do relerido Parque 

Florestal. 

Pela &ren ocupod:i (cêrcn de 1.oooh.o, ou seja um oita.vo da órea da 
Cida.dc) e pela su.i localização, o Pnr<{ue é umn obra ~can!liosa, cujo ele
vado di;pênlio te.:n larga con.tcapartido. nt\ COTl$Htrá.V"el melhorin das con
dições de v-ida que proporcionará AOS habitantes dn Capital. No decorrer de 
19;;8, a Cômara cxptopriou as 1 e II Zonos do Parque, inioiando alguns dos 

melhorame:ito.s pre'W"ÍJtos no projecto nprovado. Abriram-se cerca de cento 
e oito mil covas paro 6rvores e plantn.rom-se umas cento e trinta mil, diJ

seminoda.s por uma extensão de 1zob• ; estudtuam-se tamb~m diver.scu 

obras. algu:nns iniciadas em t9~8 e outras p:irn iniciar no corrente o.no e 
que eJtlo em curso. tais com.o o Miradouro da. Luneta. dos QuorteiJ. os 
compos ele jogos na Cruz da• Olíreiras. o Pat<1ue Infantil e os campos de 
tenni1 na .Estrangeiro., uma ~ra.ndc pairte dos arruamentos principais, etc. 

E.;.u matérfo de jardins municipais. a Cômorn, cm 1938, alguma coisn 
fez. além de preparar intensivamente ultcriore.J realiznçõu. Merecem des
ioque os seguintes trabalhos; me1hor ot"ro.njo da Estufa Fria. exposições 
de beg:jniae e de gloxinias, trabalhos de mosaico-cultura junto de edificios 

e monumentos em festas comem.orativa.51 ornamentações de pnvilhõu e 
edifícios públicos vora cerimónias o6ciJ.is, transplantações de árvoru, ins
ulação de viveiros nn Quinta da Pimenteira e melhorias no aspecto dos 
diferentes jardins. São mnnifestaçjcs do rendimento dêste ser.,.iço, a jus

tificar Q'.ue na nova orginica municipnl lhe tenha sido dado relê,.,.o superior 
o.o que possuía. 

Dfrecçõo do$ SeHiços ele Finttnc,1u - A Temodcla('ãO dos serviços 
camar&tios fez-se também sentir intensamente nesta Direcção. 

No que reJpeita às Contas do Orçamento a. principal dificuldade a 
vencer resultou de a CãmaTa ter vivido, no decorrer de 1938. subordinada 
ao orçamento de 1937 - (cloborodo, portanto, cm fins de ~936) - orçam<nto 
duactualízndo no tempo e na essência. da org§.11ic:a dos sctv-iços, que fõra 
modíficnda pela uecessóxía. adaptação ao novo Código Administrativo. 

A tarefo, no.do.. fácil, foi no entanto vencida dentro de um certo nú .. 
mero de critérios gerais lixados, e a que os serviços tiveram de subordinat
·se. Conseguiu-se ch.ega.r ao fim do ano, promulgando dois ocçamentos 
suplementc.re,. Como, porém, um dêles !oi elabora.do e votado par4 cum
prir determinações do Govêrno em decrecos-leí, segue-se <{ue, pràtico.mente, 

apenos houve, como determinava a lei, um orçl.lmento suplcmcntnr n corri
gir o orçamento de 1937. 

F.m. matéria de Contas de Administrn('ii.o, opós os necessários estu
dos, a.ssentou·se na. mais conveniente classi6caçõ.o das contas, de modo o 
verificor-se o rendimento dos diveuo.s serviços e a acompan.haT-se a e'l'olu
ção do património municipal. 

Simplificou-se a cobrança dos emolumentos para o Govêrno Civil 
de Lisboa pelo registo de liccnç-as, com grande vantagem t economia de 
t<mpo pota o público. 

Promoveu-se o publicação dum diploma aovernamental respeitonte 
ao recebimento - que se fe.2:ia por meio de estampilha - das receitas do 
Estado o.rrecadadns com os impottos municipais; e que possou a fazer-se 
por sistema. mais simples e menos incómodo para os munícipes. 

Fiscalizou·se eficazmente o cumprjmento do. postara de 1 de Julh.o 
de t9Zt, <(ue regulava a cobrança das licenca.s de coméccio e indústria; isto 

permitiu, sem qunisquer alteraçõec nos taxas de incidênefo, n.rrcco.dar no 
segundo semestre de 1938 cêrca de mil contos mais do que no 1.0 semestre 
antes de se fllzer o. revi.são das bases de incidência. Para tnl loi uecessóri~ 
organizar um ficheiro, com cêtca de trinta mil fichas, correspondentes o 
outros tantos contribuintes das diversas actividades industriais e comcr
cíaiJ da cido.de, o que também permitiu vuihcat' que grende número de 
contribuintes do Estado não pa~avam imposto ao Município. 

Finalmente, prepararam-se os clemen.tos de estudo neccss&rios õ pro .. 
mulgaçiio do. deliberação Ultimamente votada pela CG.mara, rupeitonte 
àquelas licen.ças. 

DirecçJo dos ServiçoJ Técnico-E1peciai!I - Em matéria de: ilumina

ção, procarou·se dar a êste importante elemento de comodidade e estética 
cita.dinas o relêvo de~i:lo, que até aaora nio pudera ter, mercê de pouco 
desenvolvimento dêstes serviços dentro do. o.ntigo. org&nico.. A nova t'epar

tição, dotada de t~c:nic:os com o devido grau de cultura e especializo.ção, 
iniciou o e1tudo rupeitantc a um novo tipo geral de iluminação públícn. 
que permita obter com as li.mpoda.s cm.pregadas melhor rendimento de 
íluxo luminoso, fluxo êste crue, no a.ctual tipo de aparelho de iluminaçiio, 
se de.Jperdiça cm grande pnte po.:o o atmosfera e na ilumino.ção ela por-te 
superior dos lachnda.s. 

Passando a outro sector deste Direcção - Viação e Transportes -vc· 
rificou·se que os objectivos que na nova oraaniza.çã:o dos serviços munici

po.is lhe foram assinalados tinham e têm. de facto grande importâ.icia 
para a cidade. 

Prova.-o a acçõ.o inten.sa exercida - criteriosa e com bom. sentido de 
não provocar profundas reacçõeJ - ))AIA diminuir progreuivamtnte certo 
número de elementos perturbadores do transito na. cidade. já hoje. bem difí. 

cil por circun.st&ncias de todos conhecidas, e cujo o remédio se eJt& prepa
rando no estudo do Plano de Urbonizo.('iio. 

f.. assim, verifica-se já redução sensf 1el na circuloeão de carroças e 
carros de mõ.o, de burros com carga, e de vendedores llmbulantu de tôda a 
espécie, etc. 

O problema da atenuação dos ruídos da cidade foi tombém conside

rado, preparando-se tlemcntos de. <'Studo e actualizando-se dentro das pos
aibilidades, para alguma coi111 conJeguic. 

Em mo.t~ria de transportes colectivos , também alguma coido se procu
rou fa.zu. 

Em matéria de to.rifas, conseguiu-se a anu~ncin da Carris para p Ct' 

em viSor, destinada a oper,rios, uma ta.rifa especial de ida e ' 'oito, em cer

tos carreiras. como complemento da tarifo. sim.pica de ido., fixada em t9J~~ 

com o mcanlo objectivo. 

Finalmente. no respeitante aos tro.nsportes do Município, a variaeõo 
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d•1 a..ntcriortt condiç-õtt pouco •e fiz. ttnlir: marcou-tt •tmprt, no en
tanto, o prindpio da udu"io aradual do• uan,porlts hipom6\·tis. 

Um serviço de nctividode pouco duta.c3da pelo sua natureza moa 
onde a ocção camar6ria bastante se fh ••ntir também, foi o do subsolo. 

Pouca memória ttr' ~uem ae não lembrAr de 4ue h' clua de doi1 anos • 

tidade apresentava buracos abertos por todos os Jados t ciue auim. se man
tinham_, por veiu, durante dias e até ml.u:s. Procurou-te metodizar o 
auunto com ri~or, obrigando as comp"nhia.s conceuion6ri11 a manter 

ucrtito contncto com o Município, e forçando-as a colaborArem simultA
ncamcntc, sempre 4ue alguma delas ou a Cômara ti..,.u1t necessidade de 

remodelar cenalizaçõet. Oêstc modo 1e 6.z:cr•m j6 trabalho1 de conjunto 

dt tõdes a.s companhias, cm dcrcrminada1 %ona.s da cidade, reduzindo a 
incomodidade para o publico e a cautelando o Euturo. 

Ao mesmo tenpo, utudar.lm·•e pn6s-tipos de arruamação das rides 

de canalizaçõt.t para os diferentes lar,uroJ e l)erfis tro.nsvcuais de ar-roa· 

mento1. de modo a virem a colocar-.se tõdas as cana1izoçõu nos posseios, 
ecobmdo assim com o #CA\'C prejub:o de utar o. corlar conttantementc com 

valaJ a.s fa:hst de rolejem de arruamento• rec.!m pavimentados. O pri· 

meiro extmplo importante: di:Jte novo critirio observa-se j' na transforma· 

ção da Av•nido Almirante R•i•. E' ori•ntaçiio d• ef<ito l•nto mas d• 
resuhoJos que 1er.lo op:eciáveit, dentro em pouco, dude que- nela se 

Pet4'ittn. 

Convém, 6nalmentc, citar a siruocão desta Diretiio de Strviços, com 
ot do Ettado, no 1entido de se re•lizar com tôda a urgêndo a transferência 

da Ubrica do 'is para a Matinha, lib<rtando a Tõrr< d• Btlém dist• incó
modo vizinho. 

Pelo que r.,ptita ao Batalhão de Sapadores Bombtiro1, nado há dt 

ttpccial a dt:tt•car; a sua acção continuou a desenvoh·et·!"IC dC'ntro da.t 

normu antecedente•. que se mantiveram, à-parte pc4atno1 pormenores 
de inurêsse interno da corpora('Bo. 

DirecçJo dos •erviços cJ. Salubrid•dc - A actividadc do• Serviços de 

Limpeza e Regas exerceu-se especialmente nos seguintu 1cntidos: - me· 
lhorar e areltrar o tran1porre do• lixot atE aos vatadouro• e estudar o 

melhor sistema de transformar o• JillCot recolhidos cm produtos urili· 
z6vci1 .. 

Quanto Ao transporte, a acção desenvolvida pouca tlic6ci• pôde ter, 

pois o número de unidades de tronsporte dpido nlío foi modificado no 

decorrer do ano; reJumiu-se a combin11r o melhor possível •• diferentes 
rspfcics de tran,porru ex.istente.t, de modo e reduzir o tempo gasro na 

r<moçio do$ lixo• du habitaçõu. 

Al,umn coi1a •e fiz no sentido de melhorar as condi~õu prec6.rias 
que vinhnm do ancccedenrc: afa.stou·sc um pouco maiJ do centro da Cidade 

um <los locniJ de voxndouro, acabnndo·st tAmbém com a pr61ico anti~higié
nica de permitir neue local n engorda dot suínos durinado1 à alimentação 

públira; tran.sfcriu .. Jt o vazadouro fluvial, da doca de Santo• paro o ex· 
tremo do cei1 de Santa Ãpolóni•. 

Ta.mblm .se promoveu a obcrtura de um concu·uo para a adopçio do 
recipiente do lixo domistico, em subnicuiçõ.o do que vinha 1endo adop~ 

todo e que se verificara apresentar v&rioa inconvenientes práticos. 

Em matfria de Hi•iene Urbano, publicaram•St: norma1 para a cons· 
truçio de ja.zigos e ou4rios particul•rtt, determinando-se que 01 projectos 

rupcctivos sejam 1empre ouinados por orctuitccros; fizcrom·•e experiên
cia• de revestimento de acpulturns, com n intcncã.o de dor e>templo de dis-

.88 

ciplina aos purkuloru; 6."ou-se o prõ,ramo da construdio de novos ctmi· 
tlrios, e do dutino e aproveitamento Jo1 C'.'(i5tcnte•. dtrtoit de convenicn· 
temente ampr•Joa, pzeparando os nC"~eu'-rios elemento• para um estudo 
dtfin.itjvo do probltmA. que contãnuarJ a mere..:cr o maior •tenção, ttndo 
cm vista as condiçlu do novo Plano ele Urbanizaçii:o. 

Em relação à hiAienc das hnhitAÇÕl'J, rsrudou·sc e 'J)tomulgou·sc uma 
nova po.ua.ra sõbrc \·Ístoria.$ sanit4riA1 por mud.;inçat de inquilinos. orga ... 

nizando-se com riAor o resprcti 7o #et vlço. Ãproveitando 01 cleme-nto1 

colhidos nc.uat \·i11orios e os fomcriJo• por outra• entidades, entre at 

quaia • Dire:çãl) Cu.li de Saúde, comtçou-sc n or.-tanilar o ficheir:> ru ... 

peitanto a tôdu a• habitoçõ.s do eiJ,dc. do qual se pod<riio deduzir con
clusões de grande intHêut paro n hi#itne dos diferenttt tonas e de cAda 
uma das habitadíts. 

Finalmence. corno complemento dt.ia actaação. ainda •e procedeu ao 

exame m~di~o-' ttcrin6.rio de todQs o• cãi-' t1:ubmetido1 a liccnt•. melho
rando e intensificando o serviço de op.inhA de animai J vadios, e pondo 
para tnl em circulaçiio umo viaturn automóvel oproprinda. 

DirccrJo do.• Scri·irot Jc AbaHreit1unto - Em rtlaçâ() aos mercados, 

a actividadc dos 1'C'h"l('OS "isou sobretudo a melhorar, na mtdida do po5\Í• 

vtl. as condiçÕc• de ta'.l.idade- e a di1l"'iplinnr nê-lcs o comércio, impondo 

rf'1triçõcs à vendo de dctern\inados géneros, melhornndo as suo' condições 

dr apresentação, t Eorça'ldo os vencledotcs à neceui\rin urbanidade pnro 
com o público. 

Como a loralização dos novo• mtr('ado1 é funçio cucncial das con ... 
di('ÕCS ruu1t4nttl Jo novo Pl4no de Urbanização. nlio ,e pôde adinncar 

quanto srrio. ducjó.vtl o escudo dos projtctos, s4lvo onde n localização dês· 

au mercnclos fôs'le j.\ su,ccptível de .su fixada. Assim, dcixou ... sc quási 

ultimado o projrcto do no''º mcr~ado do Bairo dos Àctoru, destinado a 
•ubstituir o pluimo mereado 3Clual do Puço dos Mouro1. 

Em mlttérin de Abastecimento de Cnrnes. procutl)U•te manter e 

impar os principio~ euenciois: prote~tão à Lavoura N&cional. traduzida 
pda conscrY'1('Õo, para. dcttrmi!'\.oda• rspéciu animais, dt uma tabela dt" 

prcç-01 sufieicnttmcntc remuneradora: protecção aos munfdpu pela adop· 
çio dum novo rc,irne de forn~cimcnto de carnes (aproveirando para iuo a 

or#anizaçio. j' c'.'IC:isttnte, do Grimio Concelhio do1 Comerciantes de 

Carnet), reSime t'm qut os direitos do• munícipes foram devidamente acau· 

tclados e cm ciut tt cstnbclc:ceu preco uptcio1 p&ra n cotnt' de vaca, cm 

determinados dio9, com o fim de e.'lcimular o seu conJumo pelas dasses 
menos a.bastadA1; protccçio aos proprict&rios dos talhot, f indirectamente 

tambim ao público, dí•ciplinondo a sua acth:oidade, promovendo a rcduçio 

do número d. tolhos («aJltrado tm r<laçio às actuoi• n<e<uidad•$) e 

obriAondo os <1ue rtttassem a melhõrar at condiçõ~• hiAilnices ; obe ... 
diêncin ao princípio de não exercer o Município funçõca comerciais, pro· 

movendo a extinçüo <los talhos mur\icipAi• <1uc oindn funcionnvdm; disci
J>lina no. ofuco dat rucs, procurando ncabor com a -prAtico imoral de 1e 

in.Jcreverem, poro. entrega, rese1 que de facto não ettovam no. posse do 
ofcrc•nte. 

Qu:anco, prõpriamcnte, ao fancionananto do Motadouro a ctual. nada 

d• nothel h6 <IU< m<ncion~r nem é f6cil m•lhorar as condiçõe. elo .. tohe
lccímento, que Htá condtnndo. O novo Matadouro projcctado teve um 

compasso de espera, t>ara exame de orientação que 1e a$lunrdnvn o Ministé
rio do. Aaricultura ducjdsse imprimir no probltma,. pelo que prosseguiram 

apenu as obras j& tm eur.10.. Espct•·•t que no corrente ano o assunto se 
e1clareça, permitindo l Cime.r• proiredir com pa.s.so firrnt no caminho <(ue 

adoptara. 



~Setúbal 
C ONCELHO de 1.ª classe, séde 

do distrito, 5o.467 habitan
tes. Compõe-se das freguesias de 
B ocage, Santa Maria da Graça, 
S . Julião, N. S. da Anunciada, 
S. Lourenço de A:-:citão e S . Si-
mão de Azeitão. Composição da 

Câmara Municipal : major Alfredo Augusto Xavier 
Percstrelo da Conceição, presidente; Manuel Lou
renço Carctuejciro Júnior, engenheiro Botelho Monís 
Borba, António Luís Esteves e João Manuel da 
Costa Teixeira, vereadores; dr. António Inácio Greck 
Tôri:cs, chefe da Secretaria. 

Setúbn 1, a laboriosa cidade das margens do lindo 
Sado, 1>0ssou nos últimos anos por transforma-

ções sensfreis, a prin ci
pal das ct uais foi, sem 
dúvida, a da construção 
do seu magnífico pôrto 
- obra realizada pelo 
Estado Novo e ctue 
constituiu,durante mui
tos anos, uma das maio
res aspirações dos seus 
habitantes . Melho
ramento de vulto, êle 
destinava-se a cor res
ponder ao papel de ca
pital importância ctue 

En•enhriro Manitto T6rru. Setúbal e a sua princi-
Covernador C;.,11ub11iwto Je Setúbal pal indústria - a das 

conservas - bem como 
outras, como sejam as das frutas da região e do seu 
excelente vinho moscatel, de fama universal, têm na 
balanço. comercial da Nação. Infelizmente, devido às 
profundas alterações ctue se deram no inter-câmbio 
c o m e r cio. l de todo o 
mundo e cujas causas 
são sobejo.mente conhe
cidas, a satisfação do 
maior desejo e necessi
dade dos trabalhadores 
de Setúbal coincidiu 
com uma crise grave, 
cujos resultados atingi
ram sêriamente a vida 
económica do rico con
celho, outrora tam flo 
rescenti-. 

Louvores merecem 
as entidades nas mãos 
dos ctuais foram entre
gues o Govêrno e a 

M•jor Alfredo Àusu.io Xavier Peres
trelo t/11 Conceirio, pre~idcnte 

a. Cõmara àe Sctübal 

administração distrital e municipal da região. Do es
fôrço para bem conduzirem a economia local e afa
nosa dedicação pelas famílias em crise, existem largos 
testemunhos nas diligências realizadas junto do G o-

vêrno, cm vanas medidas promulgadas e na obra 
social de assistência desenvolvida por intermédio da 
Câmara e das várias instituições de previdência do 
concelho, nomeadamente a Misericórdia, cuja acção 
ultrapas<ia, muitas vezes, a sua capacidade finan
ceira. 

A fisionomia da cidade beneficiou muito nos 
últimos anos. As principais artérias, como sejam a 
magnífica avenida Luísa Toddi e o formoso campo 
do Bomflm, muito beneficiados, atraem agora o foras
teiro curioso das velharias, sempre interessantes ctue 
em grande número embelezam os arredores - os seus 
castelos e os seus mosteiros, peças de 8rande valor 
histórico e artístico ctue o Estado, pelo Ministério das 
Obras Públicas e Comunicações, vai, a pouco e pouco, 
beneficiando ou reconstruindo. 

Os arredores da cidade, de singular beleza e ciue 
se desenrolam à vista do visitante em panoramas di
ferentes, ora viçosos na sua densa arborização, ora 
rudes e penhascosos, como a mole imensa de pedra da 
Serra da Àrrábida, constituem um magnífico passeio 
e proporcionam um dia agradável e fértil de sur
prêsas. As suas praias de Troia, Ãlbarquel, C o
menda, Outão, Galapos e Portinho da Arrábida são 
recantos admiráveis de luz, convidativos a um bom 
repouso. 

D izem as notas directamente colhidas ciue a obra 
municipal realizada durante 1938 foi reduzida, pois 
ctue houve de atender-se a outros problemas de ordem 
económica a ctue já nos referimos e ctue consumiram 
muito trabalho e bastas disponibilidades. À Câmara 
M unicipal possue, porém, uma carteira de realizações 
ctue deverão traduzir-se em realidades, logo que as 
circunstâncias o permitam. 

Caldas 
da Rainha 
Cidade 

C ONCELHO de 2.ª ordem. Co
marca de 2. • classe. 7.829 

habitantes. Compõe-se das fre
guesias de A dos Francos, A l

vorninha, Caldas da Rainha, Carvalhal. Benfeito, 
Côto, Foz do Arelho, Landal, Salir dos Matos, Salir 
do Pôrto, Santa Catarina, S. Gregório, Serra do 
B ouro, T ornada e Vidais. Composição da Câmara 
Municipal: dr. J úlio Lopes, presidente; dr. João A r
tur Botelho Monís, administrador do concelho; J osé 
P aulo R odrigues dos Santos, José da Silva N atário e 
J oactuim B otelho, vogais; J osé Venâncio Coelho P e
reira, chefe da secretaria. 

A gerência de 1938, ctue teve de suprir algumas 
deficiências, cuja solução ficou pendente de Câmaras 
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anteriores, conseguiu, 
depois do necessário 
Saneamento financeiro, 
efectua r as seguintes 
obras, de grande im
portância para esta ci
dade: 

guesio. do Landal, por 
9.701$00; obras no ce
mitério de Vidais, por 
23.105$00; montagem da 
rêde eléctrica, comparti
cipação 175.036$82; cons· 
truçiio dum novo bal
neário, no valor apro
ximo.do a 2.500.000$00 

(obra do Estado); res
tauração do Teatro Pi
nheiro chagas, com 
remodelação nas ins
talações e mo bili á-

Dr. J cílio lopet. prt!Ji,/cmtc 

cio Cúmurn de C11/d11t 

Construção do Ossá
rio no cemitério da cida
de, no importância de 
25.635$45; pavimenta
ção dos runs das Fi
gueiras e Leão Azedo ri o, etc. 

Dr. Joio Artur Botelho MoníJ, 
ndminiflr•dor cio Co11celho ,/e Calei•• 

em Caldas, e da rua Direita, na freguesia de Santa 
Cntarina, por 179.407$00; construçiio dum poço na fre-

Tôdas estas obras foram feitas em compartici
plçiio com o Estado. 

Alcobaça 
co:-;c1.u10 de 2.0 or-

dem. comarca dr 
2.0 classe. 38.718 
habilanles. Com
põe se das fregue

sias de Sanlíssimo Sacramenlo de 
Alcobaça. Alfeizeriio. Aljubarrota. Al
pedriz, Barrio. Bcnedila. Cela. Coz. 
Evora de Alcobaça. i\\aior~a. Pa
faias. Prazeres de Aljubarrola. S. 1\\ar
linho do Põrlo. S. Vicenle de Aliu
barrola.Turquel. 
Vesliaria e Vi
meiro. 

Composição 
da Câmara 1\\u
nicipal: Manuel 
da Silva Caro
lino. presidente; 
José Pereira da 
Silva, vice presi
dcnlc: Bernardo 
Correia de Al
meida. Francis
co Nunes e João 
Marques T rin- Manuel da Silva 

Carohno, presidente Ja 
dade, vogai S: Côm•ro do Alcobor• 

Eurico Pereira 
de Aralijo, chefe da secrelaria. 

Da obra Municipal. que é vasla. 
pode deslocar-se a que beneficiou 
largamente o fomenlo local. como se
jam o abastecimenfo de 6gua à vila 
e a algumas das freguesias. e a mo
dificaçlio no sislema do fornecimenfo 
da luz clédrica, sendo notáveis. ainda, 
além de muilos oulros pequenos me-
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lhoramcnlos. mais os seguintes. de 
n·rlt1 imporlãncia: o ojardinamcnlo 
da praça Dr. Oliveira Salazar: cons
trução da • Casa dm; ,\ \agislrados ·: 
coberlura do rio Baça: oquisiç8o do 
Parque 1\\unicipal General Carmona; 
ohros v6rias de fomenlo: conslru
çlio de doze edifícios escolares e 
rcparaçiio de muilos oulros: cons
lruç8o de fontes e inslolaçiio da rêde 
tddónica. 

Alcochete 

C OXCELllO de ).o 

ordem. Co
morca do Monlijo. 
6.674 habilanles. 
Compõe se das fre
guesias de S. Joiio 
l~aptisla e de 5. Brás 

do Somouco. Composição da Câ
mora .\ \unicipal: Francisco José Pe
reira Coulinho Leite da Cunha. pre
sidente: Manuel Marques Seno e 
Augusto Lopes Condelipes. vogais; 
Carlos Pinto Ferreira, chefe da se
creloria. 

Em 1938. a Câmara realizou duas 
obras novas: a construção de calça
das nas duas freguesias do Conce
lho. e a de relreles públicas no sede 
do Concelho. Eslas duas obras fo
ram comparlicipadas pelo Eslado. 
tendo a Câmara dispendido cêrca 
de 6.ooosoo. 

Procedeu-se, mais, li rcparaçlio 
dos rdificios municipois. nos quais 
se d1spcndcram 5.95 1 SOO: reporou
·se o molcrial da limpeza pública com 
o quol se gastaram 5.000500: em 
obras de assistência, fais como bodos 
e lrafamenlos de doentes. dispcn
deu-se a verba de 27.661 ~00: fez-se 
elaborar um projeclo de dislribuºição 
de óguo il Vila de Alcochete. cujo 
orçamento monta a )7+ 600~00. 

Almada 
c oxcu.110 de 2:1 

ordem e fiscal 
de 2.0 closse. Co
marca de 3.º classe. 
RelDçtío de Lisboa. 

23.994 habilanles. Compõe-se das 
freguesias de Almada. Cova da Pie
dade. Caparica e T ralaria. 

Composição da Câmara Munici
pal: tenenle-coronel Anlónio Bap
lisfa de Carvalho e lenente Armando 
Afonso Barreira, presidenles ef eclivo 
e subslilulo: Anlónio José Gomes 
faria e Joiio Bapfisla Pais Pinlo, ve
readores: João Luiz da Cruz, chefe 
da secrelaria. 

Regilio de lurismo puro. pela ex
lraordínória beleza da majestosa 
praiD da CaparicD - a Prt1ia do Sol 

o concelho tem um fuluro certo 
de grande prosperidade. Adminis
lralivamcnle. a Câmara faz o que 



pode. dcn(ro dos seus recursos e. 
sem desprezar as necessidades ge
rais. as suas a!enções vol!am-sc. na
luralmenle para a praia. onde põe 
as suas naturais e lcgí!imas espe
ranças. 

A comunicaçao oficial da gerência 
de 1938, dtí a scguin!e súmula: 

• J~regucsia de Almada - Rcpara
çiío do Mercado Municipal: conclu
são do Dispensário Anli-Tubercu
loso: transferência da Escola Oficial 
do sexo feminino; inslalaçiío da T c
souraria Muni-
cipal cm casa 
própria: cons
!ruçiío dum edi
fício para Es
cola Oficial do 
sexo masculino 
na sede do con
c c lho: r<>para
çtío da rua D. 
José Mascare
nhas. cm Alma
da: reparaçiío 
da I; o n 1 e ela 
Pipa. Almuda: 
a q u is i ç ií o do 
terreno da an
liga Praça de 

Tenente-coronel 
António BaotlJte 

de Corvolho, 
prHiJcnte da Câmara 

de Almod• 

Touros. cm Almada. para urbaniza
çiío do Campo de S. Paulo: conslru
çtio da Sccrc!aria priva!iva do Ccmi
!ério Municipal de Almada; arranjo 
de arruamentos em Almada; instala
çiío de canalizações de água para 
abas!ecimcnlo de água à Escola Ofi
cial do sexo masculino. ao edifício da 
C8mara J\\unicipal. ao Tribunal e ao 
Cemilério Público de S. Paulo: cons
lruçiío de manilhas para a rêdc de 
CS!-!Olos do Dragai e conclusão do 
coreto da Alameda do Cas!elo. cm 
Almada. 

•Freguesia da Cova da Piedade 
- l<eparaçao. ampliaçtío e moderni
zação da l<omeira: elaboração do 
plano de urbanização da Ouin!a dos 
Frades; pavimentação da rua Artur 
Paiva: reparaçtío da Escola do si!io 
da Romeira. 

• Freguesia do Mon!e de Caparicti 
- Cons!ruçiío do colcc!or para es
gotos do Mon!c de Caparica ao lu
gar da Tôrrc; reparaçtio da Escola 
da Charneca de Caparica e arranjo 
do depósi!o de água da Charneca 
de Caparica. 

• Freguesia da T rafaria - Conslru
çtío dum edifício des!inado a refreies 

no povoaçiío da Traforia: aformo
M'amen!o da entrada do edifício da 
Igreja da Trafaria: estudo !écnico 
da obra da Enxurrada: estudo té
cnico do abaslecimen!o de tíguas 
ao lugar do Pôr!o füandiío; endu
recimcn!o de ruas e expropria~·iío de 
um prédio situado na Cosia de Ca
parica. rua n.º 1 O: cons!ruçõo de 
oi!o casas económicas para substi
tuir oi!o barracas de colmo. de pes
cadores pobres. na Cosia de Capa
rica: construçtio dum pon!iío e regu
larizaçiío das avenidas que o servem. 
ii en!rada da Cosia de Caparica: 
conslruçtio de placas ajardinadas e 
arborizadas. junto ao mercado da 
Cosia de Caparica: alca!roamento 
da rua dos Pescadores - Cosia de 
Caparica e cons!rução e arranjo das 
estradas que diío acesso ú praia de 
Cosia.• 

.. . 
"' ·, 

Arruda 
dos Vinhos 

C oNCEUIO de .3.o 
ordem e fiscal 

~.,.,....,i""',.~ .. i:~ 

de .3.º classe. Co
marca de Vila Franca de Xira. ).712 
habitantes. Compõe-se das f regue
sias de Arranhó. Arruda dos Vinhos. 
Cardosas e S. Tiago dos Velhos. 

Composiçtio 
da Câmara Mu
nicipal: capilao 
Celestino Au
gusto da Cosia. 
presidente: José 
Marques Simões 
e Manuel Do
m i n g u e s Lage 
Júnior. vereado
res: Acácio Dias 
Sirgado. chefe 
da secre!aria. 

Rica regiao. 
como tôdas as Celwino A. d• Co>t•, 

pre'liJente J. Câmara 
de Arrad• do• Vinho• que o são em 

agricullura, prin
cipalmente em vinho, slio fracas as 
possibilidades financeiras do municí
pio para grandes realizações. A C8-
mara !em. con!udo, produzido obra 
ú!il. mantendo uma atenção pcrma
nen!e sôbre as pequenas reivin
dicações dos numerosos lugares e 
casais dispersos pelo pi!oresco con
celho. 

Bombarral 

co~CU.110 de ).o 

ordem e fiscal 
de 3.11 classe. Co
marca das Caldas 
da ~aínha. 12.615 

habitan!es. Compõe-se das fregue
sias de l)ombarral. Carvalhal e Ro
liça. 

Composiçõo da C8mara Munici
pal : Américo À \onlciro e Emígdio 
Augus!o Virgílio. presiden!es cf eclivo 
e substi!ulo: Francisco Luís i\\or,1ucs 

e José Gomes. 
vereadores cf ec
tivos e Artur Je
rónimo e José 
l~ernardo. verea
dores substi!u
tos:Joiio rranco, 
chefe da secrc
!aria. 

Grande ccnlro 
comercial e agrí
cola. o concelho 
do Bombarral 
consegue. a des-

Am~ri<o Montwo, pe1(0 das suas 
pre!liclentc Ja C•m•r• f 

do Bomb.orral rncos recei !as. 
man!er um nível 

administrativo honroso, procurando 
acudir às mnis i nstan!rs necessida
des. O extraclo do relalório de 1938, 
que a seguir publicamos. dá bem a 
nota da boa adminis!raçiío municipal: 

•A nossa cu riíssima gerência. dez 
escassos mêses apenas. não nos per
mi!e apresentar-vos obras. nem, se
quer. grandes planos de imedia!a 
realização. 

•Dentro de um orçamen!o desequi
libradíssimo. avolumado com um ra
zoável montante dr. dívidas extra
-orçamento. a nossa primeira e prin
cipal preocupaçiío é o equilíbrio e a 
liquidação de lodos os débi!os. o que 
nos absorverá as receitas de vinte e 
qua!ro mêses - se chegarem - e nos 
manielarã. impedindo-nos de acudir 
a tanta necessidade urgente. durante 
êste espaço de lempo. porque en!en
demos que só com as finanças sa
neadas deveremos pensar em obras. 

• lnicitímos, portanto. um período 
de feroz compress!lo de despesas -
que a mui!os poderá parecer exage
rada - e a provâ-lo esttí a economia 
que fizemos nos primeiros nove mê
mes de. aproximadamente. dezóilo 
contos. procurando niío prejudicar os 
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serviços, mas anles. regulando, lanlo 
quanto possível. para melhor, o seu 
andamento. Para isso, lemos lido e 
esperamos continuar a ler. a boa von
tade e o sacrifício de lodo o pessoal. 

• Não pudemos, como atrás dize
mos, fazer obras. no verdadeiro si
gniíicado da palavra, mas. dentro 
ainda das economias que citamos e 
avoluma ndo-as. acudimos, com pe
quenas verbas, aos seguintes melho
ramentos: 

•Reparações nas Escolas da Azam
bugeira e Columbeira e no mobiliário 
da escola do Pó; fornecimento de 
material didãcfico a lôdas as escolas 
do concelho ; reparação das fontes 
da vila e da Columbeira e auxílio 
da coberlura de um poço no San
guinha!. que era um foco de infecção; 
reparação de algumas calçadas na 
vila e das estradas do Sobral ao 
Carvalhal e a da Roliça ao Pó. e 
auxílio do ensaibramen(o das ruas 
de Vale Côvo; e compra de dois 
armeiros para a Legião Porluguêsa 
e de dois armários para a Secção 
de Finanças. 

•Assim. embora com verbas dimi
nutas, mostrámos a nossa boa von
tade. Pagámos dívidas no monlanle 
de Esc. 15.3 l 4S55, fa ltando-nos li
quidar. ainda. Esc. 56 245$35. que 
Ílcam a pesar, como chumbo. nos 
f uluros orçamentos. 

• A-íim-de podermos receber o res
tante da comparticipação do Estado 
para a Estrada de Pero Monís- uns 
dezassete contos - tivemos que fazer 
o grande sacrifício de a reparar enlre 
o Sanguinha! e a Ouinla do Pombo, 
no que gastámos Esc. 3.350SOO. 

• Temos pedida a com partição do 
Estado para a construçlio da estrada 
do Barroca Ivo - calçada do Sangui
nha! - pontões da Carniceira e Ca
sal do Vale (obras que devem custar 
pouco à Câmara) e para acabamento 
e reparação do Matadouro. 

•falamos a proceder a vários estu
dos, alguns dos quais já concluídos 
ou em vias de conclusão. enlre êles 
os da eslrada do Salgueiro. a grande 
reparação das eslradas do Carvalhal 
e do Pó e a construção de várias 
fontes e escolas. 

.Prelendemos executar não só êstes 
como ou tros precisos e urgenlcs me
lhoramentos, enquadrando-os num 
grande plano a estudar com as Jun
tas de Freguesia, para o que será, 
possivelmente, preciso contrair um 
empréstimo. No enlanlo, o futuro 

92 

nos indicará o melhor caminho a 
seguir. 

• Eslamos a braços com a queslão 
posta por motivo da posse da anliga 
Central Eléclrica que, a-pesar do 
nosso advogado nos dar as melho
res esperanças, não sabemos a(é onde 
irá parar. 

.Tendochcgadoalénósváriasque~ 
xas de alguns pais que nõo puderam 
matricular os íi lhos, por fa lla de luga
res nas escolas, procurámos junlo do 
Sr. Dircclor Escolar que fõssem au!o
rizados alguns desdobramentos, o que 
nos foi prometido.• 

À nossa solicitação para que nos 
fõssem fornecidos elementos que per
mitissem remediar quaisquer lapsos 
ou inexaclidões contidas no Anuário 
Comercial. a Câmara do Bombarral 
respondeu com uma nola completís
sima que publicamos por a julgarmos 
de grande ulilidadc: 

Alterações a fazer 
no Anuário Comercial 

Disla de Leiria 75 km. e nlio 64.5. 
Fc:iras e Mercados - A que está 

a 1 de Maio é no 2.º Domingo e 
segunda-feira de Maio. 

Vias de comunicação -Não há 
serviço de camioneles a qualquer dos 
combóios mas, simplesmenfe, •uma 
espécie de Irem .. . • 

Secção de f inanças - Chefe: 
Joaquim Rodrigues dos Reis e não 
José Nunes da Cosia Pinto (êslc 
foi o anterior). 

Câmara Municipal - Falta o ofi
cial de Diligências Francisco Vergi
kosk e o contínuo Alfredo Alberto. 

Tesouraria da fazenda P ública 
-T csoureiro, Anlónio Alexandre Luís 
Louro e niio Alexandre L. Louro. Pro
posto, Humberlo Pereira da Concei
ção. que subsliluiu Joaqu im M. P. de 
Lacerda. 

Junfas de Freguesia - Bombar
ral. presidenle Mário Sabino Pereira: 
Carvalhal. prcsidenle Salusliano da 
Silva Veloso: Rol iça, presidcnlc José 
Monteiro. 

P ec uár ia - Médico Vclcrinário 
em vez de lnspeclor de Sanidade. 

Saúde P ública - Delegado de 
Saúde e niio sub-delegado Dr. Joa
quim de Albuquerque. 

Adubos - A Ílrma Arlindo Ro
drigues já não existe. 

Depositários de adubos - Com
panhia Uniõo Fabril, Patuleia & Da-

tuleia ; Veríssimo Duarte & C.a, L,do; 
Francisco Bruno Paluleia; Augusto 
Bruno Paluleia; Garrudo & Ra
mos. L.d•, representantes de Abe
cassis (Buzaglos) & C.o 

J o r n ui s - Nofícins !luslrôdo . 
Os Sporfs. Evô. Arquivo Nôciorw l. 
Diilrio de Notícias. A Noife: vende 
Garrudo & Ramos, Ld•. Esles fora m 
relirados ao antigo agenle Artur Je
rónimo. 

Aguardente v í nica - Já não 
existe a Ílrma Mário Marques Mar
tinho. Acrescentar: Abel Pereira da 
Fonseca, Sociedade Comercial Pe
reira Bernardino, L.d• e J osé Ba
rardo. 

Alfaiates -- Cortar: Cosia & Ri
beiro e subsliluir por António da 
Cosia Ferreira. 

Aufo móveis -Co rlar: António 
Laura e acrescenlar Miguel Agosti
nho J orge. 

Bicicleles (alugador de) - Acres
centar: Raúl Vilas (Pedras). 

Cafés - Acrescentar: Bar Neves, 
de Miguel Jorge das Neves. 

Carpintaria de carros - Acres
centar: Couto & Jorge. 

Casas de especláculos - Acres
centar Esplanada Eleclro Cinc (ao ar 
livre). 

Cadaval 
C ONCELHO de 3.a 

classe. Comar
ca de Tôrrcs Ve
dras, dislrito de Lis
boa. Compõe-se das 

fregues ias de Alguber. Cadaval. Cer
cai. Figueiras. Lamas. Painho, Peral. 
Pero Moniz. 
Vermelha e Vi
lar. Composi
ção da Câmara 
Municipal: ma
jor Alfredo Ho
rácio da Cunha 
Nery, presiden
le; José Soares 
Siopa, vice-pre
sidente; Pedro 
F i 1 i p e , voga 1 ; 
J osé Pereira dos ._. 
Reis. cheFe da 
secretaria. Major Alfredo lforócio 

àa C. Nery, presidente 
Ü seu redu- d• Cümar• de Cadaval 

zido orçamento 
-386.314$57, verificado em 1938 
-é absorvido, cm quási 50 por cen(o, 



pelos vencimentos do funcionalismo 
e o cuslo da hospilalização e frola
menlo dos seus doenlcs e sinistrados. 

Di, mais a informaçtio oficial para 
da Esfrcmoduro: 

• O que resta das despesas obri
gatórias. e muilas são. pouco é para 
que a Ctimara possa realizar, mesmo 
com o comparticipação do Eslado, 
quaisquer obras, mesmo as mais ne
cessárias. Torna-se, porlanlo, difícil. 
realizar o plano municipal traçado 
com critério e justiça. o que só se 
conseguirá cm período mais longo 
com a boa vontade que deve existir 
da parle de lodos. 

·A f alla de indústria. pois que êslc 
concelho é essencialmente agrícola, 
sendo a sua grande produção, vinho 
e lrigo, conlribue poderosamente para 
que ntio possa ser aumentada o re·· 
ceila camarilria. Assim se lula com 
dificuldades e só a pouco e pouco 
se faz alguma coisa do muilo que hã 
que realizar. Projeclos há baslanles. 
mas a sua execução aguarda a de
\'ida oporlunidade. • 

Cascais 
C ONCEUIO de 2.a 

classe. comarca 
e dislrilo de Lisboa, 

22.543 habi(an(es. Compõe-se das 
freguesias de Cascais, Alcabideche, 
Carcavelos. Estoril, S. Domingos de 
Rana. Compo
siçiio da Câma
ra Mun icipal: 
e a p i lll o José 
Roberto Rapo
so Pessoa, pre
sidente: João 
Anlónio Gas
par, i: r a n k 1 i n 
Lamas. Antó
nio Maria Pinto 
Coelho. vogais: 
António Duar
le Martins, che
fe da secrelaria. 

Residência 
Presiden eia I, 
Cascais, vila de 

Cap. J o•ti Roberto R.n
poso PeHott. prru'dento 
ela Cômsro de C1tsc:tti1, 
substituto em exercício 

gloriosas tradições. é ciosa da sua 
categoria e dos seus pergaminhos. 
engrinaldados pela linhagem dos ha
bitantes e pelo labor honrado dos 

trabalhadores do mar que consliluem 
a população humilde da vila, acari. 
nhada e muito considerada por pes
soas distintas que ali vão procurar, 
na amenidade do clima. o repouso 
dumas férias bem ganhas. 

As vereações que. desde o 28 de 
Maio, por ali têm passado. produ
ziram obra de vullo, dando-nos 
uma ílagrante nola o t'.illimo re
latório publicado-o de 1933 - que 
regisla trabalhos imporlanles de ur
banizaçiio. !ais como: alargamento 
de ruas. modificações de esgolos. 
ajardinamentos e aformoseamentos 
de praças e jardins: formação do 
Matadouro. regularizaçiio do lrtin
silo. obras no abaslecimenlo das 
águas. rcparaçtio de escolas. com
pra da casa do Conde da Guarda. 
aquisição do vário malerial para ser
viços municipais. ele. Rcgi~loram-sc 
mais imporlanles obras no Monte 
Estoril. Alto Estoril. S. Jolio e S. Pe
dro do Estoril, Parede. Carcavelos, 
l\lvide, Abuxarda, Alcobidcchc. Al
coilão, Manique. Bicesse. Livramento, 
Ala praia, Caparide. Abóbada. Ta
laídc, Sassoeiros. S. Domingos de 
Rona, Rebelva. Murtal, Cobre, Char
neca, Murches. Aldeia do Juzo, Ca
breiro, Malveira, Guia e Birre. 

Loures 
e Ol'\CLLI 10 de 2.a 

ord cm e fis
cal de 2.n classe. 
Comarca de Lis

boa. 29.014 habilanles. Compõe-se 
das freguesias de Apelação, l)ucelas, 
Comara le, Caneças. Fanhõcs. Frielas, 
Loures. Lousa. Moscovidc. Odivelas 
(com as parles cxlra das freguesias 
do Lumiar e de Carnide), Póvoa de 
Sanlo Adrião (com a parle extra da 
freguesia da Ameixoeira). Saca\'ém, 
Santa Iria da Azoia. Santo Anião do 
Tojal. S. João da Talha, S. Julião 
cio T ojal e Unhas. 

Composição da Ciimara Munici
pal: Dario Canas, presidente; Fran
cisco dos Santos. Jt'.Jlio Jacinto Go
mes t=erreira. Manuel Lopes da Cosia 
e Marcos Romão dos Reis. verea
dores; Guilherme Henrique Serome
nho. chefe da secrelarill. 

Colocada na estrada de Lisboa
-Pôrlo, li saída de Lisboa, a séde do 

concelho foi sempre muilo juslamenlc 
considerada um cenlro de grande im
porlãncia e, por assim dizer. ponto 
de paragem e de concenlraçõo obri
gatória de lodo o lráfcgo saloio, 
quer dos produlos horlícolas. quer 
dos das regiões vinícolas de Tôr
res, Arruda e outros, quer ainda 
dos lacticínios 
que no concelho 
se produzem cm 
grande quanti
dade e até da 
indt'.islria das pi
torescas lavadei
ras que por ali 
passam, monta
das nas grandes 
cargas de trou 
xas. a caminho 
de Lisboa ou 
dos lavadouros. 

Nem a modi
ficação dos vá
rios sistemas in

Dario Cano.$, presi
dente ela Câmara 

de LouN!$ 

duslriais, nem a accleraçlio dos lrans
porle que, ii primeira visla, poderia 
fazer dispensar aquela elapa. con
seguiram fazer diminuir a importân
cia local. Antes, pelo contrário. dr 
ano para ano Loures lem-se desen
volvido exlraordinilriamenle e, nos 
últimos lempos. graças il enérgica in
lervençtío da aclual Câmara Muni
cipal. animada pelo seu presidente, 
sr. Dario Canas, mais lem progre
dido a laboriosa regiao. A séde 
consolidou, assim, os seus créditos 
de cabeça do concelho, Iam dispu
tado, hã anos por oulras povoa
ções de mais eslru!ura e popula
ção. 

Dos mclhoramen!os conseguidos 
pela Câmara aclual, ressalta como 
de maior impor!ôncia e incalculável 
benefício para !ôdas as freguesias. 
o lançamento da rêde eléclrica. a 
que, sem dt'.ivida alguma, se deve o 
rápido desenvolvimento da região. 

Eis o resumo oficial da ac!ivi
dade municipal, durante o ano de 
J03ô: 

Elecfriflcação Continuação elas 
obras. 

Lavadouros - Loures, Ramada e 
Carnarale (conslruçlio). 

Mercados - Caneças e Lousa 
(ajuda na conslruçiio feita pelas 
Jun(as de Freguesia). 

Cemi(érios Ampliação do de 
Santo Anião do T ojal e ossários 
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para os Combalentes da Grande 
Guerra. cm Loures e Caneças. 

E~gofos - Loures. Caneças. So 
cavém e Louza (canalizações norns 
e grande reparação das \'elhas). 

Escolos Loures (conlruçlio. con
linuac;lío): Saca\'ém (odaplaçao). 

Pavimcnfoção - Pontinho, Fu· 
nhõcs, Tojal, Donle da Póvm:i, Ca
maralc e Loures. 

Aguas - Monlachique, Louza, 
Loures, Camarale. T ojal e Caneças. 

Assistência - Auxílio às Juntas 
para menores. medicamentos e am
paro na velhice. 

Serviço de incêndios - Segu 
ros conlra acidenles. subsídios para 
material de incêndios. ele. 

Montijo 
c o:o.:CELllO de )." 

ordem e fiscal 
de 3.o classe. Co
marca de 2.o classe. 
Relação de Lisboa. 

18000 habilanles. Compõe-se déls 
freguesias de Montijo, Sarilhos Grnn
dcs e Canha 

Composiçlío da Câmara Munici
pal: António Joaquim Marques e 
lencnlc Leonar
do Mendes Fia
lho Preqo. pre 
sidenlcs ef cclivo 
e subslilulo: 
José Pereira 
Duarlc e Antó
nio Inácio da 
Silva. vereado
res. 

V1 la grande 
de história e de 
aclividadc c o -
mercíal. agrí
cola e industrial. A11tónio Joaquim Mor-

qcl(~~. pre,id~nt~ a. 
O 1\\onlijo. an· Cômara de Montrjo 

liga Aldegakga 
do l~ibalejo, !cm reservado papel dl! 
rclêvo no futuro. com a ligação enlrc 
as duas mnrgens do Tejo. prcvbla 
no plano de obras da Administra
ção do pôrlo de Lisboa. 

Como melhoramentos mais impor
lanles, começados cm 1938. apon
tam-se, oficialmente. o abaslecimenlo 
de 6guas e obr(IS de calcelamcnlo, 
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para as quais o Estado comparli
cioou. rcspeclivamenle. com escudos 
)(). 1 +2&28 e 520.61 1 ">00. 

C ONCWl1,) de 2.11 

ordem. 18 583 
habilanks. Com
põe-se das fregue
sias· Palmela. Pi

nhal 'º"º· Ouinla do Anjo e t\\a
ralcca. Composiçlío da Ctimara 1\\u
nicipal: Venâncio da Cosia Limo, 
presidente: Xavier Sanlana e Joiio 
da Cosia Xa
vier, vereado
res; Henrique 
lkrnardino da 
Groça. chefe da 
sccrclaria. 

E' dos con
celhos do dis
lrilo de Setú
bal o de eslru
f ura mais pito
resca. se bem 
que lôda a rc
Q i lí o ofereça 
condições para 
uma boa explo
raçõo turística 

V<"ntincio dh Co1un 
Llma, nre.tiàf'nte da 
Cámora de Palmela 

que não deixará de ser aproveitada. 
Tem sido boa a sua adminislro

çtío. o que pode avaliar-se pelos da
dos oficiais que a seguir publicamos: 

• A preocupaçlio conslanlc que 
esla Ciimara lem lido para conse
guir administrar os destinos dêslc 
concelho tem encontrado wandes 
dificuldades. pois que vê. infeliz
mente. a maior parle das suas recei
fas absor\'idas com o tralamcnlo de 
doentes nos diversos hospitais. com 
a conscrvaçlio da suo extensa rêde 
de estradas e com a mslruçlio . 

• A-pesar-de lõdas as dificuldades. 
conseguiu esfa Cõmara. fazendo eco
nomias. equilibrar a 'ido municipal e 
levar a efeito. duranle o ano findo. a 
conclusão das obras seguinlcs: 

• f.m Palmela: Acabamento do 
Ouarlel da Legião Porluguêsa: Elcc
lrificaçtio de lodo o concelho: Cons
lruçiio de + 334ª de macadamr. en
tre Areias Gordas e Pocririio: Con 
scn·açtio Geral da rêdc de estradas: 

e conslruçiío de um canil. Em Pi
nhal No\'O: Rcconslruçiio de um lrôço 
de macadame na estrada dos Espa
nhóis; e compra de um exlenso lole 
de terreno para a conslruçlio de um 
bairro. Em Ouinlt1 cio Anjo: Cons
trução de macadamc da rua da 
Igreja: Conslruçiio de um lrôço de 
macadamc ela estrada da Ouinla do 
Anjo ao Pinhal Novo: e aberlura de 
uma rua. Em Maraleca: Aberlura 
de uma escola cm Poceiriio: e cons
lruçao de duas pontes. sõbre valas 
de água. em Poccirlio. 

.Agricullura e Turismo: Saüdá
vel- morlalidade insignificanle. em 
proporção com seu número de habi
lanfes. Desde que a ogricullura pro
duza bem e a crise geral se (orne, 
porlanlo, mais benévola. lem êsle con
celho mui las probabilidades de poder 
progred ir e ser. no futuro. um dos 
concelhos mais prósperos. 

·Subsídios: Pela fõrça das circu ns
ltincias. vê-se esla Ciimara forçada a 
conceder alguns subsídios a diversas 
entidades. as quais não poderiam vi
\'Cr sem êssc auxilio .• 

c oNUlliO de 3.11 

ordem e fiscol 
de 2." classe. Co
marca das Caldas 
da Raínha. 16.237 

habilanles. Compõe-se dos fregue
sias de Nossa Senhora <la Ajuda. 
Nossa Senhora da Conceição e de 
S. Pcd ro, da 
sede: Alouguio 
da Baleia e Ser
ra de El-Rei. 

Composiçtío 
da Câmara \ \u
ni c i pa I: Jotío 
1\ \endes \ \adc1-
ra Sobrinho, 
presidcnle; Ar
tur do Rosário 
Dias e Anlónio 
Guilherme de 
faria, vogais. 

Terra de pes- /oilo Mendu Madeira 
Sobrinho, vrtsidcnte Ja 

cadores. cuja C;m•radePeni<he 

vida é, amiúde. 
batida pelas inclemências do mar 
lraiçoeiro e pelas periódicas crises 



• 

.. 

que provêm, algumas vezes. da para
liwçêio das fábricas, os seus habi
lonlcs manlêm, alra\'éS do seu ní\'cl 
económico reduzido, uma afeição no
ltí\'el iis lindíssimas praias da terra 
nalal e aos frágeis batéis, que são a 
enxada com que conquistam ãrdua
mcntc o põo de cada dia. 

Muilas são as aspirações do labo
rioso concelho. muilas as de ordem 
económica e. lambém. numerosas as 
de carócler moral. Vejamos o que. 
oficialmcnlc, nos comunica a Câmara. 
acêrca da aclividade municipal em 
1938: 

•A Câmara Municipal de Peni
che, no desejo de salisfazer e con
lcnlar os múlliplos e variados inlerês
scs dos seus munícipes, lem procu
rado, denlro das suas disponibilida
des, realizar as obras que a lodos 
beneficiem. E' larefa ingrala e difícil 
conlcnlar a lodos, pois que, para uma 
cquitali"a dislribu'içêio de melhoramen
tos, leria csla Câmara. primeiro que 
ludo. de socorrer aquêles mais ins
lanles e inadiáveis. Mas, como acima 
se diz. olhou-se sempre para as pos
sibilidades orçamentais, e. assim. fo
ram levadas a cf eilo e iniciadas. no 
ano de 1938. as seguinlcs obras: 

• Conclustío de dois edifícios esco
lares no lugar de Ferrei. Idem da 
cslrada Municipal de Bõlhos a Riba
fria. T crraplanagens e obras de arle 
no caminho \'icinal da Serra de El
-Rci aos Casais Meslre Mendo. 
Conslruçêio de um marco fonlenãrio, 
nos Casais de Meslre Mendo. Idem 
cm Geraldes. Idem de dois, na sede 
do Concelho. Início da obra de cons
truçõo da rêde de esgolos. na vila de 
Peniche. Conlinuação da obra de 
conslrução da rua do Vale cm Alou
guia da Baleia. Conclusão das obras 
de odaplação de um barracão para 
calabouços. na "ila de Penil:he. 01-
\'ersos lrabalhos de pa.,,imcnlaçõo 
das ruas da vila e freguesias rurais. 
Conclusão de um amanhadouro de 
peixe. Conclusão do reservatório de 
óguas em Sanlana. Conslruçlío de 
um campo ele /cnnis. Diversos melho
ramenlos no Jardim Público. Subsí
dio i1 Misericórdia de Peniche, pai a 
aquisição de um apMelho de Raios X. 
e oulros de eleclro-medicina. Oulros 
subsídios: aos Bombeiros Volunlá
rios de Peniche e i1 filarmónica Pe
nichense 

jil Se X a 1 

C O:\CUHO de )." classe. dis(ri(o 
de Sclúbal. Comp<ie se das 

freguesias de Aldeia de Paio Pires, 
Amora, Arrenlela e Seixal. 

Composiçõo da C8mara Munici
pal: Anlónio Manuel Viana Baplisla. 
prcsidenle: Anlónio Policarpo Alves 
rerreira e Cosme Narciso de Caslro. 
chcf e da secrelaria. 

A despeilo da cxigüidadc do seu 
orçamcnlo. a Câmara Municipal do 
Seixal realizou 
algumas obras 
dl' vullo relalivo, 
duranle o ano de 
1938, la is como: 
a conclusão do 
saneamenlo da 
Vila; cleclrifica
çõo dél povoação 
de Corroios; re
paração do cemi
lério de Arren
lela; construção 
dum mictório 
sublcrrâneo na António M•nu•I Vion• 

Baptiita, pruid~nte 
vila; parle do sa- a. Ciimor• ào Seil•I 

neamenlo da fre-
guesia de Paio Pires; reparações im
porlanles na séde da Câmara e na 
Reparliçlio do Regislo Civi l e aquí
siçiío de mobiliário; saneamenlo da 
península do Alfeile, cm combale ao 
anofélis; planificação do projeclo 
urbano da vila: e comêço das obras 
de abaslecimcnlo de águas 8 vila. 

Sintra 

c o:-;<. 11110 de 1.11 
classe. dislrrlo 

de Lisboa. Com
põe-se das f rcgue-
sias de i.\lmaq.(ern 

do l3ispo. Belas, Colares. ,\\ontela
var. Oueluz, Rio de ,\\ouro. Santa 
Maria e S. Miguel. S. Joüo das Lam
pas. S. Marlinho, S. Pedro de Pc
nafcrrim e Tcrrugem. 

Composiçiío da Cõmarc1 i\\unici
pal: capilão Joiio de Sousa Soa
res. presidenle; Américo dos San los, 
presídcnle subslilulo; José Anlónio 

Soares. Rui Auquslo de Sousa e 
Brilo, Francisco António Sebastião 
Ribeiro Spinola e \\tírio Cosia Fer
reira Lima, \'O-
gais: Abílio Al
lredo Cardo!.O, 
chefe da secre
laria. 

Do que é e 
qu a nlo vale o 
aprazível concc 
lho de Sintra, di
zem as numero
sas monografias 
e publicações tu
rísticas publica
das e lar~amen-
te dís(ribuídas Capillo )oílo à• Soas• 
pelos inleressa- Soaru, pro•ià•n« 

d da Cãmara de Sintra os no seu pro-
gresso. Si n 1 ro 
foi. é e há-de ser o encanlo de quem 
visila o nosso país e nós próprios, 
Iam alheios aos valores reais da nossa 
lerra, de vez cm quando a escolhe
mos para os nossos passeios. 

As \'iirias \'Creaç<ies. sempre com
poslas por \'erdadeiros amigos da
quele rincão paradisíaco, procuraram 
acautelar o mais possível os seus 
inlerêsses, defendendo junlo dos po
deres cenlrais as suas legílimas aspi
rações. Grande parle do seu pro
gresso deve· se. contudo. a particula
res que souberam embelezar a linda 
vila, séde do concelho. com quintas e 
rcliros que são um verdadeiro primor. 

A aclual \'Creaçiio. preocupada com 
os problemas imporlanlcs que lhes 
absorvem lodos os momentos. enlen
deu que nada poderia dar melhor uma 
ide a do lrabalho realiza Jo cm 1938 
do que as suas conlas. que são as 
seguinlcs: 

R r e 1.1111 

Saldo do ano anterior • 
Cobrança de imp<)51os, 

l11xas, l:cençes, ele • 
~ubsidios do l'.sl11do. . 
l.e' 11nl11mcnlo do ('onl11 

de emprcslimo . • • 
Imposto de la~dS de lu· 

1:.1.104$73 

1 • QQO. 1 23$49 
ó7.C47$40 

910.42)$)2 

rismo . l 7ü (J()4$Q6 

To1c1I . . • 3 156 :>9:>$90 

Dl.SPl.SA 

[ncargos e convcrsõo do 
ernprcshrno . . . . • 

Pensões de 11po~enl11~1>cs 
Pes~oel do qu<)dro . . 

A lronsporlor 

1.0)0.06)$12 
1 .5. 1 0.5$3.5 

245 786$20 

l.299.9.54$ó7 
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Tronsporle 

Despesa com lransporle e 
lratamento de doenlcs . 

Subsídios porn oclos de 
beneficência 

Pogomenlo do possivo do 
ono de 1937 . 

Despesa com o serviço 
de soúde 

Sonidodc Pccuilrio . 
Serviços de higiene e lim-

pew 
lluminoção Público 
Cemitérios . 
Motodouros 
Aquisição de camione

tes . 
O bres de repor<1çõcs cm 

edifícios . 
Idem cm eslrodas, ruas e 

caminhos 
Idem cm fontes e 111\'ll· 

douros 
Monulençiio e conserva

ção de jordins . 
Vencimcnlo dc guardos e 

despesos com serviço 
de policia 

Aferições 
Serviço de incêndios . 
lnslrução 
Despeses diversos. 
Enr11rgo5 de <'mprêslimo 

d11 zono de turismo. 
Despesos com o pes

so11I 
Obras diversos e monu

lenção de parques e jar
dins . 

Despeses divers11s. 
Saldo que lr11nsilou pera 

o ano de 1939 . 

Tot11I . 

1 299954$67 

ti(> 380$69 

22.9.50$00 

147 342$65 

.S.ô:H$70 
13 .:>30$40 

162 009$85 
144824$26 
2) 173$75 

172 . .563$33 

66213$00 

49.168$78 

370.755$94 

15 313$94 

49.üô4$14 

89.)67$)4 
l .584$il0 

20000$00 
78 229$25 
97.032$98 

29030$65 

9930$00 

51 272$30 
58.6)8$86 

<)I 202$42 

3. 1.56.)93$90 

Sobral 
do Monte 

Agraço 
co~CCLHO de ).o 

ordem e fiscal 
de +.0 classe. Comarca de Tõrrrs 
Vedras. 6.912 habifanfes. Compõe
-se das freguesias de Sobral, S. Ouin 
fino e Sapataria. 

Composição da Câmara ,\ \uniri
pal: Joaquim 1\\arceano dos San
tos f-ranco, pre
sidente: Joõo 
Simões Cosia e 
rrancisco j osé 
i\\axi mino. ve
readores: José 
Carlos Ferreira 
Dias, chefe da 
secrelaria. 

Posiçiio i m
porlanle das li
nhas de defesa 
da e a pi ta 1. o 
concelho de So
bral tem certa ca
tegoria turística, 
pouco apro\'ei
tada. aliás. E' de 

/oa<tuim Marc~ano dot 
Santo, F rar.c;), pre•i
dtntc da Câmara de So
br•I do Monte A•r•ço 

crer que êste ponto possa um dia vir 
a ser tratado como merece. pois 
que se disfrufam ali magníficos pa
noramas. próprios duma inslãnriu 
de recreio e repouso. Da obra rea 
lizada pelo município, relativa ao ono 

000000 

de 1 <))8, damos o sequir o resumo 
oficial: 

• lJurank o ano de 19)8, levou 
esfo Cümora a efeito al!-ltrns. melho
ramen{os, entre os quois t1vullam o 
prossequimento das obras de abasle
cimento ele á~uas à vila, que só no 
correnlc ono ficará concluído. 

• \\onclou construir e reporar ca
minhos, fonles. lavadouros, ele. Dora 
isso. foram amplamente aumentadas 
élS receitas com novos impostos, que 
criaram ao ,\\unicípio possibilidades 
que até entiio lhe eram desconhecidas. 

•Também em 1938 foi elaborado 
um plano de urbanizaçõo da sede do 
concrlho. <' reparado o cdiíício onde 
funcionam as suas repartições. A rêcle 
de e.s!-!olos foi melhorado e algo se 
fel lambém no respeilantc a sanidade. 

• füevrmente principiarão as obras 
ele consfruçêío do novo Matadouro 
,\\unicipol. obras comparlicipadas 
pelo l·u ndo do Desemprêgo e pla
neadas clurank 19)8. 

• ,\dquiriu um fcr:·eno destinado n 
campo dl·sporlivo e que se ofereceu 
ao Grupo desla vila. 

• Projedamos a constru~·õo de um 
Bairro Económico, paro o qual espe
ramos o apro,ação de Sua Excelên
cia o Sr. 1\\inisfro das Obras Públi 
cas e Comunicoções, com o carinho 
e boo vontade que sempre eslos 
obras lhe têm merecido. 

•Mais melhoramentos levou a 
ef eilo eslo Câmara, mas o que dei
xamos ele nos reíerir. por serem de 
menor imporl8ncia.• 

N OTA DA RE DACÇAO 

Conforme noutro l ugar dissemos, limitamos esta secção «A Vida dos Concdhos », que 
desejaríamos publicar completa e convenientemtnte desenvolvida nos elementos q ue nos chegaram 
às mãos por intermédio das Câmaras M unicipais que respondunm ao nosso pedido. 

T em os necessidade e agradecemos a preciosa colaboração dos srs. Presidentes das Câmaras 
M unicipais da P rovíncia da Estremadura, para que esta parte do nosso Boletim, que é, também, o 
porta - voz dos interêsses do nossa Província, saia tam completa como é para desejar e lhe compete. 

As notas sôbre «À Vida dos Concelhos» devem ser, embora sintéticas, muito completas e 
agradecemos que a sua redoeção seja feita, tanto quanto possível , de maneira a podermos publi
cá-la tal qual nos é enviada. 

Com êsses elementos, aceitamos tôda a colaboração de assuntos que caibam nas directrizes 
determina.das no artigo do nosso director, sr. dr. Carlos Botelho Monís, com que se abre o pre
sente Boletim . 
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,. 
rFl A o R li o 

da J. P. E., de 1938 

Nos relatórios que se seguem não houve a preocupação de dar 
a nota completa e sempre massuda do movimento dos serviços da 
Junta de Província da Estremadura. Quisemos, apenas, fornecer 
índices, fatalmente numéricos, pelos quais os leitores curiosos pudes
sem avaliar do resultado e eh.ciência da acção da Junta, e os estu
diosos dispusessem de elementos, embora resumidos, para a história 
da Assistência e dos Corpos Administrativos portuguêses. 

Este primeiro relatório - visto que o anterior foi, somente, uma 
colectânea de apreciações sôbre a vida e obra da extinta Junta Geral 
do Distrito, saída, oportunamente, à. luz da publicidade, para marcar 
o Em do Corpo que se extinguiu com uma bela fôlha de serviços 
prestados à causa pública - incompleto e hesitante, como todos os 
primeiros passos duma realização, deverá, de número, para número, 
ser melhorado e completado, nomeadamente na parte que se refere 
a esta última secção: relatórios. 

As importantes remodelações pelas quais acabam de passar os 
serviços da Junta de Província da Estremadura, por fôrça do texto 
do novo Código Administrativo, contribuirão, de maneira positiva, 
para que êste Boletim preencha cabalmente a sua missão. 

Um ano de actividade 

Findo o exercício de 1937 e aprovado o plano 
de trabalhos para o ano de 1938, entrou a Junta 
de Província da Estremadura, de maneira deci
siva, no cumprimento efectivo da letra do novo 
Código Àdministratívo, no que se refere ao fun
cionamento e atribui:ções das Juntas de Pro
víncia. 

O ano de 1938 não devia, porém, ser rico 
de novos cometimentos. Tôda a acção, à excepção 
da criação de mais dois « Dispensários de Pueri
cultura» e a planificação de outros, se limitou, 
pode dizer-se, a aguardar que o tempo desse às 
novas disposições administrativas os foros de es
tabilização que o período experimental a que o 
Código Ãdministrativo esteve, e ainda está, sub
metido há-de criar. 

Compreendendo a necessidade de interpretar, 
no seu sentido construtivo, as intenções do magní
fico estatuto administrativo, a Junta de Província 
da Estremadura procurou estudar, dentro do sen
tido mais prático e legal, a sua integral aplicação 
e o mais fiel cumprimento da respectiva letra. 
E, nesta preocupação de que ressaltava, com evi
dência, a necessidade de reformar os serviços, sem 
prejuízo da acção benéfica, larga e acelerada, de
senvolvida por fôrça do dinamismo que lhe criou 
o ambiente espiritual do « 28 de Maio», limitou-se 
a Junta, na maior parte dos casos, a despachar 
assuntos em trânsito, prover as necessidades da 
sua assistência, dentro das rubricas orçamentadas; 
alargar, um pouco mais, a obra lançada, princi-

paimente no sector da protecção à primeira infân
cia; distribuir subsídios com os objectivos cultu
ral e beneficente; participar de movimentos de 
ordem nacional; verificar as contas dos organis
mos, que, por fôrça da Lei, tutela; e estudar a 
nova ordem administrativa, para que uma mais 
larga aplicação lhe fôsse dada no ano seguinte. 

Há a destacar, no que se refere à tutela das 
instituições de beneficência da Província, o traba
lho importante que resultou dum esfôrço quási 
inacreditável, expressão real da boa vontade dos 
funcionários encarregados de tal serviço, que foi 
o da verificação das contas entregues à fiscaliza
ção da Junta e que se encontravam totalmente 
abandonadas quási desde a fundação da .Repú
blica! 

Exceptua-se um período recente, que deixou 
um claro de ordem, no verdadeiro cáos em que se 
encontravam os processos de contas nunca julga
dos, em sequer organizados convenientemente. 

Não é demais repetir: a reorganização dessas 
centenas de processos, alguns dos quais tinham 
a data de 1919, foi um trabalho verdadeiramente 
esforçado, tendo consumido aos respectivos fun
cionários, sem exclusão do Chefe da Secretaria, 
sr. Dr. Carlos Botelho Monís; Chefe do Contm
cioso, sr. Dr. Vasco .Ribeiro e do próprio Presi
dente, meses e meses de dias de trabalho que, 
muitas vezes, principiavam às 9 horas para acabar 
muito depois das horas regulamentares. 

Ãlém da regula1-ização dêste serviço, cuja ne
cessidade se tornava evidente, não só para o cum
primento da disposição legal que atribue à Junta a 
função de Tribunal de Contas, para o movimento 
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da assistência particular, mas também porque 
dessa regularização resultam índices que serão um 
magnífico elemento para a futura organização da 
Assistência Pública, a Junta de Província da Es
tremadura pôde verificar e, por isso, orientar conve
nientemente as suas funções, e a forma, por vezes, 
pouco criteriosa como foi feita administração nal
guns dos estabelecimentos de assistência particu
lar. Este assunto será oportunamente estudado, 
conforme os direitos e deveres que são prerogati
vas da Junta e que o Código Administrativo lhe 
impõe. 

Este e outros trabalhos ocuparam as atenções 
da Junta, de maneira que, como já dissemos, parte 
da planificação feita no final de 1937, se não ficou 
prejudicada - porque no ano de 1939 deveria ter 
larga aplicação - foi adiada para ocasião mais 
oportuna. Compreende· a realização e estudo de 
novos actos administrativos que, na data em que 
escrevemos -e porque se referem à gerência de 
1939 a êle não aludimos -já ofereceu à Província 
o mais benéfico dos frutos. 

D ado o cumprimento legal ao que dispõe o 
Código Administrativo, quanto ao funcionamento 
do Corpo Central da Junta - o seu Conselho- foi 
êste informado, detidamente, do trabalho reali
zado e dos planos para a vida futura e, com êste 
mandato, entregou o sr. Engenheiro António Ro
drigues dos Santos Pedroso, ao Conselho, os po
deres da Junta, para que aquela Assembleia, con
forme dispõe a Lei, nomeasse a nova Junta para o 
triênio que se seguia - 1938-40. 

Eleita a nova Junta, conforme noutro lugar 
noticiamos, o exercício decorreu nas normas já 
descritas. Do que foi o exercício falam parcimo
niosamente as respectivas actas, das quais extraí
mos algumas das deliberações mais importantes. 

Não falando em questões de meio expediente 
vulgar, mas sempre valorizado pela sua directriz 
evidentemente construtiva; pagamento de algumas 
verbas auxiliares da vida de outros Corpos Admi
nistrativos, etc., registam-se os seguintes factos: 

- Em Março, foi resolvido prestar concurso 
à iniciativa do Secretariado de Propaganda Na
cional que foi o interessante certame «A Aldeia 
mais portuguêsa de Portugal», e, nos termos da 
base 7 .ª do respectivo regulamento, nomear para 
o J úri os srs. Dr. Luís Chaves Lopes, Luís Pastor 
de M acedo, Capitão José de A vila Madruga e 
Capitão Manuel Ribeiro. 

- No mesmo mês, foi resolvido oferecer à 
Associação Central do. Agricultura Portuguêsa 
uma taça para um dos prémios a atribuir aos 
concorrentes da VIII Exposição de Avicultura e 
Cuniculícultura. 

-Em Abril, foi resolvido instalar um «Dis
pensário de Puericultura» na Associação de Socor-
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ros «Amadeu Duarte», da Parede, ficando a cargo 
da Junta a orientação superior e as despesas de ali
mentação e prémios e a cargo daquela Associação 
o alojamento, médico e visitadora. 

- No mesmo mês, foi resolvido que a Junta se 
associasse, por todos os seus serviços, às homena
gens a prestar ao Senhor Presidente do Conselho, 
na comemoração do décimo aniversário da sua 
investidura na pasta das Finanças; e conceder 
um subsídio à revista Defesa Na.cional, para 
aquisição das taças para a «IV Semana Mi
litar». 

-Em Agôsto, foi resolvido ctiar um novo 
«Dispensário de Puericultura» em Cascais, com a 
colaboração da «Obra das Mãis pela Educação 
Nacional». 

- Em Novembro, foi resolvido renovar o ma
terial de Raios X, dos Serviços Policlínicos da 
Junta, com o que foi modernizada e valorizada a 
respectiva instalação. Na mesma sessão, foi apro
vado o orçamento suplementar para 1938, cujo 
desenvolvimento damos adiante e foram atribuídos 
os seguintes subsídios : 

M iserícórdias de Cascais, Sesimbra, Nazaré, 
Cadaval, Lourinhã, Peniche, Barreiro, Palmela e 
Ericeira, com 2.000$00 cada, e a de Azeitão, com 
2.500$00; 

Casas de pescadores, da Nazaré, 4.000$00; 
de Cascais, 2 .000$00; de Setúbal, 3.000$00; de 
Peniche, 3.000$00; de Lisboa, 1.000$00; delegação 
da Caparica, 2 .000$00; do Seixal, 1 .500$00; de 
Sesimbra, 1.500$00; Associações de Bombeiros 
Voluntários de Agualva, Cacém, Peniche, e Pal
mela, 1.000$00 cada; Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários de Oeiras, 2.000$00; 
Bombeiros Voluntários de Tôrres Vedras, 5 .000$00 
e Câmara Municipal da Lourinhã, 4 .000$00. Fo
ram, também, concedidas várias bôlsas de es
tudo. 

- Em Dezembro, foi resolvido conceder à 
«Obra das Mãis pela Educação Nacional» um 
donativo destinado à concessão dum prémio à 
família legítima, pobre e mais numerosa da Pro
víncia, que mais se impusesse pelas suas necessi
dades e virtudes. 

Orçamento ordinário para 1938 

Os orçamentos da Junta de Província da Es
tremadura são um espelho da sua obra adminis
trativa, da qual ressalta, claramente, a benéfica 
acção dêste Corpo Administrativo e por êles se 
podem prever os efeitos da distribuição das 
verbas. 

O orçamento ordinário da receita e des
pesa do ano económico de 1938 acusa, na pri
meira rubrica, um movimento de 4.035.120$40, 
distribuídos pela forma que se segue e a que 



damos nomenclatura compreensível para as pes
soas que vivem forn dos círculos ofic;ais: 

Rendimentos legais e de Secretaria . 
Idem, da Escola Profissional de Paiíi 

(rendas, exploração e outros). . 
Idem, do Instituto Clínico (serviços 

clínicos, cirúrgicos, n nálises, ni!en-
tes físicos, etc.) . . . 

Idem, dos Serviços de Puericulturn 
(subsídio da Cíimarn Municipnl 
de Tôrres Vedras paro manuten
ção do Pôsto n.0 6 (Tôl'res Ve
dras); e outros) 

Receitas anteriores e consii!nnção de 
receitas . 

As despesas foram previstas 
com a seguinte distribuição: 

De Secretaria 
Encargos Legais (de pagamentos de 

rendas a vá rias i nsti tui'ções do 
Estado, compras de mobiliários, 
seguros, Tribuno! de Contas, etc.) 

Cultura e Assistência (Bolsns de estudo) 
Subsídios (A' Junta de Prnvíncia da 

Beira Litoral: paro pagamento de 
pensões n pupilos internados no 
Asilo Distrital de Leiria e natu
rais de Concelhos daquele Dis
trito encorporados nn Província 
da Estremo.dum). 

À Comissões de Assistência à 
Mendicidade no Distrito de Setúbal : 

a) Concelho de Setúbal: 

da freguesia Marquês de 
Pombal. . 

Idem, Bocage . 
Idem, S. J ulííio . . . 
Idem,z, Santa Maria da 

l.:rraça . . . . . 
Idem, S. Lourenço . · 
Idem, S. Simiio (Azeitíio) 

b) Concelho do Bar -
reiro : 

de Defesa dos Pobres do 
Barreiro 

c) Concelho do Montijo: 

12.000$00 
12.000$00 
6.000$00 

6.000$00 
3.600$00 
2.400$00 

3.000$00 

da Freguesia do Montijo 6.000$00 

d) Concelho de Palmela: 

da Frei!uesia dn Quintn 
do Anjo 3.000$00 

e) Concelho de Sesimbra: 

da Freguesia de S. Tioi!o 6.000$00 
A transportar 

3.114.86o$4o 

431.900$00 

2.55.000$00 

12.100$00 

22t.26o$00 

4.035.120$40 

230.293$40 

276.86o$oo 
40.500$00 

6o.ooo$oo 

42.000$00 

18.000$00 
657 .653$40 

Transporte 

A diversas instituições do Dis
trito de Setúbal: 

a) Santa Cosa da 
Misericórdia de Setúbal . 

b) Idem, de Canhn. 
e) Idem, de Alhos 

Vedros 
d) Casa do Povo de 

Amora 
e) Dispensário de 

Higiene Soci!ll (Setúbal) 
/) Casa de Saúde 

da Ordem Terceira de 
S. Francisco (Setú ha l) 

8) Asilo da Infíin
cia Desvalida de Setúbal 

h ) Asilo D. Pe
dro V do Barreiro. 

i) Associação Setu
balense de Caridade . . 

j} Escola do Racin~ 
Clube Setubalense 

Í<) Orfnnnto Setu
balense 

Para completa or)!oniza
çüo do níicleo da Mo
cidade Portui! uêsn., 
constituído pelos pu
pilos da Escola Pro
fissional de Paiã . 

Diversos: 11) de carácter 
permanente 

b) de carácter eventual . 

Contencioso: Várias des-

6.000$00 
4.800$00 

1.200$00 

6oo$oo 

1.200$00 

6oo$00 

1.200$00 

1.200$00 

1.200$00 

1.200$00 

6oo$oo 

5.000$00 
20.000$00 

667.653$40 

19.800$00 

6o.ooo$oo 

25.000$00 

pesas 20.000$00 
Escola Profissional de 

Paiã: Despesa total . 1.498.5oo$oo 
Instituto Clínico: Despe-

sas com pessoal 571.900$00 
Idem, com material e ou-

tros 205.800$00 777.700$00 

Serviços de Puericultura: 
Despesas com pessoal 
dos seis Dispensários 
existentes no prin cí-
pio do ano. 169.000$00 

Despesas com material e 
diversos. . . . . 47.750$00 

Despesas com terapêutico, 
alimentação dos crian· 
ças, prémios de ama-
mentação, etc.. . 382.000$00 

Rendas de casas e diver-
SOS 

Jardim Infantil e Serviços 
Afiliados, incluindo 
um subsídio de 
12.000$00 à Àssocia
çíio Preventiva da Tu
berculose da Infância 

Gerências anteriores e 
consignação de Re
ceitas: Vários paga
mentos . 

...!,3.936$00 622.686$00 

145.781$00 

198.000$00 

4.035.120$40 
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Proposta 

O orçamento fôra acompanhado da habi
tual proposta apresentada pelo sr. Presidente da 
Junta e cujo texto é o seguinte: 

«Nos termos do Código Administrativo, a Co
missão Administrativa da Junta de Província da Es
tremadura, em reünião extraordin6.ria, devidamente 
convocada, propõe: 

1.0 -Às percentagens adicionais às contribuições 
e impostos do Estado e outros rendimentos e recur
sos da Junta de Província da Estremadura para o ano 
de 1938, e que constam do orçamento de Receitas, que 
faz parte integrante desta proposta, são avaliados 
em E.se. 4.03:5.120$40, incluídos E.se. 98.000$00 de 
Consignaçíio de Receitas. 

2.0 
- São fixadas as despesas ordinárias da Junta 

de Província da Estremadura em 4.035.120$40, incluí
dos Esc. 98.000$00 de Pagamentos por Consignação 
de Receitas, como consta do orçamento de Despesas, 
que também faz parte integrante dP.sta proposta. 

3.0 
- Durante o ano de 1938 nõo podcríio ser uti

lizadas as dotações orçamentais cm mais de 90 por 
cento, salvo expressa determinaçíio da Junta de Pro
víncia. 

§ 1.0 Siio excluídas da aplicação dêste artigo as 
verbas destinadas a satisfazer encargos legais, venci
mentos, rendas de casa, seguros, telefones, subsídios, 
bôlsas de estudo, ou outras de consumo total ime
diato. Esta exclusão abrange também as verbas refe
rentes às Secções Zootécnica e Agrícola da Escola 
Profissional de Paiã, desde que nisso concorde o vo
gal do respectivo pelouro. 

§ 2.0 
- Decorrido o primeiro semestre, poderá a 

Junta revogar o disposto nêste artigo. 
4. 0

- Não poderão ser concedidos fardamentos e 
quaisquer artigos de vestuário ao pessoal menor, 
ainda que para êsse fim se encontrem inscritas verbas 
especiais no orçamento, senão quando seja regula
mentada a sua distribuição. 

S.º - Ficam desde já incumbidos de estudar o re
gime de aposentações, tendo em vista o disposto 
no artigo 29.º do Decreto-lei n.º 27.424, os srs. Chefe 
da Secretaria, Advogado Sindico, Director da Escola 
Profissional de Paiã, Director do Instituto Clínico e 
lnspector de Serviços. 

6. 0 - Tôdas as receitas da Junta de Província, 
provenientes de fornecimentos, utilizações ou comis
sões a funcionários, deverão dar entrada nos cofres 
da mesma Junta até ao dia 10 do mês seguinte a que 
se refere o fornecimento, utílizaçíio ou concessão. 

7.º À venda de produtos agrícolas e pecuários 
da Escola Profissional de Paiã só será permitida me
diante autorização da Junta que fixará o respectivo 
preço em face da proposta da mesma Escola, salvo os 
destinados à venda nos mercados. 

§ único - Como princípio, níio será permitida a 
venda de animais não adultos, salvo caso imperioso, 
devidamente justificado perante a Junta de Província. 

8. 0 
- Os subsídios concedidos por esta Junta se

rão pagos em duodécimos, emquanto se verificar que 
são devidamente aplicados ao fim a que se destinavam, 
para o que se exercerá a necessária. fiscalização. 

§ único - No próximo ano de 1938 só se inicia
rão os pagamentos de subsídios depois de cada uma 
das entidades subsidiadas ter presta.do contas bas
tantes, conforme o anteriormente estabelecido (pro
posta orçamental para o ano de 1937). 

9.0 
- Em vista da redução da percentagem que 

constitue o adicional sôbre as contribuições e impos
tos do Estado (artigo 665.º do Códiito Administra-
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tivo), e de terem variado as colectas, sem que delas 
até agora tenha sido possível obter informações exac
tas, fica desde já esclarecido que tôda.s as disposições 
do orçamento para o próximo ano de 1938, referentes 
a despesas facultativas, devem ser consideradas como 
a fixação de um limite máximo, e, portanto, sujeitas 
às deduções que a Junta julgue necessárias, para que 
se mantenha o equilíbrio orçamental, no caso da co
brança. do aludido adicional resultar inferior à previ
são feita.» 

Orçamento Suplementar 

Em sessão de 9 de Novembro de 1938, foi 
aprovado, pela Junta, o primeiro Orçamento Suple
mentar ao ordinário para o ano decorrente. Esse 
orçamento consignava no capítulo « R.eceitas » a 
importância de Esc. 652.590$35, divididos pelas 
rubricas de «Saldos», Esc. 651.690$35 e de« Con
signação de R.eceitas », 900$00. 

O capítulo «Despesas» dividiu-se da seguinte 
forma: de «Secretaria», 14.407$10; de «Encargos 
Legais», 2.540$00; de «Cultura e Assistência», 
74.765$00, subdivididos por 14.765$00 para Bôlsas 
de Estudo e 60.000$00 paru vários subsídios; de 
« Escola Profissional de Paiã », 107 .228$25; do 
«Instituto Clínico», 140.400$00; dos «Servi
ços de Puericultura», 262.350$00; e, finalmente, 
de «Consignação de R.eceitas », 900$00, ficando 
ainda um saldo de 50.000$00. 

Ano Novo 

No dia 2 de Dezembro de 1938, reüniu-se o 
Conselho da Junta de Província da Estremadura 
para, em conformidade com a Lei, proceder-se à 
análise e votação do orçamento para 1939, docu
mento a que nos referiremos desenvolvidamente 
no Boletim que se segue. Com êsse diploma regu
lamentar, o sr. Engenheiro António R.odrigues 
dos Santos Pedroso, Presidente da Junta de Pro
víncia da Estremadura, apresentou ao Conselho 
as considerações e bases que se seguem, relativos 
ao novo exercício : 

No desempenho da missíio imposta pelo n.º 4 do 
arti&o 266.11 do Código Administrotivo, venho submeter 
à apreciaç1io e votação de VV. Ex." o plano de activi
dade desta ]unta de Província pnra o próximo ano. 

Subsistem ainda neste momento as incertezas 
apontadas no ano findo, no que respeita ao destino dos 
bens e serviços a cargo da extinta Junta Geral do Dis
trito de Lisboa, a-pesar das diligência.9 feitas, por não 
ter sido cumprido até à data o disposto no artigo 16.0 

do Decreto-lei n.0 27.424, de 31 de Dezembro de 1936. 
No que respeita às Receitas, já infelizmente pode 

a ]untn afirmar que foram sensivelmente reduzidas, 
tendo-se até à data verificado uma diminui"çíio de 
Esc. 600.159$82. 

Com efeito, até 31 de Outubz·o findo, li ]unta 
arrecadou 3.632.822$47, corresponcle11tes ao adicional 
sôbre as contribuições gerais do Estado, cobradas até 
àquele período; no ano corrente, a cobrança atingiu 
somente 3.032.662$65, pelo c[ue se verifica no ano c[ue 
está decorrendo uma diminuição de 16,5 por cento nas 
receitas. Essa diminuição verificar-se-á ainda no pró• 



ximo ano; espera a ] unta, porém, <tue tal inconveniente 
desapareça em 1940, ano em que haverá uma mais ex
tensa matéria colectá.vel, em vista de ter terminado o 
períolo de isenção do pagamento de contribuição para 
os con.9truções civis. 

Não pode portanto a Junt.'I abalançar-se 11 novas 
iniciativas, limitando a sua actividade à conserv11ção 
e, se possível fôr, desenvolvimento dalguns dos seus 
serviços. 

Dentre êles destacará, pel11 sua importâncÍB na
cional, pode assim dizer-se, o da Puericultura, que 
alarsou no ano que está 11 findar 110 Concelho de Cas
cais, com o estabelecimento de dois Postos : u m em 
Cascais e outro em Parede, o primeiro em colaboração 
com a Câmara Municipal daquele Concelho e a Obra 
elas Míiis pela Educação Nacional, e o segundo com a 
de uma institui"ção de beneficêncin local. No próximo 
ano espera-se estender os mesmos serviços a alguns 
outros Concelhos dos três Distritos que constituem a 
Província, procurando paro. 11 sua reo.lfr.ação, a com
participação das autarquias locais, Misericórdias e 
outr11s entidades a quem interesse tal assunto. Depen
derá tudo, porém, da efectivaç5o elo desejo do Go
vêrno, de utilizar a propriedade ele Paiii para a insta
lação, na mesm a, da Escola Prática de Agricultura, que 
actttalm ente funciona em dependências do Palácio 
Nacional de Q ueluz, que se pretell(le cleixar inteira
mente liberto. 

Est1í êste assunto, neste mom"nto, dependente 
de resolução superior, tendo a ]tmt•1 procuro.do defen
der na medido. do possível os seus legítimos direitos e 
bem assim a situação do pesso'll que está servindo na 
Escola Profis.9ional de Paiii. A verificar-se tal facto, 
desapareceria do orçamento da dtspe.'la da ]unt11 uma 
verba ba.ft.'lnte importante, que faria fnce á redução 
de receita 11pontnda e dariJ m,rgem ao al11r~amento 
projectado. 

Em face dos foctos apontaclos e d11 incerteza em 

que ainda se encontra, não pode deixar de ser modesto 
o seu plano par.1 o próximo ano e que consta das se
guintes bases: 

Base prim eira - Fica a ]unta de Província d11 
Estremadura autorizada a cobrar durante o ano 
de 1939 o ndicíonsl consignado por Lei sôbrc BS colec
tas elas contribui"ções predial e industrial e do imposto 
profissional referentes à Província, ns receit11s dos 
serviços actualmente a seu cargo e quaisquer outras a 
que legalmente tenha direito e a aplicar o seu produto 
às despesas a <Jtze por Lei é obrigacla e outras inscri
tas no orçamento para o mesmo ano. 

Base segunda - A Junta continuará a manter 
os seus actuais serviços até resolução definitiva do 
Govêr.10 sôbre o destino a dar aos estabelecimentos 
que e.,tav11m a carso da extinta Junta Geral do Dis
trito ele Lisboa, para o que inscreverá no orçamento as 
verbas necessJrias. 

Base terceira - A Junta procurará manter os 
subsíclios concedidos pi!las extintas ]untas Gerais dos 
Distritos de Lisboa, Leiria e Setúbal, já devidamente 
autorizaclos pelas instâncias superiores, fazendo ins
crever· no orçamento as verbas necessárias para tal fim. 

Base quarta - Se a previsão das receitas o per
mitir, fica igualmente a ]unta autorizada a inscrever 
no orçamento as verbas necessárias para dar cumpri
mento, no todo ou em parte, às otribui"ções que lhe são 
conferidas pelos artisos 259.º , 260.• e 261.• do Códi~o 
Administrativo, bem como a subsidiar outras en tida
des, além elas referidas no artigo anterior, ao abri~o 
do disposto na circular n. 0 X-l-42, ele 6 de Janeiro 
de 1938, ela Direcçiio Geral ela Administração Política 
Civil. 
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~erui~os ~os ms~ensúrios ~oliclínico e ~e ~uericullur~ 
Dispensário Policlínico 

Foi o ano de 1938 de intensa actividade, o que, mais uma vez, pôs à prova a dedicação e o 
esfôrço com que médicos, enfermeiros e mais pessoal desempenharam a sua missão. 

Um número imenso de doentes buscou diàriamente o Dispensário Policlínico e dêle usufruiu 
os proveitos e benefícios. 

Comparativamente com o ano anterior (1937), houve um aumento considerável de todos os 
serviços clínicos, o que volta a confirmar plenamente que o Dispensário Policlínico, demonstrando a 
absoluta necessidade da sua existência, conseguiu marcar um lugar de destaque, não só pelos bene
fícios prestados a bastantes desamparados da sorte, que não sabiam como obter alívio aos seus 
padecimentos, mas ainda porque a acção social do Dispensário presta à população e, portanto, ao 
Pais, relevantes serviços. 

Às provas provadas das afirmações que acabamos de fazer estão patentes nos números que 
vão ler-se, resumindo os trabalhos efectuados durante os anos de 1928 a 1938 (Vide mapa n.0 1): 

Movimento geral de doentes 
desde 11 de Deiembro de 1928 a 31 de De1embro de 1938 

-- -

1 1 

Tratam entos Tratom cnto• Tratamtntos RadiotrA&as Àn6li .. s 

1 

Dotntu pelos dtnt&ri ot divusos An,lisu ANOS Consufr., Optroçõte • histopo- Banhos 
ins critos agentes • • rodioscopias clínicos t ológicos e duchos 

flsicos extracções vocinAçõts 

~ 107 216 2 
1 

8 
1 

11 - - - - -
1929. 5.633 30.262 189 1.466 1.794 310 70 701 - 90 

1930. 6.568 57.539 231 3.251 2.920 785 485 843 -1 
98 

1931. 8.481 74.624 465 4.012 2.840 942 671 1.ooS - 1 381 

1932. 10.311 93.511 780 14.357 1.698 2.o64 807 1.198 - 276 

1933. 10.718 104.752 1.291 24.204 4.128 2.090 1.100 1.432 - 290 

1934. 10.648 111.043 1.232 25.805 6.197 1.626 1.190 1.60~ - 1 301 

1935. 10.194 110.475 1.474 29.169 6.769 2.035 1.010 1.565 - 455 

1936. 9.798 112.85! 1.687 29.455 6.542 2.961 1.276 1.849 - 647 

1937. 9.251 137.341 2.193 29.570 8.504 40.427 1.288 1.859 51 
1 318 

1938. 18.8o3 123.26S 2.446 31.031 7.531 67.235 1.611 2.448 35 620 
- . ---

Total 100.512 956.149 11.99o 192.320 48.931 120.476 9.5o8 14.527 86 3.476 

~ ~ 
j 

~ 

Em média, em cada um dos primehos 9 anos prestaram-se 122.039 serviços. Como em 1938 
se registaram 231.508, foi de 90 ° 0 , aproximadamente, o aumento dos serviços realizados pelos 
clínicos das consultas acima mencionadas. 

Para se concluir das condições sociais dos clientes do Dispensário Policlínico, estabelecimento 
de assistência inaugurado <.m 13 de Dezembro de 1928, e cujas portas se abriram ao público em 
17 do mesmo mês, publicamos alguns mapas elucidativos das profissões, sexo, estados e idades dos 
doentes inscritos desde a sua fundação até 31 de Dezembro de 1938. 

O trabalho sempre crescente do Corpo clínico do Dispensário Policlínico da Junta de Provín
cia da Estremadura, a espécie e importância dos serviços prestados pelo estabelecimento vão também 
descriminados em vários mapas, onde são claramente descritos. 
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Doentes admitidos 
segundo o estado civil, em cada sexo e idade, desde 17 de Deiembro de 1928 

a 31 de De1embro de 1938 

~ 

T otal 
1 

VARÕES FtMF.AS 

IDADES 

1 

Toro! ---
Viúvas 1 Solteiros Casados ViúY'OS Solteiros Casadas 

J 

91 
1 

a 100 - 2 - 2 - - - -

81 a 90 4 21 21 46 10 9 42 61 

71 a 80 42 256 119 417 87 96 393 576 

61 a 70 139 1.160 286 1.585 294 625 1.088 2.007 

51 a 60 349 2.444 321 3.114 685 2.015 1.340 4.040 

41 a 50 871 4.392 396 5.659 1.359 3.987 1.079 6.425 

31 a 40 2.229 6.126 384 8.739 

1 

2.525 5.965 782 9.272 

21 a 30 7.924 4.286 107 12.317 5.730 5.888 220 11.838 

11 a 20 6.605 70 - 6.675 6.677 444 2 7.123 

6 a 10 2.907 - - 2.907 3.371 - - 3.371 

O a 5 7.220 - - 7.220 7.118 - - 7.118 
- -- -- --

1 

28.290 18.757 1.634 48.681 27.856 19.029 4.946 

= 

Profissões dos doentes inscritos 
desde 17 de De1emb10 de 1928 a 31 de Deiembro de 1938 

Ãdelos e trapeiros . . . . . . 
Àgentes, guardas civis, bombeiros e infor-

madores . . . . . . . 
Àgricultores, hortelões e jardineiros . 
Àjuntadeiras, correeiros e sapateiros . 
Alfaiates, bordadoras, costureiras e mo-

distas . . . . . . . . 
Àmassadores, caiadores, co.lceteiros, cantei-

ros e pedreiros 
Artistas de teatro 
Asilados . . . . 
Barbeiros e cabeleireiros 
Caixeiros, empregados d<? escritório e escri-

turários . . . . . . . . 
Caldeireiros, funileiros, latoeiros e fundi-

dores . . . . . 
Cantoneiros e varredores . 
Carniceiros e cortadores . . . 
Carpinteiros, calafates, marceneiros, serra-

dores, tanoeiros e entalhadores . . 
Carregadores e descarregadores . . . 
Carreiros, carroceiros, cocheiros, motoristas 

e condutores . . . . . 
Carteiros, recebedores e cobradores 
Carvoeiros, fogueiros, forneiros e maqui-

nistas . 
Chapeleiros . . . . . . . 
Colchoeiros, decoradores e estofadores. 
Confeiteiros, cozinheiros, empregados no 

fabrico e padeiros . . . . . 
Contínuos, serventes, porteiros e fiscais 
Cordoeiros, sirgueiros e tecelões 
Corticeiros . . 
Criados e serviçais 

À transportar 

12 

2.012 
59 

934 

5.756 

520 
65 

386 
512 

9.604 

349 
54 

172 

1.166 
156 

1.;?55 
497 

342 
51 

165 

87$ 
1.99S 

67 
79 

4.488 

31.672 

Transporte 

Douradores, estucadores, pintores, pulidores 
e desenhadores . . . . . . 

Electricistas, mecânicos, canalizadores e vul-
canizadores . . . . . . 

Empregados de hoteis e casas de comida 
Empregados públicos, pensionistas refor-

mados e professores oficiais . . . 
Em.pregados de tramueis, ferroviários e agu-

lheiros . . . . 
Encadernadores e papeleiras 
Engraxadores . . . . . . 
Estampadores de tecidos e tintureiros . 
Estudantes . . . . . . 
Feirantes e vendedores ambulantes 
Ferra.dores, ferreiros, serralheiros, soldado-

res e torneiras 
Floristas . . . . 
Impressores, litógrafos, tipógrafos e fotó-

grafos . . . . 
Jornaleiros e trabalhadores 
J ornalístas 
La v-adeiras 
Leiteiros . . . . . . 
Luveiros, peleiros e surradores 
Marinheiros, marítimos, pescadores e esti-

vadores . . . 
Médicos, farmacêuticos, parteiras e enfer-

meiros . . . . . 
Militares de terra (praças de pré) 
Militares de terra (oficiais) 
Missionários . 
Moços de fretes 
Músicos . 

À transporhr 

51.831 

31.672 

$70 

669 
132 

4.560 

326 
120 

77 
118 

2.939 
193 

1.943 
1$ 

1.078 
1.659 

68 
$6 
5$ 
28 

1.637 

208 
402 

98 
4 

279 
98 

48.9$$ 
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Transporte . . . 
Oficiais de ourives, relojoeiros e gravadores 
Outras profissões. 
Peixeiras. . . 
Profissões ignoradas 
P rostitutas 
Sacristã is 

A transportar 

48.955 
224 
562 

95 
343 

11 
4 

50.194 

Transporte 

l
i Menores 

Sem profissão . Adultos 
Serviços domésticos . . 
Telefonistas e telegrafistas 
Vendedores de jornais 
Vigilantes e visitadores 

Total 

Número de doentes admitidos 

50.194 
22.053 

2.989 
24.676 

253 
195 
97 

100.512 

desde 17 de Desembro de 1928 a 31 de Derembro de 1938, em relação a cada consulta 

Doenças tropicais 
Doenças nervosas 
Sífilis . . 
Agentes físicos . . 
Doenças das crianças . 

3.621 
3.604 
5.843 
6.135 
5.447 
8.414 
8.730 
8.934 

Transporte 
Doenças das senhoras e operações 
Doenças da pele . 

Rins e vias urinárias. . 
Higiene e cirurgia infantis . 
Estômago, fígado e intestinos. 

A transportar 50.728 

Coração e pulmões 
Bôca e dentes 
Clínica geral. . 
Doenças dos olhos . 
Oto-rino-laringologia 

Total 

f ratamentos pelos agentes físicos 
efectuados desde 17 de Desembro de 1928 a 31 de Desembro de 1938 

Alta freq:üência . 
Ar q:uente . 

3.453 
899 

1.846 
39.526 
53.413 
3.012 
1.072 

Ionização 
Transporte 

Banhos de luz . . 
Correntes galvânicas . 
Diatermia . . . . 
Dia termia (ondas curtas) . 
Eflúvios eléctricos 

A transportar 103.221 

Massagens . 
Mccanoterápia . . 
Raios infra-vermelhos 
Raios ultra-violetas 
Raios X. 

Operações 

Total 

efectuadas desde 17 de Desembro de 1928 a 31 de Desembro de 1938 
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Oto-rino-laringologia 
Cirurgia infantil . 
Oftalmologia 
Urologia. . 
Odontologia . . . . 
Pleurotomias e toracenteses 
Ginecologia . 
Cirurgia geral . . . 
Exames cistoscópicos e cromo-cistoscopias 

Dr. Carlos Ary dos Santos (Filho) 
Dr. Benjamim Mendonça Santos . 
Dr. António de Pina Júnior . 
Dr. Sebastião da Costa Santos 
Dr. António Dias da Silva 
Dr. João Manuel Bastos . 
Dr. Amadeu Viegas Baptista . 
Dr. Cristóvão de Sousa Pereira 
Dr. Sebastião de Brito e Abreu 
Dr. António Dias Costa . 
Dr. Ary dos Santos (Pai). . . 
Dr. Henriq:ue Martins Ruas . . 
Dr. António Rodrigues dos Santos 
D r. João Bastos Lopes . . 
Dr. João Rafael Belo Morais . 
Dr. José Rodrigues Viterbo 
Dr. Mãrio Damas Mora . 
Dr. Henrique Jorge Niny . 
Dr. João Cravo Lopes Cardoso 

7.242 
829 
584 
561 
503 
882 

47 
932 
410 

6.843 
882 
742 
584 
578 
566 
485 
295 
328 
304 
110 

56 
50 
35 
99 
17 
10 
4 
2 

11.990 

11.990 

50.728 
9.223 

11.009 
12.197 
14.528 
15.601 
16.504 
24.093 

153.883 

103.221 
2.592 

37.003 
1.761 
7.695 

39.730 
318 

192.320 
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Gabinete de Raios X 
Orgãos e regiões radiografadas, desde 17 de De1embro de 1928 a 31 de Deiembro de 1938 

Ante-braço 22 Transporte 2.010 
Bacia . 26 Fí&ado zoo 
Bexiga 18 Intestinos 118 
Braço 43 Joelho 118 
Cabeça 168 Mão . 73 
Clavícula 27 Maxilares 195 l Cervical 31 Ombro 66 
Coluna . D orsal 73 Pé 114 

L ombar 91 Perna 92 
Cotovêlo . 42 P escoço 4 
Coxa . 107 Punho 37 
D edo 44 Rins. 130 
Dentes 192 Seios frontais 128 
E stômago 1.084 Tórax 6.172 
Face . 42 Vesícula . 51 

-
A transportar 2.010 Total 9.508 

laboratório de Análises Clínicas 
NOMENCLATURA ANALiflCA desde 17 de Deiembro de 1928 a 31 de De1embro de 1938 

Análises de leite . 5 Transporte 
» " feses . . 36 
" » muco nasal 12 
» " pús . 672 
» " suco gástrico . . . . 6 
" " urina (completa e simples) 6.600 

Auto-vacinas . . . . . . 21 
Contagem de glóbulos no sangue . 267 
Contagem de hematoblastas . . 12 
D oseamento de glucose no sangue. 53 

" " ureia no sangue . 252 
» da indicana no sangue 20 

E spermocultura . . . . . 30 
D eterminação do tempo de coagulação 57 

A transportar 8.043 

Expectorações - Bacilos de Koch, etc .. 
Serosidades diversas . . . . 
Exame de sedimento urinário (a fresco) 
Fórmulas leucocitárias . . . . 
Hemoculturas . . . . . . . 
Pesquisas da hematozoários e tripanossomas 
Pesquisas de micoses . . . . . 
Reacção de Gazoni . 

» " W einberg. 
" ,, Widal . 
,. » W assermann . 
» » Xanto-Proteica 

Total 

Serviços prestados em cada clínica 
desde 17 de Deiembro de 1928 a 31 de De1embro de 1938 

~ 

1 F.x:tracções Tratamentos Trnramentos Tr4t4mentos 

CL!NICAS Consulto• dent6rios dentázios Agentes Operações diversos. 
físicos Pensos 

r 1 

Bôca e dentes 48.888 15.759 33.172 - 503 -
Coração e pulmões 94.789 - - - 882 7.093 
Agentes físicos . . 36.608 - - 192.320 - -
Doenças dos olhos . . . 126.569 - - - 584 13.187 
R ins e vias urinárias - 1.• 14.934 - - -

1 
11 3.980 

R ins e vias urinárias - z.• 100.776 - - - 656 10.947 
Rins e vias urinárias - 3.• 27.008 - - - 1 304 9.249 
Oto-rino-larinsologia 81.000 - - - 7.242 7.204 
D oenças tropicais . 36.132 - - - 48 4.928 
D oenças da pele 51.022 - - - 1 - 4.731 1 
D oenças nervosas . 14.958 - - - - 3.462 
D oenças das crianças 31.140 - - - 329 6.6o2 
Higiene infantil . . . 58.730 - - - 741 12.661 
Estômago, fígado e intestinos 27.698 - - - - 5.192 
Ginecologia e operações . . 27.340 - - - 587 11.252 
C línica &t<ral - 1.• -- - - 99 4.994 
Clínica geral - 2.• . 66.354 - - - - 6.403 
Sífilis . 83.414 - - - 4 8.591 

8.043 

1.130 
213 
107 
214 

3 
41 

213 
14 
8 
2 

4.532 
15 

14.525 

Total 

1 

de 
s erviços 

98.322 
102.764 
zz8.9z8 
140.340 

18.925 
112.379 
36.561 
95.446 
41.108 
55.753 
18.420 
38.071 
72.132 
32.890 
39.179 
33.882 
72.757 
92.009 JJ789 

1 

--
, __ 

1 120.476 
- --

1 

T otais . 956.149 15.759 33.172 192.320 11.990 1.329.866 1 

Além dêstes serviços, foram ainda executados, no Gabinete de Raios X, 1.611 radiografias, no 
Laboratório d e Análises Clínicas, 2.448 análises, no Laboratório de Histopatologia, 35 análises . 
Foram, ainda, ministrados 6 20 banhos n o Balneário do D ispensário Policlínico. 
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Movimento de doentes e servi~os prestados 
em 1918 

Relativamente ao movimento geral de doentes e aos serviços prestados durante o ano de 1938, 
damos a seguir os mapas fornecidos à redacção dêste Boletim pela secção de Contabilidade e Esta
tística do Dispensário Policlínico. 

Doentes admitidos 
segundo o estado clvll, em cada sexo e Idade, no ano de 1938 

~ - ~ 

VARÕES FtMEAS 

IDADES - Total --- --
Solteiros c ... doa Viú\·01 Solttira• Casodas Viúvo• 

1 

91 a 100 - - - - -
81 a 90 - 6 4 10 3 4 12 

71 a 80 s s;; 30 88 13 26 70 

61 a 70 21 215 39 27S 65 136 19.5 

c51 o. 60 76 474 62 612 1.5.5 374 262 

41 o. so 1S8 838 c56 1.0.52 302 802 238 

31 a 40 466 1.144 54 1.664 SH 1.210 1S1 

21 a 3o 1.419 711 24 2.1S4 1.028 1.07S So 

11 a 20 1.t0S 19 - 1.124 1.1S4 60 

6 a 10 S72 - - S72 729 - -
O a s 1.294 -- - 1.294 1.300 - -

- - _, --

1 1 
S.116 3.460 269 8.84.5 S.293 l 3.687 978 

Profissões de doentes inscritos durante o ano de 19J8 

Àdelos e trapeiros 
Àgentes, guo.rdas civis, bombeiros e infor-

madores . 
Àgricultores, hortelões e jardineiros 
Àjunto.deiro.s, correeiros e sapo.teiros 
Alfaio.tes, bordadoras, costureiras e modisto.s 
Àmassadores, caiadores, calceteiros, cantei-

ros e pedreiros 
Àrtisto.s de teatro 
Asilados . 
Barbeiros e cabeleireiros 
Caixeiros, empregados de escritório e escri

turários 
Caldeireiros, funileiros, latoeiros e fundi-

dores 
Cantoneiras e varredores . 
Carniceiros e cortadores . 
Carpinteiros, calafates, marceneiros, serra

dores, tanoeiros e entalhadores 

À transportar 
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Transporte 
Carregadores e descarregadores 

3S6 Carreiros, carroceiros, cocheiros, motoristas 
11 e condutores . 
87 Carteiros, recebedores e cobradores 

478 Carvoeiros, fogueiras, forneiros e mactui-
nistas 

64 Chapeleiros . 
12 Colchoeiros, decoradores e estofadores. 
23 Confeiteiras, cozinheiros, empregados no 

102 fabrico e padeiras 
Contínuos, serventes, porteiros e fiscais 

2.0oB Cordoeiros, sirgueiros e tecelões 
Corticeiras 

67 Criados e serviçais 
2 D ouradores, estucadores, pintores, pulidores 

21 e desenhadores 
E.lectrícist('IS, mecânicos, canalizadores e vul-

166 canizadores 

3.397 . , À transportar 

Total 

-
19 

109 

396 

791 

1.342 

1.9oS 

2.1.53 

1.214 

729 

1.300 

9.9.58 

1 

1 

3.397 
12 

239 
94 

49 
9 

3.5 

13S 
338 

4 
17 

462 

99 

138 

S.028 



Transporte 
E.mpregndos de hoteis e casns de comida 
Empregados públicos, pensionistas reforma

dos e professores oficiais . 
Empregados de tramueis, ferroviários e 

agulheiros 
Encadernadores e papeleiros 
Engraxadores 
Estampadores de tecidos e tintureiros 
Estudantes 
Feirantes e vendedores ambulantes 

Ferradores, ferreiros, serralheiros, soldado-
res e torneiros 

Floristas . 
Impressores, litógrafos, tipógrafos e fotó-

grafos 

Jornaleiros e trabalhadores 
Jornalistas 
Lavadeiras 
Leiteiros . 
Luveiros, peleiros e surradores 

A transportar 

5.028 
12 

802 

52 
z5 
11 

1 
521 
24 

323 
9 

187 
232 
10 

1 

7 
1 

7.246 

Transporte 
Marinheiros, marítimos, pescadores e esti

vadores 
lv!édicos, farmacêuticos, parteiras e enfer-

meiros 
Militares de terra (praças de pré) 
Militares de terra (oficiais) 
Missionários . 
Moços de fretes 
Músicos . 
Oficiais de ourives, relojoeiros e gravadores 
Outras profissões . 
Peixeiras . 
:Profissões ignoradas 
:Prostitutas 
Sacristãis 

Sem profissão 1 Menores 
• 1 Adultos 

Serviços domésticos 
Telefonistas e telegrafistas 
Vendedores de jornais 
Vigilantes e visitadores 

Total 

Número de doentes admitidos 
segundo os distritos, concelhos e freguesias, em relação às suas residências, 

durante o ano de 1938 

Ajuda 275 Transporte 
A lcântara 385 Pena 
Ameixoeira 6 Penha de França . 
Anjos 972 Restauradores 
Arroios 937 Santos 
Beato 274 Santa Àpolónia 
Belém 180 Santa Catarina 
Bem fica 146 Santa Isabel 
Bom Sucesso . 44 Santa Justa 
Camões 305 Santo E.stêvã o 
Campo Grande 166 Santos-o-Novo 
Campo de O urique 1 Santos-o-Velho 
Carnaxide 115 São Cristóvão 
Carnide 43 São Domingos 
Castelo 75 São João Baptista 
Charneca 25 São João da :Praça 
Conceição Nova 85 São José . 
Encarnação 904 São Julião 
E.scolas Gerais 181 São Lourenço 
Graça 207 São Mam..:de 
Lapa 375 São Miguel 
Lumiar 91 São Nicolau 
Madalena 121 São Sebastião da Pereira 
Marquês de Pombal 597 São Tiago 
Mártires . 332 São Vicente 
Mercês 808 Sacramento 
Monte Pedral 965 Sé 
Mosca vide 21 Senhora de Fátima 
Olivais 202 Socorro 
:Pampulha Xabre~as. 

A transportar 8.838 À transportar 

7.246 

239 

50 
53 
12 

53 
25 
53 

184 
10 

193 
1 
1 

4.403 
148 

6.033 
5t 
19 
29 

---
18.803 

8.838 
302 
780 
201 
147 

1.078 
1.878 

202 
6 

589 
241 
17 
2 

54 
474 
111 
49 

308 
143 
220 

1.159 
129 

64 
358 
240 

6 
369 

3 

17.968 
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Transporte 
Concelho de Alenquer 
Concelho de Azambuja 
Concelho de Cascais . 
Concelho de Loures . 
Concelho de Lourinhã 
Concelho de Mafra 
Concelho de Oeiras . 

A transportar 

17.968 Transporte 
4 
4 Concelho de Sintra 

41 Concelho de Sobral de Monte Agraço 
117 Concelho de Tôrres Vedras 

4 Concelho de Vila Franca de Xira . 
4 Distrito de Leiria 

147 Distrito de Setúbal 

18.289 Total 

Número de doentes admitidos 
durante o ano de 1938, em relação a cada consulta 

Doenças tropicais. 597 Transporte 
Doenças nervosas. 52'.5 Doenças dos senhoras e operações. 
Sífilis 1.132 Doenças da pele 
Agentes físicos 1.201 Coração e pulmões 
Doenças das crianças . 479 Bôca e dentes 
Rins e vias urinárias. 1.807 Clínica geral . 
Higiene e cirurgia infantis 1.624 Doenças dos olhos 
Estômago, fígado e intestinos . 1.059 Oto-rino-laringologia 

A transportar 8.422 Total 

Número de serviços prestados em cada clínica, 

Doenças nervosas 
Estômago, fígado e intestinos. 
Doenças das senhoras 
Doenças das crianças. 
Doenças tropicais 
Doenças da pele . 
Higiene e cirurgia infantis 
Sífilis 

A transportar 

durante o ano de 1938 

4.278 
7.801 
8.447 
6.822 
6.949 

10.985 
13.101 
13.371 

71.754 

Transporte 
Oto-rino-laríngologia 
Bôca e dentes 
Clínica geral . 
Coração e pulmões 
Doenças dos olhos 
Rins e vias urinárias. 
Agentes físicos 

Total 

Opera~ões 

efectuadas durante o ano de 1938 

Oto-rino-laringologia 
Cirurgia infantil . 
Urologia. 
Odontologia . 
Pleurotomias e toracenteses 
Ginecologia . 
Cirurgia geral 
Exames cistoscópicos e cromo-cístoscopias. 

Total 
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1.413 
235 
264 
154 
129 

3 
184 

64 

z.446 

Dr. Carlos Ary dos Santos (Filho) 
Dr. Benjamim Mendonça Santos 
Dr. António Pina Júnior. 
Dr. António Dias da Silva 
Dr. João Manuel Bastos . 
Dr. Amadeu Viegas Baptista . 
Dr. Sebastião de Brito e Abreu 
Dr. António Dias Costa . 
Dr. João Rafael Belo Morais . 
Dr. Mário Damas Mora . 

Total 

18.289 

203 
2 
5 

15 
1 

288 

18.803 

8.422 
982 

1.485 
1.187 
1.622 
1.653 
1.657 
1.795 

18.803 

71.754 
14.548 
17.067 
19.237 
12.871 
22.199 
37.867 
35.965 

231.508 

1.413 
129 
147 
110 
196 
154 
88 

13o 
77 

2 

2.446 

.. 



Tratamentos pelos agentes físicos 
efectuados durante o ano do 19J8 

Alta freqüência 
Ar quente 
Banhos de luz 
Correntes galvânícas . 
Diatermia 
Diatermia (ondas curtas) . 
Eflúvios eléctricos 

A transportar 

666 
1o6 
330 

5.879 
7.428 
2.129 

180 

16.718 

Gabinete 

Transporte 
Ionização 
Massagens 
Mecanotertí.pia 
Raios infra-vermelhos 
Raios ultra-violetas 
Raios X. 

de Ralos X 

Total 

Orgios e regl6es radiografadas durante o ano de 19J8 

Ante-braço 6 Transporte 
Bacia 2 
Bexiga 1 fígado 
Braço 3 Intestinos 
Cabeça 18 Joelho 
Clavícula 5 Mão. ! Cervical 2 Mnxilares 
Coluna . Dorsal 26 Ombro 

Lombar 9 Pé 
Cotovelo. 6 Perna 
Coxa 13 Punho 
Dedo 5 Rins 
Dentes 52 Seios frontais 
Estômago 175 Tórax 
Face 1 V esículn . 

A transportar 324 Total 

laborat6rlo de Análises Clínicas 
Nomenclatura analltlca durante o ano de 19J8 

Antí.lises de leite . 
» " fezes. 
" " muco nasal 
,. ,. pús . 
,. " suco gástrico . 
" " urina (completas e simples) 

Contagem de glóbulos no sangue . 
Doseamento de glucose no sangue. 

,. ,. ureia no sangue . 
• indícana no sangue 

E.spermocultura . 
Determinaçíio do tempo de coagulação 

A transportar 

1 
3 
1 

182 
1 

1.016 
78 
32 
76 
18 

5 
22 

1.435 

Transporte 

E.xpectornçõcs Bacilos de Koch, etc. 
Serosidades diversas 
Exame de sedimento urinário (a fresco) 
Fórmulas leucocitárias 
Hemoculturas 
Pesquisas de hematozoários e tripanossomas 
Pesquisas de micoses . 
Reacção de Cazoni 
Rcacçíio de W assermann . 
Reacçíio de Xanto-Proteia 

Total 

16.718 
171 

4.209 
941 

2.534 
6.444 

14 

31.031 

324 

31 
25 
18 
11 
68 
12 
19 
17 

2 
23 
21 

1.016 
24 

1.611 

1.435 

174 
65 
71 
34 

2 
4 

46 
9 

6o6 
2 

2.448 
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Serviços prestados em cada clínica 
durante o ano de 1938 

.Extracções 
CLÍNICAS Consultas dentárias 

ôca e dentes 9.382 1.890 
oração e pulmões . 9.043 1 -
gentes físicos 4.934 -
oenças dos olhos . 12.731 -
ins e vias urinárias - 1." 2.874 ·-
ins e vias urínárías - 2.• 8.767 -
ins e vias urinárias - 3. • 8.777 -
to-rino-laringologia 9.291 -
oenço.s tropicais 4.425 -
oenças da pele . 7.769 -
oenças nervosas 2.397 -
oenças das crianças 4.121 -
igiene infantil . 8.657 -

B 
c 
À 
D 
R. 
R. 
R. 
o 
D 
D 
D 
D 
H 
E 
G 
c 

stômago, fígado e intestinos 4.526 -

1 ~i 
L 

ínecologia e operações 4.246 -
línica geral -1: 4.136 -
líníca geral - 2.• 8.361 -
filis . 8.828 ---

Totais 123.265 1.890 

- 1 

Assistência 

Tratamentos Trntnmentos 

dentários Ài!entes Fí- Üperoções 

sicos 

5.641 - 154 
- - 129 
- 31.031 -
- - -
- - 2 
- - 196 
- - 130 
- - 1.413 
- - -
- - -
- - -
- - 88 
- - 147 
- ·- -
- - 110 
- - 77 
- - -
- - -

5.641 31 .031 2.446 

gratuita 

Trotomentos Total 1 
di..,.ersos. de serviços 
Pensos 

- 17.067 
3.699 12.871 

- 35.965 
9.468 22.199 
2.221 5.097 
7.753 16.716 
7.147 16.054 
3.844 14.548 
2.524 6.949 
3.216 10.985 
1.881 4.278 
2.613 6.822 
4.297 13.101 
3.275 7.801 
4.091 8.447 
2.625 6.838 
4.038 12.399 
4.543 13.371 .. 

67.235 231.508 

1 

Depois da demonstração detalhada dos serviços prestados no Dispensário Policlínico, apresen
tamos, ainda, alguns números que constituem elementos interessantes e elucidativos àcêrca dos 
diversos serviços clínicos, prestados gratuitamente. 

Os algarismos a seguir expostos correspondem aos serviços prestados em 1938 : 

Consultas . . . . . . 
Tratamentos pelos Àgentes Físicos 

" dentários e extracções 
" diversos e vacinações 

Operações e exames . . . . 
Análises clínicas . . 

» Histopatológicas 
R.adiografias e radioscopias 
Banhos e duches . 

53.151 
18.733 
3.047 

66.517 
1.787 

733 
8 

338 
610 

Servi,os prestados a desempregados 
e suas famílias 

Para terminar êste breve balanço do lvlovimento Geral do Dispensário Policlínico, regis
tamos, ainda, que desde 1930 a t 938 recorreram ao Dispensário Policlínico 2.360 consumentes 
munidos dos certificados do Comissariado do Desemprêgo, aos quais foram prestados os seguintes 
serviços clínicos : 
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Consultas . . 
Observações · . · · . · 
Tratamentos pelos Àgentes Físicos 
Operações e exames . 
Tratamentos diversos, extracções, injecções 

e vacinações, etc. . 
R.adiografias e radioscopias 
Análises clínicas . 
Banhos e duches . 

2.591 
2.360 

24.789 
246 

41.708 
297 
621 
69 

... 

j 



Servifos de Puericultura 
Ao encetar, em 1937, a publicação dêste Bol~tim, referimo-nos à magnífica e notável obra 

de assistência à Infância, prestada pela Junta de Província da Estnmadura, desde 1931 (segundo 
semestre), data em que êstes serviços ficaram subordinados à D irecção do Dispensário Policlínico, 
até 31 de Dezembro de 1937. 

Os números então publicados dos serviços prestados à população infantil, pelos Dispensários 
dos Serviços de Puericultura, não só nos mostravam a competência, o csfôrço e a dedicação de 
todos os funcionários que nela trabalham, mas ainda o cuidado, o amor, o zêlo e a orientação 
segura do prestigioso Director dos Serviços de Assistência, Dr. Rodolfo Xavier da Silva. 

O problema infantil que à Junta de Província da Estremadura, presidida pelo ex.rnº sr. enge
nheiro António Rodrigues dos Santos Pedroso, vem merecendo a maior atenção, constitue, hoje, 
um dos mais importantes serviços prestados ao País, por intermédio dos seus Dispensátios dos 
Serviços de Puericultura. 

No prosseguimento dos seus fins, a Junta de Província que, até 1936, possuía quatro Dispen
sários, em Julho e Novembro de 1937 criava mais dois Disprnsários, sendo um em Lisboa e outro 
em Tôrres Vedras. 

Em 1938, dando novo impulso a esta magnífica obra, criou mais dois Dispensários, o pri
meiro na Parede e o segundo em Cascais. 

Na sua interessante cruzada, de que tam alto falam os benefícios espalhados, vejamos quais 
foram os serviços prestados em J 938, pelos Oito Dispensários de Puericultura, à população infantil, 
não só de Lisboa, Parede e Cascais, como à de Tôrres Vedras: 

Junta de Província da Estremadura 
Serviços de Puericultura 

M ovimento de c rianças nos Dispensários n.0
• 1 a a, durante o ano de 1938 

= 

CRIANÇAS INSCRITAS 
Crionç-a.s : 

-- Cri•nçat taldas 
txistcntt$ 

durante 

11 
em 

DISPENSÁRIOS TOTAL 
Vindas ln scrÍU\J durante o ano 

3t-1~·1938 
do nno anttrior o ono 

1: - -- -- 1 ~ 

11 
Varões Femens Vnrões Fêm<•• Varões F~mrn.t Vorõcs fêmeas Varõu Fêmeas 

11 

Dispensário n. 0 1 428 367 225 185 203 182 181 116 247 251 
1 Dispensário n.º 2 295 271 120 114 175 157 159 137 136 134 

Dispensário n. º 3 270 301 154 188 116 113 109 114 161 187 

Dispensário n.º 4 214 263 121 139 93 124 87 81 127 182 
Dispensário n.0 5 47 44 25 25 22 19 14 14 33 3o 

Dispensário n.0 6 120 132 49 57 71 75 52 62 68 70 

Dispensário n.º 7 58 48 - - 58 48 8 9 50 39 

Dispensário n.0 8 22 31 - - 22 31 - - 22 31 
--- ~-

1 

11 Totnis 1.454 1.457 694 7o8 76o 749 610 533 844 924 

'=-
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Junta de Província da Estremadura 
Serviços de Puericultura 

Ser viços prestados nos Dispensários n.0 • 1 a 8, dura n te o a n o de 1938 

.... 

DISPE."ISÁRIOS 

- .. 
·ê 
] 
e 
o 

"U 

-

.3 :~ ~ 1 ~ 1 ª G 
!! l ·= •. ~ ~ . e. 

l j =~ ~-= 1 ~ 1 i ~ : : ~~ g ~ ~ ·~ ~ 

o 
'.'!! 
a 
" .. " .. e .!! 

"O ·; 

~ a .. ~ ~ ~ .. "e-

1 

~ ;" "~ >• 2 
·~ ; .~ .. e-' ~ - ;; 

1-------·1-->_·-____ , ___ --~-;: - __ 0 __ -~- --=-1 ~ -- ~ 
Dispensário n. 0 1 3.986 11.289 11.289 3.083 15.788 84 1.466 5.411 798 -

:: ·;: 
1-1 

483.016 3.958.230 4.411.970 

337.904 3.141.967 2.486.000 Dispensário n. 0 2 

Dispensário n.0 3 

Dispensário n.0 4 

Dispensário n.º 5 

Dispensário n." 6 

Dispensário n.º 7 

Dispensário n.0 8 

Totais 

4.533 

5.036 

1.t93 

281 

54 

7.774 1 7.774 2.1;7 10.174 

6.426 6.426 1.111 8.395 

1.557 1.557 16411.969 -
4.365 4.365 1.041 4.750 99 

15 

62 

1.624 1.624 481 1.780 

382 382 82 1 463 

698 92 150 350.239 3.171.951 4.626.409 

454 1.845 20~Ú.031 262.935 2.916.730 3.131.135 

266 261 - 47 65.982 503.250 759.425 

377 519 191 50 211.030 2.110.570 2.130.850 

- 33 33.223 317.429 429.170 

68 87 17 - 10.042 96.332 97.928 

15.083 33.417 133.417 8.139 43.319 260 3.329 8.215 1.397,1.128,t.754.371.16.216.459118.072.887 1 

Consultando as estatísticas dos Serviços de Puericultura, onde vêm especificaJos todos os ser
viços prestados, recolhemos, finalmente, os números que respeitam às crianças admitidas, aos servi
ços prestados e às refeições distribuídas. 

Desde 19J1 (2.º semestre) até Jl de Dezembro de 19J8, inscreveram-se nos Dispensários, 
8.922 crianças, pertencendo ao sexo masculino 4.522 e ao feminino, 4.400 crianças. 

R elativamente aos serviços prcstndos nos Dispensários de Puericultura, durante os sete anos e 
seis meses da suo. existência, efectunrnm-se 59.221 consultas médicas e foram feitas 267 .152 obser
vações clínicas. Durante o mesmo período de tempo, foram prestDdos 26.J64 tratamentos pelos 
Agentes Físicos, 5.948 tratamentos anti-sifilíticos e 12.924 tratamentos diversos. Foram, ainda, 
ministrados 11.835 banhos de limpeza, efectuando-se 5.141 vacinações, 220.J47 mensurações e 
pesagens . 

R.egista, ainda, n estatística, que pelas visitadoras sanitárias dos Dispensários, foram efectua
das 88.9J1 visitas domiciliárias. Dentro de 90 meses, compreendidos desde 1 de Julho de 1931 a 
Jl de D ezembro de 19J8, distribuíram-se 12.172.448 refeições, com o consumo de leite em pó, em 
números redondos de 121.lJO quilog. e o de farinhas e outros prepn1·ados, de 115.072 quilog. 

Em 19J8, o número de óbitos registados foi de 166 crianças, o que corresponde a menos de 
14 óbitos em cada mês e, portanto, a uma mortalidade aproximadamente de 10,7 ° 0 da população 
dos Dispensãrios. 

E' de notar que no ano de 1937 o númtro de crianças falecidas foi de 218. Em cada mês 
faleceram, portanto, 18 crianç,1s e que a percentagem em relação à população Dispensários foi 
de 13,1° 0 • Em 19J6, a percentagem anual foi de 11,5 e em 1935, de 12,7. 

Em 19JJ e 1834, acusa a estatística que o número de óbitos corresponde à percentagem 
de 12 º '0 • 

Durante o segundo semestre de 1631 e o ano de 1932, a percentagem dos óbitos foi de 20,6 ° ,,. 
Pelo exposto ~e conclue que os resultados obtidos atestam o valor da obra de assistência 

infantil prestada pela Junta de Província da Estremadura. 

Junta de Província. da Estremadura, 1 de Janeiro de 1939. 

A BEM DA NAÇÃO. 
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